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Em novembro de 2016, realizamos, simultânea e paralela-
mente, um conjunto de eventos para tratar de aspectos relaciona-
dos à inovação aberta: Congresso Internacional: Pesquisa & De-
senvolvimento; III Congresso Internacional: Inovação Aberta na 
Indústria de Alimentos e Bebidas; e IV Congresso Internacional 
de Energia: Eficiência Energética, Sistema de Inovação Climática 
e Desenvolvimento Sustentável. Os participantes apresentaram re-
sultados de estudos sobre os temas dos eventos e discussões que 
ensejaram a presente publicação. As reuniões ocorreram na sede 
da Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC), 
na cidade de Florianópolis/SC, e contaram com a presença de ato-
res de reconhecida importância, no âmbito nacional e internacio-
nal, quanto aos temas abordados.

Os eventos sobre inovação aberta foram organizados pela 
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), pela Academia de 
Propriedade Intelectual, Inovação e Desenvolvimento do Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial (ACAD/INPI) e pelo Grupo de 
Pesquisa em Propriedade Intelectual, Transferência de Tecnologia e 
Inovação (GPITTI), contando com o apoio do Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovações e Comunicações, da Secretaria de Inovação 
e Novos Negócios do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 
Serviços, Escritório no Brasil da Organização Mundial da Proprie-
dade Intelectual no Brasil, da FIESC e da Fundação José Arthur 
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Boiteux, ou seja, os eventos reuniram instituições de pesquisas, 
indústrias e governo.

Algumas das principais questões dos debates ocorridos nos 
eventos de inovação aberta foram: o uso de laboratórios, equipa-
mentos, instrumentos, materiais e instalações de instituições de 
ciência e tecnologia; PD&I; prestação de serviços científicos e tec-
nológicos; licenças de direitos de propriedade intelectual; e transfe-
rência de tecnologia.

A primeira edição do Congresso Internacional: Pesquisa & 
Desenvolvimento teve como objetivo debater sobre os problemas e 
possíveis soluções para o marco regulatório da inovação aberta. 

O III Congresso Internacional: Inovação Aberta na Indústria 
de Alimentos e Bebidas abordou os avanços da inovação aberta 
para geração de novos processos e produtos na indústria de ali-
mentos e de bebidas.

O IV Congresso Internacional de Energia: Eficiência Energéti-
ca, Sistema de Inovação Climática e Desenvolvimento Sustentável 
teve como propósito analisar a inovação aberta como forma de al-
cançar eficiência energética em um cenário de mudanças climáti-
cas e de necessidade de alcançar um desenvolvimento econômico 
sustentável. 

Vale destacar, nesse sentido, o papel do Estado de Santa  
Catarina – local dos eventos – quanto às iniciativas de inovação 
e empreendedorismo no Brasil. O estado é reconhecido nacional-
mente pela concentração de capital intelectual e pela qualidade 
das políticas de inovação de iniciativa de atores e agentes dos Go-
vernos Federal, Estadual e Municipais. Tais políticas têm permitido 
a criação, ampliação e consolidação de diversos tipos de habitats 
da inovação no estado, como parques tecnológicos, incubadoras e 
centros de pesquisa e desenvolvimento. 
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Assim, as iniciativas como a realização dos eventos de ino-
vação aberta e a publicação de seus resultados, visam informar e 
contribuir para atualização e capacitação das pessoas que atuam 
na área da inovação e do empreendedorismo para os desafios do 
futuro, além de promover o compartilhamento de dados e informa-
ções e atrair novos investidores para setores estratégicos.  

A fim de promover essa discussão entre atores de destaque 
que movem a economia baseada na inovação, o GPITTI, grupo for-
mado por professores e estudantes do Programa de Pós-Graduação 
em Direito, do Centro de Ciências Jurídicas, e do Programa de Pós-
Graduação em Engenharia e Gestão do Conhecimento, do Centro 
Tecnológico, da UFSC, tem realizado atividades voltadas para a 
discussão de temas centrais para a inovação e para o desenvolvi-
mento tecnológico a partir da Ilha de Santa Catarina. Além disso, o 
grupo tem buscado promover e renovar a interação e parcerias com 
instituições nacionais e internacionais, com redes e instituições de 
renome nos temas discutidos e com colegas da própria Universida-
de, da região, do estado, do Brasil e do mundo. 

No âmbito federal, convém destacar a contribuição do INPI, 
sobretudo por meio de pesquisas conjuntas com docentes e dis-
centes dos programas de pós-graduação em propriedade intelec-
tual e inovação, da ACAD/INPI, pois há alunos da Academia que 
são membros do GPITTI e desenvolvem uma série de pesquisas e 
atividades conjuntas.

No âmbito estadual, vale destacar o apoio e a participação 
das seguintes instituições: UFSC; Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC); Escola Superior da Magistratura do Estado de 
Santa Catarina; Secretaria de Estado do Desenvolvimento Susten-
tável de Santa Catarina; Instituto Euvaldo Lodi de Santa Catarina; 
FIESC; Faculdade Meridional; Universidade Comunitária da Região 
de Chapecó (UNOCHAPECÒ); Centrais Elétricas de Santa Catari-
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na S.A (CELESC); Fundação CERTI, entre outras. Tais instituições 
têm nos permitido intensificar a relação entre governo, universida-
de e setor produtivo, impulsionando a interação em torno da trípli-
ce hélice. 

Os resultados obtidos a partir de toda essa interação ilustram 
os objetivos dos eventos de inovação aberta no sentido de promover 
o debate entre representantes das esferas mencionadas, a partir 
de temas e problemas atuais da sinergia dos atores e agentes re-
lacionados à inovação, à propriedade intelectual e à transferência 
de tecnologia. Esta publicação representa um dos resultados desse 
debate.

Os temas são diversificados e estão divididos por evento, to-
dos de grande relevância para o estudo e para o debate da inova-
ção aberta nacional e internacional. 

Esperamos que os eventos de inovação aberta contem, ainda, 
com muitas edições e, com elas, tenhamos a honra de promover 
discussões e interações tão enriquecedoras quanto a que ensejou 
esta publicação. Os organizadores desta obra, a UFSC, o GPITTI e 
a ACAD/INPI agradecem aos autores sua inestimável contribuição 
para sua composição.

Professor Luiz Otávio Pimentel







Paulo Henrique Schlickmann
Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Geografi a, pela Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC). E-mail:  p.h.schlickmann@ufsc.br

Resumo

Na cadeia produtiva de produtos plásticos, o segmento das embalagens corresponde a 17% de tudo 
que é produzido como produto final, figurando à frente das autopeças, dos tubos e conexões e dos 
plásticos em geral. Os produtores de embalagens plásticas para alimento, em se tratando de enca-
deamento de atividades, dependem de correlações diversas; tanto com o setor de serviços ao de-
mandarem uma série de atividades especiais, quanto com o setor industrial ao solidificarem laços 
com os demandantes das embalagens. O objetivo desta breve exposição é defender que as consoli-
dações das inovações tecnológicas vanguardistas nas embalagens plásticas de alimentos dependem 
necessariamente de um conjunto diverso de ramos de atividades integradas e encadeadas. É pos-
sível constatar, finalmente, que o Brasil vem consolidando uma cadeia produtiva de embalagens 
plásticas, inovadora e competitiva.

Palavras-chave: Embalagens. Indústria de Alimento. Indústria Plástica. Inovação. Cadeia Produtiva.

A Cadeia Produtiva de Embalagens para Alimento: 
correlações, agregação de valores e inovações

Entende-se por cadeia produtiva o conjunto de atividades 
especializadas que se correlacionam para obter um produto final 
como resultado de um processo. Em suma, “[...] una cadena pro-
ductiva se refiere al amplio rango de atividades involucradas en el 
diseño, produccion y comercialización de un produto.” (GEREFFI, 

As Inovações em Embalagens Plásticas
para Alimento no Brasil
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2001, p. 14). Atividades correlatas, integrações de especializações, 
interações de conhecimento e cooperações entre agentes, estão ar-
ticuladas organicamente às cadeias produtivas. Atualmente é habi-
tual visualizar o produto final e perder de vista as partes específi-
cas ou os pontos de conexão da produção encadeada. 

Sugere-se que dificilmente se desvendará a atividade industrial 
apenas observando o produto final. Os atrelamentos, as amarrações 
e as interdependências no fluxo da produção são complexos. Em cer-
tas circunstâncias, considerando pelo lado econômico e competitivo, 
o produto final é um mero detalhe, uma vez que as economias de 
aglomerações e as integrações da cadeia resultam em rebatimentos 
mais vantajosos às economias territoriais. Lê-se “economias territo-
riais” no sentido que sugere Sanchez (1991) da especialização fun-
cional do território, cuja confluência das atividades permite algum 
tipo particular de concretização do espaço produtivo. Contudo, por 
conta da expansão da divisão do trabalho, os territórios especialistas 
não intentam abranger todo o conjunto de atividades encadeadas. 

Por seu turno, esse processo culmina na articulação de diver-
sos territórios para a solução em uma cadeia de produção, que ao 
seu modo, perseguirá a solidificação dos diversos e novos territórios 
especializados. De algum modo é a ilustração do que é a neolibera-
lização, pois se confia na máxima dinamização correlacionada en-
tre o funcional e o espacial, proposta na leitura de Benko (1996), e 
na maximização da concorrência entre territórios produtivos. Sendo 
que a cadeia produtiva em si, como tipo ideal, persegue a melhor or-
ganização possível entre as atividades e os territórios especializados, 
que representam cada vez mais o lócus da(s) “[...] tensão(ões) entre 
as potências e agentes desiguais, construído historicamente, portan-
to, como território usado.” (MARTINS, 2013, p. 88). 

Sendo assim, no atual nível de competitividade econômica, 
torna-se difícil pensar fora do eixo da competição, da especialização 
e das políticas territoriais. Pois se deixados a esmo, a crise poderá 
rebater diretamente nos territórios produtivos, conforme salientam 
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Brenner e Wachsmuth (2012). É fato que as alocações e realocações 
dinâmicas das atividades pelos agentes econômicos, ao passo que 
visualizam os atributos territoriais, conferem significados compe-
titivos aos territórios (PECQUEUR, 2009). Dessa forma, o que está 
posto como significado do território produtivo possivelmente ditará 
a condição favorável ou não de se especializar em certa atividade e 
integrar uma cadeia de produção, na grande maioria das vezes glo-
bal. Em outras palavras, seriam as formas territoriais, de acordo 
com Goldenstain e Seabra (1982), que apresentariam os elementos 
de atração ou de repulsa à penetração das forças econômicas. 

Percebe-se que não é de hoje a aplicação da abordagem ter-
ritorial para se entender as forças econômicas e a competitivida-
de encadeada. Certamente são inúmeros os exemplos possíveis de 
cadeias produtivas que articulam territórios, atividades e agentes 
econômicos, em aparente fluxo comum de realização de um produ-
to. Mas de qualquer forma, diga-se de passagem, que a produção 
de embalagens plásticas para alimento resguarda particularidades 
e, ao mesmo tempo, ilustra boa parte do que tem sido exposto. Das 
atividades petroquímicas integradas verticalmente à produção do 
plástico, passando pelas integrações horizontais de agregação de 
valor às embalagens, pelas correlações com as cadeias alimentícias 
demandantes, e nas redes de distribuição e atacado, é possível vis-
lumbrar características complexas em diversos territórios especia-
listas, movimentações de múltiplos agentes econômicos e conexões 
variadas de atividades. 

Para ilustrar um pouco essa caracterização geral, tendo em 
vista a apresentação da cadeia produtiva de produtos plásticos com 
ênfase nas embalagens, sugerem-se as Figuras 1 e 2. A Figura 1 
apresenta o tipo ideal de cadeia de produção de produtos plásticos, 
ou seja, considera o modo ótimo de produção de plásticos. Ilustra a 
junção ideal de diversos agentes e atividades econômicas, que com 
raras exceções estarão postos de forma a configurar uma homoge-
neidade no espaço e no território produtivo. Demonstra, de forma 
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particular, a soma dos elementos que compõem a produção mun-
dial de plásticos depois de uma filtragem das atividades práticas 
envolvidas na produção e comercialização. Com a filtragem passam 
as imperfeições e ficam as singularidades de cada nação ou ter-
ritórios produtivos. Isso porque, nos Estados Unidos se produz a 
melhor embalagem para carnes do mundo, pois foram combinados 
eficientemente os agentes que compõem o arranjo da Figura 1 para 
a produção desse segmento. É semelhante o caso da produção do 
plástico da empresa LEGO, centralizada na Dinamarca, na Hun-
gria, na República Tcheca e no México, onde estão os seus melho-
res fornecedores e prestadores de serviços de acabamento (LEGO 
GROUP, 2011).

Figura 1 – Tipo Ideal da Cadeia Produtiva de Produtos Plásticos, Integrações 
Verticais e Horizontais e Fluxo da Produção e das Atividades Encadeadas

Fonte: Adaptado de Plastics Institute of América (2016)
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Portanto, o conjunto da Figura 1 é a produção ótima ideal e 
geral, que especificamente não se repete. O que remete à análise 
para as profundas particularidades da produção nos diversos paí-
ses e regiões. O Brasil mantém sua cadeia de produção de plásticos 
com rebatimentos desiguais em seus territórios produtivos, porém 
no todo, se aproxima do esboço detalhado. Contudo, não é possí-
vel confirmar que todo território produtivo mantém esse encadea-
mento completo. Para melhor caracterizar a Figura 1 é importante 
chamar atenção para os quadros de cor laranja e para as setas 
de cor vermelha no centro da imagem. Os quadros de cor laranja 
apresentam os agentes tradicionais atuando em escala nacional e 
são constantes em todos os países que mantém consolidado o en-
cadeamento da produção de embalagens. 

Para se produzir as embalagens mais simples em fase de 
obsolescência nos países ricos, se faz necessário manter aqueles 
quadros centrais: fornecedores de matéria- prima, unidades trans-
formadoras, bens finais, diversos usos. Enquanto que as setas ver-
melhas representam os sentidos dos fluxos essenciais para essa 
mesma produção. Dessa maneira é possível executar, excluindo 
todos os componentes restantes da Figura 1, a produção de saco-
las de supermercados, sacos de lixo e potes grosseiros. Mas não é 
possível vislumbrar a produção de embalagens impermeáveis, com 
impressão, corta e cola, solda inviolável e zíper. Sumariamente, 
considerando a história da produção dos plásticos, nessa exposi-
ção central (quadros em laranja e setas vermelhas), estão os laços 
já amadurecidos. Nada mais é do que o núcleo rígido da produção 
com tecnologia madura, conforme salienta Gutierrez (1987). Por 
outro lado os quadros transparentes, principalmente o de serviços 
em geral, são atualmente os elos dinâmicos da produção, soman-
do-se às setas escuras. 

O desenvolvimento de novos produtos, as novas aplicações e 
as instalações das descobertas, nessa leitura, ocorrem nas empre-
sas que mantém laços articulados com esses parques atualizados e 



22	 III Congresso Internacional: Inovação Aberta na Indústria de Alimentos e Bebidas

Paulo Henrique Schlickmann

em expansão. Territorialmente, são os agentes consolidados e atu-
antes, que garantem a especialização do território tendente à in-
tegração num segmento produtivo específico. Busca-se o exemplo 
da produção de embalagens flexíveis invioláveis para transporte de 
valores e documentos oficiais. Trata-se de uma embalagem quase 
que exclusivamente produzida em São Ludgero/SC, para abastecer 
todo o Brasil. 

A empresa produtora assimilou a produção desse produto a 
partir da contratação de grupos prestadores de serviços de design, 
de implantes especialistas em serviços químicos, de serviços de 
acabamento e coloração, assim como mantém a integração mui-
to próxima com agências reguladoras e demandantes corporativas 
do Estado (SCHLICKMANN, 2012). Os laços fixos mantidos com 
as agências reguladoras e com os demandantes ajudaram a impor 
critérios de produção exclusivos que limitam a imitação e a cópia 
por concorrentes. Foi nesse sentido, que por muito tempo as lici-
tações realizadas pelos Correios impunham padrões que somente 
a empresa de São Ludgero poderia cumprir. Assim foi possível ga-
rantir a estabilidade da empresa ofertante e, em longo prazo, aju-
dou a consolidar territorialmente os agentes envolvidos. Estabele-
ce-se, portanto, um território especialista na produção desse tipo 
de produto. Em alguns segmentos é possível perceber territórios 
produtivos exclusivos, quando as articulações entre os agentes não 
apresentam similares em nenhum outro território produtivo a nível 
nacional. 

Diante disso, apresenta-se a Figura 2 que é um corte laminar 
transversal da Figura 1. Nota-se que estão alocados praticamente 
todos os agentes da primeira figura, porém agora com a represen-
tação de um fluxo insumo produto final em uma unidade produtiva 
específica de embalagens. Dessa forma, a seta escura do centro da 
imagem tem como ponto de partida os fornecedores de insumos/
resinas, que depois de ser transformada em embalagem integra-se 
com uma cadeia produtiva demandante. Interessante notar a seta 
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escura no centro, como a síntese dos quadros de cores laranja da 
Figura 1. Nesse caso qualquer país com uma indústria de plásti-
co modesta e alguma cadeia produtiva demandante apresenta esse 
fluxo central tradicional. 

Por outro lado, as setas azuis que cruzam horizontalmente 
a imagem representam a síntese dos outros agentes da cadeia de 
produção que interagem interferindo no fluxo da produção, resul-
tando na embalagem qualificada. Cabe destaque, aos serviços, pois 
atuam no sentido de incorporar conhecimento e transferir atitudes 
inovadoras para as unidades produtivas e empresas. Inclusive o 
que se percebe, são as próprias empresas de automação e ferra-
mentas, fabricando e prestando serviços, ou seja, é a integração 
dos setores da economia. 

Os grandes processos inovadores na indústria de embalagens 
na atualidade se devem às conexões e às interações horizontais 
que se consolidam nesse fluxo de produção. Chega-se ao ponto de 
não ser fácil desvendar dentro da unidade produtiva, o que é parte 
que cabe à matriz e o que cabe à prestadora, assim vai tornando-
-se antiquada a tradicional separação em setores primários, se-
cundários e terciários da economia. Porém, caso o conjunto desses 
agentes horizontais seja pouco desenvolvido e modestamente arti-
culado, será produzido um plástico modesto e simples (SCHLICK-
MANN, 2015). 
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Figura 2 – Fluxo Insumo Produto Final na Indústria de Embalagens Plásticas, 
com suas Integrações Horizontais e a Integração com a Cadeia Demandante

Fonte: Adaptado de Schlickmann (2012)

No caso da agregação de valor ao produto final, também cabe 
atribuir grande importância para as correlações horizontais. Isso 
porque o fluxo tradicional da produção está consolidado. Atual-
mente as resinas de polietileno, polipropileno, poliestireno e PET 
são negociadas como commodities no mercado mundial. A compra 
de uma máquina sopradora de garrafas pode ser realizada em qual-
quer feira de negócios, além de sua operação ser simples e prática. 
O diferencial da garrafa, no entanto está no know-how da empresa 
e em suas correlações com os prestadores horizontais. Essa articu-
lação consiste em operações de longo prazo, conhecimento tácito e 
investimentos em credibilidade, que muitas vezes não são adqui-
ríveis facilmente, são intangíveis.  Para ilustrar, lança-se mão do 
exemplo de envase de leite UHT que utiliza tapamento plástico ou 
tampas de plástico rosqueadas. 



III Congresso Internacional: Inovação Aberta na Indústria de Alimentos e Bebidas	 25

As Inovações em Embalagens Plásticas para Alimento no Brasil

No Brasil são mais utilizadas as embalagens que sobrepõem 
lâminas cartonadas e plásticas, fornecidas normalmente em como-
dato pela TetraPack ou pela Sig Combibloc. Além das garrafas rígi-
das de plástico polipropileno, pouco utilizadas no País por conta do 
alto custo e da grande aderência ao mercado das habituais caixas 
multicamadas. De qualquer forma, alguns lacticínios optaram por 
inovar ao adotar tampas de plástico nas embalagens cartonadas, o 
que resulta em agregação de valor ao produto final. Esse processo 
de inovação no conjunto da embalagem, as empresas adotaram a 
estratégia da contratação de fornecedores de tampas e de fechado-
res que se inserem no fluxo de envase tradicional, modificam o ma-
quinário instalado e agregam ferramentas necessárias para a colo-
cação das tampas. Muitos casos incorrem em fracassos pela difícil 
adaptação entre o maquinário da embalagem e os maquinários das 
tampas. Assim como há casos em que o processo de inserir e lacrar 
a tampa no cartonado, dita o ritmo de ênfase, o que pode inviabili-
zar o processo. A SIG Combibloc e a empresa gaúcha PIÁ, contudo, 
foram pioneiras ao adotarem as embalagens cartonadas multica-
madas com tampas, que nos últimos anos vêm sendo difundidas 
também pela Piracanjuba. 

Outro case interessante de correlação entre empresas trans-
formadoras e fornecedores inovadores estão nas embalagens para 
iogurte Grego da marca Batavo, premiada em 2013 no Concurso 
da Embalagem Marca. Para o lançamento da embalagem final, cuja 
empresa demandante na época era a BRfoods – gigante da cadeia 
de alimentos –, outras quatro empresas são mencionadas. Desta-
que para a consultora de marcas e embalagens A10 de São Pau-
lo que desenvolveu a imagem da marca Grego para a Batavo; e a 
gráfica de rótulos Baumgartem de Blumenau/SC que construiu o 
rótulo. Além dessas empresas envolvidas, coube a Proverpack com 
sede em Cajamar/SP, fornecer e desenvolver os seladores e tapa-
dores laminados e a Plast&Pack de Pinhais/PR, injetar e fornecer 
os potes plásticos. 
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No conjunto trata-se de uma embalagem premiada que agre-
gou valor a um produto relativamente simples e incentivou o enca-
deamento de atividades complexas no processo de desenvolvimento 
da produção. Destaque para as interações territoriais, pois não foi 
possível desenvolver toda a embalagem em apenas um local, mas 
em territórios produtivos dispersos geograficamente. Presume-se 
que foram analisadas as condições econômicas favoráveis de cada 
lugar no sentido de articular a produção em um projeto inovador. 
Além disso, a dinamização da produção favorece a consolidação 
das especializações de cada lugar e território produtivo e também 
a cooperação e interação entre agentes com interesses e negócios 
distintos. 

Defende-se neste breve artigo que cadeia de produção, de es-
pecialização, de distribuição da produção e de cooperação, nada 
mais é do que o acirramento da concorrência intercapitalista. Ou 
seja, capitais que seriam inoperantes na individualidade buscam a 
integração e o encadeamento para a inovação. Isso necessariamen-
te expõe as fragilidades do capital individual e demonstra que são 
distintas as intenções dos diferentes capitais integrados. Portan-
to, a própria integração exige o processo de inovação dos diversos 
agentes individuais, caso contrário, não se sustenta a cadeia. 

A cadeia de produção garante uma fortaleza para aqueles que 
se mantém dinamicamente integrados. O que não bloqueia a con-
corrência. Porém na atualidade, a vida é impossível sem o enca-
deamento ou sem uma posição ativa nos interiores das cadeias de 
produção. De antemão, cadeia produtiva integrada em múltiplas 
atividades territorialmente consolidadas, produzem especializações 
territoriais profundas. O que contribui para ampliar, a cada passo 
a frente das atividades econômicas, as circulações e as correlações 
entre os diversos territórios e atividades. 

No conjunto exposto ao longo deste artigo, é possível apon-
tar, portanto, algumas considerações finais acerca da produção 
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inovadora de embalagens plásticas para alimento no Brasil. Pri-
meiramente que a produção de produtos plásticos e de embala-
gens que se pretende de alto valor agregado e inovador, depende 
de uma cadeia produtiva dinâmica e complexa. Observa-se que a 
vanguarda das embalagens para alimento está muito dependente 
das integrações e dos projetos inovadores correlativos da indús-
tria de alimento e dos diversificados segmentos apresentados bre-
vemente neste estudo.  

Sendo assim destaca-se a importância de não se analisar 
a atividade industrial isolada em qualquer ramo produtivo. Se a 
indústria de alimento pretende-se inovadora, necessariamente 
o ramo da produção de embalagens plásticas pode se apresentar 
com importantes contribuições; o vice-versa procede com uma infi-
nidade de ramos e atividades.  
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Resumo

O presente artigo tem como objetivo demonstrar a importância da inovação aberta na indústria 
de alimentos e bebidas, em especial por meio do caso da Plataforma Digital Planta, utilizada como 
estratégia para criar uma rede de inovação colaborativa na área de alimentos e bebidas, entre con-
sumidores, pesquisadores e empresas do ramo. O setor privado tem investido cada vez mais em 
PD&I, como forma de aprimoramento das inovações das empresas, principalmente por intermédio 
das parcerias com instituições públicas e privadas, universidades, centros de pesquisa e do governo 
por meio de uma rede de inovação aberta. Exemplo disso é a Plataforma Digital Planta criada re-
centemente, em que consumidores podem apresentar ideias tecnológicas para novos produtos na 
indústria de alimentos e bebidas. Essa plataforma permite que as empresas cadastradas desenvol-
vam ideias e as coloquem no mercado. Assim, este trabalho apresentará, inicialmente, a fundamen-
tação teórica sobre inovação stritu sensu e inovação aberta, e em seguida estudará especificamente 
a Plataforma Digital Planta. 

Palavras-chave: Inovação. Inovação aberta. Indústria de alimentos. Plataforma Digital “Planta”.

A Importância da Inovação Aberta na Indústria 
de Alimentos e Bebidas: o caso da Plataforma 

Digital “Planta”
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Introdução

A inovação, em todos os seus sentidos e aspectos, vem ga-
nhando cada vez mais destaque tanto no cenário nacional quanto 
no mundial, principalmente quando se pensa em desenvolvimento 
econômico e em vantagem competitiva.

Ao longo dos anos, a inovação em sentido estrito deu espaço 
à inovação aberta, na qual a instituição deixa de realizar todo o 
processo de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) interna-
mente e passa a utilizar informações externas, parcialmente ou em 
todo o processo de PD&I. O setor privado tem investido cada vez 
mais em parcerias com instituições públicas e privadas, universi-
dades, centros de pesquisa e do governo, como forma de aprimora-
mento de seu know-how e da sua capacidade inovadora.

Na área de alimentos e bebidas é possível verificar uma forte 
influência externa dos processos de PD&I nas empresas por meio 
de uma rede de inovação aberta. Um dos casos é a recente Pla-
taforma Digital Planta construída como estratégia para criar uma 
rede de inovação colaborativa entre consumidores, pesquisadores e 
empresas do ramo.

Desse modo, o presente artigo tem como finalidade apresen-
tar a importância da inovação aberta na indústria de alimentos e 
bebidas, em especial o caso da Planta, pela qual consumidores po-
dem apresentar ideias tecnológicas para novos produtos na indús-
tria de alimentos.

Inovação Stricto Sensu

O termo “inovação” é conceituado de diversas maneiras por 
especialistas. Entretanto, uma coisa é certa: inovação não se limita 
ao conceito de invenção. A invenção somente será uma inovação se 
levada ao mercado e se obter resultados positivos. Isto é, a inova-
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ção compreende a ideia, a implementação (invenção técnica) e os 
resultados (vantagem competitiva).

Trott (2012), analisando a concepção do Departamento de Co-
mércio dos Estados Unidos (1967), destacou que a inovação é com-
preendida pela seguinte equação: Inovação = concepção teórica 
+ invenção técnica + exploração comercial. Concepção teórica é 
a concepção de novas ideias – a qual é meramente um pensamento 
ou conceito; invenção técnica refere-se ao processo de conversão de 
pensamentos intelectuais em um novo e tangível artefato; e explo-
ração comercial é a conversão da invenção em produtos que melho-
rem a vantagem competitiva da empresa.

De acordo com o Manual de Oslo (OECD, 2005), a inovação 
é a implementação de um produto novo ou significativamente me-
lhorado (bem ou serviço), de um processo, de um novo método de 
marketing, ou de um novo método organizacional nas práticas de 
negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações ex-
ternas. A inovação pode ser classificada como inovação em produ-
tos, em processo e inovação em produto e em processo.

Para Trott (2012), a inovação é um processo de acumulação 
de experiência baseado em um conjunto de PD&I interno e de PD&I 
externo obtido pelo processo de investigação tecnológica. O autor 
ainda acrescenta que “[...] inovação é a gestão de todas as ativida-
des envolvidas no processo de geração de ideias, de desenvolvimen-
to de tecnologias, de fabricação e de marketing de um produto novo 
(ou aperfeiçoado) ou de um processo de fabricação ou equipamen-
to.” (TROTT, 2012, p. 15).

A importância do tema inovação é latente no Brasil, tendo 
sido promulgado no ano da Emenda Constitucional 85, de 26 de 
fevereiro de 2015, a qual veio a modificar e incluir artigos na Cons-
tituição da República Federativa do Brasil de 1988 no sentido de 
prever expressamente a palavra “inovação” em seu texto constitu-
cional.
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O inciso V do artigo 23 da Constituição atualmente dispõe 
que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios “[...] proporcionar os meios de acesso à cul-
tura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação”.

A principal modificação no texto da Constituição Federal de 
1988 foi o capítulo IV – compreendida dentro do título III (da ordem 
social), cuja denominação passou de “Da ciência e tecnologia” para 
“Da ciência, tecnologia e inovação”. As disposições contidas nesse 
capítulo, artigos 218 e seguintes, contém as formas de promoção e 
incentivo ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação 
científica e tecnológica e também à inovação.

Além da disposição constitucional, o Brasil possui leis rela-
cionadas à promoção da inovação. No ano de 2004, foi expedida a 
Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, denominada de Lei de 
Inovação, em vigência até os dias atuais, a qual estabeleceu medi-
das de incentivo à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no 
ambiente produtivo, “[...] com vistas à capacitação tecnológica, ao 
alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do sistema 
produtivo nacional e regional do País.” (BRASIL, 2004).

Já em 2005, houve a promulgação da Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2006, denominada de Lei do Bem, a qual concedeu 
um conjunto de incentivos fiscais às atividades de PD&I voltadas à 
inovação em empresas. O Decreto nº 5.798, de 7 de junho de 2006, 
disciplinou o procedimento dos incentivos fiscais às atividades de 
pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, 
nos termos da Lei nº 11.196/2006.

O último marco legal da política de inovação brasileira foi 
a implementação do Código Nacional da CT&I, criado no ano de 
2016, o qual alterou dispositivos da Lei de Inovação de 2004, a 
fim de ampliar as parcerias público-privadas e as relações entre as 
universidades e centros de pesquisa com o setor produtivo.
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De acordo com o artigo 2º, inciso IV, da Lei nº 13.243, de 
11 de janeiro de 2016 (denominada de Código Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação), considera-se inovação a

[...] introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente 
produtivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou 
processos ou que compreenda a agregação de novas funcio-
nalidades ou características a produto, serviço ou processo já 
existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho 
de qualidade ou desempenho. (BRASIL, 2016).

Tidd, Bessant e Pavitt (2008) asseveram que existem quatro 
tipos de categorias de inovação: produto; processo; posição; para-
digma. A inovação de produto compreende a alteração dos produ-
tos e serviços que uma empresa oferece. A inovação em processo 
refere-se às mudanças no modo como os produtos e serviços são 
criados e aplicados. A inovação de posição é a modificação relacio-
nada ao contexto em que os produtos e serviços são introduzidos 
e, a inovação de paradigma compreende na mudança dos modelos 
mentais subjacentes orientadores do que a empresa faz.

Além disso, uma inovação pode ser incremental ou radical. 
A inovação será incremental, quando houver a melhoria de algo 
já existente ou reconfiguração de uma tecnologia já existente para 
outros propósitos, ou será radical, quando um produto ou proces-
so cujas características, atributos ou uso transformarem o modo 
até então visto e utilizado, trazendo algo novo para o mundo (TIDD; 
BESSANT; PAVITT, 2008, p. 31-32).

No tocante aos modelos de inovação, Chesbrough (2012) dife-
rencia a inovação fechada e a inovação aberta. Para tanto, elabora 
o Quadro 1 a seguir apontando os princípios de cada uma.
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Quadro 1 – Princípios de Modelos de Inovação

Princípios da Inovação Fechada Princípios da Inovação Aberta

Os melhores de nossa área trabalham 
para nós.

Nem todos os melhores trabalham conosco. 
Precisamos contar com os melhores dentro e 

fora de nossa companhia.
Para lucrar com PD&I, nós mesmos 
precisamos descobrir, desenvolver e 

fornecer resultados.

PD&I externa pode criar valor significativo; 
PD&I interna é necessária para conquistar 

determinada parte desse valor.
Quanto a descoberta é nossa, sempre a 

lançaremos antes no mercado.
Não somos obrigados a gerar a pesquisa para 

poder lucrar com ela.
A companhia que primeiro lança uma 
inovação no mercado sempre fica com 

esse mercado.

Construir um modelo de negócio melhor é mais 
útil que chegar ao mercado primeiro.

Se criarmos as melhores e mais nume-
rosas ideias na indústria, o sucesso é 

garantido.

Se fizermos o melhor uso de ideias internas e 
externas, o sucesso será nosso.

Precisamos ter controle de nossas 
patentes intelectuais, de tal forma que 
os concorrentes não se beneficiem com 

nossas ideias.

Temos de produzir receitas com a utilização, 
por terceiros, de nossas patentes e também 

devemos comprar patentes de terceiros sempre 
que isso aperfeiçoar nosso modelo de negócio.

Fonte: Chesbrough (2012, p. 10)

Portanto, verifica-se que a diferença basilar entre a inovação 
fechada e a inovação aberta. Na primeira, a PD&I é limitada aos co-
nhecimentos da própria empresa, ao passo que na segunda, o pro-
cesso de inovação ocorre tanto dentro da organização quanto fora 
dela, ou seja, a empresa recorre a conhecimentos externos para 
implementá-los em sua PD&I.

Inovação Aberta

Segundo Trott (2012), atualmente muitas empresas enten-
dem que o desenvolvimento interno é incerto, dispendioso e lento, 
em razão do aumento do conteúdo tecnológico de muitos produ-
tos/processos e das incessantes mudanças tecnológicas ocorridas 
no mercado. Isto se dá, preponderantemente, pelo aumento do 
grau de complexidade e pela ampla gama de tecnologias dos pro-
dutos.
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Desse modo, o aumento de PD&I vem cada vez mais forçando 
as organizações a buscarem parcerias de pesquisa. A PD&I interna 
de uma empresa passou a ser voltada principalmente às suas ati-
vidades essenciais, ao passo que as demais áreas começaram a ter 
sua PD&I também por meio de colaborações, parcerias e alianças 
estratégicas (TROTT, 2012, p. 338).

A expressão “inovação aberta” (open innovation) surgiu re-
centemente, por intermédio do livro de mesmo nome do doutrina-
dor Henry Chesbrough, publicado em 2003. Apesar de a inovação 
aberta vir a ser abordada somente nos últimos anos, a sua utili-
zação pelas empresas já é antiga. Embora o livro de Chesbrough 
tenha sido lançado no ano de 2003, o termo “inovação aberta” não 
foi expressamente conceituado na obra. Somente em 2006 o dou-
trinador veio a definir a referida expressão.

De acordo com Chesbrough et al. (2006), a inovação aberta é 
explicada como o uso de entradas e saídas de conhecimento inten-
cionais para acelerar a inovação interna e expandir os mercados 
para utilização externa da inovação. É o processo de inovação no 
qual indústrias e organizações promovem ideias, pesquisas, racio-
cínios e processos abertos, com o objetivo de incrementar seus pro-
dutos, fornecer melhores serviços para seus clientes, aumentar a 
efetividade e reforçar o valor competitivo.

Chesbrough explica em entrevista à Petrobrás Magazine 
(2014), que a inovação aberta é inevitável na maioria dos países 
capitalistas, tendo em vista que não há empresa ou país – não im-
porta seu tamanho ou eficiência – capaz de agregar conhecimento 
por conta própria, de modo que todos precisam se conectar a qual-
quer um que possa fornecer conhecimento, em qualquer lugar do 
mundo.

Esclarece Trott (2012) que a inovação aberta compreende a 
junção entre o processo de inovação interno e externo da organi-
zação, sendo necessária a prévia pesquisa da organização e a uti-



36	 III Congresso Internacional: Inovação Aberta na Indústria de Alimentos e Bebidas

Camila Matos – Marina Machado da Silva – Gilberto Luciano dos Santos

lização desse conhecimento como oportunidade para a gestão da 
inovação, isto é, não basta apenas que a empresa busque o conhe-
cimento externo se não tiver capacidade organizacional para assi-
milá-lo dentro de seu PD&I interno.

Trott (2012) ressalta a questão da transferência de tecnologia, 
a qual envolve a troca de ideias, de conhecimento e de informação. 
Citando os doutrinadores Seaton e Cordey-Hayes (1993) compre-
ende-se a transferência de tecnologia como:

O processo de promoção da inovação técnica por meio da 
transferência de ideias, conhecimento, dispositivos e artefatos 
de empresas, organizações de P&D e grupos de pesquisa aca-
dêmica em posição de liderança para a aplicação mais geral e 
eficaz na indústria e no comércio. 

No tocante à questão de transferência de tecnologia, é impor-
tante ressaltar a atual redação dos artigos 218 e 219 da Constitui-
ção Federal de 1988:

Art. 218 O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento 
científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e 
a inovação.
§ 1º A pesquisa científica básica e tecnológica receberá trata-
mento prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o 
progresso da ciência, tecnologia e inovação.
[...]
Art. 219 O mercado interno integra o patrimônio nacional e 
será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cul-
tural e socioeconômico, o bem-estar da população e a autono-
mia tecnológica do País, nos termos de lei federal.
Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o forta-
lecimento da inovação nas empresas, bem como nos demais 
entes, públicos ou privados, a constituição e a manutenção 
de parques e polos tecnológicos e de demais ambientes pro-
motores da inovação, a atuação dos inventores independentes 
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e a criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia. 
(BRASIL, 2015).

Colhe-se do parágrafo único do artigo 219 (inserido pela 
Emenda Constitucional 85/2015) a determinação expressa de estí-
mulo à transferência de tecnologia pelo Estado, como tema direta-
mente atrelado à pesquisa científica básica e tecnológica, conside-
rados prioritários para o desenvolvimento do País.

Destaca-se, nesse ponto, os principais modelos de transferên-
cia de tecnologia e de inovação aberta, como formas de união en-
tre os processos de PD&I interno e externos à organização. Não se 
abordarão todos os modelos existentes, visto não ser possível de-
terminar uma lista exaustiva dos casos.

É importante observar, inicialmente, que a inovação aberta 
pode se dar em qualquer momento do processo de PD&I dentro de 
uma empresa. Isto é, desde a ideia, que marca o seu início, até o 
produto já desenvolvido e patenteado, cujo pedido de patente ou a 
patente concedida poderão ser transferidos.

O acordo de parceria vem sendo uma modalidade muito utili-
zada de inovação colaborativa, principalmente quando há institui-
ções públicas e privadas envolvidas no desenvolvimento da inova-
ção tecnológica. O artigo 9º da Lei 13.243/2016 (Código de CT&I) 
regulamenta a possibilidade das Instituições Científicas, Tecnoló-
gicas e de Inovação (ICTs) firmarem “[...] acordos de parceria com 
instituições públicas e privadas para realização de atividades con-
juntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento de 
tecnologia, produto, serviço ou processo”.

Há ainda os modelos de licenciamento e de cessão. O licen-
ciamento refere-se à autorização para o uso, ou uso e gozo (frui-
ção) de direitos de propriedade intelectual sobre processos, pro-
dutos ou serviços, de forma onerosa ou gratuita, voluntária ou 
compulsória, exclusiva ou limitada. Na cessão há verdadeira dis-
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posição dos direitos de propriedade intelectual, segundo a qual o 
titular dos direitos transfere a outrem a sua propriedade. Ambos 
estão previstos na Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996 (Lei da 
Propriedade Industrial).

O modelo de parque tecnológico consiste em uma área indus-
trial ou distrito próximo de um centro de excelência em que empre-
sas de base científica e tecnológica podem se instalar, para utilizar 
sua base de conhecimento, em geral em uma universidade, Seu 
surgimento ocorreu nos EUA com, por exemplo, o caso do Vale do 
Silício (TROTT, 2012).

Segundo Trott (2012), a contratação de pessoas com o conhe-
cimento e as competências necessárias é um dos métodos mais efi-
cazes para transferência de conhecimento. Nesse caso, as pessoas 
são recrutadas de outras organizações, inclusive de concorrentes, 
ou de departamento de pesquisa universitária. No Brasil, possuí-
mos alguns polos tecnológicos espalhados pelo País, sendo que em 
Florianópolis/SC temos o Parque Tecnológico Alfa, o Sapiens Par-
que e o Parque Tecnológico ACATE. 

Há, ainda, as empresas de consultoria, as quais oferecerem 
ajuda, aconselhamento e contatos úteis para tirar o projeto do pa-
pel, sendo normalmente especialistas na área consultada e, com 
frequência, continuam fazendo parte da equipe de pesquisa, ao 
longo dos primeiros anos de execução do projeto (TROTT, 2012, 
p. 349).

Assafim (2005) destaca que a transferência de tecnologia pode 
ser classificada como interna ou internacional; bilateral ou unila-
teral; e pública, mista ou privada. Em relação à última classifica-
ção, considerar-se-á a transferência de tecnologia pública quando 
o cedente e o adquirente forem organismos ou entidades de Direito 
Público; mista quando somente uma das partes for ente público; e 
privada nos casos em que todos os participantes forem particula-
res e sujeitos ao Direito Privado.
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Trott (2012) assevera que não basta a mera transferência de 
tecnologia para que haja uma inovação aberta satisfatória, sendo 
necessária a combinação desse conhecimento externo com a PD&I 
interna da organização, de modo que a empresa deve desenvolver 
um ambiente receptivo para a transferência de tecnologia, a fim 
de possibilitar a assimilação da tecnologia externamente captada.  
O autor finaliza afirmando que o conhecimento deve ser incorpora-
do às rotinas essenciais da organização, para que haja uma apren-
dizagem organizacional com a efetiva transferência de tecnologia e, 
por conseguinte, determine o sucesso da inovação aberta, de modo 
que o processo de aprendizagem forma um circuito, transferindo 
conhecimento do indivíduo para o grupo e vice-versa.

Tendo sido possível verificar, nesta seção, algumas caracterís-
ticas da inovação aberta e da importância do seu tema no cenário 
atual, passar-se-á a analisar a inovação aberta na indústria de ali-
mentos e bebidas, em especial o caso da Plataforma Digital Planta.

Inovação Aberta na Indústria de Alimentos e Bebidas: o caso 
da Plataforma Digital “Planta”

No setor de alimentos e bebidas, grande parte das empresas 
realiza sua PD&I de forma aberta, isto é, utilizando-se de mecanis-
mos e conhecimentos externos à organização para consecução da 
pesquisa e desenvolvimento no ambiente interno. Diversos são os 
casos nessa área, como a open innovation na Brasil Foods S/A, a 
qual é a junção entre a Sadia e a Perdigão e possui uma plataforma 
exclusiva para inovação aberta em seu site. Não obstante, o caso 
estudado neste artigo refere-se à Plataforma Digital Planta, lançada 
em março de 2016 pela empresa Duas Rodas.

Fundada no ano de 1925, a empresa Duas Rodas é conside-
rada a primeira empresa de extração de óleos essenciais de frutas 
do Brasil. Possui sede em Jaraguá do Sul/SC e atualmente está 
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presente em toda a América Latina e em mais 29 países. Entre os 
produtos da empresa, estão: aromas; sorvetes; condimentos e adi-
tivos; chocolates; nutrição animal; entre outros (DUAS RODAS, 
2017).

A Planta é considerada a primeira plataforma brasileira de 
inovação colaborativa para alimentos e bebidas, a qual permite que 
consumidores apresentem ideias tecnológicas de novos produtos 
na indústria de alimentos e bebidas, ao passo que as empresas ca-
dastradas podem desenvolver essas ideias e colocá-las no mercado. 
A plataforma

[...] é um centro de convergência de pessoas que querem con-
tribuir com o mundo através de ideias inovadoras para o uni-
verso da alimentação. E para isso, o primeiro passo é inscre-
ver a sua ideia, que passará por uma avaliação para verificar 
se todas as informações foram preenchidas. (PLANTA, 2017).

O objetivo da plataforma é a criação coletiva de ideias de in-
gredientes e produtos para o ramo da alimentação, sendo um am-
biente de geração de ideias voltadas a empresas brasileiras ou es-
trangeiras, pessoas físicas (maiores de 16 anos) e universidades 
(PLANTA, 2017).

Em recente entrevista ao site Sra. Inovadeira, Fernando de 
Jesus, coordenador de inovação da Duas Rodas e gestor da Planta, 
afirma que apesar de a plataforma ser uma startup fomentada pela 
empresa Duas Rodas, essa não responde pelos interesses apenas 
da organização. Sua finalidade é criar um ambiente de aproxima-
ção entre consumidores, universitários e empresas do gênero, para 
que haja um desenvolvimento colaborativo na indústria brasileira 
de alimentos e bebidas.

Trata-se de uma plataforma voluntária e gratuita, bastando 
apenas o cadastro para o seu uso e que não exige a aquisição de 
serviço, produto ou pagamento de qualquer valor. Além de criar e 
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enviar ideias, os participantes também podem interagir entre si, in-
clusive curtir, demonstrando que gostou da ideia; opinar, expondo 
considerações sobre a ideia; ou participar, contribuindo em ideias 
já adicionadas na plataforma.

A submissão das ideias pode se dar de duas formas: aberta, 
quando o consumidor busca a construção da ideia em conjunto 
com outros colaboradores e parceiros da Planta, sendo que todas 
as informações serão acessíveis a terceiros ou fechada (protegida), 
em que a ideia de produto ou ingrediente já possui a descrição de 
todo o processo de desenvolvimento e, nesse caso, terceiros somen-
te poderão visualizar o nome da ideia e sua introdução.

É importante observar que a plataforma aceita parcerias nas 
quais o processo ou produto já esteja desenvolvido e seja objeto 
de patente concedida ou em tramitação no Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI). Nesse caso, a submissão do projeto 
poderá viabilizar, por exemplo: licenças; investimentos de capital; 
colaborações para desenvolver produtos; compra de tecnologias; 
entre outros.

O processo de submissão de ideias na Plataforma Planta se 
dá por meio de cinco fases definidas. Na primeira há a inscrição/
submissão da ideia em si, na qual se verifica se todas as informa-
ções necessárias foram preenchidas (questões formais). Depois de 
aprovada essa etapa, passa-se à fase de interação com os demais 
usuários, os quais poderão sugerir melhorias, curtir e compartilhar 
a ideia, por um prazo de 30 dias.

Encerrada a interação, inicia-se a terceira fase (“funil de ino-
vação”), na qual o Comitê de Inovação da Planta avaliará o projeto 
submetido, conforme os seguintes critérios: ideia completa, com-
preensível; impacto de inovação da ideia gerada; potencial de ino-
vação; e alinhamento com a estratégia da plataforma. O prazo de 
análise é de 15 dias.
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Caso seja aprovada a ideia, passa-se à quarta etapa (“HUB1 
de desenvolvimento”), por meio da qual é estudada a viabilidade 
técnica e comercial da ideia submetida, avaliando-se a condição de 
desenvolver o produto ou ingrediente e de vendê-lo no mercado. O 
prazo de resposta é de 25 dias.

A quinta e última etapa (desenvolvimento) ocorre depois da 
aprovação no HUB e refere-se ao desenvolvimento propriamente 
dito, para transformação do produto final. Há, portanto, a concreti-
zação da ideia submetida, por meio do seu desenvolvimento, depois 
da assinatura de Termo de Compromisso. Nesse caso, a ideia pode 
ser classificada em duas formas: curto prazo, cujo desenvolvimento 
será finalizado em até 12 meses do início da etapa; ou médio prazo, 
em que as ideias serão desenvolvidas entre 24 e 36 meses, a partir 
do início da etapa.

Existe, ainda, a possibilidade de o Comitê de Inovação, a seu 
critério, incubar a ideia submetida, a qual, depois da aprovação na 
etapa HUB de desenvolvimento, somente seguirá para o desenvol-
vimento sem prazo definido. O prazo de incubação é de até 12 me-
ses, a partir da ciência do participante.

Como forma de incentivo à submissão de ideias pelos consu-
midores, a plataforma concede uma “premiação” aos participantes 
que tiverem suas ideias aprovadas em todas as etapas de avalia-
ção, no valor de R$ 10.000 mil reais, independentemente do retor-
no financeiro futuro da empresa.

A propriedade da patente oriunda da ideia submetida será 
compartilhada entre o inventor, que submeteu a ideia, e a empre-
sa idealizadora da Planta, a proprietária da Plataforma Digital. Não 
obstante, com exceção do prêmio referido, a Planta não pagará re-
muneração adicional, royalties ou qualquer outra pelas ideias ca-

1 “HUB”, na área tecnológica, é entendido como um compartilhamento, e no caso da 
Plataforma, um desenvolvimento compartilhado.
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dastradas pelos participantes eventualmente utilizadas pela plata-
forma, independentemente de sua implementação.

Nota-se que, com exceção da etapa de desenvolvimento (a 
qual depende de diversos fatores), todo o processo de submissão 
na plataforma é muito rápido. O processo leva em torno de dois 
meses e meio desde o cadastro da ideia até o início da última fase, 
inclusive contando com a fase de interação com os demais colabo-
radores.

Passado menos de um ano do lançamento da plataforma, o 
gestor da Planta, Fernando de Jesus, em entrevista ao Sra. Inova-
deira, destaca alguns números: foram inscritas 340 ideias novas 
de produtos ou ingredientes; dessas, sete ideias estão em desenvol-
vimento (quinta e última etapa) e quatro ideias estão em avaliação 
técnica e mercadológica (quarta etapa); são 900 pessoas cadastra-
das na plataforma e mais de 8.500 pessoas que seguem a Planta 
no Facebook, é  considerada a primeira plataforma digital de inova-
ção colaborativa para alimentos e bebidas no Brasil.

Considerações Finais

A inovação fechada vem perdendo cada vez mais força para 
a inovação aberta, em que as organizações passaram a utilizar 
mecanismos e conhecimentos externos ao seu ambiente institu-
cional no processo interno de pesquisa, desenvolvimento e inova-
ção. É possível afirmar que houve um esgotamento do modelo es-
trito no cenário atual, em virtude da quantidade e qualidade das 
inovações, cujos prazos de duração são inferiores ao que ocorria 
anteriormente.

A concorrência tornou-se acirrada no mercado globalizado e 
as empresas não possuem mais condições de despender tempo e 
dinheiro em um processo de PD&I. As organizações passaram, en-
tão, a buscar ideias fora do seu ambiente para que pudessem dimi-
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nuir o tempo desse procedimento até a entrega do produto final ao 
consumidor.

Especialmente no setor de alimentos e bebidas, a constata-
ção da predominância do modelo aberto de inovação em detrimen-
to do fechado é ainda mais evidente. Inúmeras iniciativas do setor 
privado denotam essa vontade de interagir com os consumidores 
e outros atores, como instituições públicas e privadas, centros de 
pesquisa e o governo.

Entre esses projetos, o presente artigo buscou estudar a Pla-
taforma Digital Planta, recentemente idealizada e lançada pela em-
presa Duas Rodas. Conforme as informações fornecidas na pla-
taforma e nos termos de condições, a Planta é uma iniciativa de 
inovação aberta na área de alimentos e bebidas que pode dar mui-
to certo e trazer bons frutos à PD&I brasileira. 

Analisando-se os números apresentados pelo gestor da Plan-
ta e algumas informações disponíveis no site, é possível afirmar 
que a plataforma obteve bastante adesão de participantes, alguns 
com especialidade na área de alimentos e bebidas, com graduação 
e pós-graduação, e outros apenas consumidores com ideias criati-
vas, de acordo com o perfil dos colaboradores na Plataforma. Além 
disso, os números são bem expressivos se considerarmos que, em 
menos de um ano, sete produtos/ingredientes já ultrapassaram 
todas as etapas do processo e estão sendo desenvolvidos, assim 
como quatro ideias estão na penúltima fase.

A interação realizada pela Plataforma Planta com os consu-
midores finais, principais utilizadores das tecnologias geradas, 
denota uma convergência em prol de um objetivo em comum, 
qual seja: a criação de produtos e ingredientes inovadores que 
serão utilizados pelo mercado nacional e internacional, por meio 
da exportação dos produtos. Esse movimento, além de atender ao 
anseio dos consumidores, poderá também alavancar o setor de 
alimentos e bebidas no Brasil e, consequentemente, o desenvolvi-
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mento tecnológico, social e econômico do País frente aos grandes 
desafios de inserção mundial.
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Resumo

O objetivo deste artigo é estudar a realização de pesquisa e desenvolvimento (P&D) na indústria 
de etanol de segunda geração (etanol 2G), e seus transbordamentos para a produção; e também, do 
etanol de primeira geração (etanol 1G), além dos desdobramentos desses transbordamentos para 
o Sistema Setorial de Inovação Sucroenergético. Para entender tal contexto, foi realizada uma pes-
quisa com base na técnica Delphi com a aplicação de três ondas de questionários e entrevistas em 
profundidade com 20 especialistas na área da produção sucroenergética e na produção de etanol 
2G. Como resultado da pesquisa, foram identificados que os principais desafios tecnológicos dessa 
atividade industrial se relacionam ao incremento da produtividade tanto na parte agrícola quanto 
na de tecnologia industrial. A superação de tais desafios depende da capacidade de acesso a fontes 
de aprendizado e inovação para consolidar as atividades de P&D num setor situado nas fronteiras 
do conhecimento. Foi também identificado que a pesquisa em etanol 2G é realizada por meio de 
parcerias, em uma extensa rede composta por empresas, centros de pesquisa públicos e privados e 
universidades públicas, e que já faziam parte do Sistema Setorial de Inovação Sucroalcooleiro. Por 
fim, identificou dificuldades na interação entre os agentes envolvidos nessa rede no que concerne à 
regulação e participação dos envolvidos nas definições das trajetórias de pesquisa, ao compartilha-
mento dos direitos de propriedade intelectual e ao acesso a financiamento para pesquisa. 

Palavras-chave: Biocombustível. Etanol 2G. P&D. Aprendizado tecnológico.

Aprendizagem Tecnológica e Conhecimento 
na Produção do Etanol 2G no Brasil: 

um estudo de caso 
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Introdução 

O objetivo deste artigo é estudar a realização de P&D na in-
dústria de etanol de segunda geração (etanol 2G), os transborda-
mentos para a produção, também, do etanol de primeira geração 
(etanol 1G), além dos desdobramentos disso para o Sistema Seto-
rial de Inovação Sucroenergético.  

Isso posto, identificou-se que os principais desafios tecnoló-
gicos dessa atividade industrial se relacionam ao incremento da 
produtividade tanto na parte agrícola quanto na de tecnologia in-
dustrial. A superação de tais desafios depende da capacidade de 
acesso a fontes de aprendizado e inovação para consolidar as ativi-
dades de P&D num setor situado nas fronteiras do conhecimento. 

Para entender tal contexto, se procedeu a uma pesquisa des-
se setor industrial com base no Método Delphi com a aplicação de 
três etapas de questionários e entrevistas em profundidade com 20 
especialistas na área da produção sucroenergética e na produção 
de etanol 2G. Isso, somado aos marcos analíticos, encontrados em 
Figueiredo (2003, 2004, 2005), sobre aprendizagem tecnológica e 
desenvolvimento de competências, e em Malerba (2002), sobre Sis-
tema Setorial de Inovação (SSI), tornou possível identificar a partir 
das etapas dos processos de produção numa usina de etanol 2G, o 
desafio tecnológico vigente, a trajetória tecnológica dominante, as 
fontes de conhecimento, quem produz e como é transferido esse 
conhecimento e a base de conhecimento dominante em cada etapa 
do processo produtivo em questão. 

Sendo a pesquisa em etanol 2G realizada em rede com os 
centros de pesquisa públicos e privados, empresas e universidades 
públicas, a maioria oriundos do Sistema Setorial de Inovação Su-
croalcooleiro que já existe para a trajetória anterior. Atualmente se 
percebe, também, a entrada de outros agentes no SSI oriundos da 
indústria biotecnológica e química.
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Capacidade Tecnológica, Aprendizagem e Conhecimento

A capacidade tecnológica é definida como os recursos neces-
sários para gerar e gerir aprimoramentos tecnológicos. Tais recur-
sos são acumulados e armazenados não apenas em sistemas físi-
cos (máquinas, plantas de produção, softwares, bancos de dados) 
ou mesmo nas mentes dos gerentes, engenheiros e técnicos, mas 
também nas rotinas e procedimentos, ou seja, no sistema organi-
zacional e operacional da empresa (BELL; PAVITT, 1995; FIGUEI-
REDO, 2001). A capacidade ou capacitação tecnológica é o resul-
tado da acumulação de habilidades e conhecimentos da firma, 
tornando-a apta para processos de mudanças tecnológicas. 

Segundo Bell e Pavitt (1995), Pavitt, (1993), Lall (1992) e Fi-
gueiredo (2001), os conceitos de capacidade de produção e capa-
citação inovadora diferem. O primeiro conceito está relacionado às 
competências de rotina, que são os recursos para produzir bens 
e serviços em determinado nível de eficiência, usando-se uma 
combinação de fatores: habilidades, equipamentos, especificações 
de produtos e de produção, sistemas e métodos organizacionais.  
A capacitação tecnológica inovadora incorpora recursos adicionais 
e distintos para aprender sobre a tecnologia, gerar e gerenciar a 
mudança tecnológica (BELL; PAVITT, 1995). A análise dos proces-
sos de aprendizagem foi estudada conforme o modelo desenvolvido 
em Figueiredo (2001, 2003) apresentado no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Processo de Aprendizagem em Empresas em Industrialização

PROCESSOS DE  
APRENDIZAGEM

Características-chave dos Processos de Aprendizagem

Variedade Intensidade Funcionamento Interação

ausente/ 
presente

limitada/mode-
rada/diversa

baixa/ 
intermitente/ 

contínua

ruim/ 
moderado/

bom

fraca/  
moderada/forte

PROCES-
SOS DE 

AQUISIÇÃO 
DE CONHE-
CIMENTO

Aquisição 
Externa de 

conhecimento

Presença/
ausência de 
processos 

para adquirir 
conhecimento 
localmente ou 
no exterior.

Modo como a 
empresa usa 

este processo ao 
longo do tempo.

Modo como pro-
cesso foi criado 
e opera ao longo 

do tempo.

Modo como 
um processo 

influencia outro 
processo de 

aquisição inter-
na ou externa.

Aquisição 
interna de co-
nhecimento

Presença/
ausência de 
processos 

para adquirir 
conhecimento 
em atividades 

internas.

Modo como a 
empresa usa 

diferentes 
processos para 
aquisição inter-
na de conheci-

mento.

Modo como pro-
cesso foi criado 
e opera ao longo 

do tempo.

Processo de 
conhecimento 
interno pode 

ser influenciado 
por processo 
de aquisição 

externa.

PROCES-
SOS DE 

CONVER-
SÃO DE 

CONHECI-
MENTO

Socialização 
do conheci-

mento

Presença/
ausência de 
diferentes 

processos por 
meio dos quais 
indivíduos com-
partilham seu 
conhecimento 

tácito.

Modo como 
processos pros-
seguem ao longo 
dos anos. Inten-
sidade continua 
do processo de 

socialização 
pode influenciar 
codificação do 
conhecimento.

Modo como 
mecanismos 

de socialização 
são criados e 

operam ao longo 
do tempo. Tem 

implicações 
para variedade 
e a intensidade 
do processo de 

conversão.

Condução 
de diferentes 

conhecimentos 
tácitos para um 
sistema efetivo. 

Socialização 
pode ser in-

fluenciada por 
processos de 

aquisição exter-
na e interna.

Codificação 
do conheci-

mento

Presença/
ausência de 
diferentes 

processos para 
formatar o 

conhecimento 
tácito.

Modo como 
processos, como 
padronização de 
operações são 
repetidamente 
feitos. Codifi-

cação ausente/
intermitente 

pode limitar a 
aprendizagem 
organizacional.

Modo como a 
codificação do 
conhecimento 

foi criada e 
opera ao longo 
do tempo. Tem 

implicações 
para o funciona-
mento de todo 
processo de 
conversão.

Modo como a 
codificação de 
conhecimento 

foi influenciada 
por processos 

de aquisição ou 
por processos 

de socialização.

Fonte: Figueiredo (2001, 2003)
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O Quadro 1 mostra que a aprendizagem tecnológica é decom-
posta em dois processos distintos: a)  os processos de aquisição de 
conhecimento são ainda divididos em externos e internos; e b) os 
processos de conversão de conhecimento, que se baseiam na socia-
lização e na codificação de conhecimento. Por meio dessa métrica, 
podem-se examinar os quatro processos de aprendizagem à luz das 
seguintes características-chave: variedade, intensidade, funciona-
mento e interação. 

É certo que os processos de aprendizagem derivam tanto da 
busca por inovações como dos processos de produção. Logo, o 
aprendizado tecnológico constrói novas competências, estimulando 
a produção e a mudança técnica (LUNDVALL, 1992). 

Do ponto de vista econômico, o conhecimento pode ser clas-
sificado pela sua forma sistematizada (ou codificada) ou tácita.  
O conhecimento sistematizado pode apresentar-se sob as mais di-
ferentes formas de codificação. É aquele que, ao ser transformado 
em informações, pode ser reproduzido, transmitido, recebido, co-
mercializado ou apenas estocado (LASTRES; FERRAZ, 1999). Isso 
o torna cada vez mais disponível, tendo em vista as crescentes pos-
sibilidades de captar, tratar, transmitir e receber os mais diversos 
códigos. Ele pode ser incorporado em máquinas e equipamentos, 
componentes e produtos finais; em modelos organizacionais; e, de 
forma crescente, sua aquisição pode ser intermediada por merca-
dos cada vez mais globalizados (VILLASCHI, 2011).

A forma com que a empresa interage com o ambiente é deter-
minante para a construção do seu conjunto particular de conheci-
mentos. Lundvall et al. (2001) complementam que a transmissão 
desses conhecimentos é resultado da interação entre agentes en-
volvidos em um contexto sociocultural e institucional específico. 
Kogut e Zander (1993) completam que uma das descobertas mais 
persistentes nos trabalhos sobre a transferência de tecnologia é a 
importância da experiência prévia. O conhecimento gerado dentro 
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de uma empresa e transmitido de alguma forma para outra em-
presa é chamado de transbordamento de conhecimento (spillover). 
Na definição de transbordamento de conhecimento tecnológico da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, o P&D rea-
lizado por um agente econômico (firma, universidade ou outra ins-
tituição) pode gerar externalidades positivas para outros agentes 
(OECD, 1992).

O termo “aprendizagem tecnológica” é, em geral, compreen-
dido em dois sentidos. O primeiro refere-se à trajetória ou ao ca-
minho que segue a acumulação de capacidade tecnológica. Essa 
trajetória pode variar ao longo do tempo, ou seja, a capacidade tec-
nológica pode ser acumulada em velocidades e direções distintas. 
O segundo sentido refere-se aos vários processos pelos quais o co-
nhecimento técnico é adquirido pelos indivíduos e convertido para 
o nível organizacional, isto é, conversão de conhecimento tácito in-
dividual em capacidades tecnológicas da empresa (BELL, 1984; FI-
GUEIREDO, 2001).

Referente aos processos de aprendizagem, Malerba (1992) e 
Bell e Albu (1999) apresentam seis diferentes mecanismos distin-
tos para obtenção de conhecimento, sendo eles endógenos ou exó-
genos.  O aprendizado endógeno é caracterizado por: a) learning by 
searching (aprendizado por meio de pesquisa) – busca interna de 
conhecimento, realizada via atividades formais direcionadas para 
a geração de conhecimento, como as atividades de pesquisa e de-
senvolvimento (P&D); e b) learning by doing (aprender fazendo) – 
relacionado com o conhecimento tácito adquirido mediante a rea-
lização de atividades produtivas. Em relação às fontes externas de 
conhecimento, têm-se: a) learning by science (vinculado ao avanço 
da ciência e da tecnologia – que é a absorção, pela empresa, de 
novos conhecimentos científicos e tecnológicos; b) aprendizado via 
spillovers intraindustrial – relacionado à absorção de conhecimento 
gerado por empresas concorrentes localizadas próximas ou não; c) 
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learning by interacting (aprendizado por interação) – no qual, o pro-
cesso de aprendizado ocorre a partir da interação e/ou cooperação 
com fornecedores, clientes finais e outras empresas da mesma in-
dústria; d) learning by using (aprender usando) – também informal 
e ligado ao uso de produtos, maquinário e insumos. 

A empresa é responsável por conduzir os processos de apren-
dizado e realizar inovação a partir de suas competências e sua base 
de conhecimentos adquiridos e acumulados ao longo do tempo.  
Às organizações do tipo não firma cabe a função de suporte à ino-
vação, de acumulação de competências e de evolução das bases de 
conhecimento.

A literatura evolucionária observa que setores e tecnologias 
são muito diferentes em termos de base de conhecimento e proces-
sos de aprendizagem relacionados com a inovação. Conhecimento 
difere entre setores em termos de domínios. Um domínio de conhe-
cimento refere-se a campos específicos da ciência e tecnologia na 
base das atividades inovativas em um setor. Outro domínio con-
sidera aplicações, usuários e demandas para produtos setoriais. 
Além disso, outras dimensões do conhecimento podem ser rele-
vantes para explicar atividades inovativas em um setor (MALERBA, 
2002).

As fontes de oportunidade tecnológica diferem significativa-
mente entre setores. Em alguns deles, condições de oportunidade 
estão relacionadas aos principais avanços científicos nas universi-
dades. Em outros setores, oportunidades de inovar podem, muitas 
vezes, vir de avanços em P&D, equipamento e instrumentação. Em 
outros setores, ainda, fontes externas de conhecimento em termos 
de fornecedores ou usuários podem desempenhar um papel cru-
cial. Nem todo conhecimento externo pode ser facilmente utiliza-
do e transformado em novos artefatos. Se o conhecimento externo 
é facilmente acessível, transformável em novos artefatos e exposto 
a vários atores (como clientes e fornecedores), então a inovação é 
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mais viável.  Ao contrário, se capacidades avançadas de integração 
são necessárias, a indústria pode estar concentrada e formada por 
grandes empresas estabelecidas (MALERBA, 2002).

Em termos das motivações para a interação, os agentes são 
regidos por relações de troca, concorrência e hierarquia. A inte-
ração em uma indústria, ou em um sistema de inovação setorial, 
nos termos de Malerba (2002), pode ser explicada por modelos de 
cooperação formal e informal entre as firmas e outros agentes – 
mercantis ou não mercantis –, resultando em formas híbridas de 
governança, cooperação para P&D ou redes de empresas, visando 
integrar complementariedades em conhecimento, capacitações e 
especialização. Assim, os elementos diferenciadores das interações 
entre os agentes/organizações em um setor determinam as com-
plementariedades dinâmicas e a estrutura setorial vigente (MA-
LERBA, 2002). 

A abordagem de SSI coloca o papel central, entre os atores, 
instituições e empresas. As empresas são os principais agentes, 
ao conduzirem processos de aprendizado e realizarem inovação a 
partir de suas competências e sua base de conhecimentos adqui-
ridos e acumulados ao longo do tempo. Às organizações do tipo 
não firma cabe a função de suporte à inovação, de acumulação 
de competências e de evolução das bases de conhecimento. E as 
instituições tem papel relevante na redução das assimetrias e in-
certezas entre os agentes, particularmente quando se trata dos 
direitos de propriedade em casos de transferência de tecnologia 
(MALERBA, 2002). 

Cada tipo de instituição cumpre um papel característico na 
colocação de limites aos sistemas de inovação. Políticas governa-
mentais, por exemplo, são instituições-chave no estímulo ao sur-
gimento/desenvolvimento de sistemas setoriais. Elas podem estar 
relacionadas ao suporte às atividades de P&D, estímulo à con-
corrência, proteção das empresas domésticas, criação de institu-
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tos de pesquisa, incentivo ao empreendedorismo etc. (MALERBA; 
NELSON 2008).

As diferentes formas de interação entre os atores de um SSI 
permitem o compartilhamento de recursos, competências e experi-
ências, que possibilitam uma redução dos riscos inerentes ao pro-
cesso de inovação. A colaboração tecnológica aumenta a difusão 
de conhecimento, fornece maior acesso a complementariedades e 
reduz as incertezas que as firmas enfrentam em suas atividades de 
inovação (MALERBA; MONTOBBIO, 2000).

Sistemas setoriais diferenciam-se extensivamente em proces-
sos de criação de variedade e na heterogeneidade entre os agentes. 
A criação de novos agentes – sejam empresas ou organizações não 
firmas – é particularmente importante para a dinâmica de sistemas 
setoriais. Novas empresas trazem uma variedade de especialização 
e conhecimento nos processos de inovação e produção e contri-
buem para mudanças no conjunto dos agentes e para a transfor-
mação de tecnologias e produtos em um setor (MALERBA, 2002).

As firmas e os demais agentes de um sistema de inovação in-
teragem por meio de processos de comunicação, troca, cooperação, 
competição e comando, e assim estabelecem networks (redes de in-
ter-relação) que criam canais e mecanismos de aprendizado intera-
tivo, elemento essencial para o processo de inovação (LUNDVALL, 
2009; JOSEPH, 2009).

No Quadro 2 observa-se as relações teóricas-analíticas utili-
zadas neste artigo. 
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Quadro 2 – Quadro Teórico e Analítico
VARIÁVEIS  

OPERACIONAIS AUTORES DEFINIÇÃO

Aprendizado

Figueiredo 
(2001,2003)
Bell (1984)

Malerba (2002)

Conjunto de processos que permite a em-
presa acumular capacidades tecnológicas 

ao longo do tempo.

Geração de  
conhecimento

Dosi (2006, 1988)
Bell e Pavitt (1995)

Criação endógena de conhecimento e 
tecnologia de produção (capacidades tec-
nológicas), a partir do aprendizado ou da 
incorporação de conhecimentos externos 

a firma/indústria.

Introdução de novo  
conhecimento

Dosi (2006, 1988),
Nelson e Winter 
(1982), Malerba 

(1992)

Incorporação de novas formas de tratar 
um problema tecnológico ou de mercado, 

fazendo com que novas rotinas sejam 
desenvolvidas no amago da firma.

Spillover de conhecimento 
(transbordamentos)

OECD
(1992)

Difusão de base específica de conhe-
cimentos de modo a ultrapassar as 

fronteiras tecnológicas de vários setores 
industriais ao mesmo tempo

Transformação industrial Dosi (2006)

Mudanças no regime tecnológico da 
indústria por meio da introdução de ino-
vações, novos conhecimentos e mudan-
ças nas regras institucionais no sistema 
produtivo, bem como os impactos nas 

estruturas industriais subjacentes.

Sistema Setorial  
de inovação

Malerba (2002)
Nelson (2008)

Freeman(1995)

Conjunto de agentes realizando intera-
ções de mercado e não mercado para 

criação, produção e vendas desses produ-
tos. Um sistema setorial possui uma base 
de conhecimento, tecnologias, insumos e 

demandas específicas.

Fonte: Elaborado pelos autores e pela autora deste artigo

Metodologia: sequência de execução do Método Delphi

A pesquisa realizada é baseada no método de estudo de caso 
de uma firma representativa e pioneira na transformação da pro-
dução de etanol 1G para etanol 2G. Como pano de fundo, para 
referendar as observações realizadas nessa empresa, foram rea-
lizadas entrevistas com 20 especialistas do setor sucroenergéti-
co de todo o Brasil. Foi realizada a busca de informações sobre 
o tema, recorrendo à literatura especializada e a entrevistas com 
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técnicos do setor a fim de dar o respaldo necessário para prosse-
guir a pesquisa. 

Estruturou-se, então, um primeiro modelo do questionário 
com perguntas abertas de ordem qualitativa. De posse das respos-
tas da primeira rodada, na segunda rodada recebeu-se o feedback 
dos resultados do primeiro questionário, com a possibilidade de 
que cada respondente reveja sua posição face à previsão e à argu-
mentação do grupo, em cada pergunta. Depois da análise das res-
postas do segundo questionário, mesmo com um grau satisfatório 
de convergência de previsões, buscou-se consolidar pontos de con-
vergência nas respostas e emitiu-se uma 3ª rodada de perguntas. 
Finalmente, na 3ª rodada de questionários foi possível a consolida-
ção das respostas com a concordância de todos os especialistas. 

Aprendizagem, Competência e Bioetanol 2G 

Como a convergência de opiniões coletadas na pesquisa sobre 
a tecnologia de etanol 1G e 2G e as informações relativas a esforços 
de aprendizagem coletadas, foi possível construir um comparativo 
com duas trajetórias tecnológicas de setor à luz da estrutura de-
senvolvida por Bell e Pavitt (1995) e adaptado por Figueiredo (2001, 
2003) para exame dos processos de aprendizagem do sucroenergé-
tico. Percebe-se que, à luz da opinião dos especialistas no setor, os 
processos de aquisição de conhecimento externo e interno são mais 
presentes e intensos no âmbito da tecnologia de etanol 2G. Isso se 
relaciona com a grande necessidade de desenvolvimento da tecno-
logia, e de aprendizado. Malerba (1992) define o aprendizado como 
derivado de fontes de conhecimento internas e externas, o qual re-
sulta na ampliação do estoque de conhecimentos que se acumula 
na firma. Nesse contexto, a firma é um acúmulo de conhecimento 
produtivo e tecnológico e está sempre em busca de soluções mais 
vantajosas dentre diversas oportunidades possíveis. 
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Quadro 3 – Matriz Comparativa da Intensidade dos Principais Processos de 
Aprendizagem entre Firma de Etanol 1G e Etanol 2G

Aquisição externa de conhecimento 1G 2G 

Contratação com consultores externos para realização de projetos 
Contrato com consultores externos para implantação de ferramentas 

de gestão
Contato com fabricantes nacionais 

Contato com fabricantes estrangeiros 
Convênio com universidades 

Convenio com institutos de pesquisa 
Participação em seminários e congressos 

Treinamento externo nacional
Treinamento externo internacional

Baixa
Baixa

Media 
Baixa
Media
Media
Baixa
Media
Baixa 

Alta
Alta

Media
Alta
Alta
Alta
Alta
Alta
Alta

Aquisição interna de conhecimento 

Treinamentos internos 
Busca 

Atividades de P&D campo
Atividades de P&D industrial

Atividades de P&D máquinas e equipamentos

Media
Alta

Media
Baixa
Baixa 

Alta 
Alta 
Alta
Alta
Alta

Codificação de conhecimento 

Codificações e especificações de materiais e sistema 
Banco de dados para arquivo da engenharia

Criação de padrões de projetos 
Sistemas de controle gerenciais

Alta 
Alta
Alta
Alta

Alta 
Alta
Alta
Alta

Socialização do conhecimento 

Soluções compartilhadas de problemas 
Solução compartilhada de problemas junto com fabricantes 

Desenvolvimento de especificações em conjunto com fabricantes 
Desenvolvimento de especificações em conjunto com outras  

áreas da empresa
Rotação no trabalho, trabalhos em grupo

Media
Media
Baixa
Baixa

Baixa

Alta
Alta
Alta
Alta

Media 

Fonte: Adaptado de Figueiredo (2001, 2003)  
Nota: Derivado do estudo empírico.

Ao comparar intensidade dos principais processos de apren-
dizagem da 1G e 2G, evidencia-se uma grande lacuna da firma de 
1G nos processos de aquisição de conhecimento. Restou evidencia-
do que a firma de 2G é muito mais intensa em adquirir e desenvol-
ver tecnologia do que a firma de 1G. 
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O Novo Paradigma e seus Possíveis Desdobramentos

Diante da convergência de opiniões dos especialistas no setor 
sucroenergético, é possível identificar a previsão dos especialistas/
painelistas sobre os desafios tecnológicos em cada etapa do processo 
de produção do etanol 2G, identificar e analisar possíveis spillovers 
da tecnologia de etanol 2G para o setor, e em que aspectos as ca-
pacidades tecnológicas da primeira geração contribuem para o su-
cesso da trajetória de segunda geração e como os agentes do SSI 
darão suporte ao desenvolvimento das novas trajetórias. 

O foco principal dos esforços em pesquisa e desenvolvimen-
to é ditado pelos desafios das trajetórias e contemplam o melho-
ramento genético de microrganismos, processamento de biomas-
sa, desenvolvimento de processos de fermentação e de hidrólise 
enzimática. 

A introdução de novo conhecimento, learning by interacting, é 
determinada pela interação com fontes de conhecimento, externo à 
firma, e evidenciado pelo fato das firmas buscarem parcerias com 
empresas multinacionais do setor químico e bioenergético.

As evidências mostram que o setor sucroenergético cami-
nha rumo à descontinuidade que implica em um modelo de ino-
vação mais forte e completo de learning by science.  A pesquisa e 
o desenvolvimento na 1G eram principalmente caracterizados por  
learning by interacting, por intermédio da Rede Interuniversitária 
para o Desenvolvimento do Setor Sucraenergético (RIDESA) (agro-
nômica e genética tradicional), e por tecnologia oriunda dos for-
necedores de máquinas e equipamentos, já a produção do etanol 
2G apresenta uma criação de conhecimento e aprendizado que é 
endógeno a firma, mais intenso, utilizando bases mais variadas 
de conhecimento. 

Ao comparar os padrões de aprendizagem das firmas 1G 
e 2G, percebe-se que reside uma ruptura de rota tecnológica, 
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exigindo alterações nos padrões de aprendizagem dentro das fir-
mas, que tradicionalmente caracterizavam-se apenas por inova-
ções incrementais (learning by doing, learning by using e learning 
by interacting), e com o advento da tecnologia 2G desenvolvem 
pesquisa internamente. 

O início da cadeia produtiva é a produção de matéria prima, 
ou biomassa, e na produção de etanol de 2G a biotecnologia é a 
ciência dominante. É possível perceber claramente os desafios de 
uma nova trajetória, aos moldes de Dosi (1988). Na produção de 
biomassa o desafio com a escolha da cana-de-açúcar saiu do au-
mento do teor de sacarose e passou a ser o aumento da produção 
biomassa, ou seja, a celulose, com a cana-energia. 

Os gargalos técnicos estão relacionados à adaptação de novas 
variedades e a diferentes condições de edafoclimáticas, adequando 
técnicas de manejo do solo e de plantas, desenvolvendo máquinas 
de plantio e colheita e armazenagem. É fato que, diante da traje-
tória selecionada, o aproveitamento da biomassa acontece apenas 
em canaviais mecanizáveis e isso leva a inferir que existem restri-
ções de natureza geográfica para implantação de usinas de etanol 
2G, particularmente em regiões com terras acidentadas.

A próxima etapa relaciona-se com os aspectos logísticos da 
matéria-prima, o corte, a colheita, o transporte e o armazenamento 
até chegar à etapa de processamento de palha de cana-de-açúcar. 
O paradigma que guia a busca de solução tecnológica é metalo-
mecânico, ou seja, utiliza a mesma base de conhecimento da 1G, 
e é preciso adaptar as estruturas de ativos utilizados nas necessi-
dades da nova tecnologia. Como solução, foram efetivadas parce-
rias com as empresas da indústria de máquinas agrícolas (CNH, 
Valtra, Implanor, entre outras), que são tradicionais na produção 
de máquinas e implementos agrícolas para o desenvolvimento de 
soluções para a palha da cana. É necessário pesquisa e desenvol-
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vimento com intuito de melhorar a estrutura de custos e a eficácia 
dos processos. 

O processo industrial conta com conjunto de tecnologias: a) 
pré-tratamento; b) hidrólise enzimática; e c) fermentação. Permite 
a transformação de palha e bagaço de cana-de-açúcar em um com-
bustível avançado, limpo e que não compete com alimentos. O pré-
-tratamento é a primeira etapa do processo industrial de produção 
de etanol celulósico. Há dois tipos de pré-tratamento, que podem 
ser usados em conjunto ou separados. O físico, que utiliza pressão 
e temperatura, e o químico, que utiliza bases e ácidos. Existem es-
forços de pesquisa e desenvolvimento da tecnologia e segundo os 
dados do estudo não há um design dominante, ou seja, a trajetória 
ainda não está definida. 

A segunda etapa do processo industrial é a hidrólise enzimá-
tica. A multinacional dinamarquesa, Novozymes, proprietária da 
tecnologia, é a única fornecedora de enzimas para a hidrólise de 
celulose do mundo e é referência em biotecnologia. Vale destacar 
que o Instituto Agronômico de Campinas (IAC) possui linhas de 
pesquisa relacionadas ao desenvolvimento de melhoramento de en-
zimas para o processo, mas o Brasil ainda não domina totalmente 
essa tecnologia em escala comercial. 

Na etapa posterior ocorre a fermentação alcoólica e o proces-
so de transformação de açúcares fermentescíveis (glicose e frutose) 
em etanol e dióxido de carbono (CO2). Na tecnologia de produção 
de etanol 2G, são utilizadas leveduras geneticamente modificadas 
que são capazes de fermentar os açúcares complexos de C5 e C6, 
diferente do processo de 1G que na etapa de fermentação são apro-
veitadas apenas as moléculas simples. A empresa holandesa DSM 
é a empresa pioneira no fornecimento dessas leveduras e detentora 
da licença para utilização na empresa pesquisada para este artigo.  

Vale destacar que a Universidade de Campinas (Unicamp), as 
usinas de etanol 2G e a DSM estavam juntas no projeto de code-
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senvolvimento de tecnologia para as leveduras e enzimas. E essa 
universidade, por possuir conhecimento e tecnologia acumulada 
no desenvolvimento de leveduras para primeira geração, foi crucial 
para o sucesso do projeto. 

Os processos de destilação e distribuição são os mesmos da 
tecnologia de primeira geração. 

A produção de energia elétrica acontece por meio de um sis-
tema de cogeração, uma parceria entre as indústrias de primeira e 
segunda geração. Na qual o subproduto da produção do etanol 2G, 
a lignina, é queimado junto com o bagaço, subproduto da produ-
ção do etanol 1G, para gerar energia elétrica. Uma solução de bio-
energia inédita no Brasil, pois é a primeira vez que a lignina será 
usada para esse fim na indústria sucroalcooleira. Trata-se de um 
processo ainda mais sustentável que o da primeira geração, tanto 
pela baixíssima quantidade de CO2 lançada na atmosfera quanto 
pela quantidade de resíduos gerada. 

O modelo de negócios mapeado contempla a existência de 
uma rede de parcerias, seja na pesquisa ou para o desenvolvimen-
to de outras tecnologias, evidenciando mudanças significativas 
da base de conhecimento vigente na produção 1G, exigindo novas 
competências organizacionais, mas cuja ruptura ocorre na tecnolo-
gia de produção, de acordo com o previsto em Dosi (1993).

Como síntese das opiniões dos especialistas no setor sucroe-
nergético, foi construído o Quadro 4 com a previsão dos painelistas 
sobre os desafios tecnológicos em cada etapa do processo de pro-
dução da 2G, identificando em que aspectos as capacidades tecno-
lógicas da 1G contribuem para o sucesso da trajetória de segunda 
e os agentes do SSI darão suporte ao desenvolvimento das novas 
trajetórias. 
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Quadro 4 – Desafios Tecnológicos Percebidos com a Pesquisa

DESCRIÇÃO DAS  
ETAPAS DO  
PROCESSO 

DE PRODUÇÃO

DESAFIO TECNOLÓGICO TRAJETÓRIA AGENTE DE 
PESQUISA

PRODUÇÃO DE  
MATÉRIA PRIMA

Aumento da Produtividade 
de celulose dos canaviais

Substituição dos Canaviais
Fim das queimadas

 Tratamento dos canaviais 
(reação da cana energia a 
fertilizantes e defensivos 

agrícolas)

Cana energia: 
robusta, rústica, 

com maior teor de 
fibra e potencial 

produtivo
Canavertix®

BIOCELE-
RE+Biovetis

IAC
RIDESA+PM-

GCA
EMBRAPA

LOGÍSTICA

Adaptação de maquinário 
para novas características 

da cana energia
Redução de custo e melho-
rias no processo de armaze-

namento de palha

Colheita e armaze-
namento de palha 
de cana de cana-

viais mecanizáveis 
(tabuleiros)

CNH
VALTRA

IMPLANOR
BIOCELE-

RE+Granbio

PRÉ-TRATAMENTO Estrutura de custos e  
instalações

 Físico que utiliza 
pressão e tempe-

ratura
Químico que utiliza 

bases e ácidos
 Tecnologia AVAP 

(API)

BIOCELERE-
Granbio

IAC
American 

Process Inc

HIDRÓLISE  
ENZIMÁTICA

 Tecnologia proprietária
 Estrutura de custos e 

melhoria de eficiência do 
processo

Hidrolize  
Enzimática

Biocelere 
Novozymes

IAC

FERMENTAÇÃO

Eficiência do processo e 
redução de custos

Leveduras geneticamen-
te modificadas que sejam 
capazes de fermentar os 

açúcares complexos de C5 
e C6

 Leveduras capazes 
de fermentar molé-
culas C5 e C6 (5 e 6 

carbonos)

BIOCELERE-
Granbio

IAC,
Unicamp

PRODUÇÃO  
DE ENERGIA

 Estrutura de custos e  
instalações

 Sistema de coge-
ração de energia 

elétrica
 Modernização do 
parque industrial 

da usina de 1g

GRANBIO
GRUPO CAR-

LOS LYRA

Fonte: Elaborado pela autora deste artigo 
Nota: Derivado de estudo empírico.
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Dessa forma, confirma-se o estudo de Rosário (2008) que 
afirma que o P&D na agroindústria sucroalcooleira é basicamen-
te desenvolvido por parcerias público-privadas com maior ênfase 
nos investimentos do setor privado. Verificou-se que toda pesquisa 
desenvolvida no Brasil em torno do etanol 2G tem parceria com 
os centros de pesquisa e universidades, contrastando com o efeito 
das parcerias e redes de pesquisa 1G nas quais, segundo Rosário 
(2008), a ampla participação das usinas no processo de geração de 
conhecimento e inovações reduzem ou mesmo impedem o proces-
so de apropriação dos benefícios da inovação em termos da firma 
individual. Há poucas firmas envolvidas nos processos de difusão 
na tecnologia 2G, em contrapartida são firmas pioneiras, que ao 
saírem na frente buscam mecanismos para garantir a apropriabi-
lidade dos benefícios da inovação desenvolvidas, como o desenvol-
vimento de variedades de cana energia, e o segredo industrial, e 
principalmente a lacuna de conhecimento e capacidade tecnológica 
industrial das firmas de 1G para utilizar-se da tecnologia desenvol-
vida por uma firma predominantemente bioquímica (ou biotecno-
lógica), a indústria de 2G. A modificação do processo industrial de 
produção de etanol por processo de hidrólise enzimática transfor-
mou uma indústria com base metalomecânica para uma firma de 
biotecnologia, assim, os esforços de P&D da nova tecnologia estão 
relacionados às peculiaridades de cada etapa do processo. 

Finalmente, evidencia-se que na indústria de 1G há um pa-
drão específico de tecnologia cujos ganhos estão na fase apenas 
dos aumentos de eficiência e escala de produção, não sinalizando 
mais rupturas tecnológicas no processo produtivo e limitados sub-
produtos. No caso da 2G, essa tecnologia surge com limitada en-
trada de mercado, cujo desenvolvimento mais consolidado, ao que 
se mostra, deve ocorrer baseado na produção de subprodutos de 
maior valor agregado, e não apenas o bioetanol. Ademais, o mo-
delo de negócio da empresa pesquisada apresentou uma estrutu-
ra de governança extremamente complexa, com o desenvolvimen-
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to de uma série de ativos complementares nunca antes utilizados 
pela indústria tradicional com o objetivo de proteção dos ganhos da 
inovação. E, finalmente, que as firmas inovadoras do setor sucroe-
nergético caminham rumo a uma descontinuidade que implica um 
modelo de inovação mais forte e completo de learning by science.

Considerações Finais

O objetivo principal deste artigo foi analisar o processo de 
aprendizagem tecnológica e conhecimento da indústria sucroalco-
oleira a partir da difusão da tecnologia de produção de etanol por 
hidrólise enzimática, chamada de 2G, utilizando como referência 
para o estudo de caso de uma firma pioneira em produção de eta-
nol 2G derivado da cana-de-açúcar no Brasil. 

Para tanto, este artigo se baseou no referencial analítico da 
teoria evolucionária neo-schumpeteriana, com cortes analíticos es-
tabelecidos em Figueiredo (2003, 2004, 2005), a respeito dos pro-
cessos de aprendizado, acumulação de conhecimento e competên-
cias tecnológicas, além da abordagem de SSI proposto por Malerba 
(2002). 

Como principais resultados, destaca-se a análise dos proces-
sos de aprendizagem e acumulação de conhecimento do setor su-
croenergético e os spillovers da tecnologia com um comparativo en-
tre as firmas de 1G e a de 2G, que mostram o setor sucroenergetico 
caminhando rumo à descontinuidade, o que implica um modelo de 
inovação mais forte e completo de learning by science. Os desafios 
tecnológicos dessa atividade industrial se relacionam ao incremen-
to da produtividade tanto na parte agrícola quanto na de tecnologia 
industrial. A superação de tais desafios depende da capacidade de 
acesso a fontes de aprendizado e inovação para consolidar as ativi-
dades de P&D num setor situado nas fronteiras do conhecimento.
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É mister que para que o etanol de 2G se torne uma realidade 
na matriz energética brasileira e mundial, é necessário que os re-
tornos dos investimentos sejam atrativos para sua produção. O pe-
ríodo de entrada para o etanol 2G depende dos custos relativos de 
produção em relação aos custos das fontes convencionais de ener-
gia. Nos cenários com elevação de preços de petróleo, há um maior 
incentivo à viabilização de fontes de energia renovável como a bio-
energia, o desafio da 2G está atrelado à obtenção de custos de pro-
dução inferiores ao de 1G. Em um cenário cuja produção de etanol 
2G apresente custos relativos superiores às fontes de energias con-
vencionais, a indústria de 2G tende a seguir o caminho relacionado 
a produtos de alto valor agregado, derivados da alcoolquímica, in-
tensivos em pesquisa e com alto grau de apropriabilidade. 

Restou evidenciado a contribuição de Dosi (1993) sobre a 
questão da continuidade versus uma revolução biotecnológica. 
O autor afirma perceber uma descontinuidade com tecnologias 
tradicionais, metalomecânica 1G, e uma modificação das bases 
de conhecimento nas quais a tecnologia se fundamenta, e uma 
mudança radical nos métodos em que a inovação biotecnológica 
está sendo realizada, o que tende a mudar as dimensões funda-
mentais das trajetórias tecnológicas que eventualmente ocorrerão 
(DOSI, 1993).  

Por fim, considera-se importante, para futuras pesquisas, que 
se observe os desdobramentos tecnológicos da produção do etanol 
2G, particularmente no que se refere aos by products possíveis a 
partir do domínio da produção com essa nova tecnologia. 
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Resumo

A transição energética do modelo baseado no carbono (combustíveis fósseis) para energias reno-
váveis implicará na necessidade de desativação (descomissionamento) de grandes plantas gerado-
ras de energia.  O descomissionamento completo de uma central termelétrica, por exemplo, traz 
consigo uma série de impactos sociais e ambientais que necessitam ser avaliados e mitigados. Nes-
se sentido, a legislação brasileira engatinha quanto ao descomissionamento de plantas de geração 
de energia elétrica e a liberação das licenças necessárias ao empreendimento: Licença Prévia de 
Instalação (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), e os termos que definem 
critérios para a desativação de plantas de geração de energia elétrica, deixando um passivo jurídico 
para o futuro. Resta muitas vezes ao Ministério Público o papel de acordar um termo de ajusta-
mento de conduta com o empreendedor ao fim da vida útil da planta com intuito de restabelecer 
as condições sociais e ambientais previamente encontradas antes da instalação da usina.  O des-
comissionamento completo necessita que o local da planta seja limpo ou reparado para satisfazer 
completamente a conformidade social e ambiental com um alcance que garanta que o local possa 
ser usado completamente no futuro. A reutilização de tais locais pode resultar em valor adicionado 
significante para e empresa e também pode ser um ativo para a comunidade local. Nesse sentido, 
o presente trabalho examina a legislação ambiental vigente e propõe um desenvolvimento do con-
ceito de descomissionamento de plantas de geração de energia elétrica a fim de que haja gestão 
pública sobre o fim de vida útil de empreendimentos concedidos ao setor privado ou não, corrobo-
rando com as agências reguladoras do setor no País, a fim de integrar as políticas com conceito de 
sustentabilidade socioambiental e econômica.

Palavras-chave: Transição energética. Energias renováveis. Descomissionamento.

A Transição Energética e o Impacto 
Socioambiental do Descomissionamento de 

Sistemas de Geração de Energia
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Introdução

O termo descomissionamento é utilizado para identificar o 
procedimento de eliminação de uma infraestrutura depois de atin-
gir a sua vida útil. Na área de Sistemas de Geração de Energia, 
esse termo é muito utilizado para indicar todas as providências ne-
cessárias para a desativação de uma instalação nuclear ao final 
de sua vida útil, observando-se todos os cuidados para proteger a 
saúde e a segurança dos trabalhadores e das pessoas em geral, e 
ao mesmo tempo, o meio ambiente (IAEA, 2016). Ou seja, no pla-
nejamento e projeto dessas infraestruturas é necessário incorporar 
o seu descomissionamento no final da sua vida útil para que o em-
preendimento observe os princípios de sustentabilidade e não fique 
para o Estado o ônus dessa ação. No Brasil não existe experiência 
nesse assunto, principalmente, porque os grandes projetos de ge-
ração de energia são barragens; e os termoelétricos ainda estão em 
operação. No entanto, esses grandes projetos já estão com sua vida 
útil se esgotando e também com os processos de transição energé-
tica para ecológica em passo acelerado. Nos Estados Unidos nos 
últimos 10 a 15 anos tem sido observado um grande número de 
descomissionamentos principalmente de pequenas barragens com 
uma série de questões socioambientais problemáticas. Portanto se-
ria interessante analisar os problemas que vem sendo encontrados 
no cenário americano para prevenir o que pode ocorrer no futuro 
(talvez próximo) na realidade brasileira. 

Também deve-se analisar a incorporação desses elementos 
na avaliação do planejamento e projeto dessas infraestruturas para 
que não se transforme em um passivo a ser atendido com os im-
postos de toda a população pelo Estado brasileiro (RHAMA, 2016). 
Ao mesmo tempo, no âmbito das energias renováveis já há preo-
cupação com o descomissionamento com esses novos empreendi-
mentos de sistemas de geração de energia. Por exemplo, no Pri-
meiro Congresso Nacional de Energia Eólica – I CONAEEólica, 
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realizado em setembro de 2016, a palestra “RECICLAGEM: Energia 
Eólica e o Meio Ambiente”, proferida pelo Prof. Carim Miguel Tou-
bia, abordou um problema que não tem recebido muito destaque 
até o momento: o destino que será dado aos materiais utilizados na 
cadeia de valor da geração eólica. Ou seja, o que vamos fazer com 
componentes, ao término de seu ciclo de vida. O professor Toubia, 
em sua palestra, alertou para o aumento da geração de resíduos, 
advindos da maior participação da energia eólica na matriz energé-
tica brasileira. A partir de 2030 o número de parques eólicos des-
comissionados deverá atingir um total de 2000 MW. Somente as 
pás utilizadas nessas plantas de geração deverão somar 20.000t/
ano (WMTC, 2016).

A Transição Energética e o Descomissionamento de Sistema 
de Geração

O mundo vem há anos discutindo questões energéticas pri-
mordiais para que possamos ter de forma sustentável geração de 
energia elétrica a partir de fontes renováveis, pois a fonte fóssil, 
atualmente responsável por cerca de 40% da geração de energia 
elétrica mundial e 80% de geração de energia, está sendo substi-
tuída gradativamente por conta de passivos ambientais que podem 
ser irreversíveis em longo prazo, como o aquecimento global pela 
emissão de dióxido de carbono (CO2). Dessa forma, a geração de 
energia a partir de carvão mineral vem sendo duramente critica-
da por ambientalistas que veem nessa fonte de geração a forma 
mais agressiva ao meio ambiente de gerar energia elétrica, pois cer-
ca de 15% dos gases emitidos são de efeito estufa, como o CO2. 
Sendo assim, existe a necessidade real de substituição de fontes 
fósseis por fontes renováveis a fim de mitigar os impactos trazidos 
pelo aquecimento global. Logo, uma das propostas deste trabalho é 
pesquisar questões relacionadas a esse tema e propor alternativas 
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de geração de energia para a região que será afetada pelo desco-
missionamento da cadeia produtiva, pois o Brasil é signatário do 
Procolo de Minamata e Paris, que propõem a diminuição de emis-
são de mercúrio e gases de efeito estufa respectivamente, vindo ao 
encontro do fim da era do carvão como fonte de geração de energia 
elétrica.

A paralisação das centrais elétricas de geração de energia elé-
trica constitui a suspensão (ou desmonte), assim como descomis-
sionamento completo, pois esse passivo tem grande impacto social 
para a população no entorno do empreendimento, além de razões 
ambientais, e a paralisação ocorre quando uma planta é declarada 
inoperável, significando que não é mais econômica ou tecnicamen-
te possível restaurar o status operacional da planta. Entre os mais 
fortes acionadores do descomissionamento estão as questões de 
prevenção de poluição causadas pelos requisitos ambientais atu-
ais que atingirão a população e o destino da paralisação de muitas 
centrais elétricas tem como ponto crítico a direção futura de regu-
lamentações e leis ambientais. Nesse sentido, a legislação brasilei-
ra engatinha quanto ao descomissionamento de plantas de geração 
de energia elétrica e a liberação das licenças necessárias ao empre-
endimento: Licença Prévia de Instalação (LP), Licença de Instalação 
(LI) E Licença de Operação (LO), e os termos que definem critérios 
para o descomissionamento de plantas de geração de energia elé-
trica, exceto nuclear, deixando um passivo jurídico para o futuro e 
não contemplando no CAPEX – sigla em inglês para capital expen-
diture – que significa investimentos em bens de capital, recursos 
para essa finalidade quando da análise prévia de investimento do 
empreendedor, restando muitas vezes ao Ministério Público o papel 
de acordar um termo de ajustamento de conduta com o empreen-
dedor ao fim da vida útil da planta com intuito de restabelecer as 
condições sociais e ambientais previamente encontradas antes da 
instalação da usina.



IV Congresso Internacional de Energia: Eficiência Energética, Sistema de Inovação	 77
Climática e Desenvolvimento Sustentável

 Transição Energética e o Impacto Socioambiental do Descomissionamento  
de Sistemas de Geração de Energia

Como exemplo, citamos as etapas de licenciamento de uma 
planta de geração de energia tendo como fonte primária o combus-
tível fóssil.

Figura 1 – Etapas de Licenciamento Usina Térmicas

Fonte: Brasil (1987)

A Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei 
Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e recepcionada pela 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, tem por 
objetivo “[...] a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança na-
cional e à proteção da dignidade da vida humana.” (BRASIL, 1981).

O licenciamento ambiental de atividades potencialmente po-
luidoras é importante instrumento de consecução dos objetivos da 
Política Nacional do Meio Ambiente, que permite o controle, pela 
Administração Pública, das interferências humanas sobre o meio 
ambiente e a sociedade. Em consonância ao princípio do desenvol-
vimento sustentável, o licenciamento ambiental visa à compatibili-
zação entre o desenvolvimento econômico-social e a preservação do 
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meio ambiente. Nesse sentido, o artigo 17, do Decreto Federal nº 
99.274, de 6 de junho de 1990, que regulamenta a Política Nacio-
nal do Meio Ambiente, dispõe:

Art. 17 A construção, instalação, ampliação e funcionamen-
to de estabelecimento de atividades utilizadoras de recursos 
ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluido-
ras, bem assim os empreendimentos capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental, dependerão de pré-
vio licenciamento do órgão estadual competente integrante 
do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente e Recur-
sos Naturais Renováveis), sem prejuízo de outras licenças le-
galmente exigíveis.

O licenciamento deverá ser precedido de Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) 
sempre que a obra ou atividade puder causar significativa degrada-
ção ambiental, conforme artigo 225, §1º, inciso IV, da Constituição 
Federal e das Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), nº 01, de 23 de janeiro de 1986 e nº 237, de 19 de de-
zembro 1997.

A Resolução CONAMA 01/1986 especifica, em seu artigo 2º, 
as atividades que dependerão, obrigatoriamente, de EIA/RIMA, por 
serem atividades modificadoras do meio ambiente. Entre elas estão 
as usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de 
energia primária, acima de 10MW, a saber:

Art. 2º Dependerá de elaboração de estudo de impacto am-
biental e respectivo relatório de impacto ambiental (RIMA), a 
serem submetidos à aprovação do órgão estadual competente, 
e do IBAMA em caráter supletivo, o licenciamento de ativida-
des modificadoras do meio ambiente, como:

XI - Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a 
fonte de energia primária, acima de 10MW. (BRASIL, 1986).
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O procedimento administrativo que culmina na expedição da 
licença ambiental pode ser dividido em cinco partes:

i) requerimento da licença e seu anúncio público;

ii) anúncio público do recebimento do EIA/RIMA e chamada 
pública para solicitação de audiência;

iii) realização ou dispensa da audiência pública;

iv) parecer conclusivo do órgão ambiental sobre o estudo rea-
lizado;

v) aprovação do estudo e início do licenciamento ambiental 
propriamente dito. (BRASIL, 1986).

Nessa última parte, o Decreto Federal nº 99.274, de 6 de ju-
nho de 1990, regulamentado pela Resolução CONAMA 237/1997, 
estabeleceu sistema trifásico de emissão de licenças, quais sejam:

• Licença Prévia de Instalação (LP), concedida na fase preli-
minar de planejamento do empreendimento ou atividade, 
aprova sua localização e concepção, atesta a viabilidade 
ambiental e estabelece os requisitos básicos e condicionan-
tes a serem atendidos nas fases seguintes da implantação.

• Licença de Instalação (LI) autoriza a instalação do empreen-
dimento ou atividade de acordo com as especificações dos 
planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medi-
das de controle ambiental e as demais condicionantes.

• Licença de Operação (LO) autoriza a operação da atividade 
ou empreendimento depois da verificação do cumprimento 
das exigências das licenças anteriores com as medidas de 
controle ambiental e condicionantes determinadas para a 
operação. A LO do empreendimento deverá ser renovada 
no prazo legal estabelecido pelo órgão ambiental competen-
te, podendo variar de quatro a dez anos.
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Percebe-se grande preocupação legal com várias etapas do 
empreendimento, mas tão e somente acerca da fase de operação, 
sem ater-se ao descomissionamento e seu impacto social local e no 
entorno da usina de geração de energia elétrica, seja por parte do 
empreendedor ou das instituições governamentais, conforme ilus-
tra cronograma real para execução das etapas de licenciamento e 
construção de uma usina termelétrica.

Figura 2 – Cronograma Macro de Empreendimento de  
Geração de Energia Elétrica

Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo

Um descomissionamento completo de uma planta de geração 
de energia elétrica necessita de métodos consolidados e econômi-
cos para reabilitar o local da planta de modo a assegurar a confor-
midade ambiental para seu uso futuro o que não está previsto no 
cronograma da Figura 2. 

Pode-se afirmar que há graves questões no descomissiona-
mento do local da planta, a maioria deles sociais e ambientais. Por 
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exemplo, o descarte de vários anos de refugos de produtos – resí-
duos de combustão, água, óleos, produtos químicos – e a remoção 
de asbesto, PCBs, produtos de chumbo etc., isso implica a neces-
sidade de uma compreensão da extensão da contaminação assim 
como dos melhores métodos de remoção e descarte das substân-
cias que afetam a população no entorno.

Além disto, é instrumento da Política Nacional de Meio Am-
biente, a Avaliação de Impacto Ambiental com a finalidade de em-
basar as decisões do órgão licenciador referente a atividades de 
potencial impacto ao meio ambiente, sendo que essa avaliação 
compreende diversos aspectos, entre eles o Estudo de Impacto Am-
biental e Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).

O EIV está previsto no Estatuto da Cidade (Lei Federal n° 
10.257, de 10 de julho de 2001), que estabelece diretrizes gerais da 
política urbana, assuntos de interesse social que dizem respeito ao 
uso da propriedade em defesa dos interesses coletivos, o equilíbrio 
ambiental e a promoção do pleno desenvolvimento das funções so-
ciais das cidades; sua relevância é inegável, pois regulamenta os 
artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988, a saber:

Art. 182 A política de desenvolvimento urbano, executada pelo 
Poder Público municipal, conformem diretrizes gerais fixadas 
em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habi-
tantes. (BRASIL, 1988).

Considerações Finais

O descomissionamento completo necessita que o local da 
planta seja limpo ou reparado para satisfazer completamente a 
conformidade social e ambiental com um alcance que o local pos-
sa ser usado completamente no futuro. A reutilização de tais lo-
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cais pode resultar em valor adicionado significante para e empresa 
e também pode ser um ativo para a comunidade local. Algumas 
instalações de plantas são reconhecidas pelas comunidades como 
sendo pontos de referência importantes. Essas comunidades po-
dem ter um forte desejo de preservar as instalações físicas ou par-
tes das instalações para a posteridade. A reutilização planejada dos 
locais da planta, seguinte a reabilitação, pode resultar em grandes 
vantagens para as comunidades ao redor e levar a bons esforços 
colaborativos entre a empresa de geração, conselhos da cidade e 
outras agências públicas. Uma necessidade fundamental para os 
proprietários de centrais de geração de energia elétrica é compre-
ender o caminho mais conveniente e mais econômico para devolver 
o local a uma condição de terreno abandonado ou alagado.

Diante do exposto, deve-se desenvolver um conceito de des-
comissionamento de plantas de geração de energia elétrica a fim 
de que haja gestão pública sobre o fim de vida útil de empreendi-
mentos concedidos ao setor privado ou não, corroborando com as 
agências reguladoras do setor no País no que tange aos aspectos 
sociais, a fim de integrar as políticas com conceito de sustentabili-
dade socioambiental e econômica, pois a concessão nada mais é do 
que a gestão de um bem público pelo setor privado.
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Resumo

A produção de energia elétrica é uma das principais responsáveis pela emissão de CO2 na atmos-
fera. Os dispositivos residenciais que mais contribuem para a geração e consumo energético são o 
aquecimento e o resfriamento de ambientes. Por esse motivo, os estudos relacionados à redução 
no consumo de energia elétrica proveniente do aquecimento de ambientes tornam-se relevantes. 
O presente artigo apresenta um modelo, que operacionalizado por meio de um sistema computa-
cional baseado em web e com design responsivo, tem o objetivo de oferecer uma interface entre o 
usuário doméstico, sensores de temperatura e consumo de energia com um repositório em cloud 
computing. Tal modelo é utilizado nos processos de aquisição e visualização do conhecimento para 
um algoritmo que objetiva oferecer um plano de previsão de consumo energético para as próximas 
horas, garantindo o conforto térmico dos usuários domésticos. A ferramenta computacional en-
contra-se em fase de desenvolvimento e testes. Resultados preliminares são devidamente apresen-
tados no presente trabalho. 

Palavras-chave: Aquecimento residencial. Cloud computing. Sistemas baseados em web. Sensores 
de temperatura.

Interface de Suporte à Redução no Consumo 
de Energia Elétrica Devido ao Aquecimento de 
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Introdução

A emissão de CO2 na atmosfera tem sido um dos principais 
agentes contribuintes com as mudanças climáticas e o para efei-
to estufa (EIA, 2016). Significativa parte da emissão de CO2 na 
atmosfera ocorre devido à geração e produção de energia elétrica 
para uso comercial e industrial. O consumo energético residencial 
tem crescido nos últimos anos e grande percentual desse consumo 
é devido ao condicionamento de temperatura de ambientes (EU, 
2016). 

Os estudos do tipo HVAC (Heating Ventilation and Air Condi-
tioning) (BELTRAN; CERPA, 2014) contribuem para o entendimento 
do comportamento de aquecimento, ventilação ou resfriamento de 
smart buildings. Os smart buildings ou smart homes são casas ou 
edifícios que possuem um nível de automação suficiente para con-
trolar diversos fatores, como: segurança, automação de dispositi-
vos, aquecimento, entre outros (BENHAMOU; BENNOUNA, 2013). 
Para que uma casa ou edifício possa ser considerado smart, deve 
oferecer o conceito de “mais com menos”, ou seja, mais aquecimen-
to com menor consumo ou minimamente oferecer a mesma capa-
cidade de aquecimento de uma casa convencional, porém gerando 
economia de energia, por exemplo.

A automação de ambientes smarts deve-se, primariamente, 
pelo uso e aplicação da Tecnologia da Informação e Comunicação 
(TIC). Entre as principais subáreas da TIC responsáveis pela auto-
mação de ambientes está a Internet of Things (IoT) (XIA et al., 2012) 
ou Internet das Coisas. Na IoT os dispositivos de hardware pos-
suem a capacidade de “conversar” entre si, ou seja, enviar e re-
ceber mensagens e sinais interdispositivos, tendo como base uma 
arquitetura de comunicação de redes específica. 

O presente artigo visa apresentar uma interface de intera-
ção com usuários domésticos a fim de oferecer uma ferramenta  
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computacional capaz de auxiliar tal usuário na redução do consu-
mo de energia elétrica devido ao aquecimento de ambientes, obten-
do assim melhor desempenho de seus aparelhos de aquecimento. 

Este trabalho possui como escopo o contexto de estudos 
HVAC em smart buildings utilizando IoT na comunicação entre dis-
positivos. 

Neste texto é apresentado um modelo computacional baseado 
em web em interação com sensores de temperatura e consumo de 
energia via wireless. Tal proposta constitui-se como um estudo de 
cunho tecnológico.

Processos Baseados em Conhecimento

A Engenharia do Conhecimento (EC) é uma área de estudos 
inseparável e conectada com soluções em TIC, pois envolve a inte-
gração do conhecimento com os sistemas computacionais com o 
objetivo de resolver problemas complexos (FEIGENBAUM; MCCOR-
DUCK, 1984). A EC possui suas origens na área de Inteligência Ar-
tificial e visa operacionalizar soluções para os problemas, normal-
mente, advindos da Gestão do Conhecimento (GC).

A EC, desde sua concepção possui foco no uso de metodo-
logias e técnicas formais para desenvolver sistemas baseados em 
conhecimento em uma maneira sistemática e controlada (STUDER; 
BENJAMINS; FENSEL, 1988). 

Neste trabalho são utilizados dois importantes processos ba-
seados em conhecimento: aquisição e visualização do conhecimen-
to (NONAKA, 1991). 

Aquisição do Conhecimento

Os primeiros estudos na área de aquisição do conhecimento 
datam dos anos de 1980, quando Edward Feigenbaum (FEIGEN-
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BAUM; MCCORDUCK, 1984; JOOB, et al., 2012), um dos líderes 
na definição e desenvolvimento dos primeiros sistemas especialis-
tas, conduziu o Stanford Heuristic Programming Project. Depois de 
tal projeto, a tecnologia foi adotada pela US business community 
baseado nos resultados positivos alcançados. 

No modelo proposto neste artigo, a aquisição do conhecimen-
to está diretamente relacionada com a elicitação de conhecimento 
do usuário (STUDER; BENJAMINS; FENSEL, 1988).  A elicitação 
ocorre por meio de interação direta por meio de um sistema com-
putacional. 

Visualização do Conhecimento

A área de visualização do conhecimento examina o uso de re-
presentação visual para melhorar a criação, uso e transferência do 
conhecimento (EPPLER; BURKHARD, 2004). Dentro da área de vi-
sualização do conhecimento outra importante definição que tam-
bém está alinhada com este trabalho é a visualização da informa-
ção. A visualização da informação pode ser definida como o uso 
de sistemas computacionais de suporte, interativos, de represen-
tação visual de dados abstratos para ampliar a cognição (EPPLER; 
BURKHARD, 2004).

No presente trabalho a visualização do conhecimento e da in-
formação se dá em dois momentos. O primeiro na coleta de dados 
− elicitação − e posteriormente na apresentação de relatórios e de-
sempenho do sistema para o usuário.

Smart Buildings

Um smart building e uma smart home são ambientes, co-
mumente equipados com TIC, que antecipa e responde às neces-
sidades dos ocupantes. Tal automação visa promover o conforto, 
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conveniência, segurança e entretenimento por meio da gestão da 
tecnologia dentro da casa ou edifício e conexões com o mundo  
(ALDRICH, 2003).

Esse princípio de automação inteligente surge a partir da ne-
cessidade de ocupantes em quererem possuir um melhor controle 
de suas tarefas cotidianas. Desta forma, interfaces intuitivas po-
dem proporcionar melhor experiência no dia a dia dos ocupantes. 
Neste estudo são consideradas as áreas de automação predial e re-
sidencial relacionadas ao consumo de eletricidade devido ao aque-
cimento de ambientes.

Dois outros smart termos comumente relacionados ao concei-
to de smart buildings são os smart grids e smart cities. O conceito 
de smart cities, ou cidades inteligentes pode ser entendido em um 
contexto mais amplo, entendido como um conjunto de smart buil-
dings, somado com outros dispositivos de automação. Tal conceito 
pode ser dividido em diversas áreas, como planejamento e gestão, 
recursos humanos e infraestrutura, e diversos setores, como gover-
no e agência de administração, segurança pública, programas so-
ciais, saúde, educação, planejamento urbano e transporte e ener-
gia (IFF, 2011). 

Já uma smart grid pode ser melhor entendida como um siste-
ma que otimiza a oferta de energia e entrega, minimiza as perdas e 
permite a geração de eficiência energética e aplicações de resposta 
à demanda (SIDDIQUI , 2008). Uma smart grid é projetada para in-
tegrar avançadas tecnologias de comunicação em redes de energia 
elétrica para torná-las “mais inteligentes” (GAO et al., 2012). 

O foco de pesquisa do presente trabalho é o estudo de aque-
cimento em ambientes smart (buildings e homes). Porém além da 
contribuição para esse escopo em específico, outras áreas como 
smart cities e grids podem ser igualmente objeto de aplicação deste 
estudo de maneira indireta. Tais contribuições se justificam pelo 
fato de tratar-se de um trabalho que visa otimizar os gastos com 
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energia elétrica no aquecimento de ambientes e que por sua vez 
pode contribuir tanto local como globalmente na redução da trans-
missão e produção de energia. 

Heating Ventilation and Air Conditioning 

Os estudos de sistemas Heating Ventilation and Air Condi-
tioning (HVAC) em prédios e residências estão relacionados com a 
manutenção da qualidade do ar e conforto térmico de seus ocupan-
tes. Por definição, o conforto térmico é uma situação na qual uma 
pessoa sente satisfação com a temperatura do ambiente em seu 
entorno (ASHRAE, 2004). O conforto térmico em prédios ou casas 
não depende unicamente das características físicas dos ambientes 
e equipamentos, mas especialmente da temperatura desejada e a 
temperatura oferecida ao usuário final

O conforto térmico é utilizado como conceito principal a ser 
respeitado no processo de cálculo do modelo no presente trabalho. 
Do sistema HVAC, neste trabalho, o foco consiste nos estudos rela-
cionados ao aquecimento de ambientes. 

O Modelo Proposto

O modelo proposto objetiva agir como um facilitador no pro-
cesso de aquisição do conhecimento do usuário doméstico e tam-
bém de visualização de desempenho da economia de energia elé-
trica devida ao aquecimento de ambientes por meio de um sistema 
computacional. Tal modelo é representado pela Figura 1. 
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Figura 1 – Modelo Proposto

Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo

Na Figura 1 é possível verificar que o usuário (doméstico ou 
predial) possui interação direta com a Aplicação Computacional 
por meio da relação (a). A relação (a) possui duas interações base-
adas em conhecimento, a primeira trata da elicitação do conheci-
mento (aquisição) e a segunda trata da visualização do conheci-
mento. 

A Aplicação recebe dados oriundos dos sensores de tempe-
ratura e de consumo via wireless espalhados pela casa ou prédio 
(coleta de temperatura e consumo) assim como troca dados e 
informações com a Unidade de Armazenamento Remota. Esse re-
positório de armazenamento fica disponível na nuvem (cloud com-
puting) e a relação (c) se dá por meio de duas interações de envio 
e recebimento de dados para a entidade de armazenamento via 
Internet. 

As seções que seguem apresentam em detalhes as interações 
presentes no modelo. A ordem de apresentação nas subseções obe-
dece a ordem lógica de funcionamento do modelo.

Aquisição do Conhecimento

A interação de aquisição do conhecimento se dá em duas partes: 
conforto térmico e planta baixa. A aquisição do conforto térmico se 
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dá pela apresentação de uma interface na qual o usuário informa ao 
sistema quais são as suas preferências de temperatura interna de sua 
residência ou prédio por faixa horária. Ou seja, para cada unidade de 
hora do dia o usuário deverá informar qual a temperatura interna ide-
al desejada. Tal temperatura será considerada no processamento de 
dados pela Aplicação na qual o quesito conforto térmico deverá res-
peitado ao se minimizar a distância entre a temperatura interna cal-
culada e temperatura interna desejada por faixa horária.

A segunda etapa consiste em adquirir do usuário o conheci-
mento de composição física de sua residência ou prédio, isto é a 
quantidade de quartos ou espaços, paredes existentes entre eles, a 
influência solar, a existência de aquecedores e sensores de tempe-
ratura nos ambientes. A aquisição de conhecimento dessa estrutu-
ra é igualmente necessária para o cálculo do conforto térmico pelo 
sistema computacional e deve ocorrer, pois objetiva-se oferecer aos 
usuários finais um sistema computacional totalmente adaptável a 
qualquer residência sem necessidade de conhecimento prévio da 
estrutura física, composição do ambiente ou variáveis térmicas uti-
lizadas no cálculo de economia de energia. A interação de aquisi-
ção de conhecimento da planta baixa é apresentada na Figura 2.

Figura 2 – Aquisição do Conhecimento – Planta Baixa

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo
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Na Figura 2 os passos para a aquisição do conhecimento 
(planta baixa) são apresentados. O fluxo ocorre da parte superior 
esquerda para a inferior direita. Primeiramente (a) o usuário infor-
ma ao sistema a quantidade de quartos (cômodos) da casa e a sua 
relação (paredes). Posteriormente (b), informa quais dos cômodos 
são open spaces, ou seja, não possuem paredes entre eles. No pas-
so (c) o usuário informa quais cômodos possuem influência solar 
(S), aquecedores (h1, h2, h3) e sensores de temperatura (t1) e sua 
localização na casa. No passo (d) o conhecimento é representado 
por meio de um sistema de cores, escolhido apenas por motivo de 
conforto visual do usuário e facilidade na localização de itens fal-
tantes na composição da planta baixa. Em (d) e (e) o a casa é repre-
sentada utilizando a teoria dos grafos (PREISSLER; GONÇALVES; 
FERNANDES, 2016) para então posterior persistência em repositó-
rio de dados na nuvem (via Internet).

Os repositórios são individuais (para cada usuário), porém 
em uma unidade de armazenamento única, o que possibilita a fu-
tura troca de informações e dados entre os usuários em um méto-
do colaborativo (parte não integrante desse modelo).

Coleta de Temperatura e Consumo

A interação de coleta de temperatura deve ocorrer por meio 
wireless entre os dispositivos de leitura de temperatura e uma uni-
dade central de coleta de informações local (computador). Esse 
computador, no qual a aplicação cliente deverá estar instalada, é 
responsável por realizar a conexão entre esses dispositivos, cap-
turar os valores de leitura de temperatura das últimas horas e en-
viar para a unidade de armazenamento na nuvem (User Database). 
Uma vez persistidos, esses dados no repositório poderão ser uti-
lizados para o cálculo de consumo de energia elétrica e conforto 
térmico.
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Além dos sensores de temperatura wireless sugere-se a uti-
lização de sensores de consumo energético também de tecnologia 
wireless. Tais sensores são instalados diretamente no plug conec-
tor de energia de cada aquecedor elétrico dentro da casa e de igual 
forma aos sensores de temperatura, de tempos em tempos enviam 
dados de consumo desses equipamentos para a Aplicação que por 
sua vez os envia para o repositório central. 

Envio e Recebimento de Dados

Conforme apresentado na seção anterior, o envio de dados 
para o repositório central ocorre quando o sistema computacional 
está ativo no computador do usuário. Uma vez ativo, a Aplicação 
realiza as leituras dos sensores de temperatura (graus Celsius) e 
de consumo de energia elétrica (Watts) e os envia para o repositório 
central. 

Além dos dados de sensoriamento também são enviadas para 
a base de dados os dados relativos ao uso do sistema, preferências, 
planta baixa e informações de conforto térmico.

Estando esse repositório central na nuvem a comunicação 
passa a ocorrer via Internet. Não havendo conexão disponível, a 
Aplicação posterga o envio para quando a conexão com a Internet 
seja reestabelecida. 

Os dados individuais de cada residência (usuário) ficam dis-
poníveis em uma base de dados centralizada. Tais informações 
constituem parte importante para o cálculo de consumo presente e 
futuro da residência. A comunicação ocorre via Internet e por dever 
respeitar as políticas de segurança e integridade de dados deverá 
ocorrer de forma protegida. 
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Processamento dos Dados

A aplicação computacional se divide em duas partes: i) a ins-
talada no lado do cliente e ii) a residente em servidor (nuvem). A 
Aplicação cliente é responsável por realizar a comunicação wireless 
com os sensores e enviar para a Aplicação servidor. Já a Aplicação 
servidor é responsável por gerenciar todos os dados de interação 
direta com o usuário e os cálculos de consumo energético e confor-
to térmico.

Na parte do servidor encontram-se as interações baseadas 
em web de coleta de conforto térmico (aquisição) e planta baixa 
bem como o cálculo da temperatura interna desejada, minimizan-
do perdas e maximizando o conforto térmico. Os cálculos a que se 
referem a essa etapa são explorados e previamente estudados por 
Preissler (2016) e Preissler, Gonçalves e Fernandes (2016).

Visualização dos Dados

Uma vez coletadas todas as informações e gerado o conheci-
mento necessário nas etapas anteriores é possível oferecer ao usu-
ário final a visualização de resultados. Tais resultados se dividem 
em: plano de temperatura interna para as próximas 24 horas e 
gráficos de acompanhamento. 

O plano de temperatura interna e os gráficos são estudados e 
propostos por Preissler (2016) e Preissler, Gonçalves e Fernandes 
(2016) e implementados no presente trabalho. A visualização des-
sas informações ocorre de maneira on-line via Internet e por meio 
da aplicação que realiza processamento no lado do servidor.

Experimentos e Resultados

A interface desenvolvida nos experimentos utiliza as seguin-
tes linguagens tecnológicas: para backend: PHP 7 e para frontend: 
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Javascript, CSS3 e HTML5. O framework utilizado para backend é 
o Laravel 5.2 e para o frontend: AngularJS e Material Design.

A Figura 3 apresenta o protótipo da interface de coleta de in-
formações da planta baixa. Nessa tela o usuário informa os dados 
relativos à composição da planta baixa de sua residência assistido 
por um sistema de apoio conhecido como wizard, no qual por meio 
de um passo-a-passo o usuário é convidado a informar novos da-
dos a cada etapa. 

Figura 3 – Protótipo de Interface – Planta Baixa

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo

Na Figura 3 é possível encontrar duas outras interfaces já de-
senvolvidas para a Aplicação do modelo proposto. Nas figuras apre-
sentam-se duas interfaces (a) e (b) desenvolvidas para operar em 
smartphones. Isso ocorre, pois se trata de uma aplicação responsi-
va, ou seja, capaz de ser executada em tablets, smartphones, web 
browsers, entre outros. 
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A Figura 4 (a) representa a tela de criação de um novo prédio 
(ou residência) no sistema. Tal operação se dá por meio da inter-
face com o servidor e deve ser operada pelo agente administrador 
do sistema. Uma vez cadastrado o prédio no sistema e associado 
com o usuário, este por sua vez já pode entrar com informações da 
planta baixa e suas preferências de temperatura interna por faixa 
horária, conforme Figura 4 (b). 

Os sensores de temperatura utilizados nos experimentos fo-
ram modelos Monnit1 (Figura 4 (a)), modelo MNS-9-W1-TS-ST com 
frequência de 900 MHz. Tais sensores possuem customização que 
permite configurar a frequência das leituras e habilita alertas via 
mensagens de texto (SMS) e ou por e-mail.

Figura 4 – Protótipo de Interface – Planta Baixa

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo 

Os sensores foram escolhidos pela possibilidade de não ha-
ver, futuramente, a necessidade de um sistema cliente instalado. 
Uma vez que a comunicação via e-mail possa funcionar com êxi-
to não existe a necessidade de sistemas cliente. Porém para o pri-

1 Para saber mais, ver: Monnit (2009−2016). 
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meiro protótipo os sistemas estão completamente instalados, tanto 
cliente quanto servidor. 

Figura 5 – Sensores de Temperatura e Consumo de Energia

Fonte:  Monnit (2009−2016); Delvec Produts [2017]

O sensor de consumo de energia elétrica (Figura 4 (b)) utiliza-
do foi o modelo SmartPlug da empresa Develco2 que possui inter-
face de segurança de comunicação, monitor de consumo e log de 
dados. Tais dispositivos são utilizados para medir o consumo de 
energia elétrico dos aquecedores nos ambientes. 

Considerações Finais

Este trabalho teve como objetivo apresentar, por meio de um 
estudo tecnológico, um modelo capaz de coletar o conhecimento de 
composição do ambiente residencial e predial e das preferências de 
temperatura interna do usuário, processá-las, gerenciar seu arma-
zenamento em um repositório na nuvem, coletar dados de sensores 
de temperatura e consumo de energia elétrica e por fim oferecer ao 
usuário final a visualização de seu perfil de gastos energéticos com 
aquecimento de ambientes. 

A principal contribuição deste trabalho está relacionada à uti-
lização da EC em um problema de gestão de energia elétrica devido 
ao aquecimento de ambientes. Além disso, apresenta um modelo 

2 Para saber mais, ver: Develc Products [2017]. 
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de interação com dispositivos de sensoriamento, aplicando o con-
ceito de Internet of Things para o cálculo de minimização de perdas 
e garantia do conforto térmico de seus usuários. 

Este trabalho de pesquisa encontra-se em fase de desenvol-
vimento e de operacionalização do modelo proposto. Porém até o 
presente momento todos os requisitos puderam ser validados e o 
sistema encontra-se em conformidade técnica. As interfaces foram 
validadas por usuários em potencial e sua criação está sendo as-
sistida por um grupo de usuários-chave.

Depois da finalização da aplicação, o modelo será inteiramen-
te instalado em uma residência em Roma, Itália. Essa moradia 
será, por sua vez, assistida por um período superior a um ano. 
Depois de tal experimentação prática, aplicada ao dia a dia de 
uma família romana os dados resultantes da pesquisa serão ana-
lisados e publicados. Escolheu-se uma cidade europeia por pos-
suir maior uso de dispositivos de aquecedores elétricos e maior 
período invernal. 
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Resumo

O ser humano consome e destrói os recursos naturais em um ritmo mais acelerado do que a ca-
pacidade de recuperação do meio ambiente. Assim, faz-se necessária a noção de sustentabilidade 
e o despertar de uma conscientização ambiental na sociedade. Este trabalho tem como objetivo 
principal apresentar a relação entre o Direito Ambiental e o Direito de Propriedade Intelectual na 
busca pelo incentivo ao desenvolvimento de tecnologias verdes que colaborem com a sustentabili-
dade, por meio da proteção dos direitos de seus autores e a consequente segurança aos investidores. 
O texto orienta-se por meio de uma revisão de literatura que abrange, além do meio ambiente e 
a situação dos recursos naturais, a noção de sustentabilidade e sua adesão por países em âmbito 
mundial, as patentes verdes e suas implicações, além do Programa de Patentes Verdes do Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial (INPI). 

Palavras-chave: Meio ambiente. Sustentabilidade. Patentes verdes.

A Necessidade de Investimento em 
Tecnologias de Produção Sustentável: 

programa de patentes verdes 
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Introdução

O presente artigo diz respeito a tema de grande debate neste 
século, assunto no mínimo preocupante para a sociedade. A refle-
xão tem início com as seguintes perguntas: Qual a importância dos 
recursos naturais e qual a sua situação atual?

O ser humano consome os recursos naturais e destrói o meio 
ambiente em um ritmo mais acelerado do que o de sua produção. 
Assim, é preciso conhecer as noções de sustentabilidade e desper-
tar uma conscientização ambiental na sociedade. É da relação des-
ses dois aspectos com o mundo jurídico, especialmente com o Di-
reito Ambiental e com a Propriedade Intelectual, que surge a ideia 
de incentivar a criação de tecnologias pró-ambiente por meio da 
proteção legal dessas criações.

O presente artigo discorre sobre o uso das tecnologias am-
bientais e de sua proteção por meio de patentes como um dos re-
cursos disponíveis para reequilibrar a relação entre meio ambiente 
e desenvolvimento econômico. As patentes consistem em uma das 
modalidades da Propriedade Intelectual, a qual protege as inven-
ções e os modelos de utilidade por meio da concessão conferida 
pelo órgão competente, o Instituto Nacional da Propriedade Indus-
trial (INPI).

As patentes verdes surgem da ideia de proteção à Propriedade 
Intelectual e do desenvolvimento sustentável, com a finalidade de 
facilitar a concessão de pedidos de patentes no âmbito das tecno-
logias ambientais. Além de conferir tecnologias inovadoras e sus-
tentáveis ao setor produtivo, a patente verde possui alcance difuso, 
uma vez que traz benefícios à sociedade como um todo ao resguar-
dar o meio ambiente. Protegendo-se os inventos tecnológicos da 
área ambiental por meio da patente, viabiliza-se o investimento das 
empresas nesse tipo de tecnologia e reduz-se a preocupação com a 
concorrência. 
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A introdução do sistema de patentes verdes no Brasil é re-
lativamente recente. Assim, faz-se necessária a sua disseminação, 
a fim de propiciar tanto ao setor industrial, quanto à sociedade, o 
conhecimento dos recursos disponíveis para investimentos em tec-
nologias de produção sustentável. 

Vale lembrar que a trajetória de reflexão apresentada não 
exaure o assunto, muito pelo contrário, aborda somente um pano-
rama geral do tema proposto, mas que de uma forma ou de outra, 
contribui para o esclarecimento de dúvidas, incentiva a discussão 
acerca do assunto e, consequentemente, novos estudos sobre o 
tema.

O Meio Ambiente e a Situação dos Recursos Naturais

O meio ambiente é um complexo sistema constituído de ele-
mentos vivos e inanimados. A reunião dos seres vivos e das uni-
dades sem vida resulta em um conjunto que poderia ser descrito 
como a estrutura geológica terrestre, o clima nas suas diversas va-
riações, a flora e a fauna (RUDD, 2006).

O ser humano está inserido no meio ambiente e precisa dele 
para sua subsistência na terra. Qualquer alteração realizada em 
qualquer um dos conjuntos destacados, afeta, seja de forma direta 
ou indireta, a vida da sociedade (RUDD, 2006).

O artigo 225 da Constituição da República Federativa do Bra-
sil de 1988 (CF/1988) dispõe expressamente que “[...] todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-
-lo para a presente e futuras gerações”. Portanto, desfrutar do meio 
ambiente é um direito constitucional e um direito fundamental, po-
rém é necessário que esse bem coletivo esteja sadio.
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A Resolução 306, de 5 de julho de 2002, do Conselho Na-
cional do Meio Ambiente (CONAMA), em seu inciso XII (Anexo I), 
define meio ambiente como “[...] um conjunto de condições, leis, 
influência e interações de ordem física, química, biológica, social, 
cultural e urbanística, que permite, abriga e rege a vida em todas 
as suas formas”.

A Conferência de Estocolmo

Hobsbawn (1995), com muita propriedade, pormenoriza a 
conjuntura internacional no período Pós II Guerra Mundial (1945–
1990) como a intensificação do processo de industrialização, ini-
ciado no século XIX, e crescente em todas as partes do mundo, 
inclusive nos países subdesenvolvidos. O resultado de tudo isso foi 
o abarrotamento e o congestionamento das cidades, a população 
tendo que viver e se adaptar às precárias condições de vida e o au-
mento da poluição e da deterioração ambiental. Tal contexto não 
deixaria de se tornar uma preocupação das autoridades internacio-
nais, o que acabou contribuindo para que, em 1972, em Estocol-
mo, acontecesse a Primeira Conferência das Nações Unidas sobre o 
Ambiente Humano.

Segundo Do Lago (2006), a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente Humano teve como objetivo avaliar quais 
ações, a nível nacional e internacional, poderiam formar, limitar e, 
na medida do possível, eliminar os obstáculos ao meio ambiente 
humano, além de apresentar ou abordar um quadro para a ampla 
consideração, dentro da Organização das Nações Unidas, dos pro-
blemas do meio ambiente humano de uma forma que fosse pos-
sível chamar a atenção dos governos e da opinião pública sobre a 
importância e a urgência dessa questão. Essa conferência foi re-
levante por que por meio dela a discussão sobre o meio ambiente 
passou a ocupar uma posição que antes não se cogitava.
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Todos os preparativos da Conferência de Estocolmo e sua re-
alização se deram, de acordo com Do Lago (2006), em um momen-
to histórico marcado pelo forte questionamento, tanto do modelo 
ocidental de desenvolvimento, quanto do modelo socialista. É bem 
verdade que diante de um cenário como esse, no qual todas as par-
tes do mundo enfrentaram dificuldades e mudanças, os questio-
namentos mundiais estavam centrados nos debates a respeito de 
soluções para os graves problemas sociais e econômicos. Do Lago 
(2006) assevera que o impulso principal do movimento ecológico, 
nos anos 1960, veio em grande parte do fato de as consequências 
negativas da industrialização, como poluição, tráfego e barulho te-
rem passado a afetar a maior faixa da população dos países ricos: 
a classe média, cuja educação e grau de liberdade permitiam ex-
plorar alternativas políticas para expressar sua insatisfação. Nos 
países desenvolvidos pode-se observar que a classe média estava 
disposta a abraçar novas ideias e comportamentos que alterassem 
diretamente seu modo de vida, depois de vinte anos de crescimento 
ininterrupto, em que suprimiram as necessidades básicas nas áre-
as de saúde, habitação, educação e alimentação.

A Situação Ambiental das Últimas Décadas

Guattari (1993) afirma que o planeta Terra está vivendo um 
período de intensas transformações técnico-científicas, as quais, 
consequentemente, estão produzindo em todos os cantos do globo 
desequilíbrios ecológicos que, se não forem remediados, ameaçam 
a vida em sua superfície. 

Seguindo os ensinamentos de Morin (1995), observa-se que o 
crescimento econômico mundial produziu vantagens para a socie-
dade das quais se apontaria “a domesticação da energia física”, “as 
máquinas industriais cada vez mais automatizadas e informatiza-
das”, “as máquinas eletrodomésticas que liberam os lares das tare-
fas mais escravizadoras”, “o bem-estar”, “o conforto”, “os produtos 
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extremamente variados de consumo”, “o automóvel”, “o avião, que 
nos faz devorar o espaço”, “a televisão, janela aberta para o mun-
do real e os mundos imaginários”. Contudo, igualmente acarretou 
terríveis consequências para a sociedade, como a deterioração do 
meio ambiente. O caráter exponencial do crescimento não criaria 
apenas um processo multiforme de degradação da biosfera, tam-
bém resultaria em um processo multiforme de degradação da psi-
cosfera, ou seja, da vida mental, afetiva e moral, tendo consequên-
cias em cadeia e em anel (MORIN, 1995, p. 83). 

	 Conforme Morin (1995, p. 68), toda a visão do perigo eco-
lógico no âmbito da humanidade surgiu com a morte do oceano, 
por Ehrlich, em 1969 e do “Relatório Meadows encomendado pelo 
Clube de Roma em 1972”. Foram realizados prognósticos assusta-
dores para o planeta de 1969–1972, com um período de acréscimo 
significativo das degradações ecológicas locais, como campos, bos-
ques, rios, lagos e conjuntos urbanos poluídos. Nada obstante, a 
partir dos anos 1980 surgiram o que se lista a seguir.

a)	Fenômenos desastrosos de expressivas proporções: Se-
veso, Bhopal, Three Mile Island, Chernobyl, secagem do 
mar de Arai, poluição do lago Baikal, cidades no limite da 
asfixia (México, Atenas). Observou-se que a ameaça ecoló-
gica se estende além das fronteiras nacionais. Pontuou-se 
também: a poluição do Reno concerne à Suíça, à França, 
à Alemanha, aos Países Baixos, ao mar do Norte. Cherno-
byl invadiu e depois ultrapassou o continente europeu.

b)	Outras situações mais generalizadas: nas grandes poten-
cias evidenciou-se contaminação das águas, inclusive dos 
lençóis freáticos; envenenamento dos solos por excesso de 
pesticidas e fertilizantes; urbanização maciça de regiões 
ecologicamente frágeis (como as zonas costeiras); chuvas 
ácidas; depósito de detritos nocivos. No Terceiro Mundo 
destacou-se desertificação, desmatamento, erosão e sali-
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nização dos solos, inundações, urbanização selvagem de 
megalópoles envenenadas pelo dióxido de enxofre (que fa-
vorece a asma), o monóxido de carbono (que causa pro-
blemas cerebrais e cardíacos), o dióxido de azoto (imuno-
-depressor).

c)	 Contextos comuns a todos os países: emissões de gás 
carbônico, o qual além de catalisar o efeito estufa ainda 
envenena os microorganismos que efetuam o serviço de 
limpeza, alterando importantes ciclos vitais; decomposi-
ção gradual da camada de ozônio estratosférica como o 
buraco de ozônio na Antártida e o excesso de ozônio na 
troposfera (parte mais baixa da atmosfera).

Capra (2002) defende a ideia de que uma das mais importan-
tes considerações da compreensão sistêmica da vida é a do reco-
nhecimento que redes constituem o padrão básico de organização 
de todo e qualquer sistema vivente. Chama a atenção de que os 
ecossistemas são entendidos em forma de teias de alimento, des-
crevendo que organismos são redes de células; e células são redes 
de moléculas. A rede seria um padrão comum a todo tipo de vida. 
Onde quer que se depare com a vida, constata-se a presença das 
redes.

Morin (1995) destaca a questão do desenvolvimento econômi-
co em detrimento do meio ambiente, em que a natureza está doen-
te e colocando em risco a própria existência humana. O pensador 
salienta que o mito do desenvolvimento determinou a crença de 
que era preciso sacrificar tudo por ele. E esse foi o grande legitima-
dor ou justificador das ditaduras impiedosas, sejam as de modelo 
“socialista” (partido único), sejam as de modelo pró-ocidental (di-
tadura militar). As crueldades das revoluções do desenvolvimento 
agravaram as tragédias do subdesenvolvimento.

Como bem notado pelos autores citados neste trabalho, o pla-
neta passa por um período muito delicado em relação ao meio am-
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biente, no qual, além da flora e da fauna, toda a humanidade está 
ameaçada. É preciso urgentemente uma reeducação ambiental, 
visto que o problema abrange toda a vida do planeta Terra.

O comprometimento da qualidade de vida das gerações futu-
ras como consequência da degradação ambiental é um dos fatores 
que provocam a busca por alternativas práticas, a fim de reestabe-
lecer o equilíbrio entre o homem e a natureza (SANTOS; DE OLI-
VEIRA, 2014).

O meio ambiente enfrenta dificuldades em recuperar-se da 
degradação apenas por meio de processos naturais. São muitas dé-
cadas de consumo desmedido, sem o comprometimento humano. 
Conforme Dos Reis et al. (2013), a solução está na conscientização 
da sociedade e no incentivo a ações que visem o combate à destrui-
ção ambiental (DOS REIS et al., 2013, p. 2).

Dessarte, o esgotamento dos recursos naturais resultan-
te do acelerado crescimento tecnológico e industrial tem alarma-
do a sociedade e incentivado o aparecimento de políticas públicas 
de fomento ao desenvolvimento sustentável (MELO; CZARNOBAY, 
2013).

A Noção de Sustentabilidade e sua Adesão por Países em 
Âmbito Mundial

Capra (2002) atenta para a reeducação ambiental como res-
posta positiva para a crise. A sobrevivência do gênero humano de-
penderá da alfabetização ecológica da sociedade, a qual o autor 
define como a habilidade para entender os princípios básicos da 
ecologia e viver de acordo com sua observação. Para surtir efeito, 
esse fator teria que se tornar preponderante para os políticos de 
todas as partes do planeta, para os líderes empresariais e para os 
profissionais. É imperativo que essa modalidade se torne a parte 
mais importante da escolaridade, em todos os níveis – desde a es-
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cola primária até a escola secundária, faculdades e universidades, 
e também na educação continua e no treinamento de profissionais.

Para Enrique Leff (2001), o conceito de sustentabilidade origi-
na-se da globalização para tornar-se uma reorientação do processo 
civilizatório da humanidade. A situação crítica do meio ambiente 
serve como questionamento da legitimação do crescimento econô-
mico, em detrimento da natureza.

Dessa forma, a sustentabilidade ecológica surge como condi-
ção para a reconstrução do sistema econômico, para a continui-
dade da espécie humana e como base para um desenvolvimento 
perdurável, contestando os meios de produção (LEFF, 2001, p. 70).

Capra (2002) remete o leitor para a ideia de que o modelo eco-
nômico atual tem sido enriquecido à custa do meio ambiente e do 
bem-estar do planeta e, assim, precisa ser repensado e reformata-
do. O autor afirma que o sistema comercial global, como é conheci-
do, é, na verdade, uma rede de máquinas programadas de acordo 
com o princípio fundamental de que o lucro deve ser produzido em 
detrimento dos direitos humanos, da democracia, da proteção am-
biental ou de qualquer outro valor. Ele aponta que o ponto crítico 
não é a tecnologia, e sim a política.

Os países mais desenvolvidos em termos de produção de tec-
nologias são também aqueles que apresentam elevados índices de 
produtividade, incidindo em maior renda e, consequentemente, 
conferindo melhores condições de vida para suas populações (SAN-
TOS; DE OLIVEIRA, 2014).

Conforme Santos e De Oliveira (2014, p. 305), “[...] uma das 
vertentes da sustentabilidade diz respeito ao desenvolvimento de 
tecnologias ambientalmente amigáveis, ou seja, tecnologias que se 
preocupam com os impactos decorrentes da atividade na qual se-
rão aplicadas”.

A progressiva busca pela relação entre o desenvolvimento eco-
nômico e a preservação ambiental aumentou a demanda pela cria-
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ção de tecnologias verdes. Os mesmos autores sustentam que “[...] 
as tecnologias ambientais podem ser caracterizadas como aquelas 
que possibilitam inovações nos procedimentos e na criação de pro-
dutos capazes de diminuir consideravelmente ou eliminar impac-
tos degradantes ao meio em que são aplicadas.” (SANTOS; DE OLI-
VEIRA, 2014, p. 300).

É nesse contexto que surge a relação entre o Direito Ambien-
tal e o Direito da Propriedade Intelectual na busca pelo incentivo 
ao desenvolvimento de tecnologias verdes por meio da proteção dos 
direitos de seus criadores e a consequente segurança aos seus in-
vestidores. Essa relação foi gradativamente sendo arraigada pelas 
nações. 

A Conferência Rio-92 foi um evento marcante para a cons-
cientização das nações acerca da sustentabilidade, considerada 
como “[...] um marco importante para a discussão do ideal de de-
senvolvimento sustentável pela comunidade política internacional”. 
Os assuntos debatidos na Conferência esclareceram aos países que 
é preciso relacionar o progresso com a preservação ambiental e que 
há a necessidade de questionar práticas de devastação e poluição 
(SANTOS; DE OLIVEIRA, 2014, p. 299).

Em 2010, “[...] como resultado da cobrança realizada pela Or-
ganização das Nações Unidas [ONU] junto à Organização Mundial 
da Propriedade Intelectual (OMPI), fora lançado o Inventário Ver-
de na Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas.” 
(SANTOS; DE OLIVEIRA, 2014, p. 301).

O Inventário Verde consiste em uma ferramenta virtual uti-
lizada para classificar as tecnologias verdes em “[...] energias al-
ternativas, transporte, conservação de energia, gerenciamento de 
resíduos, energia nuclear e administração”. Além de vinculado ao 
serviço Patentscope, de propriedade da OMPI, o qual permite pes-
quisar todos os depósitos internacionais de tecnologias ecológicas, 
o Inventário Verde simplifica a busca e a identificação de tecnolo-
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gias ambientais, as divulga e as incentiva (SANTOS; DE OLIVEIRA, 
2014, p. 301).

Na mesma época e também por pressão da ONU à OMPI, es-
critórios de Propriedade Industrial do Japão, Israel, Coréia do Sul, 
Reino Unido, Estados Unidos, Austrália e Canadá deram início 
aos seus programas piloto de aceleração de patentes verdes1 (DOS 
REIS et al., 2013).

O resultado dessa medida adotada pelas nações foi positivo. 
Por exemplo, o órgão competente para examinar as patentes ameri-
canas (USPTO), “[...] reduziu de 40 (quarenta) para 12 (doze) meses 
o tempo de análise dos pedidos.” Já no Reino Unido, “[...] o decrés-
cimo temporal oferecido para esse tipo de inovação é ainda maior: 
de 32 (trinta e dois) meses para apenas 8 (oito) meses.” (DOS REIS, 
2013, p. 8).

O Brasil também figurou entre os países incentivadores da 
sustentabilidade. Em 2012 ocorreu no Rio de Janeiro a Conferên-
cia das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, o Rio 
+20, na qual as nações divulgaram os processos de implantação de 
seus programas pilotos de patentes verdes (SANTOS; DE OLIVEI-
RA, 2014).

Como se vê, os autores abordados nesta seção defendem a 
“[...] necessidade de criar meios e tecnologias verdes que desper-
tem a conscientização e incentivem ações eficientes no combate à 
ameaça real da escassez dos recursos naturais e da degradação 
ambiental.” (SANTOS; DE OLIVEIRA, 2014, p. 295).

A seguir se abordará um desses meios, as patentes verdes, 
com suas características e implicações.

1 As patentes verdes são uma espécie de patentes que contemplam e incorporam conceitos 
das tecnologias “verdes” e tecnologias “limpas”, que possuem o potencial de trazer benefícios 
ao meio ambiente ao tratar, mitigar, reduzir, ou impedir a deterioração ambiental (SANTOS 
et al., 2014, p. 2).
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As Patentes Verdes e suas Implicações

A necessidade e o incentivo à criação de tecnologias susten-
táveis implicam na geração de tecnologias verdes, as quais possi-
bilitam novas técnicas em favor do meio ambiente (SANTOS; DE 
OLIVEIRA, 2014).

Como já visto, “[...] a tecnologia relaciona-se diretamente com 
o desenvolvimento econômico de um país.” (SANTOS; DE OLIVEI-
RA, 2014, p. 300). Ou seja, quanto maior for o investimento tecno-
lógico de uma nação, mais ela se destaca no cenário mundial, au-
mentando a eficiência de seus processos produtivos e a qualidade 
de vida dos cidadãos. 

Assim, torna-se clara a progressiva importância da proteção à 
Propriedade Intelectual “[...] para o processo de inovação e difusão 
de novas tecnologias, constituindo-se em um tema relevante tan-
to na esfera técnica/operacional, quanto na econômica e jurídica.” 
(SANTOS; DE OLIVEIRA, 2014, p. 306).

Ao tornarem o processo produtivo, sustentável, beneficiando 
tanto criador quanto a coletividade, por meio da preservação do 
meio ambiente, as tecnologias verdes merecem ser salvaguarda-
das, principalmente no que tange à “[...] intensa competitividade 
verificada no mercado global e que pode acarretar a usurpação dos 
conhecimentos desenvolvidos sem a devida autorização ou contra-
prestação.” (SANTOS; DE OLIVEIRA, 2014, p. 295).

A proteção jurídica despendida a essas tecnologias intelectuais 
permitem ao autor ter um retorno financeiro do que investiu até alcan-
çar o resultado final de sua invenção (SANTOS; DE OLIVEIRA, 2014).

Dessa forma, tem-se as patentes verdes como indicadores de 
desenvolvimento limpo de um país e de suas inovações tecnológi-
cas relacionadas à sustentabilidade. Além disso, as informações 
constantes nessa modalidade de patente servem de subsídio para 
pesquisas futuras (DE MORAIS, 2014).
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Como forma de incentivo para o seu desenvolvimento, as tec-
nologias ambientais recebem alguns privilégios e benefícios, por 
responderem à demanda social pela sustentabilidade (SANTOS; DE 
OLIVEIRA, 2014).

Como exemplo desses privilégios tem-se a sistemática da pa-
tenteabilidade verde, “[...] que busca a concessão da patente em 
um período de tempo menor que o usual, incentivando o desenvol-
vimento de inovações menos prejudiciais ao meio ambiente.” (SAN-
TOS; DE OLIVEIRA, 2014, p. 300). Isto é, o objetivo das patentes 
verdes é aumentar a criação de tecnologias ambientais e driblar a 
morosidade dos processos de concessão desse direito, efetivando 
uma proteção jurídica mais célere. 

A demora no processo de concessão de patentes pode acarre-
tar em perda financeira para os seus inventores, uma vez que no 
decorrer de um processo moroso a tecnologia pode cair em obsoles-
cência e perder o seu retorno financeiro e comercial (SANTOS; DE 
OLIVEIRA, 2014).

A morosidade nacional dos processos de concessão de paten-
tes “[...] constitui grave óbice para a inovação da indústria brasi-
leira.” (GARCEZ JÚNIOR, 2015, p. 16) O backlog do INPI, muitas 
vezes, desencoraja o empresário brasileiro a entrar com o pedido 
de patente no País, tornando a proteção em outros mercados mais 
interessante. Dessa forma, a celeridade no sistema é essencial a 
fim de estimular a competitividade e a capacidade de inovação das 
empresas no País (GARCEZ JÚNIOR, 2015).

Sobre a celeridade na concessão das patentes verdes e suas 
implicações, dispõem Santos e De Oliveira (2014, p. 303) que

O princípio que rege a escolha pela utilização dos procedimen-
tos típicos das Patentes Verdes, é o de oferecer às empresas, 
pessoas físicas, centros de pesquisa e universidades inovado-
ras a chance de obter direitos de patente de alta qualidade em 
menos tempo, e, por conseguinte incentivar o desenvolvimen-
to das tecnologias verdes patenteáveis.
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Seguindo a mesma linha de raciocínio, Dos Reis et al. (2013) 
coloca como o objetivo das patentes verdes conferir às empresas 
inovadoras em tecnologia ambiental, patentes de alta qualidade 
para suas criações em tempo reduzido.

Já Santos e De Oliveira (2014) afirmam que a proteção jurídi-
ca célere para as tecnologias verdes funciona como um indutor da 
atividade inovadora em âmbito ambiental..

Assim, “[...] o fortalecimento de um sistema jurídico de Pro-
priedade Intelectual, no que refere particularmente as Patentes 
Verdes é fundamental para estimular o desenvolvimento de novas 
tecnologias em prol do meio ambiente e a expansão da economia 
sustentável.” (SANTOS; DE OLIVEIRA, 2014, p. 306).

O aumento desenfreado do setor tecnológico provoca a dis-
cussão: será, o sistema legal existente, capaz de assegurar o direi-
to à Propriedade Intelectual das tecnologias verdes? (SANTOS; DE 
OLIVEIRA, 2014). 

A seguir se apresentará o Programa de Patentes Verdes no 
Brasil.

O Programa de Patentes Verdes no Brasil

É importante observar, inicialmente que o INPI é uma autar-
quia federal brasileira, criada pela Lei nº 5.648, de 11 de dezembro 
de 1970, sendo vinculado ao atual Ministério da Indústria, Comér-
cio Exterior e Serviços (MDIC). É responsável pelo aperfeiçoamento, 
disseminação e gestão do sistema brasileiro de concessão e garan-
tia de direitos de Propriedade Industrial.

Entre os serviços do INPI, estão as concessões de patentes, os 
registros de marcas, de desenhos industriais, de indicações geográ-
ficas, de programas de computador e de topografias de circuitos, e 
as averbações/registros de contratos de tecnologia.
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O Brasil, por intermédio do INPI e com o objetivo de aliar a 
inovação com a proteção do meio ambiente, iniciou em 2012, por 
meio da Resolução PR 283, de 16 de abril de 2012, o Programa Pi-
loto de Patentes Verdes no Brasil (SANTOS; DE OLIVEIRA, 2014). 
Essa foi a primeira fase do Programa, que tinha prazo para finali-
zação em abril de 2013.

Com a sua conclusão, o Instituto editou a Resolução PR 75, 
de 18 de março de 2013, dando início a segunda fase, com o objeti-
vo de disciplinar o exame prioritário de pedidos de patentes verdes, 
por meio da qual foi prorrogada a vigência do Programa por mais 
um ano.

A terceira fase do Programa no INPI iniciou com a entrada em 
vigor da Resolução PR 131, de 15 de abril de 2014, e foi mantida 
pela Resolução 145, de 17 de março de 2015, encerrando-se em 
abril de 2016, com a conclusão do Programa Piloto.

DOS REIS et al. (2013) apresentam os objetivos do Programa 
Piloto das Patentes Verdes no Brasil, conforme Quadro 1.

Quadro 1 – Objetivos do Programa Piloto das Patentes Verdes no Brasil

Fonte: Dos Reis et al. (2013, p. 9)

Os mesmos autores apontam que o Programa Piloto de Paten-
tes Verdes procura tanto diminuir o tempo de exame dos pedidos 
desse tipo de patente, quanto viabilizar a identificação das tecno-
logias verdes existentes, com o intuito de tornar mais célere o pro-
cesso de concessão dos pedidos de patentes e também de permitir 
o diagnóstico de novas tecnologias que estejam sob demanda da 
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sociedade. Assim, há o incentivo do licenciamento das novas tecno-
logias e também da inovação no País (DOS REIS et al., 2013).

São requisitos para participação no programa, conforme as 
normas estabelecidas pelo INPI:

a) podem participar pedidos de Patentes de Invenção e de Mo-
delo de Utilidade que não sofreram exame técnico; b) os pe-
didos tem que ser nacionais, depositados por residentes ou 
não residentes relacionados a tecnologias verdes; c) os pedi-
dos tem que possuir no máximo 15 reivindicações no total; 
d) deve ser apresentado o formulário de “SOLICITAÇÃO PARA 
PROGRAMA DE PATENTES VERDES”, disponível no sítio do 
INPI; e) os pedidos não podem ter pendências no pagamento 
das taxas administrativas, de acordo com o art. 84 da Lei de 
Propriedade Industrial; e f) os pedidos não podem ter sofri-
do exame técnico regular ou ter sido objeto de qualquer outra 
forma de priorização de exame anterior. (INPI, 2016, p. 1). 

O Programa Piloto de Patentes Verdes do Brasil, desde o seu 
início, já trouxe consequências positivas à medida que provocou 
um considerável aumento no número de pedidos de proteção no 
INPI (FERREIRA; HASNER; SANTOS, 2016).

Tabela – Avaliação das Solicitações de Pedidos de Patentes Verdes a partir do 
Projeto Piloto Iniciado em 2012

Fase Interessados Verdes / não Verdes Pendentes Decididos

1a 90 72 / 11 14 65

2a 137 94 / 13 75 49

3a 159 52 / 9 139 11

TOTAL 386 218 / 33 229 125

Fonte: Ferreira, Hasner e Santos (2016, p. 4)
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Diante da comparação do número de pedidos da primeira 
fase com o total da terceira fase do Programa Piloto tem-se uma di-
ferença de 146 pedidos de patentes verdes a mais. Com o êxito do 
Programa Piloto de Patentes Verdes do INPI, ao final do seu prazo 
de vigência, passou a ser efetivado como uma forma de exame prio-
ritário de patentes do Instituto, deixando de ser apenas um piloto, 
por meio da Resolução PR 175, de 5 de novembro de 2016.

Portanto, atualmente o INPI possui um Programa de Patentes 
Verdes implementado, mediante o exame prioritário dos pedidos de 
patentes que se enquadrem na listagem de “tecnologias verdes” pu-
blicadas pela OMPI. Tal fato demonstra, além do sucesso do pro-
grama, a importância do tema nos dias atuais.

Conclusão

Abordadas as opiniões de autores renomados acerca do meio 
ambiente, restou-se claro que o ecossistema como parte essencial 
da vida terrestre, a qual está sendo massiva e globalmente destruí-
da, deve constar das preocupações maiores do ser humano.

Diante desse contexto, surge como solução ao desenvolvimen-
to econômico e à perpetuação da espécie humana, a noção de sus-
tentabilidade, rapidamente conquistando a visibilidade em meio 
a países como Japão, Israel, Coréia do Sul, Reino Unido, Estados 
Unidos, Austrália e Canadá. 

Inseridas no contexto de sustentabilidade estão as tecnolo-
gias ambientais, as quais além de criadas, devem ser identificadas 
e difundidas em prol da sociedade. Para isso, é preciso estimular os 
inventores a atuarem no ramo e a buscarem seus direitos de Pro-
priedade Intelectual para garantir um retorno financeiro aos inves-
timentos dispendidos. Assim, expandiu-se mundialmente a relação 
entre o Direito Ambiental e o Direito da Propriedade Intelectual.
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É fato que a concessão de uma patente protege e incentiva a 
criação e também possibilita ao inventor demonstrar a viabilida-
de de retorno financeiro a pretensos investidores. Nesse sentido, 
a celeridade no processo de concessão de uma patente é algo fun-
damental, especialmente quando se trata de “tecnologias verdes”. 
Isso porque, atualmente há uma conscientização da necessidade 
dessas tecnologias para o meio ambiente e para a sociedade como 
um todo.

A implementação de um programa de patentes verdes consti-
tui um forte indício de avanço para qualquer país, investindo con-
sequentemente em inovação e no desenvolvimento tecnológico de 
soluções sustentáveis. O INPI iniciou o piloto do programa brasilei-
ro em 2012, o qual perdurou até o ano de 2016, momento em que 
o exame prioritário de patentes verdes passou a ser definitivo no 
Instituto. 

A patente é uma poderosa ferramenta jurídica que pode ser 
utilizada para catalisar investimentos no âmbito da sustentabilida-
de e das “tecnologias verdes”. O INPI incluiu com sucesso o Brasil 
entre os escritórios de Propriedade Industrial ao redor do mundo 
que conferem tal prioridade, os quais acompanham a ideia de que 
as patentes devem protagonizar a relação entre desenvolvimento 
da tecnologia, crescimento econômico e a sustentabilidade. 
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Resumo

A Propriedade Industrial é o ramo do direito que protege as criações humanas por meio de instru-
mentos como a concessão de patentes. Visando fomentar o desenvolvimento de tecnologias sus-
tentáveis o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) lançou em 2012 o Projeto Piloto 
Patentes Verdes, que possui atualmente caráter permanente, incentivando criações de específicas 
áreas do conhecimento com tratamento diferenciado com relação aos pedidos tradicionais de pa-
tentes. O presente estudo tem por objetivo analisar quantitativamente os pedidos de patentes ver-
des para o INPI, as quais visam à proteção de tecnologias sustentáveis voltadas para a eficiência 
energética. Busca-se realizar o levantamento de dados e a discussão no âmbito do IV Congresso 
Internacional de Energia: eficiência energética, sistema de inovação climática e desenvolvimento 
sustentável, para iniciar e amadurecer a pesquisa acerca da contribuição que a Propriedade Indus-
trial para o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis, em especial, as que apresentam soluções 
em eficiência energética. Trata-se de pesquisa quantitativa a partir da análise de dados divulgados 
pelo INPI. Conclui-se que o Programa Patentes Verdes representa um importante avanço para o 
desenvolvimento de tecnologias sustentáveis a partir de um tratamento diferenciado de operacio-
nalização dos pedidos que deve aliar-se às medidas públicas e privadas, capazes de incentivar a 
criação nacional de soluções para a eficiência energética. Em razão da contagem manual de pe-
didos deferidos pelo INPI voltados para a eficiência energética e da limitação de conhecimento 
científico da autora acerca da globalidade de tecnologias energéticas, é possível que a reprodução 
a partir dos métodos de pesquisa obtenha resultados inexatos. O presente estudo não se encontra 
finalizado e compreende uma pesquisa em desenvolvimento.
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Introdução 

A tecnologia tem se apresentado como uma importante alia-
da ao desenvolvimento dos povos. Com o passar dos anos, tem se 
identificado que esse desenvolvimento deve, também, estar aliado 
à sustentabilidade. Por essa razão, a criação de programas prio-
ritários ou políticas públicas que fomentem o desenvolvimento de 
tecnologias sustentáveis tem ganhado destaque nacional e interna-
cional. 

Dessa forma, o presente estudo objetiva analisar a partir do 
Programa Patentes Verdes, vinculado ao Instituto Nacional da Pro-
priedade Industrial (INPI), a partir dos relatórios contabilizados 
pelo instituto e da participação no IV Congresso Internacional de 
Energia: eficiência energética, sistema de inovação climática e de-
senvolvimento sustentável, no qual foi possível promover o inter-
câmbio de informações entre as mais diversas áreas. 

O estudo parte de uma abordagem conceitual acerca da Pro-
priedade Intelectual e do Programa Patentes Verdes, para uma pos-
terior análise das patentes depositadas na área de eficiência ener-
gética. Ao fim, apresenta prévia conclusão acerca da análise dos 
dados de patentes e das informações colidas no referido congresso. 

Patentes Verdes: uma análise dos pedidos de patentes em 
tecnologias sustentáveis

A criatividade é uma marca da humanidade que esteve pre-
sente nos diferentes momentos da história, representando avanços 
sociais, econômicos e políticos. Muitos paradigmas sociais sofre-
ram mudanças graças às invenções, sejam elas ferramentas para 
produção de alimentos, energia elétrica, meios de comunicação, 
transporte, tecnologias, entre outros. É peculiar ao ser huma-
no descobrir e inventar. Enquanto descobrir é tornar público ou 
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conhecido aquilo que já é existente na natureza, inventar é dar o 
toque de originalidade e criatividade, combinando matérias exis-
tentes que se tornarão algo novo, que irão possuir um propósito 
ou originalidade. Contudo, deve-se levar em consideração que “[...] 
não são as ideias que o Direito protege, por razão de técnica jurídi-
ca, mas sim a ideia expressa, exteriorizada, ou seja, o produto da 
atividade criadora, objeto do Direito.” (BASSO, 2000, p. 54). 

Buscando a proteção do conhecimento como um bem imate-
rial é que a Propriedade Intelectual surge como o ramo do Direito 
capaz de proteger invenções. A Propriedade Intelectual se subdivi-
de em três áreas que tratam de: a) Direitos de Autor; b); Proprieda-
de Industrial; e c) Direitos Sui Generis. Em especial aborda-se, no 
presente trabalho, a Propriedade Industrial em razão de seu âm-
bito de abrangência. Trata-se em sede de Propriedade Industrial 
a proteção de patentes, modelos de utilidade, marcas e o desenho 
industrial. Mais precisamente, importa para a presente pesquisa o 
instituto da proteção por patentes, considerando o objeto analisado 
das patentes verdes. 

A autarquia federal responsável pelo exame e concessão dos 
pedidos de patentes no Brasil é o INPI.  Visando fomentar o desen-
volvimento de tecnologias sustentáveis, o INPI lançou em 2012, na 
forma de projeto piloto, o Programa Patentes Verdes. 

Com esse objetivo, o Programa Patentes Verdes confere tra-
tamento diferenciado para tecnologias enquadradas na Resolução 
nº 175, de 5 de novembro de 2016, entre elas, as energias alterna-
tivas e a conservação de energia. O Programa na forma de projeto 
piloto apresentou o resultado depois de quatro anos, com 500 pe-
didos protocolados, sendo que 358 preenchiam as características 
necessárias para participação no Programa Patentes Verdes, sendo 
considerados aptos. Dos pedidos depositados, 122 pedidos foram 
deferidos e 123 não prosperaram até a data de 16 de novembro de 
2016. Todas as decisões foram tomadas no prazo máximo de dois 
anos (INPI, 2017a). 
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Dos 122 pedidos deferidos pelo Programa Patentes Verdes, 12 
depósitos foram concedidos em matérias relacionadas à eficiência 
energética. Desses depósitos, 9 são brasileiros e 3  são de titulares 
estrangeiros, sendo eles Estados Unidos, França e Japão. Dos titu-
lares brasileiros, 2 são de Minas Gerais, 4 são de São Paulo, 1 de 
Santa Catarina, 1 do Rio de Janeiro e 1 do Estado do Paraná (INPI, 
2017b). O perfil dos titulares das patentes é predominantemente 
industrial, sendo que não foram identificadas universidades como 
titulares. 

Conclusão 

A partir do intercâmbio de informações realizado no IV Con-
gresso Internacional de Energia: eficiência energética, sistema de 
inovação climática e desenvolvimento sustentável e da breve aná-
lise das patentes concedidas em matéria de eficiência energética 
pode-se concluir preliminarmente que: a) há pouco diálogo entre a 
indústria, a universidade e o poder público; b) o depósito de paten-
tes nacionais tem sido mais expressivo em relação aos depósitos 
estrangeiros, mas ainda é ínfimo; c) o setor da indústria não pos-
sui segurança em relação à inovação nacional em razão da baixa 
confiabilidade nas políticas de governo, como licenças, tributação, 
regulamentação de questões que podem prejudicar a pesquisa e o 
produto etc.; d) não há, nos dados pesquisados, propriedade in-
dustrial de titularidade de universidades na matéria de eficiência 
energética; e) os representantes da indústria e inventores conside-
ram a análise e concessão da proteção de patentes morosa e mui-
tos possuem conhecimento restrito acerca do Programa Patentes 
Verdes, que prioriza o exame de pedidos relacionados à matéria da 
eficiência energética.

Por fim, volta-se a afirmar que a presente pesquisa encontra-
-se em desenvolvimento e, portanto, não está finalizada. 
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Resumo

Este artigo analisa entraves e benefícios dos regimes jurídico-regulatórios e contratuais aplicados à 
Indústria de Petróleo e Gás Natural no Brasil. O recente marco legal desse setor impôs alterações 
que resultaram na migração do modelo contratual de concessão para partilha, quando as operações 
de exploração e produção ocorrerem em áreas estratégicas ou de pré-sal. A descoberta de grandes 
reservas de petróleo nessa camada, a princípio, mostrou ser uma fonte importante de recursos. A 
exploração comercial dessas áreas foi regulamentada pelo Poder Legislativo a fim de proporcionar 
o desenvolvimento nacional em áreas amiúde carentes, como Saúde e Educação. Assim sendo, é de 
interesse nacional que os modelos contratuais utilizados sejam agraciados com eficiência plena. A 
discussão é ainda mais pertinente agora, depois de graves denúncias de corrupção envolvendo o 
Estado e a iniciativa privada. Analisar as vantagens e as desvantagens de cada modelo contratual 
requer um conhecimento prévio das motivações, necessidades e resultados de cada regime jurídi-
co. Não é um assunto simplório. Propõe-se, pois, uma multidisciplinar compreensão, econômica, 
política e social dos fatos e dados estatísticos, que aliados à compreensão empírica do tema dão 
subsídios para uma análise crítica dos institutos propostos. O que preliminarmente transmite a 
percepção de que as alterações não tenham atingido as expectativas legislativas; não com isso esti-
mulando uma nova mudança de modelo, mas requerendo uma adaptação sistemática dos regimes.

Palavras-chave: Pré-sal. Contrato de concessão. Contrato de partilha. Monopólio de exploração. 
Receita petrolífera do Estado. 

Vantagens e Desvantagens dos Regimes 
Contratuais da Indústria Petrolífera no Brasil
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Introdução

A descoberta de Petróleo em bom volume e qualidade no sub-
solo oceânico brasileiro gerou grande expectativa ao flertar com a 
ideia de dar mais celeridade ao processo de desenvolvimento do 
Brasil. Entretanto, o mínimo transcorrer do tempo mostrou-se su-
ficiente para a emissão de alertas indicativos de que a realidade 
alcançável talvez não seja a mesma ilustrada, metaforicamente, no 
portfólio apresentado como inspiração para o novo marco regula-
tório do setor advindo com a aprovação da Lei nº 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, que implementou mudanças significativas na 
relação contratual entre o Estado e a Indústria Petrolífera.

Ademais, o recente escândalo de corrupção envolvendo tran-
sações comerciais na Petrobrás, acendeu o debate acerca de como 
estão sendo geridos os contratos entre o governo e as companhias 
de petróleo, bem como quais têm sido os resultados em virtude da 
mudança do regime contratual para a exploração de áreas estraté-
gicas e de pré-sal. 

Este artigo é fruto da discussão dessas questões e está divi-
dido em dois módulos que tratarão – por meio de uma metodologia 
teórico-descritiva – da evolução histórica dos regimes contratuais 
até a especificidade de cada modelo analisado pela ótica crítica dos 
raciocínios que nortearam as mudanças legislativas quanto à sua 
motivação, necessidade e eficiência.

Inicialmente, contextualizar-se-á o leitor acerca do surgimen-
to e desenvolvimento dos regimes jurídico-regulatórios e contratu-
ais da Indústria de Petróleo desde os primórdios do século XX até 
as mudanças recentes envolvendo o regime de partilha. Em segui-
da, far-se-á uma análise mais detalhada dos regimes contratuais 
aplicados no Brasil, ponderando-se acerca das críticas formuladas 
pelos pesquisadores do tema quanto às vantagens e desvantagens 
de cada modelo em relação às suas características principais de 
contratação, controle e remuneração.
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A Política Brasileira de Exploração Petrolífera: do 
monopólio à flexibilização

A exploração petrolífera no Brasil começou de forma tardia, 
em relação à maioria dos demais países produtores, e com feições 
liberais, pois a propriedade do subsolo estava vinculada à pro-
priedade da superfície. Mas, na década de 1930, o Estado passou 
a questionar a nacionalização dos recursos do subsolo até que a 
Constituição de 1934 pôs fim à propriedade do subsolo pelo dono 
da superfície. E em 1938, foi declarada a utilidade pública e a ex-
clusividade nacional da exploração do petróleo (ALMEIDA, 2008).

No entanto, a pretensão de proteger o petróleo dos interesses 
alienígenas, não foi bem vista por alguns brasileiros, pois o mono-
pólio estatal, também, na mesma medida, impedia a iniciativa pri-
vada nacional de participar da exploração. Monteiro Lobato alertou 
que, na verdade, isso serviu mais aos estrangeiros que à Nação, 
pois a intenção das grandes Oil’s Companies (OCs) não era ape-
nas explorar o petróleo brasileiro, mas também, impedir a explora-
ção nacional. Pois, explorando-o, o Brasil se tornaria uma ameaça, 
uma vez que não mais seria tão dependente das empresas; além 
do mais, o País poderia servir como reserva futura para essas OCs, 
desde que “de mansinho” adquirissem as “terras potencialmente 
petrolíferas” (LOBATO, 1936). 

O fato é que, o Estado brasileiro buscou formas de proteger as 
riquezas do seu subsolo da iniciativa privada, fosse essa estrangei-
ra ou não. Até que a Segunda Guerra Mundial causou uma dimi-
nuição considerável no nível de importação de petróleo pelo Brasil, 
dando origem à flexibilização legislativa advinda na Constituição de 
1946. O que gerou uma reação nacionalista imediata, sintetizada 
na campanha “O Petróleo é nosso”. Como resultado, em 1953, o 
presidente da república sancionou a Lei nº 2004, de 3 de outubro 
de 1957, dando origem a uma empresa nacional de exploração pe-
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trolífera, a Petrobrás; consagrando assim, o monopólio estatal so-
bre a exploração das jazidas de petróleo.

A Constituição da República de 1988 (CF/1988) manteve esse 
monopólio. Entretanto, em 1995, abriu-se espaço, depois da Emen-
da nº 9, de 9 de novembro de 1995, no artigo 177 da CF/1988, 
para a exploração petrolífera por outras empresas nacionais e/ou 
estrangeiras com sede no Brasil – por meio de concessão da União. 

Para regular essa abertura, em 1997, foi criada a Agência 
Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Como 
órgão regulador da Indústria Petrolífera no Brasil, a ANP passou, 
então, a delimitar os blocos de exploração e os respectivos editais 
promovendo as licitações para a concessão de exploração, desen-
volvimento e produção de petróleo e gás natural, celebrando os 
contratos decorrentes desses editais e fiscalizando a sua execu-
ção, conforme Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, artigo 7º, in-
cisos II e IV (Lei do Petróleo). Até este momento, doze rodadas de 
licitações destinadas à exploração desses blocos foram realizadas 
por concessão.

Sobre essa abertura do mercado, há divergências. Há quem 
diga que a participação de novos investidores gerou desenvolvi-
mento econômico, pois aumentaram as arrecadações por meio dos 
pagamentos de impostos, royalties e demais elementos que cons-
tituem ganho para o Estado e, aumentou a procura por reservas, 
culminando em descobertas importantes de novos campos de ex-
ploração, aumentando consequentemente a produção e impulsio-
nando a competitividade das indústrias do setor (BASTOS; SENA, 
2010). 

Mas, há quem expresse descontentamento com a Lei 
9.478/1997, considerando a abertura do setor petrolífero, ruim 
para o Brasil e também para a Petrobrás. Entende-se que a flexi-
bilização do monopólio estatal sobre o petróleo e gás, atribuindo 
deveres de planejamento a agências reguladoras para conceder ou 
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partilhar as atividades de exploração e produção do pré-sal, não 
necessariamente implicará em desenvolvimento para o setor e para 
a economia do País. A grande questão está no planejamento reali-
zado pelo Estado ou em sua falta (SAUER, 2004). 

Incentivar a Exploração e Produção (E&P) dos recursos do 
pré-sal por empresas, nacionais ou estrangeiras, é insuficiente 
para a conquista do objetivo fim da política pública do desenvolvi-
mento. Explorar de maneira acelerada o máximo possível de petró-
leo do seio oceânico poderá desencadear dois problemas de difícil 
reparação. Primeiro, como armazenar a produção. E depois, como 
controlar a demanda e a oferta, uma vez que o petróleo quando 
produzido vira moeda. Isso poderá acarretar uma diminuição con-
siderável do preço do barril de petróleo no mercado, consequente-
mente diminuindo o excedente econômico e, portanto, “o passapor-
te para o futuro” (UNIVESPTV, 2015). 

Além de questionar a motivação da necessidade de explora-
ção acelerada, afirma-se que nenhuma empresa do mundo, pos-
sui em volume de caixa os recursos financeiros necessários para 
a completa E&P do pré-sal brasileiro. Portanto, não valendo como 
argumento, a flexibilização do monopólio que detinha a Petrobrás, 
para possibilitar a E&P por outras empresas, aumentando os in-
vestimentos no setor, consequentemente aumentando o desenvol-
vimento desse campo. A rentabilidade e o planejamento atrairiam 
os investidores às aplicações da própria Petrobrás (UNIVESPTV, 
2015). 

Por que seria interessante, desse ponto de vista, manter um 
monopólio de E&P de uma estatal? A ideia é a reunião dos lucros. 
O lucro de uma empresa estatal não deixa de ser do Estado, que, 
portanto, terá melhores condições de financiar seus programas de 
desenvolvimento social. 

Mesmo assim, é necessário cautela quanto a esse entendi-
mento. Afinal, a Petrobras não é uma empresa pública. Ademais, 
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é preocupante a ideia promocional ao monopólio gerencial estatal, 
sendo importante a referência ao questionamento das ações que 
mesmo tomadas com objetivos nobres não atingem a eficácia eco-
nômica desejada. 

Para sintetizar sua compreensão sobre os benefícios assis-
tenciais nos EUA, os economistas Friedman e Friedman usaram a 
seguinte ilustração que analogamente referencia-se. Um gestor fi-
nanceiro tanto pode gastar o seu próprio dinheiro como o de outra 
pessoa. Combinado a essas duas possibilidades, o dinheiro tanto 
pode ser gasto em benefício próprio como alheio. Assim, os autores 
relacionaram essas possibilidades em quatro categorias. 

A primeira categoria consiste naquela em que o gestor gas-
ta o seu próprio dinheiro consigo mesmo. Não restam dúvidas de 
que isso, por si só, é um incentivo para que esse preze tanto pela 
economia como pela eficiência do serviço ou produto contratado. 
A segunda categoria consiste naquela em que o gestor gasta o seu 
próprio dinheiro com outra pessoa. Percebe-se que esse terá o mes-
mo incentivo para economizar, mas não para fornecer aquilo que o 
outro realmente necessita. Um exemplo disso é um presente dado 
a um aniversariante. Por mais que haja boa intenção por parte de 
quem presenteia, nem sempre se atinge o trinômio necessidade/
utilidade/eficiência. A terceira categoria é uma inversão da segun-
da; quando o gestor é o beneficiado pelo dinheiro de outra pessoa. 
Nessa situação, é evidente que o interesse pela economia continua 
sendo do detentor do recurso, estando agora o gestor beneficiado 
interessado na satisfação de suas necessidades, indiferente, por-
tanto, ao preço. Por fim, a quarta categoria consiste na situação em 
que o dinheiro a ser gasto é de outro ou dos outros e o destinatá-
rio é o outro ou são os outros, não sendo assim, importante para 
o gestor do dinheiro, nem o preço nem a qualidade (FRIEDMAN; 
FRIEDMAN, 1980). 
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Os gestores do dinheiro público deveriam estar interessados 
em um gasto público eficiente, uma vez que também são contri-
buintes. Mas, infelizmente, o cotidiano faz transparecer gestores 
nitidamente enquadrados nas duas últimas categorias listadas. 
Isso demonstra o perigo de manter o controle gerencial das rique-
zas nacionais às mãos de um Estado ingerente, excessivamente ar-
bitrário e intervencionista.

A Indústria de Petróleo, Gás e Biocombustíveis é vulnerável, 
não apenas aos fatores gerenciais do governo ou do mercado mun-
dial, mas também, por causa da preciosidade do petróleo. Afinal, 
há muito dizem que a “idade da pedra não acabou por falta de pe-
dra”, e essa é a tendência natural extraída dos avanços científicos e 
tecnológicos. No entanto, em 2006, a Petrobrás anunciou a desco-
berta de indícios de petróleo na camada pré-sal, ao que posterior-
mente mostrou ser de alta qualidade e quantidade. Imediatamen-
te, o governo tratou de retirar alguns blocos inseridos na região do 
pré-sal que estavam prestes a serem leiloados sob o regime de con-
cessão na 9ª rodada de licitações (BRASIL, 2007). Por quê? 

Não há estudos conclusivos acerca da real quantidade de 
petróleo existente na camada pré-sal, mas as reservas são bem 
maiores que as descobertas anteriores. Por exemplo, apenas as 
reservas do Campo de Libra são estimadas em uma quantidade 
de 8 a 12 bilhões de barris, o que equivale à produção total de 
10 anos da Petrobrás; levando em consideração apenas o total da 
produção do ano de 2014 (900 milhões de barris) (BUSTAMANTE, 
2015). Geralmente, as empresas de E&P, assumem os custos e os 
riscos econômicos e geológicos ao empreender suas atividades ex-
ploratórias, uma vez que é objetivo da maioria dos países, inclu-
sive do Brasil, a utilização mínima dos recursos próprios (BNDES, 
2009a), mesmo que se faça de maneira indireta por uma National 
Oil Company (NOC). Mas verificou-se uma diminuição considerá-
vel dos riscos de exploração e produção na região do pré-sal. Em 
decorrência disso, em 2010, o chefe do executivo nacional sancio-
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nou a Lei 12.351/2010 que expressamente determina em seu ar-
tigo 3º que “A exploração e a produção de petróleo, de gás natural 
e de outros hidrocarbonetos fluidos na área do pré-sal e em áreas 
estratégicas serão contratadas pela União sob o regime de parti-
lha de produção”.

Os pontos 7, 10 e 11 da exposição de motivos dessa lei, em 
resumo expunha que os baixos riscos e grandes rentabilidades não 
eram compatíveis com o modelo de concessão existente, nem com 
o interesse nacional, pois o Estado deveria ter maior participação e 
maior controle nos resultados da exploração. Destacou, também, 
que as disputas no mercado energético mundial que impulsiona-
ram o preço do barril de petróleo para US$ 147,00, à época, era 
extremamente favorável para o Brasil diante da nova e promissora 
descoberta. Sendo, portanto, necessário um novo marco regulató-
rio diante de um cenário com menor risco e maior rentabilidade 
(BUSTAMANTE, 2015).

Os Regimes Jurídico-regulatórios e Contratuais 

Depreende-se do texto constitucional que o objetivo das lici-
tações públicas é resguardar o interesse público provendo ao Esta-
do às melhores contratações e os melhores fornecedores possíveis 
(BUSTAMANTE, 2015). Entretanto, se o procedimento licitatório for 
feito de uma forma que restrinja demasiadamente as expectativas 
das empresas, delas exijam um compromisso altamente arrisca-
do ou não lhes confira vantagens equivalentes, conforme artigo 3º, 
§ 1º, inciso I, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, destarte 
acarretará em prejuízos para o interesse público, pois diminuirá a 
competitividade.

Quase todos os países exploradores de petróleo utilizam algu-
ma forma de licitação para conceder o direito de exploração a suas 
reservas. Entretanto, para cada licitação existem procedimentos 
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específicos cujo objeto de seleção às vezes não passa pelo crivo da 
“maior oferta financeira” (BNDES, 2009a). Na Noruega, por exem-
plo, não é cobrado bônus de assinatura. Os critérios de escolha são 
discricionários, por isso os critérios mais importantes de escolha 
são aqueles de natureza técnica, como experiência e capacidade fi-
nanceira do ofertante (BNDES, 2009a). 

O Brasil usa uma combinação de dois critérios de escolha: de 
natureza técnica e econômica. O critério de natureza econômica é 
bem simples de ser compreendido, consiste na oferta de maior bô-
nus de assinatura1, quando em regime de concessão e, maior exce-
dente em óleo, quando em regime de partilha. 

No regime de concessão são observados ainda critérios de na-
tureza técnica. Um julgamento mais arrazoado, pois é realizado em 
razão das qualificações técnicas, jurídicas e financeiras das OCs.  
O julgamento das ofertas considera relevante o Programa de Explo-
ração Mínima ofertado e o comprometimento contratual, de utiliza-
ção de bens e serviços nacionais, sempre que esses apresentarem 
condições concorrenciais compatíveis com o mercado externo – o 
conteúdo local (BNDES, 2009a).    

Considerando que a riqueza subterrânea do Brasil pode servir 
de arcabouço para alavancá-lo a um patamar de desenvolvimento 
econômico e social compatível com sua grandeza – tendo em vista 
que a Lei nº 12.858, de 9 de setembro de 2013, a Lei dos Royalties, 
destinou 75% dos royalties do petróleo para a Educação, 25% para 
a Saúde e a Lei 12.351/2010 criou o Fundo Social como poupança 
pública do Estado, vinculado à Presidência da República, cuja fi-
nalidade é o desenvolvimento social e regional, é de máxima impor-
tância que exista um procedimento e um método legal que garanta 
harmonização entre a necessidade, utilidade e eficiência dos mode-
los jurídicos de exploração e produção. Da mesma forma que é im-

1 Valor pago em parcela única, pela Oil Company ou consórcio vencedor(a) do certame, 
correspondente ao valor ofertado pela exploração de determinada área. 
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prescindível que haja um mecanismo legal que assegure os direitos 
e as obrigações das relações negociais decorrentes.

Os contratos, por sua vez são de vital importância na in-
dústria petrolífera. Principalmente porque o objeto envolvido com-
preende complicações geopolíticas. A segurança jurídica constru-
ída em razão de um pacto (MIRANDA, 2008) torna-se imperiosa 
diante do lapso temporal longevo dos contratos da Indústria de 
Petróleo e Gás Natural. Geralmente são contratos que perduram 
por muitos anos, às vezes décadas. Por isso, não raro esse setor 
se depara com uma tensa dicotomia contratual: a soberania do 
Estado detentor do recurso e a pacta sunt servanda (força obriga-
tória dos contratos). 

Os Estados têm os seus interesses pertinentes à segurança 
nacional. Já as OCs têm os seus interesses baseados na rentabili-
dade das suas atividades. Esses interesses opostos precisam coin-
cidir em alguns pontos específicos para a satisfação mútua e para 
manutenção pacífica das relações comerciais. Sendo necessário, 
diante desse panorama, portanto, uma gestão preventiva dos con-
flitos contratuais, em virtude das tensões presumivelmente exis-
tentes. Daí, a importância da proposta de padronização das formas 
e cláusulas dos regimes jurídico-regulatórios contratuais da indús-
tria petrolífera mundial (FAVACHO, 2011).

Concessão

Os modelos contratuais possuem características semelhan-
tes. Mas, em especial, uma característica própria os diferencia. No 
caso dos contratos de concessão essa característica reside no que 
está disposto o artigo 176 da CF/1988, uma vez que “[...] é ga-
rantida ao concessionário a propriedade” do produto extraído. Ou 
seja, o petróleo em reserva no subsolo, é de propriedade da União 
(BRASIL, 1988). Entretanto, uma vez extraído, a propriedade passa 
a ser de quem o extraiu, nesse caso da OC exploradora.  Ou seja, 
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depois da concessão deferida, a OC desfruta, do direito absoluto 
sobre a área concedida pelo Estado, o que lhe permite procurar, 
extrair e vender qualquer quantidade de óleo e a qualquer preço, 
em troca da compensação financeira devida (FAVACHO, 2011). 

O contrato de concessão foi o primeiro sistema contratual 
existente na Indústria do Petróleo e ainda é o modelo contratual 
mais utilizado (BNDES, 2009b). Basicamente consiste na licença 
concedida pelo Estado para que a OC, por sua conta e risco, sob 
a fiscalização e regulação do Estado, proceda às suas atividades 
de pesquisa, exploração, produção e comercialização. Uma vez que 
assume a quase totalidade dos custos e riscos envolvidos, a OC 
retém em contrapartida a propriedade do petróleo extraído, “para 
dele dispor”, resguardadas as devidas restituições ao Estado (tri-
butos, royalties, participações, bônus de assinatura etc.) (BNDES, 
2009a).

Durante o decorrer da segunda metade do século passado, 
esse modelo contratual passou por muitas mudanças. Durante 
muito tempo, as grandes OCs mundiais, jubilaram-se com um 
sistema que mantinha os Estados proprietários à margem do con-
trole da E&P. Mas a ampliação do horizonte estatal acerca do mo-
delo desenvolvido até então exigiu fortes mudanças no modelo de 
concessão, garantido um nível de equilíbrio entre os Estados pro-
prietários e as OCs. Os Estados continuaram concedendo cam-
pos, mas exigiram participação quantitativa e qualitativa na ge-
rência da E&P. 

Em regra, a concessão de um determinado campo de explo-
ração, atualmente, é precedida de licitação para que seja desenvol-
vida a melhor relação contratual possível entre o Estado e as OCs. 

No Brasil, a outorga a uma OC deve-se à análise de dois re-
quisitos básicos: a oferta de maior bônus de assinatura e a qua-
lificação técnica, sendo, portanto, um sistema de licitação misto 
que ocorre mediante um leilão. Mas, apesar de passar por um crivo 
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técnico, no Brasil, o julgamento da oferta corresponde em 40% a 
maior oferta como bônus de assinatura adquirida em leilão (BN-
DES, 2009a). Ou seja, mesmo que 60% do julgamento corresponda 
a questões técnicas e contratuais, 40% do julgamento perfaz-se por 
maior lance inicial. 

O recolhimento de bônus de assinatura tem a vantagem de 
recolher fundos ao Estado já no começo da relação comercial. Mas 
a experiência internacional recomenda cautela quanto à essa for-
ma de compensação ao Estado. Sugere-se, assim, um recolhimento 
progressivo, conforme houver aumento no volume de E&P. O pa-
gamento inicial desse bônus pode causar desinteresse nos investi-
dores, principalmente se houver grandes riscos exploratórios. Ade-
mais, não privilegia a competitividade e concorrência, uma vez que 
altos bônus excluem empresas de capacidade financeira inferior 
(GOMES, 2009).

Um dos outros dois critérios de julgamento da proposta mais 
vantajosa para o Estado nos regimes de concessão é o conteúdo 
local, em que a OC se compromete, no que determina a porcenta-
gem estabelecida em contrato, a utilizar nas suas atividades mão 
de obra, bens e serviços nacionais. 

Essa cláusula contratual possui um objetivo nobre; desen-
volver a indústria nacional, movimentar o comércio interno e for-
mar novos profissionais. O contrato exige um comprometimento 
formal da OC em sempre utilizar produtos, bens e serviços inter-
nos, quando em mesmas condições de preço, prazo e qualidade de 
outros fornecedores externos. Entretanto, verificou-se durante as 
rodadas de licitação a ascendência desse percentual. O que pode 
servir como desestímulo para os investidores, uma vez que se veem 
obrigados a contratar fornecedores que nem sempre atendem às 
suas necessidades (GOMES, 2009).

Acerca da forma de remuneração, os royalties – compensação 
financeira em decorrência da exploração de um recurso natural 
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escasso e não renovável  constituem, além do bônus de assinatu-
ra, a principal forma de arrecadação estatal. Na verdade, conforme 
estipulado no ordenamento jurídico brasileiro, são a única garan-
tia de ganho estatal com o regime de concessão, porque são devi-
dos à medida que houver exploração. Outras formas de receita do  
Estado, como o imposto sobre a renda, geralmente estão sujeitas a 
reduções em caso de prejuízos ou perdas das OCs, mas os royalties 
são devidos independentemente de o poço ser ou não lucrativo 
(GOMES, 2009).

Essa forma de contribuição parece ser equilibrada. Pois, ga-
rante uma redução dos riscos para as OCs, à medida que essa será 
devida apenas se houver produção e confere maior rentabilidade 
para o Estado, à medida que houver uma diminuição dos riscos 
exploratórios e/ou um maior excedente de produção. Sendo assim, 
tem o Estado a opção de ajustar as alíquotas referentes aos royalties, 
desde que haja disposições prévias em contrato.

Em todo caso percebemos que tanto os royalties como as de-
mais tributações convencionais, seguem a tendência de alíquotas 
ajustáveis e progressivas à medida que houver maior ou menor ris-
co de E&P. Ou seja, havendo riscos, a tendência é que haja incen-
tivos por meio da diminuição das alíquotas incidentes, o contrário 
ocorrendo quando invertida a proposição (GOMES, 2009).

Outro mecanismo utilizado como forma de remuneração pelo 
governo são as chamadas participações especiais. É como se fosse, 
comparativamente, uma espécie de gatilho disparado quando as 
OCs atingem os limites pré-estabelecidos de lucratividade ou pro-
dução (BNDES, 2009). Dessa forma, o governo passa a ser credor 
de uma nova contribuição na qual se torna devedora a OC. 

Mas há quem questione a transparência desse mecanismo. 
A Lei nº 9.478, artigo 50, §1º normatiza que a participação espe-
cial será calculada levando em consideração a receita bruta da 
produção, “[...] deduzidos os royalties, os investimentos na ex-
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ploração, os custos operacionais, a depreciação e os tributos pre-
vistos na legislação em vigor”. Ou seja, a alíquota das participa-
ções especiais, que variam de 10% a 40% (conforme disposições 
legais), será calculada em razão do valor líquido de produção. De 
forma que para a OC diminuir o valor da alíquota, basta que essa 
consiga inflar seus custos ou praticar transfer price simulando 
preços artificiais (GOMES, 2009). Ações assim são difíceis de ini-
bir, difíceis de comprovar e acabam por tornar frágeis os mecanis-
mos de arrecadação do Estado e encarecem os custos estatais de 
fiscalização (GOMES, 2009).

O contrato de concessão coloca o Estado em uma situação 
confortável quanto aos riscos de E&P, uma vez que quem assume 
a integralidade dos riscos são as OCs. Mesmo que nada encon-
trem no processo de exploração, não poderão imputar ao Estado 
qualquer insatisfação, mesmo que essa se dê em virtude de gran-
des prejuízos. As OCs agem por própria conta e risco para muito 
e para pouco.

Isso é bom para o Estado por um lado. Embora, por outro 
diminua o controle do Estado sobre as fases de pesquisa, explo-
ração, produção e comercialização. Uma vez que o concessionário 
assumiu os custos e os riscos, assume também o controle dessas 
fases, perdendo-o apenas, em casos de emergência nacional (GO-
MES, 2009).

Nos EUA esse controle é feito por meio de “[...] restrição à ex-
portação ou mediante a compra direta pelo governo.” (BASTOS, 
2010, p. 43). Em casos de emergência, no Brasil, a ANP deverá 
emitir notificação com antecedência de 30 dias, determinando que 
o concessionário atenda as necessidades estratégicas do País limi-
tando suas exportações para o abastecimento do mercado nacio-
nal. Mas o controle estatal não se resume a essa restrição. A ANP 
exige um plano de desenvolvimento por parte da OC, que uma vez 
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aprovado deve ser seguido sob a fiscalização desse órgão regulador 
(BNDES, 2009b). 

Partilha de Produção (Production Sharing Contracts)

Durante a década de 1960, o regime de partilha surgiu como 
uma espécie de alternativa à concessão. Suas raízes se coadu-
nam com o espírito nacionalista empregado à época, tendo surgi-
do inicialmente na Venezuela e sido desenvolvido pela Indonésia 
(GOMES, 2009). Suas principais características estão vinculadas 
à propriedade do produto extraído e à forma de remuneração do 
Estado e das OCs.

A propriedade do petróleo extraído no regime de partilha per-
tence ao Estado durante todas as fases de E&P – da pesquisa à 
comercialização. Além do mais, enquanto no regime de concessão 
as OCs pagam uma espécie de compensação pela E&P de hidrocar-
bonetos fósseis e não renováveis; no regime de partilha, ocorre o 
inverso. Ou seja, é o Estado quem paga uma compensação às OCs 
como retribuição pelo cost oil investido. 

Mesmo não sendo transferida a propriedade do hidrocarbo-
neto extraído, os custos e os riscos exploratórios, como no regime 
de concessão, continuam sendo das OCs (BASTOS; SENA, 2010). 
A grande diferença é que geralmente, esse regime de partilha é uti-
lizado, como no Brasil, quando os riscos de E&P são minimizados. 
Caso contrário, não haveria incentivo algum para uma companhia 
petrolífera investir no regime de partilha.

Percebe-se que a maioria dos países que utilizam o regime de 
partilha são nações em desenvolvimento, que viram na E&P do pe-
tróleo uma boa forma de arrecadação estatal alavancando assim 
o potencial desenvolvimento nacional. E, novamente, os modelos 
contratuais se veem antagonizados entre o interesse nacional dos 
países produtores e as OCs. Para alguns, o regime de concessão 
continua sendo um regime permissivo e lucrativo para as OCs, 
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de maneira a desequilibrar a relação jurídica existente (BNDES, 
2009a), e, portanto, são fiéis defensores da partilha.

A Exposição de Motivos Interministerial nº 00038, de 31 de 
agosto de 2009, (EMI/2009) que buscou justificar a escolha de um 
novo sistema jurídico-regulatório para a E&P do pré-sal, alinhou 
alguns objetivos para tanto. Suas premissas foram: 1) permitir o 
exercício do monopólio da União de forma apropriada, tendo em 
vista o elevado potencial petrolífero do pré-sal; 2)  introduzir nova 
concepção de gestão dos recursos petrolíferos pelo Estado; 3) oti-
mizar o ritmo de exploração dos recursos do pré-sal; 4) aumentar a 
apropriação da renda petrolífera pela sociedade; 5) manter atrativa 
a atividade de exploração e produção no País; 6) contribuir para 
o fortalecimento da posição internacional do Brasil; 7) contribuir 
para a ampliação da base econômica e industrial brasileira; 8) ga-
rantir o fornecimento de petróleo e gás natural no País; e 9) evitar 
distorções macroeconômicas resultantes da entrada de elevados 
volumes de recursos relacionados à exportação dos hidrocarbone-
tos produzidos no pré-sal (EMI. nº 00038, 2009).

Se eram esses os objetivos, resta-nos saber se foram alcança-
dos, agora, quase dois anos depois do atribulado leilão do pré-sal. 
Para tanto, vejamos algumas características próprias desse regime.

Em 21 de outubro de 2013, um consórcio formado por uma 
empresa anglo-holandesa, uma francesa, duas estatais chinesas 
e a Petrobrás arremataram pelas condições mínimas exigidas no 
Edital, o Campo de Libra. A participação das empresas consorcia-
das se deu da seguinte forma: Shell Brasil Petróleo Ltda – 20%; 
Total S.A. – 20%; CNPC International Limited – 10%; CNOOC Inter-
national Limited – 10%; e Petróleo Brasileiro S.A. – 10%.

Cabe destacar algumas das condições previstas no Edital do 
leilão: a manutenção do bônus de assinatura, manutenção do con-
teúdo local com uma porcentagem mínima por cada fase de E&P; e 
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oferta mínima de 41,65% de excedente em óleo (variável em decor-
rência do preço do barril e da produção) (BUSTAMANTE, 2015).

De início, temos que a crítica à exigência do pagamento de um 
bônus de assinatura e de conteúdo local no regime de concessão 
é válida no mesmo grau no regime de partilha. Mas percebemos 
que para atingir aos objetivos elencados na EMI/2009, o governo 
empreendeu condições que poderiam, perfeitamente, serem adap-
tadas no regime de concessão a fim de atender ao mesmo objetivo. 

Sobre a remuneração do Estado, os royalties e os bônus de 
assinatura geralmente não são devidos nesse regime. O que não 
é o caso no Brasil. No País, os royalties decorrentes do pré-sal são 
devidos na porcentagem de 15%. E, apesar de não haver participa-
ções especiais, o bônus de assinatura estabelecido fora de R$ 15 
bilhões. Mesmo assim essas não são as principais formas de arre-
cadação estatal. A principal remuneração se dá in natura.

Como vimos, as OCs assumem todos os riscos e custos da 
E&P. Portanto, uma vez sendo um campo comercialmente rentável 
de ser explorado, deverá a OC extrair o petróleo sob fiscalização do 
Estado que fará a partilha da produção da forma legalmente esta-
belecida no artigo 2º, inciso III, da Lei 12.351/2010. O investimen-
to da OC, o chamado custo em óleo, deve ser restituído pelo Estado 
como justa forma de compensação pelos riscos e custos iniciais. De 
forma que a partilha será feita, conforme as disposições contratu-
ais, a partir da “[...] diferença entre o volume total da produção a 
as parcelas relativas ao custo em óleo”.

Teoricamente, essa forma de remuneração, para o país deten-
tor dos recursos é excelente, se houver, de fato, um controle eficaz 
da E&P pelo Estado. A grande questão está na forma de armaze-
namento, já considerada. O Estado não tem infraestrutura para 
tanto. Havendo, portanto, evidentemente, a necessidade de contra-
tar outras empresas, o que acarretará custos. Ou o Estado poderia 
criar uma empresa que coordenasse a comercialização ou estoca-
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gem do petróleo. Mas, economicamente, valeria a pena? Esse pro-
blema não ocorre na concessão, pois, geralmente as participações 
governamentais não se dão in natura (BUSTAMANTE, 2015). 

Não há como negar que esse regime, comparado a atual for-
ma do regime de concessão no Brasil, garante um maior controle 
estatal. Exige até maior rigidez na fiscalização. Por isso, uma vez 
que um dos objetivos do regime de partilha é uma maior gerência 
estatal, o governo brasileiro achou por bem a criação de uma nova 
estatal que tem por objetivo a gestão dos contratos de partilha de 
produção celebrados em razão do pré-sal – a Empresa Brasileira 
de Administração de Petróleo e Gás Natural S.A. É válido ressaltar 
que a função dessa nova estatal restringe-se à fiscalização desses 
contratos específicos, estando as demais atividades da ANP res-
guardadas conforme suas atribuições.

Uma das críticas realizadas em virtude dessa nova estatal 
está no campo da complexidade. À medida que se acumularem en-
tes na relação público-privada, acumular-se-ão, por óbvio, as ten-
sões contratuais. Mas não apenas. Uma nova instituição demanda 
um considerável lapso temporal para a sua customização, o que 
implica em maiores trabalhos desenvolvidos pelos órgãos de con-
trole e fiscalização (NORONHA, 2011). Ainda que no controle e fis-
calização de órgão de mesma finalidade. Sobretudo depois do es-
cândalo recente envolvendo a Operação Lava Jato. Afinal, imagine 
se as mesmas atividades criminosas, provavelmente desenvolvidas 
na Petrobrás, forem praticadas nessa nova estatal!

Outra crítica tem a ver com a otimização do ritmo de explora-
ção. Era do interesse do governo o aumento do ritmo de E&P. Mas 
os atrasos nas licitações decorrentes do acalorado debate acerca do 
melhor regime para o Brasil fez com que o País perdesse excelentes 
oportunidades de negociação. Oito anos se passaram sem que hou-
vesse uma licitação, fosse concessão ou partilha, para E&P de pe-
tróleo. O que atrasou o desenvolvimento da exploração do pré-sal, 
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praticamente estagnou a produção nacional e diminuiu o impacto 
do pré-sal com as recentes descobertas de outras fontes de petró-
leo (convencional ou não) mundo afora (BUSTAMANTE, 2015). 

Entretanto, não tem essa crítica relação estreita com o regime 
em si. Essa apreciação ocorre em virtude da possibilidade da perda 
governamental decorrente de uma disputa, talvez, desnecessária. 
Embora, uma das condições impostas pelo regime de partilha es-
teja servindo de condução para o agravamento dessa situação: a 
obrigatoriedade de a Petrobrás ser operadora exclusiva com parti-
cipação mínima de 30% num eventual consórcio vencedor entrela-
ça a exploração do pré-sal à capacidade produtiva dessa NOC. 

Primeiramente, essa exigência acaba por restringir os pode-
res da ANP como órgão regulador. Pois, tendo em vista a obriga-
toriedade de a Petrobrás ser operadora única, como poderia essa 
ser responsabilizada pela ANP, por exemplo, quando sua condu-
ta implicar alguma sanção administrativa? Afinal, outra empre-
sa não poderia, legalmente, servir em tal posição (CUNHA, 2013). 
Depois, essa exigência não condiz com o objetivo estabelecido pela 
EMI/2009. A atual situação da Petrobrás é grave de tal maneira 
que implacavelmente deverá ser forçada a diminuir os investimen-
tos de E&P e provavelmente deverá manter por um tempo a pausa 
de sua participação em leilões (CUNHA, 2013). Então, não haverá 
leilões. Definitivamente, manter atrelada a abertura de licitações e 
a partilha operacional dos campos à capacidade da Petrobrás não 
mostrou ser produtivo, nem para a Petrobrás, nem para o Estado 
brasileiro.

Conclusão

De fato, não existe um modelo melhor que outro. Ambos pos-
suem características que os tornam necessários e benéficos em 
determinadas situações do mesmo modo que inviáveis e maléficos 
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em outras. Mas percebemos que os objetivos traçados pelo governo 
não foram atingidos em virtude da mudança de regime. Ademais, 
no que se refere às alegações propostas como indícios necessários 
para as alterações, constata-se que simples modificações no regime 
de concessão serviriam aos mesmos objetivos. 

Por exemplo, fez-se algumas considerações acerca da expo-
sição de motivos para a mudança do modelo jurídico-regulatório e 
contratual de concessão para partilha. Nas alegações, o propositor 
do projeto de lei afirmara que o modelo de concessão mostrava-se 
inadequado diante da diminuição dos riscos e aumento da rentabi-
lidade dos novos campos de E&P. Entretanto, vale ressaltar que o 
modelo de concessão possui um mecanismo para arrecadar receita 
para o Estado em virtude da dita diminuição dos riscos e aumento 
da rentabilidade. São as chamadas participações especiais. Essa 
forma de arrecadação incide apenas em casos de grande volume de 
produção ou grande rentabilidade da OC, não lhe conferindo ne-
nhum prejuízo e garantindo ao Estado a compensação devida pela 
extração de seus recursos. Da mesma forma, simples alterações le-
gislativas no regime de concessão poderiam servir para aumentar 
o controle estatal das atividades de E&P em virtude da diminuição 
dos riscos. Isso provavelmente teria possibilitado uma disposição 
mais rápida da licitação do pré-sal; a um momento de necessidade 
mundial do recurso, que amplamente valorizado, implicaria em re-
tornos mais significativos para o Estado.

Ademais, a forma como o Estado brasileiro escolhe seus con-
cessionários ou parceiros na E&P de petróleo, merece maior aten-
ção. As exigências de ambos os regimes, como o bônus de assina-
tura e o conteúdo local, devem ser impostas de maneira a permitir 
a amplitude da aplicação dos princípios constitucionais da livre 
iniciativa, competitividade e concorrência.

É perceptível, diante dessa estrutura legal, que existe um 
grande problema a ser resolvido: o controle. O controle estatal du-
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rante as diferentes fases de E&P é capaz de garantir a eficiência 
do processo. Entretanto, quando o Estado se comporta de maneira 
ingerente, a tendência é o desastre administrativo com sérias re-
percussões econômicas, políticas e sociais. De forma que os me-
canismos de controle de ambos os modelos contratuais devem ser 
objetos de maiores estudos para que garantam a devida retribuição 
pela E&P dos recursos naturais do subsolo.

Tendenciosamente, a mescla de disposições entre os dois re-
gimes considerados, daria origem a um novo modelo jurídico-re-
gulatório contratual. O que demandaria um tempo considerável, 
tanto para sua elaboração como para a adaptação. De forma que 
dificilmente seria viável, principalmente depois da repercussão da 
mudança de regime contratual. Por hora, o melhor é a adaptação.
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Resumo

É comum, na esfera dos combustíveis fósseis, pensar sobre petróleo. Contudo, esse óleo não con-
siste no único tipo de recurso apto a uso com relevância comercial. O gás de xisto tem motiva-
do progressivamente a investigação e o desenvolvimento tecnológico no âmbito dos combustíveis. 
Este artigo tem como objetivo apresentar um panorama mundial do gás de xisto com foco em sua 
relevância como recurso sustentável, por meio de uma revisão literária que abrange o seu contexto 
histórico, os seus aspectos econômicos e os processos de propriedade intelectual desenvolvidos e 
adotados pelas principais nações que investem nesse campo: Estados Unidos e China. 

Palavras-chave: Inovação. Combustível fóssil. Patente.

Introdução

Desde a revolução industrial ocorrida na década de 1900 na 
Inglaterra, o mundo assistiu a uma mudança significativa na po-

Gás de Xisto: um antigo recurso e um novo aliado
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pulação. Seu número cresceu, sua expectativa de vida aumentou, 
suas demandas dispararam.

No momento em que as locomotivas a vapor tornaram-se co-
muns, a sociedade espantou-se com o fato de que as viagens que 
antes duravam dias, eram agora realizadas em algumas horas. Da 
mesma forma, os navios a vapor tornaram possível às pessoas em 
todo o mundo navegarem, conhecerem novos lugares e se encon-
trarem umas com as outras. Tal revolução gerou uma era de tro-
ca de bens sem precedentes. Se, anteriormente, navegar pelo globo 
fora conteúdo de contos épicos para Homero, Camões ou Júlio Ver-
ne, os séculos XIX e XX viram a ascensão de um novo elemento no 
enredo das histórias, como ocorrera nas obras de James Clavell: a 
importância do comércio. 

Apesar de ser inegável que as trocas de mercadorias nos dias 
de hoje não podem ser comparadas com aquelas ocorridas duzen-
tos anos atrás, pode-se dizer que há um ponto em comum entre 
elas. Seja por água, terra, ou ar, a produção de bens e o transporte 
de bens e pessoas demandam, como um de seus recursos precípu-
os, combustível. 

Ademais, há lugares, antes inabitáveis devido a suas condi-
ções adversas, que tiveram o aumento no acesso de pessoas graças 
ao uso de certos combustíveis que transformam cabanas e abrigos 
em casas.

A utilização de combustível fóssil tornou-se até mesmo uma 
arma para as guerras de caráter econômico, como a ocorrida na 
década de 1970. Apesar da preocupação em encontrar novas e 
melhores fontes de combustível não ter por estopim a crise do pe-
tróleo, foi logo depois desse marco que as maiores economias do 
mundo começaram a procurar por alternativas que as tornassem 
menos vulneráveis a uma nova investida dos países produtores de 
petróleo. 
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Entre os diferentes tipos de combustível há um, conhecido 
desde o século XIX, o qual pode ser encontrado em todo o mundo e 
que está ganhando impulso hoje em dia graças ao desenvolvimento 
de uma tecnologia que permite as empresas extraírem-no do solo: 
o gás de xisto. Os Estados Unidos, a maior economia do mundo, 
praticamente não o utilizavam nos anos 2000. Agora, pouco mais 
de quinze anos depois, o gás de xisto já corresponde a quase 40% 
de sua demanda. A China, a segunda maior economia em âmbito 
global, também está percebendo o potencial dessa fonte, e, assim, 
também procura desenvolver tecnologia para poder industrializar o 
uso do gás de xisto. 

Assim, por meio deste artigo, demonstrar-se-á o que é o gás 
de xisto, onde pode ser encontrado, como pode ser utilizado, e o 
que os Estados Unidos e a China pretendem fazer com esse velho 
conhecido. 

O Gás de Xisto

Apresentar-se-á, a seguir, os seguintes tópicos a respeito do 
gás de xisto: natureza, processo de extração e história.

Sua Natureza

O gás de xisto é o gás natural encontrado nas camadas das 
rochas de mesmo nome (GOMES, 2011), as quais são as rochas 
sedimentares e argilosas mais abundantes do globo (SANTOS; CO-
RADESQUI, 2013). Essa rocha é composta por uma fração de argi-
la decantada em ambientes de pouca energia formando uma com-
binação de gás confinado entre camadas paralelas de sedimentos.  
A composição do xisto é alterada de acordo com a rocha a qual está 
associado, bem como ocorre com a sua cor, que pode variar entre 
um marrom-avermelhado e preto (SANTOS; CORADESQUI, 2013).
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De acordo com Santos e Coradesqui (2013), a rocha de xisto 
é rica em matéria orgânica e não é muito permeável. O gás gerado 
por esse tipo de rocha é o resultado de séculos de concentração de 
matéria orgânica depositada (RIBEIRO, 2014).

Geralmente o xisto pode advir tanto do ambiente marinho, 
o qual apresenta alta concentração de clorita e de argilas illitas, 
quanto da água doce, que dispõe de grande quantidade de mont-
morilonita (CARESTIATO, 2014).

O xisto é um gás conhecido há muito tempo. O Brasil, por 
exemplo, possui muitas formações desse gás na região do Estado 
do Paraná (GOMES, 2011).

A extração do óleo de xisto começou nos anos 1970, mas foi 
considerada economicamente inviável porque a tecnologia da época 
demandava a remoção de toneladas de rocha para a extração de 
uma ínfima quantidade de gás. Há cerca de uma década, a empre-
sa de energia Mitchel Energy, que trabalhava com uma estrutu-
ra geológica subterrânea no Texas, aprimorou a tecnologia de ex-
tração com um processo chamado fraturação hidráulica (GOMES, 
2011).

A fraturação hidráulica baseia-se em uma perfuração vertical 
seguida de uma perfuração horizontal, pois as camadas de xisto 
não são muito espessas em profundidade. Logo depois, pequenas 
explosões são provocadas ao mesmo tempo em que produtos quí-
micos são injetados nos poços com a intenção de perfurar o inte-
rior da rocha criando fissuras e fraturas e permitindo, assim, que 
o gás flua em direção ao poço vertical para ser extraído. Cimento é 
utilizado para evitar a perda de gás nos poços (GOMES, 2011).   

Portanto, a exploração de gás e sua produção comercial so-
mente tornaram-se viáveis depois do avanço da tecnologia de fra-
turação hidráulica, a qual permite a comunicação entre a pedra e o 
poço por meio do apontamento do problema estrutural de camadas 
paralelas da rocha de xisto (CARESTIATO, 2014).
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O avanço da tecnologia de extração do xisto revelou um po-
tencial jamais esperado. Nos dias atuais, os Estados Unidos passa-
ram a Rússia na produção global devido ao aumento repentino da 
produção do gás de xisto desde 2008. Além disso, a competitivida-
de trazida pelas novas técnicas não só melhorou a oferta do gás de 
xisto como diminuiu o seu valor nos Estados Unidos.  

O Processo de Extração

Antes que o processo de extração tenha seu início efetivo, são 
necessários o estudo e a preparação do terreno, que se dão respec-
tivamente com a exploração sísmica, na qual o interior das forma-
ções rochosas é mapeado por meio de ondas sonoras e reconstru-
ção 3D, estimando-se a profundidade e a largura das rochas de 
xisto e com a preparação do terreno, na qual nivela-se e compacta-
-se áreas de aproximadamente 20.000 m2 a fim de acomodar os 
equipamentos (LAGE et al., 2013). 

O processo de fraturação hidráulica, como já mencionado, 
consiste na perfuração vertical subterrânea, como ocorre com a ex-
tração de gás convencional, seguida pelas técnicas específicas do 
gás de xisto: perfuração horizontal e fraturação hidráulica; o que 
ocorre depois das perfurações vertical e horizontal é que se injeta 
água, areia e químicos a uma alta pressão para abrir crateras nas 
formações de xisto, liberando o gás (LIMA, 2014).

Porque as camadas possuem formas de poliedro, o método 
pode repetir-se sucessivas vezes, o que reduz o impacto ambiental 
quando comparado com outros métodos de extração (SANBERG et 
al., 2014).  

Dados de produção publicados até o momento demonstram 
que o tempo de vida economicamente útil de um poço atinge, via 
de regra, dois a três anos de operação (SANBERG et al., 2014).  
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Perfuração Vertical 

O processo de extração tem início com a perfuração de um ou 
mais poços, até que se atinjam as camadas de xisto, possivelmente 
encontradas a mais de dois mil metros de profundidade (SANBERG 
et al., 2014).  

A primeira perfuração do poço é realizada com o mesmo pro-
cesso de extração de gás ou petróleo convencional. Nesse processo 
utiliza-se uma torre de perfuração que contém uma haste rotati-
va dotada de broca e dentes de aço ou uma coroa de diamante. 
A escolha da broca se dá em função da dureza da rocha de xisto, 
do diâmetro do furo pretendido e da profundidade almejada (LIMA, 
2014). 

O processo tem início na inserção de um tubo de aço condu-
tor no poço vertical a fim de estabilizar o solo enquanto ocorrem as 
perfurações. Para evitar o rompimento do processo e a contamina-
ção de eventual água subterrânea, utiliza-se a inserção de tubos 
estruturais. Dando sequência ao estabelecimento do tubo condutor 
e à perfuração parcial do solo, insere-se a tubagem de superfície, 
ou seja, um tubo de menor diâmetro e maior comprimento, o qual 
protege eventuais camadas de água subterrânea que possam ser 
encontradas (LIMA, 2014).

Os espaços entre as superfícies dos poços, o tubo condutor e 
a tubagem de superfície é preenchido com cimento tendo em vis-
ta o mesmo objetivo de proteger a água. Alguns casos requerem 
a instalação de equipamento preventivo para evitar as rupturas e 
os vazamentos. Depois de seco o cimento, testa-se sua resistência 
pressurizando o poço (LIMA, 2014).  

A última etapa antes da perfuração vertical é o revestimento 
de cimento feito no espaço entre as superfícies das tubagens inter-
mediária e de superfície (LIMA, 2014).
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Já a etapa da perfuração vertical persiste até que se atinja a 
zona pretendida em meio à formação de xisto, a qual pode encon-
trar-se entre 1500 e 3000 metros da superfície (LIMA, 2014).

É o processo de perfuração horizontal, que admite que a mes-
ma área seja fraturada diversas vezes, o que reduz o impacto am-
biental. Em um mesmo ponto pode-se encontrar de 10 a 15 poços, 
propiciando a redução no número de abertura de estradas de aces-
so e na quantidade de plataformas e diminuindo a deposição de 
águas residuais (LIMA, 2014).

Perfuração Horizontal

No momento em que atinge o local estipulado na elaboração 
do projeto, o poço é horizontalizado a fim de atravessar paralela-
mente as camadas de xisto (SANBERG et al., 2014).  

A broca horizontal pode alcançar distâncias entre 1000 e 
2000 metros, permitindo, assim, um maior contato com as forma-
ções que sustentam o gás. Há também tubos adicionais e o uso 
de cimento depois da etapa da perfuração horizontal, exatamente 
como acontece na etapa anterior (perfuração vertical) (LIMA, 2014).

O comprimento de um poço horizontal é o motivo da comple-
xidade da fraturação hidráulica. Um dos pré-requisitos para que 
o processo de fraturação hidráulica concretize-se é perfurar a tu-
bagem de produção por meio da colocação de uma broca no poço 
partindo da superfície até o local desejado. Essa broca possui car-
gas explosivas induzidas por corrente elétrica. Quando há uma 
explosão, pequenos furos são propositalmente criados no tubo de 
produção e nas formações de xisto, permitindo ao líquido de per-
furação hidráulica circular e remover o gás da fonte natural para o 
poço (LIMA, 2014).

A figura a seguir retrata a broca perfuradora.  
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Figura 1 – A Broca

Fonte: Lima (2014, p. 102)

Esse método é dividido em diversas etapas, tendo início na 
introdução da broca no ponto mais distante do poço horizontal. As 
cargas explosivas da broca são eletricamente ativadas e as explo-
sões criam fendas no tubo de produção e nas formações de xisto. 
Então, remove-se a broca e injeta-se o líquido de perfuração hi-
dráulica nas rochas para que suas fendas continuem abertas na 
intenção de extrair o gás.  

Um poço de 1500 metros pode ser hidraulicamente perfura-
do de 10 a 15 vezes com uma folga de alguns metros. Cada uma 
dessas regiões é isolada em sequência para que apenas uma seção 
possa ser hidraulicamente perfurada por vez (LIMA, 2014).

Uma vez finalizadas a perfuração vertical e horizontal, o poço 
encontra-se pronto para as etapas finais: a perfuração do tubo de 
produção e fraturação hidráulica (LIMA, 2014).

A média do volume total de líquido utilizado por poço no pro-
cesso de fraturação hidráulica é aproximadamente 11.400m3, sen-
do que quase 57 m3 desse valor corresponde aos aditivos químicos 
(LIMA, 2014). 



IV Congresso Internacional de Energia: Eficiência Energética, Sistema de Inovação	 161
Climática e Desenvolvimento Sustentável

Gás de Xisto: um antigo recurso e um novo aliado

Fraturação Hidráulica

Injeta-se, no poço horizontal sob alta pressão, o líquido de 
fraturação hidráulica (SANBERG et al., 2014). Esse líquido serve 
para propagar e manter abertas as rachaduras nas formações de 
xisto fazendo com que o gás existente seja liberado no poço. Esse 
líquido é geralmente composto de 90% a 95% de água, de 5% a 
10% de areia e 0,5% a 2% de aditivos químicos (LIMA, 2014).

Os aditivos químicos presentes no líquido da fraturação hi-
dráulica têm o objetivo de coibir a propagação de bactérias nos po-
ços, de diminuir o atrito existente entre o fluido e os canos e de 
aumentar a eficiência da fratura. A seleção de químicos varia de 
acordo com a qualidade da água e da formação das rochas (LIMA, 
2014). 

A consequência da fraturação hidráulica nas camadas de xis-
to é uma brusca liberação de gases, entre eles metano, propano, 
nitrogênio e dióxido de carbono, além de óleo bruto. A diminuição 
da pressão causada pela abertura do poço, em conjunto com dife-
rença de densidade do gás, faz do poço perfurado um canal de cap-
tura do gás na superfície, onde esse poço conecta-se a uma usina 
para ser refinado (SANBERG et al., 2014).  

História

O processo de fraturação hidráulica foi utilizado na década 
de 1940 nos Estados Unidos para a extração do gás natural das 
pedras de calcário e arenito. Nos anos 1970 os Estados Unidos so-
freram uma crise de gás natural e, por causa de seus potenciais 
terrenos, conseguiram aplicar o mesmo processo de extração para 
as formações de xisto. Uma vez que as técnicas de fraturação con-
vencionais não foram suficientes, tornou-se necessário o estudo 
geológico do xisto a fim de encontrar a melhor maneira de extração 
das formações rochosas (LIMA, 2014). 
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A primeira extração de gás das formações de xisto ocorreu na 
Fredônia, Nova Iorque, em 1820. Contudo, o uso desse gás foi li-
mitado a pequenas operações para que não gerasse um grande im-
pacto no consumo (LIMA, 2014).

Os poços horizontais e a fraturação hidráulica não são técni-
cas da indústria de gás e de óleo. A fraturação hidráulica foi utili-
zada pela primeira vez em 1947, e tornou-se comercialmente viável 
dois anos depois. Já a técnica do poço horizontal foi inaugurada 
em 1930, tornando-se popular em meados de 1970. De acordo 
com a Society of Petroleum Engineers (SPE) cerca de 2,5 milhões 
de procedimentos de fraturações hidráulicas já foram realizadas ao 
redor do mundo, sendo 1 milhão apenas nos Estados Unidos (SAN-
TOS; CORADESQUI, 2013).

O registro da patente do que antes era conhecido como técni-
ca de perfuração direcional e que recebeu a denominação de per-
furação horizontal foi realizado apenas em 1976, pelos engenheiros 
Joseph Pasini III e William K. Overby Jr., do “Morgantown Energy 
Research Center” (LIMA, 2014). 

Aspectos Econômicos do Gás de Xisto

Apresentar-se-á, a seguir, os seguintes tópicos a respeito dos 
aspectos econômicos do gás de xisto: as reservas naturais e a apli-
cação da extração do gás de xisto ao redor do mundo (incluindo a 
sua importância econômica).

Reservas Naturais

É possível encontrar reservas de xisto em diversas regiões ao 
redor do mundo, contudo muitas localidades não tiveram seus ter-
renos mapeados (ZUÑEDA, 2014). 
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Em 2013, as reservas de xisto eram formadas por cerca de 
6.634 trilhões de pés cúbicos de gás e óleo de xisto1, sendo que a 
sua maioria estava localizada no continente americano. Entre os 
dez países com reservas renováveis de xisto estão os Estados Uni-
dos (em primeiro lugar), a China (em segundo lugar), a Argentina 
(em terceiro lugar), a Rússia (em nono lugar) e o Brasil (em décimo 
lugar) (LIMA, 2014).

Ainda que a maior parte das reservas de xisto encontre-se em 
território americano, a Rússia e a China possuem ótimas reservas 
de gás de xisto recuperável. Contudo, a Rússia não está investindo 
no ramo até o presente momento (LIMA, 2014).

Quanto às reservas dos continentes, a América do Norte 
possui vastas reservas de gás de xisto recuperável. No Canadá 
existem doze bacias e treze formações de xisto, as quais forne-
cem aproximadamente 16,2 bilhões de metros cúbicos de gás. Já 
o México possui cinco bacias e oito formações de xisto, com 15,43 
bilhões de metros cúbicos de gás. Por fim, os Estados Unidos, 
além de disporem de vinte e duas bacias, são capazes de renovar 
32,88 bilhões de metros cúbicos de gás de xisto, conforme dados 
de 2013 (LIMA, 2014).

Por outro lado, a América do Sul abrange oito países que pos-
suem reservas renováveis de gás de xisto: Argentina, Bolívia, Bra-
sil, Chile, Colômbia, Paraguai, Uruguai e Venezuela. A Argentina 
dispõe de quatro bacias e seis formações de xisto, as quais forne-
cem cerca de 22,68 bilhões de metros cúbicos de gás, fazendo do 
país a maior reserva do mundo (LIMA, 2014). O governo argenti-
no conferiu recentemente a isenção de impostos às empresas para 
que exportem 20% da sua produção e de dividendos ao investir em 
um projeto por cinco anos (ZUÑEDA, 2014). 

A Bolívia tem apenas uma bacia (2,92 bilhões de metros cú-
bicos de gás) e uma formação de xisto que é dividida com o Para-

1 Para saber mais, ver: Energy Information Administratrion (2014).
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guai. O Brasil, por sua vez, tem dezoito bacias mal exploradas e 
três formações, as quais fornecem 6,94 bilhões de metros cúbicos 
de gás, fazendo do País a segunda maior reserva da América do 
Sul. O Chile possui uma bacia em conjunto com a Argentina e uma 
formação que acessa 1,36 bilhões de metros cúbicos de gás. A Co-
lômbia conta com três bacias e três formações, parcialmente divi-
didas com a Venezuela, fornecendo 0,57 bilhão de metros cúbicos 
de gás. O Paraguai tem duas bacias e duas formações. Enquanto 
uma pertence em sua maior parte à Colômbia, a outra é quase in-
tegralmente dividida entre o Brasil e a Argentina. Elas fornecem ao 
Paraguai 0,23 bilhão de metros cúbicos de gás. O Uruguai possui 
apenas 0,6 bilhão de metros cúbicos de gás na reserva, os quais 
derivam de uma bacia e uma formação de xisto. Por fim, a Vene-
zuela tem apenas uma bacia e uma formação e o volume recupe-
rável desse país é 5,72 bilhões de metros cúbicos de gás de xisto, e 
sua bacia é divida com a Colômbia (LIMA, 2014).

No continente africano, foram considerados seis países: Ar-
gélia, Egito, Líbia, Marrocos, Tunísia e África do Sul. Embora haja 
mais países com reserva de gás de xisto na África, as quantidades 
são ínfimas. A Argélia possui sete bacias e onze formações de xisto, 
contribuindo com 20,02 bilhões de metros cúbicos de gás de xisto 
recuperável. O Egito tem quatro bacias e quatro formações de xis-
to, as quais fornecem ao país 2,8 bilhões de metros cúbicos de gás 
de xisto. Na Líbia existem três bacias e cinco formações de xisto re-
novando 3,45 bilhões de metros cúbicos de gás. O Marrocos dispõe 
de duas bacias e duas formações de xisto compartilhadas com a 
Mauritânia e com o Saara, gerando 0,57 bilhão de metros cúbicos 
de gás recuperável. Há uma bacia e duas formações de xisto na 
Tunísia, fornecendo ao país 0,65 bilhão de metros cúbicos de gás. 
Por último e não menos importante, a África do Sul tem uma bacia 
e três formações de xisto as quais garantem ao país 11,02 bilhões 
de metros cúbicos de gás recuperável (LIMA, 2014).
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Embora haja relatórios sugerindo que vários países da Ásia 
possuem bacias e formações de xisto, existem apenas nove deles 
com reservas de gás de xisto comprovadas. Entre os nove países 
mencionados, a China dispõe da maior reserva, com 31,60 bilhões 
de metros cúbicos de gás distribuídos em sete bacias e dezoito for-
mações de xisto. A Arábia Saudita tem 17 bilhões de metros cúbi-
cos de gás de xisto em reservas, sem que haja informações sobre 
suas bacias. A Índia, por sua vez, possui quatro bacias e quatro 
formações de xisto, provendo 2,75 bilhões de metros cúbicos de 
gás de xisto tecnicamente recuperável. As ilhas da Indonésia têm 
cinco bacias e sete formações de xisto nas quais se encontram 1,3 
bilhões de metros cúbicos de gás tecnicamente recuperável. Na 
Jordânia há duas bacias e duas formações de xisto, totalizando 
0,20 bilhão de metros cúbicos de gás tecnicamente recuperável. 
A Mongólia tem comprovadamente duas bacias e duas formações 
de xisto, somando 0,11 bilhão de metros cúbicos de gás tecnica-
mente recuperável. No Paquistão existem apenas uma bacia e duas 
formações de xisto, das quais 2,97 bilhões de metros cúbicos são 
recuperáveis. A Tailândia dispõe de uma bacia e uma formação 
de xisto totalizando 0,14 bilhões de metros cúbicos de gás tecni-
camente recuperável. Finalmente, a Turquia possui duas bacias e 
duas formações de xisto, das quais pode-se extrair 0,65 bilhão de 
metros cúbicos de gás recuperável (LIMA, 2014).

O continente europeu é dividido em Europa Oriental e Euro-
pa Ocidental para melhor compreensão da geologia analisada. Na 
Europa oriental destacam-se nove países dos quais sete totalizam 
18,07 bilhões de metros cúbicos de gás. A Bulgária tem uma bacia 
e duas formações de xisto compartilhadas com a Romênia soman-
do 0,2 bilhão de metros cúbicos de gás. A Hungria dispõe de 0,1 
bilhão de metros cúbicos de gás recuperável enquanto Kaliningra-
do tem uma bacia e uma formação de xisto com 0,06 bilhão de 
metros cúbicos de gás recuperável compartilhados com a Lituânia. 
A Polônia tem cinco bacias e quatro formações de xisto, com 4,11 
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bilhões de metros cúbicos de gás tecnicamente recuperável, en-
quanto a Rússia se caracteriza como a detentora da maior reserva 
da Europa Ocidental, com 8,07 bilhões de metros cúbicos de gás 
tecnicamente recuperável. A Ucrânia dispõe de duas bacias, uma 
delas compartilhada com a Moldávia e duas formações de xisto, so-
mando 4,19 bilhões de metros cúbicos de gás recuperável (LIMA, 
2014).

A Europa Ocidental tem oito países detentores de geologia fa-
vorável à extração de gás de xisto. A Áustria possui uma bacia, 
mas não há maiores informações sobre ela. A Alemanha dispõe de 
uma bacia e duas formações de xisto, totalizando 0,46 bilhões de 
metros cúbicos de gás recuperável. A Dinamarca tem apenas uma 
bacia e uma formação de xisto, que divide com a Suécia, fornecen-
do 0,91 bilhão de metros cúbicos de gás recuperável. A Suécia, por 
sua vez, possui 0,28 bilhão de metros cúbicos de gás recuperável. 
Na Espanha encontram-se algumas bacias, porém somente uma 
delas e uma formação de xisto estão sendo exploradas, em um to-
tal de 0,23 bilhão de metros cúbicos de gás recuperável. Na França 
existem duas bacias e três formações de xisto das quais derivam 
3,85 bilhões de metros cúbicos de gás recuperável. Na Holanda 
existem 0,74 bilhão de metros cúbicos de gás recuperável distri-
buídos em uma bacia e três formações de xisto. O Reino Unido tem 
duas bacias e duas formações de xisto em um total de 0,74 bilhão 
de metros cúbicos de gás recuperável (LIMA, 2014).

	 Por fim, na Oceania apenas a Austrália possui reservas de 
gás de xisto, dispondo de seis bacias e onze formações de xisto que 
representam 12,37 bilhões de metros cúbicos de gás recuperável 
(LIMA, 2014).

Aplicação da Extração do Gás de Xisto ao Redor do Mundo

Apesar da abundância do gás de xisto ao redor do mundo, 
nem todos os países exploram as reservas de que dispõem. As ra-
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zões para isso variam entre a falta de recursos para investimento 
e as preocupações com as consequências dessa exploração para o 
meio ambiente.

Como a composição química do gás de xisto aproxima-se con-
sideravelmente da do gás natural, seus usos também são simila-
res. O uso doméstico, a indústria e a geração de energia são suas 
principais aplicações (LIMA, 2014).

Quanto ao uso doméstico, o gás de xisto é responsável por 
aquecer ambientes, água, fornos e fogões (LIMA, 2014).  

No seguimento industrial, o gás de xisto pode e está sendo 
utilizado como matéria-prima para aquecimento, em produção 
de fertilizantes, em materiais anti-congelantes, em plásticos e em 
produtos farmacêuticos. Além disso, é também utilizado para fa-
zer produtos químicos e para compor processos industriais (LIMA, 
2014). 

Por fim, o gás de xisto é também utilizado como uma fonte de 
energia limpa para as indústrias (LIMA, 2014).

Importância Econômica

Uma vez que a exploração desse recurso é de alguma manei-
ra nova dada a falta de tecnologia experimentada anteriormente, 
a avaliação da relevância econômica do gás de xisto deve ser fei-
ta com base nas informações do país responsável por desenvolver 
grande parte da inovação nesse ramo: os Estados Unidos. 

No que tange ao uso comercial do gás de xisto, sua maior im-
portância é o suprimento de energia para as indústrias, o que está 
tornando-se cada vez mais comum por atenuar os custos de ener-
gia nas indústrias e tornar as empresas americanas mais competi-
tivas (CARESTIATO, 2014).

Os Estados Unidos consomem uma grande parcela do gás de 
xisto que eles produzem. Contudo, desde que começaram a utilizá-
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-lo, a demanda por gás convencional diminuiu, aumentando a ofer-
ta e diminuindo o preço de mercado do gás. Previsões de mercado 
para 2040 propõem que os Estados Unidos venham a exportar gás 
natural enquanto utilizam o gás de xisto. Assim, se mantidas as 
projeções, esse fato deve aumentar o uso do gás de xisto em toda a 
indústria e também como fonte primária (CARESTIATO, 2014).

Portanto, por meio do uso do gás de xisto, a maior economia 
do planeta deve estar apta a aumentar sua presença no mercado 
mundial de gás, fornecendo esse recurso-chave para as indústrias 
e para a produção de energia, bem como atuando no mapa geopolí-
tico como um fornecedor e não como cliente. 

As Patentes de Gás de Xisto nos Estados Unidos e na China

O escritório de patentes dos Estados Unidos, The United Sta-
tes Patent and Trademark Office (USPTO), e o da China, State In-
tellectual Property Office of the People’s Republic of China (SIPO), 
foram alvo da análise de pedidos de patentes relacionadas ao gás 
de xisto (LEE; SOHN 2014). Esses pesquisadores utilizaram-se de 
algoritmos computacionais para pesquisar os resumos das paten-
tes no intuito de classificá-las em grupos, procuraram por diver-
gências nas técnicas desenvolvidas pelos Estados Unidos e pela 
China e também sugeriram preparativos para a exploração do gás 
de xisto. 

A duração do progresso tecnológico nos Estados Unidos e na 
China não é necessariamente representada pelas patentes registra-
das no USPTO ou no SIPO. No entanto, essas patentes aplicáveis 
nos mercados de ambos os países, e que precisam de proteção, de-
vem estar registradas no USPTO ou no SIPO. Uma vez que essas 
patentes demonstram as demandas do gás de xisto nos Estados 
Unidos e na China, a análise de Lee e Sohn, em cada um dos dois 
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escritórios, fornece informações acerca do nível de desenvolvimento 
de cada país (LEE; SOHN, 2014).

A fim de diagnosticar a situação tecnológica do gás de xis-
to, os pesquisadores utilizaram um banco de dados de patentes da 
Wips On, incluindo patentes registradas no USPTO e no SIPO de 
1975 a 2013, 269 patentes foram selecionadas pelos termos “shale 
gas”, em português, “gás de xisto”. Os padrões de pedidos de pa-
tente para ambos os escritórios foram examinados e comparados 
segundo os critérios de códigos IPC, nacionalidades dos requeren-
tes e principais requerentes (LEE; SOHN, 2014).

Técnicas que utilizam algoritmos computacionais para pes-
quisar os resumos das patentes no intuito de classificá-las em gru-
pos foram utilizadas para ordená-las (LEE; SONG, 2011). 

Em um primeiro momento, padrões de pedidos de patentes 
foram procurados no USPTO e no SIPO (Figura 2). 

Figura 2 – Número de Patentes Registradas

Fonte: Lee e Sohn (2014)

O resultado demonstrou um aumento do registro de patentes 
relacionadas ao gás de xisto no USPTO depois de 2002, fato que 
está relacionado com o acentuado crescimento da produção de gás 
de xisto em 2006. Observou-se o mesmo aumento no SIPO depois 
de 2010. Analisando o registro de patentes por ano, foi possível ob-
servar que a China levou mais tempo que os Estados Unidos para 
investir no ramo (LEE; SOHN, 2014).
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Figura 3 – Produção de Gás Natural nos Estados Unidos  

Fonte: Lee e Sohn (2014)

Os códigos IPC das patentes de gás de xisto foram também 
estudados. Considerando as diferenças entre o USPTO e o SIPO, 
60% das patentes do USPTO eram relacionadas com perfuração 
(código E21B) enquanto as patentes do SIPO tiveram uma maior 
distribuição (códigos G01N, E21B e C10B). 

Tabela 1 – Códigos IPC das Patentes de Gás de Xisto

Fonte: Lee e Sohn (2014, p. 113)

Outros elementos investigados foram os requerentes das pa-
tentes. No SIPO, a maioria dos pedidos foram realizados por uni-
versidades nacionais, enquanto no USPTO a maioria foram por em-
presas. Esse fato deu-se porque o mercado de gás de xisto está 
consolidado nos Estados Unidos, enquanto na China ainda está 
nos estágios iniciais (LEE; SOHN, 2014).
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Tabela 2 – Os Três Maiores Requerentes do USPTO e do SIPO

Fonte: Lee e Sohn (2014, p. 113)

A relação entre as nacionalidades dos requerentes para am-
bos os escritórios demonstrou que 92% dos requerentes do SIPO 
são chineses, enquanto 96% dos requerentes do USPTO são ame-
ricanos. Há poucas patentes internacionais relacionadas ao gás de 
xisto, porém, aquelas que existem representam o desenvolvimento 
tecnológico de cada país (LEE; SOHN, 2014).

Por meio das técnicas que utilizam algoritmos computacio-
nais para pesquisar os resumos das patentes no intuito de classi-
ficá-las em grupos, foram encontradas 269 patentes, sendo 145 do 
USPTO e 124 do SIPO. Ao longo do processo de pesquisa, os pes-
quisadores descobriram que, enquanto os Estados Unidos direcio-
navam as tecnologias desenvolvidas para a fraturação hidráulica e 
perfuração horizontal, os chineses tinham como foco as substân-
cias utilizadas no líquido da fraturação hidráulica para manter as 
fendas da rocha abertas enquanto o gás é drenado (LEE; SOHN, 
2014).

Outra diferença entre os dois países é o fato de que nos Es-
tados Unidos, as empresas privadas de petróleo são as principais 
requerentes de patente de gás de xisto enquanto, na China, as uni-
versidades nacionais é que requerem mais pedidos. A consequên-
cia desse fato é que os Estados Unidos já estão utilizando a extra-
ção do gás de xisto comercialmente. A China, contudo, uma vez 
que todo o hidrocarbono está em propriedades do governo e que as 
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instituições de desenvolvimento mal se relacionam com os fornece-
dores comerciais, fica para trás (HU; XU, 2013; LEE; SOHN, 2014).

Portanto, a hipótese que poderia colocar a China numa posi-
ção de igualdade perante os Estados Unidos requer que o governo 
chinês recue e permita a entrada de tecnologias de ponta para o 
desenvolvimento e produção de gás de xisto no setor privado, in-
cluindo as fontes de energias alternativas, como ocorre nas empre-
sas americanas. 

Conclusão

Este artigo teve o objetivo de demonstrar como a evolução da 
sociedade, depois da revolução industrial, implicou em uma pro-
cura crescente por combustível como modo de manter a qualidade 
de vida em todo o mundo por meio do comércio de mercadorias e 
do transporte de pessoas. Nessa busca encontra-se um recurso co-
nhecido pela humanidade e já utilizado desde o século XIX, apesar 
de não em escala industrial: o gás de xisto. 

O gás de xisto, um recurso distribuído pelos cinco continen-
tes na forma de bacias e formações de xisto colabora para o cresci-
mento da economia americana graças ao desenvolvimento de novas 
tecnologias como a perfuração horizontal e a fraturação hidráulica. 

Embora haja riscos no processo de extração do gás de xisto, o 
desenvolvimento de novas tecnologias e o investimento dos países 
interessados em explorar esse potencial energético devem torná-
-lo uma ferramenta excelente para países subdesenvolvidos ou até 
mesmo aqueles em desenvolvimento. Não obstante, o investimen-
to nesse campo deve inclusive aumentar o volume de gás tecnica-
mente renovável, tornando o que ainda é um recurso mal utilizado 
em um aliado poderoso para que os países prosperem.
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Os Estados Unidos já estão lucrando com o pioneirismo na 
área. O uso do gás de xisto já é um fato, sendo utilizado como re-
curso para aquecer casas, como combustível para a indústria e 
para fornecer energia a baixo custo. A China, apesar de não alcan-
çar os Estados Unidos por diversos motivos (meio ambiente, go-
verno e problemas burocráticos), também está tentando segurar as 
tecnologias apropriadas para explorar essa fronteira.  

Talvez, se o governo chinês der mais espaço para a livre ini-
ciativa e permitir investidores estrangeiros a trabalharem na pes-
quisa de tecnologias necessárias para explorar corretamente as 
reservas, o país possa ganhar impulso e mostrar o seu papel na 
economia do século XXI, senão como a maior economia, pelo me-
nos como um digno jogador que deve ser considerado. 
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Resumo

Por causa da globalização e das mudanças climáticas, as questões sobre o meio ambiente são cada 
vez mais debatidas em escala global. No entanto, não é efetivo preocupar-se com o contexto global 
sem assumir ações no âmbito local para preservar o ambiente. Portanto, é necessário desenvolver 
políticas públicas locais voltadas para a educação da população, a fim de proteger o meio ambiente 
e favorecer uma sociedade sustentável. A educação ambiental, dever público do Estado brasileiro, 
com base na Constituição Brasileira de 1988, garante a sustentabilidade econômica e social de uma 
comunidade, evitando o êxodo para os grandes centros urbanos e possibilitando o desenvolvimen-
to local. Nesse contexto, nascem comunidades que usam políticas públicas para a agroecologia. 
Essas comunidades são baseadas em uma economia sustentável. No Brasil, Santa Rosa de Lima, 
uma cidade localizada no sul do Estado de Santa Catarina, é um exemplo que utiliza a agroecolo-
gia como base de suas políticas públicas. Em Santa Rosa de Lima, a agroecologia é desenvolvida 
pelo incentivo da agricultura orgânica, utilizando insumos, fontes renováveis   e o apoio do governo 
local. Este artigo utiliza a metodologia do estudo de caso combinado com a técnica da literatura. 
O resultado preliminar é a possibilidade de aplicar os princípios da agroecologia em maior escala, 
utilizando os exemplos locais, como Santa Rosa de Lima, como base e apoio dessas novas políticas 
públicas.

Palavras-chave: Sustentabilidade. Políticas públicas. Educação ambiental. Agroecologia. Santa 
Rosa de Lima.

Do Local ao Global: as lições de Santa Rosa de 
Lima às políticas públicas de agroecologia
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Introdução

A crise econômica instaurada a partir da década de 1960, 
agravada nos anos 1990, servem de impulso para os agricultores 
buscarem novas forma, e novas técnicas, para implementarem na 
agricultura visando, especialmente, dar maior ênfase na preserva-
ção do meio ambiente. 

E, para se colocar em práticas novas políticas públicas eco-
nômicas e agrícolas, primeiro faz-se necessário uma educação am-
biental. Educação, essa, que necessita entender a importância de 
se preservar a fauna e a flora naturais, de não poluir os manan-
ciais de água, e de não utilizar agrotóxicos e adubos químicos nas 
plantações. 

Com a educação ambiental consolidada é possível aliar eco-
nomia, políticas públicas e agricultura. Essa aliança denomina-se 
agroecologia, é um novo jeito de se pensar a agricultura, respeitan-
do e preservando o meio ambiente local. E nesse cenário, alguns 
municípios brasileiros merecem destaque, como é o caso de Santa 
Rosa de Lima, no sul do Estado de Santa Catarina, que tem toda a 
sua política agrícola voltada para a agroecologia. 

Este estudo, portanto, é situado na área de direito ambiental, 
com ênfase nas políticas públicas para educação ambiental, tema 
que atualmente está em grande destaque no cenário nacional e in-
ternacional, devido aos exemplos municipais, em especial, no âm-
bito brasileiro, o de Santa Rosa de Lima. 

A análise principal feita neste artigo é a política pública im-
plementada pelo município de Santa Rosa de Lima, no contexto de 
educação e da implementação da agroecologia. 

O presente estudo foi orientado por duas hipóteses princi-
pais: a educação ambiental; e a política da agroecologia implemen-
tada em Santa Rosa de Lima. 
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Essas hipóteses foram construídas a partir de leituras prévias 
sobre o tema. Nas quais, ficaram latentes os obstáculos enfrenta-
dos para se introduzir a agroecologia no Brasil. Além disso, obser-
vou-se que as políticas públicas atuais, em especial as implemen-
tadas em Santa Rosa de Lima possuem um exemplo de respeito ao 
ambiente para todo o País.

Ancorada pelo método dedutivo, a pesquisa utiliza as técni-
cas bibliográficas e revisão de narrativa documentária, bem como 
a técnica do estudo de caso. Para a elaboração deste artigo foram 
utilizadas obras nacionais e estrangeiras. 

Para concretizar os objetivos propostos, dividiu-se o artigo em 
três partes. A primeira parte dá uma visão geral da educação am-
biental. A segunda fala na agroecologia no Brasil. E por fim, a ter-
ceira parte faz-se uma breve análise do exemplo de Santa Rosa de 
Lima/SC. 

Educação Ambiental

As consequências decorrentes da degradação do meio am-
biente estão em pauta na atualidade, penetrando todos os ramos 
do conhecimento, o que demanda uma política educacional. A vi-
sualização dos problemas ambientais em escala global decorrentes 
da sucessão de alterações climáticas, da perda da biodiversidade e 
da imposição de crescimento econômico, sem considerar as diver-
sidades culturais, trouxe preocupação por parte da sociedade e do 
Estado para a preservação do meio ambiente.

Políticas e instrumentos jurídicos de proteção ambiental não 
são possíveis sem que haja a conscientização de que o problema 
é global e que são exigidas ações locais e conjuntas, mediante um 
compartilhamento de responsabilidades de proteção. Nesse senti-
do, é necessário que se reconheça a complexidade do meio ambien-
te e que haja uma percepção seguida de conscientização dos pro-
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blemas advindos das ações humanas, para que a atual legislação 
protetiva cumpra seu papel.

No entanto, não há conscientização e mudança de atitude 
se não houver educação direcionada para a proteção ambiental. A 
educação, considerada um direito humano e fundamental, ao in-
cluir em seu objetivo o meio ambiente passa a ser adjetivada de 
“educação ambiental”, a qual, conforme Carla Canepa (2011), é a 
ferramenta mestra para que seja criada uma consciência ambien-
tal em todos os níveis.

O termo “educação ambiental” passou a ser adotado a partir 
da década de 1970 para nomear as iniciativas de preocupação e 
conscientização de instituições governamentais e não governamen-
tais em relação ao meio ambiente (RODRIGUES; FABRIS, 2011).

A Constituição Federal, em seu artigo 225, garante o direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para a 
presente e futuras gerações. No mesmo artigo, no §1º, inciso VI, a 
Lei Fundamental incumbe ao Poder Público, para assegurar a efe-
tividade do direito ao meio ambiente, a promoção da educação am-
biental em todos os níveis de ensino, bem como a conscientização 
pública para que se preserve o meio ambiente (BRASIL, 1988).

Ao garantir constitucionalmente, no âmbito da proteção am-
biental, a educação e a conscientização pública para tutela do di-
reito ao meio ambiente, reconhece o constituinte expressamente 
que somente por “[...] um processo de alfabetização ecológica será 
possível formar cidadãos ambientalmente responsáveis, e esse é 
um passo indispensável para garantir a todos o usufruto de uma 
verdadeira democracia ambiental.” (FERREIRA, 2012, p. 285–286).

Mesmo antes da Constituição Federal de 1988, a Lei nº 4.771, 
de 15 de setembro de 1965, já prescrevia que os livros escolares de 
leitura deveriam ter textos sobre educação florestal, a Lei nº 5.197, 
de 3 de janeiro de 1967 previu o mesmo sobre a proteção da fauna 
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e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, previa a formação de uma consciência ambien-
tal pública. Não existiam, todavia, parâmetros e critérios para a 
prática da educação ambiental, restringindo o alcance dessas nor-
mas (FERREIRA, 2012).

Depois da Constituição de 1988, a Lei nº 9.795, de 27 de 
abril de 1999, instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental, 
regulamentando o inciso VI do § 1º do artigo 225 supracitado, en-
tendendo por educação ambiental, no artigo 1º, “[...] os processos 
por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências vol-
tadas para a conservação do meio ambiente.” e, conforme artigo 
2º, corresponde a “[...] um componente essencial e permanente da 
educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, 
em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em cará-
ter formal e não-formal”.

Nesse sentido, a educação ambiental deve fazer parte da vida 
escolar e social dos indivíduos, devendo ser trabalhada, portanto, 
desde os primeiros anos na escola, em um processo educativo de 
forma ativa e atuante, em uma escola aberta e participativa, na 
qual sejam desenvolvidas atividades que proporcionem uma verda-
deira conscientização ambiental e de valores duradouros, ao con-
trário do que vem ocorrendo no modelo tradicional de educação, 
ainda predominante (RODRIGUES; FABRIS, 2011).

Dentre os princípios estabelecidos no artigo 4º da Lei 
9.795/1999, encontra-se o enfoque humanista, holístico, demo-
crático e participativo; a concepção do meio ambiente em sua to-
talidade, mediante a interdependência entre o meio natural, o so-
cioeconômico e o cultural; o pluralismo de ideias e as concepções 
pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade; 
a vinculação entre ética, educação, trabalho e práticas sociais; a 
garantia de continuidade e permanência e a avaliação permanen-
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temente crítica do processo educativo; a abordagem articulada das 
questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais; e o reco-
nhecimento e o respeito à pluralidade e à diversidade individual e 
cultural.

Já os objetivos da educação ambiental estão elencados no ar-
tigo 5º da mesma lei, no qual consta: desenvolver uma compre-
ensão integrada do meio ambiente, por suas relações múltiplas e 
complexas, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, po-
líticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos; garantir 
a democratização das informações ambientais; estimular o fortale-
cimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental 
e social; incentivar a participação individual e coletiva, permanen-
te e responsável, ao considerar a defesa da qualidade ambiental 
como um valor inseparável do exercício da cidadania; estimular a 
cooperação entre as diversas regiões do País, para construir uma 
sociedade ambientalmente equilibrada, baseada nos princípios da 
liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, res-
ponsabilidade e sustentabilidade; fomentar e fortalecer a integra-
ção com a ciência e a tecnologia; e fortalecer a cidadania, a autode-
terminação dos povos e a solidariedade como fundamentos para o 
futuro da humanidade.

Da leitura dos princípios e objetivos, observa-se que, para 
alcançar sua efetividade, são necessários professores capacitados 
e que possuam essa consciência ambiental. Imprescindível, por-
tanto, a mudança também na formação profissional da docência, 
mediante o aprofundamento de metodologias condizentes com a 
complexidade do tema meio ambiente, que deve ser abordado de 
maneira interdisciplinar, democrática e respeitando a pluralidade 
e a diversidade cultural, bem como formulando técnicas e projetos 
específicos para cada região e suas necessidades particulares.

Nesse aspecto, é importante salientar que a Lei 9.795/1999, 
em seus artigos 10 e 11, configura a educação ambiental como dis-
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ciplina transversal, ou seja, deve ser desenvolvida como prática in-
tegrada, contínua e permanente e não deve ser implantada como 
disciplina específica no currículo, exceto nos cursos de pós-gradu-
ação e extensão que tenham esse como um aspecto metodológico. 
Deve constar ainda nos currículos de formação de professores, que 
devem receber formação complementar para atender aos objetivos 
e princípios da lei. 

Horácio Wanderlei Rodrigues (2005) afirma que a adoção da 
transversalidade possibilita a discussão e análise do tema em di-
ferentes áreas do conhecimento, mediante a adoção de uma visão 
sistêmica que possibilita a discussão de diferentes saberes. Para 
que a transversalidade possa ser realizada de forma efetiva, deve-
-se adotar o planejamento em rede, tendo em vista que a presença 
do tema ambiental em todos os espaços curriculares pressupõe um 
trabalho coordenado e articulado. 

A educação ambiental deve ser integrada, contínua e perma-
nente. Por contínua, entende-se que tem de perpassar toda a edu-
cação formal, iniciando na educação infantil, passando pelos en-
sinos fundamental, médio e educação superior. Por permanente, 
que não pode ser interrompida e por integrada, que não deve ser 
vista como um conteúdo a ser trabalho em separado, mas de modo 
sistemático no processo educacional como um todo (RODRIGUES; 
FABRIS, 2011, p. 29).

Ainda quanto à Lei 9.795/1999, insta salientar a importân-
cia da previsão expressa da educação não formal no artigo 13, me-
diante ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da co-
letividade pelo incentivo da difusão, por intermédio dos meios de 
comunicação de massa; pela ampla participação da escola, da uni-
versidade e de organizações não governamentais; pela participação 
de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de programas 
de educação ambiental em parceria com escolas, universidades e 
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organizações não governamentais; pela sensibilização da sociedade 
para a importância das unidades de conservação e das populações 
tradicionais a elas ligadas; pela sensibilização ambiental dos agri-
cultores; e pelo ecoturismo.

Novas práticas pedagógicas são necessárias para que haja 
uma educação transformadora, privilegiando a construção de um 
conhecimento transdisciplinar para enfrentamento das crises pelas 
quais passa o planeta na atualidade, em especial as crises ambien-
tais. As relações entre o homem e a natureza devem ser modifica-
das, para que seja preservado o meio ambiente para a presente e 
futuras gerações.

Nesse sentido, a transdisciplinaridade se mostra imprescin-
dível para um novo paradigma de educação que considere a com-
plexidade e globalidade ambiental. “A transdisciplinaridade não se 
resume na colaboração das disciplinas entre si, mas sim na cons-
trução de um pensamento complexo organizador, que vai além 
dessas disciplinas.” (RODRIGUES; FABRIS, 2011, p. 27).

Para uma compreensão transdisciplinar do ambiente, deve-
-se considerar não somente a disponibilidade de comunicação e 
diálogo entre diversos saberes disciplinares, mas deve permitir e 
possibilitar o desenvolvimento de uma nova racionalidade que en-
globe o social, o econômico, o político e o jurídico e, efetivamente, o 
ambiental, como fator de organização e definição de uma nova qua-
lidade do conhecimento ambiental, o qual depende de condições 
transcientíficas e de modelos de negociação, a partir do reconhe-
cimento de que a ciência organizada em uma perspectiva apenas 
disciplinar é incapaz de solucionar os problemas existentes na so-
ciedade de riscos e incertezas (AYALA, 2011).

Horácio Wanderlei Rodrigues (2005, p. 195) propõe para a 
educação ambiental uma metodologia do projeto, o qual é centrado 
no estudo e solução de um problema local ou regional, pois “[...] 
essa metodologia permite integrar os diversos saberes e possibilita 
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um trabalho não apenas teórico, mas voltado a uma realidade con-
creta e próxima”. 

Um dos grupos de trabalho da Associação Brasileira de Agro-
ecologia (ABA) é o de educação em agroecologia, que entende ser 
necessária uma reflexão conjunta para poder propor diretrizes 
para o ensino em Agroecologia, a fim de nortear a reestruturação 
e criação de cursos de ciências agrárias e das demais áreas de co-
nhecimento com enfoque na sustentabilidade.

Para o Grupo de Trabalho, além dos cursos de agroecologia, 
entendem necessário o reconhecimento de experiências interdisci-
plinares com o agroecológico, pois não há a necessidade de existir 
um curso de agroecologia para se trabalhar com essa abordagem, 
sendo que as experiências e o contato com as comunidades que o 
realizam na prática é imprescindível. O aprendizado pode aconte-
cer por meio de diversas formas e iniciativas, nas quais deve haver 
um exercício de complexidade para pensar sobre todas elas, dis-
tanciando-se da visão linear.

A Agroecologia e a Legislação Brasileira

No contexto atual de mudanças climáticas, poluição e degra-
dação desordenadas, a escassez de água se torna evidente, exi-
gindo uso mais inteligente dos recursos, mediante a priorização 
também daqueles alimentos que utilizam menos água para sua 
produção e modificando também a forma de cultivo, para que não 
se utilizem agrotóxicos e desvio intenso de água para irrigação. 
Além disso, a produção de grãos para alimentar animais poderia 
ser utilizada para consumo direto pelo ser humano.

Para Ana Primavesi (1992, p. 9), o modelo agrícola moderno 
ou tradicional leva a médios e pequenos produtores à falência, sen-
do uma agricultura não sustentável, na qual “[...] os governos se 
endividam, os agricultores vão falindo, os solos se estragam, tor-



184	 IV Congresso Internacional de Energia: Eficiência Energética, Sistema de Inovação 
Climática e Desenvolvimento Sustentável

Jéssica Gonçalves – Mariah Rausch Pereira – Paula Galbiatti Silveira

nando-se improdutivos, e os consumidores sofrem graças a uma 
alimentação pouco nutritiva, biologicamente deficiente”. 

Diferenciando o sistema de agricultura tradicional do agroe-
cológico, o professor Haddad (2015, p. 3) esclarece que no mode-
lo tradicional é caracterizado pela tecnologia de produto, ou seja, 
para cada situação, recomenda-se determinado produto, como 
“[...] adubação e correção de pastagens, controle químico de ervas 
daninhas, pragas e doenças, utilização de protocolos com produ-
tos específicos para atender reprodução, lactação, crescimento e 
engorda”. Já na criação agroecológica, há a restrição de inúmeros 
produtos por contaminarem a água, baseando-se na tecnologia de 
processos, como exemplo, “[...] um melhor desempenho animal a 
pasto se consegue em áreas onde existem árvores, minimizando a 
desidratação das forrageiras, abrigando avifauna controladora de 
pragas, bombeando água do subsolo mais profundo.” e também 
o cultivo de certas plantas que atraem e controlam naturalmente 
insetos.

Segundo Altieri (2004, p. 23),

A agroecologia fornece uma estrutura metodológica de tra-
balho para a compreensão mais profunda tanto da natureza 
dos agroecossistemas como dos princípios segundo os quais 
eles funcionam. Trata-se de uma nova abordagem que inte-
gra os princípios agronômicos, ecológicos e socioeconômicos 
à compreensão e avaliação do efeito das tecnologias sobre os 
sistemas agrícolas e a sociedade como um todo. Ela utiliza os 
agroecossistemas como unidade de estudo, ultrapassando a 
visão unidimensional – genética, agronomia, edafologia – in-
cluindo dimensões ecológicas, sociais e culturais. Uma abor-
dagem agroecológica incentiva os pesquisadores a penetrar no 
conhecimento e nas técnicas dos agricultores e a desenvolver 
agroecossistemas com uma dependência mínima de insumos 
agroquímicos e energéticos externos.
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No Brasil, a agricultura orgânica é regulamentada pela Lei nº 
10.831, de 23 de dezembro de 2003. 

O artigo 1º da referida lei considera sistema orgânico de pro-
dução agropecuária todo aquele que adote técnicas específicas, 
com a otimização do uso dos recursos naturais e socioeconômicos 
e o respeito à integridade cultural das comunidades rurais, visan-
do à sustentabilidade, à maximização dos benefícios sociais, à mi-
nimização da dependência de energia não renovável, empregando 
também, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e me-
cânicos, o não uso de materiais sintéticos, a eliminação do uso de 
transgênicos e radiações ionizantes, tudo isso em qualquer fase do 
processo de produção, processamento, armazenamento, distribui-
ção e comercialização, e considerem a proteção do meio ambiente. 

A lei considera como finalidade de um sistema de produção 
orgânico a oferta de produtos saudáveis isentos de contaminantes 
intencionais; a preservação da diversidade biológica dos ecossiste-
mas naturais e a recomposição ou incremento da diversidade bio-
lógica dos ecossistemas modificados em que se insere o sistema de 
produção; incrementar a atividade biológica do solo; promover um 
uso saudável do solo, da água e do ar, e reduzir ao mínimo todas 
as formas de contaminação desses elementos que possam resultar 
das práticas agrícolas; manter ou incrementar a fertilidade do solo 
em longo prazo; a reciclagem de resíduos de origem orgânica, redu-
zindo ao mínimo o emprego de recursos não renováveis; incentivar 
a integração entre os diferentes segmentos da cadeia produtiva e 
de consumo de produtos orgânicos e a regionalização da produção 
e comércio desses produtos; manipular os produtos agrícolas com 
base no uso de métodos de elaboração cuidadosos, com o propósi-
to de manter a integridade orgânica e as qualidades vitais do pro-
duto em todas as etapas; e basear-se em recursos renováveis e em 
sistemas agrícolas organizados localmente.
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A importância dos sistemas agroecológicos organizados local-
mente é bem estabelecida por Alessandra Silva de Souza (2009, p. 
2), ao afirmar que agroecologia, uma junção de saberes e culturas 
tradicionais e das técnicas para uma perspectiva de que no campo 
haja mais autonomia e diversidade, é uma das formas de estabele-
cer alternativas para a reconstrução do meio rural. 

Conforme artigo 2º é produto orgânico, portanto, in natura ou 
processado, aquele obtido no sistema orgânico de produção agro-
pecuário, conforme artigo 1º, ou oriundo de processo extrativista 
sustentável e não prejudicial ao ecossistema local.

Ainda segundo a lei, para que haja a comercialização dos 
produtos orgânicos, deverão ser certificados por instituição reco-
nhecida, segundo critérios estabelecidos em regulamento quanto 
a sistemas, critérios e circunstâncias de sua aplicação, conside-
rando os diferentes sistemas de certificação já existentes. A res-
ponsabilidade pela qualidade dos produtos orgânicos, quanto às 
características regulamentadas, caberá aos produtores, distribui-
dores, comerciantes e entidades certificadoras, conforme a parti-
cipação de cada um.

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Desenvolvimento bai-
xou a Instrução Normativa 46, de 6 de outubro de 2011, estabele-
cendo o Regulamento Técnico para os Sistemas Orgânicos de Pro-
dução, bem como as listas de substâncias e práticas permitidas 
para uso nesses sistemas.  

Para essa normativa, os sistemas orgânicos de produção ve-
getal devem priorizar a utilização de material de propagação ori-
ginário de espécies vegetais adaptadas às condições locais e tole-
rantes a pragas e doenças; a reciclagem de matéria orgânica como 
base para a manutenção da fertilidade do solo e a nutrição das 
plantas; a manutenção da atividade biológica do solo, o equilíbrio 
de nutrientes e a qualidade da água; a adoção de manejo de pra-
gas e doenças que respeite o desenvolvimento natural das plantas, 
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a sustentabilidade ambiental, a saúde humana e animal e privile-
gie métodos culturais, físicos e biológicos; a utilização de insumos 
que, em seu processo de obtenção, utilização e armazenamento, 
não comprometam a estabilidade do habitat natural e do agroecos-
sistema, não representando ameaça ao meio ambiente e à saúde 
humana e animal.

A IN-46/2011 traz aspectos ambientais, econômicos e sociais 
relacionados à agroecologia. Quanto aos aspectos sociais, os sis-
temas orgânicos de produção devem buscar relações de trabalho 
fundamentadas nos direitos sociais determinados pela Constitui-
ção Federal, a melhoria da qualidade de vida dos agentes envolvi-
dos em toda a rede de produção orgânica e a capacitação continua-
da dos agentes envolvidos.

Recente é o Decreto nº 7.794, de 20 de agosto de 2012, que 
institui a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 
(PNAPO), a ser implementada em regime de cooperação entre os 
entes da federação, organizações da sociedade civil e outras entida-
des privadas, visando, como disposto no artigo 1º:

[...] integrar, articular e adequar políticas, programas e ações 
indutoras da transição agroecológica e da produção orgânica 
e de base agroecológica, contribuindo para o desenvolvimento 
sustentável e a qualidade de vida da população, por meio do 
uso sustentável dos recursos naturais e da oferta e consumo 
de alimentos saudáveis. (BRASIL, 2012). 

Segundo o decreto, entende-se por produção de base agroeco-
lógica aquela que otimiza a integração entre capacidade produtiva, 
uso e conservação da biodiversidade e dos recursos naturais, equi-
líbrio ecológico, eficiência econômica e justiça social; e transição 
agroecológica como o processo gradual de mudança das práticas e 
manejo tradicionais para bases produtivas e de uso da terra e dos 
recursos a sistemas de agropecuária que incorporem princípios e 
tecnologias de base ecológica.
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Dentre as diretrizes da PNAPO, cita-se a promoção da sobera-
nia e segurança alimentar e nutricional, reconhecendo o direito hu-
mano à alimentação adequada e saudável, por meio da oferta dos 
produtos orgânicos isentos de contaminantes; promoção do uso 
sustentável de recursos naturais, com a observância da legislação 
trabalhista; a conservação dos ecossistemas naturais e recompo-
sição dos danificados; promoção de sistemas justos e sustentáveis 
de produção, distribuição e consumo; valorização da agrobiodiver-
sidade e dos produtos da sociobiodiversidade, estimulando experi-
ências locais de uso e conservação; ampliação da participação de 
jovens; e contribuição na redução das desigualdades de gênero, 
promovendo a autonomia econômica das mulheres.

Ademais, são instrumentos da PNAPO, em rol não exaustivo, 
o Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO); 
o crédito rural e outros mecanismos de financiamento; seguro agrí-
cola e de renda; preços agrícolas e extrativistas, incluídos meca-
nismos de regulação e compensação de preços nas aquisições ou 
subvenções; compras governamentais; medidas fiscais e tributá-
rias; pesquisa e inovação científica e tecnológica; assistência técni-
ca e extensão rural; formação profissional e educação; mecanismos 
de controle da transição agroecológica, da produção orgânica e de 
base  agroecológica; e sistemas de monitoramento e avaliação da 
produção orgânica e de base agroecológica.

Apesar de não ser a solução definitiva para os problemas am-
bientais causados pela pecuária, o sistema orgânico de produção é 
o ideal para a criação de gado de corte, visto que preserva não so-
mente o meio ambiente, mediante o uso racional de recursos, como 
a água, o solo, a biodiversidade, a não utilização de transgênicos e 
antibióticos; respeita as condições geográficas, biológicas e de ecos-
sistemas propícios ou não a criação desses animais; como também 
se preocupa com o bem estar animal e social, mediante o respeito 
aos direitos dos animais e do trabalhador.
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É certo que os alimentos orgânicos ainda possuem um valor 
muito mais alto no mercado que os advindos do sistema tradicio-
nal. Entretanto, é necessário que haja políticas governamentais e 
incentivos do Estado a essa atividade, mediante o investimento em 
comunidades tradicionais e pequenos produtores, a serem trata-
dos como prioridade e não deixados sem amparo pelas medidas do 
governo em subsidiar apenas grandes corporações da indústria ali-
mentícia e grandes monocultores e proprietários de terra.

O Caso de Santa Rosa de Lima: um exemplo de agroecologia 

A agroecologia é um modo de produção alimentar que respei-
ta o meio ambiente, produz alimentos saudáveis para a população 
e empodera as comunidades locais, por meio do incentivo e do res-
peito a seus modos de produção tradicionais, não necessitando de 
transgênicos, agrotóxicos e sementes industriais.

Seu incentivo é cada vez mais necessário, tendo em vista que 
“[...] a agricultura camponesa em todo o mundo está passando por 
um processo de empobrecimento sistemático.”, pois “[...] as popu-
lações aumentaram, as propriedades rurais estão ficando menores, 
o ambiente está se degradando e, per capita, a produção de alimen-
tos estagnou ou está diminuindo.” (ALTIERI, 2004, p. 109).

Esses fatos são considerados, por Altieri, uma crise que vem 
se aprofundando, sendo necessária “[...] uma importante medida 
nos programas de desenvolvimento rural.” para prevenir o “[...] co-
lapso da agricultura camponesa, tornando-a mais sustentável e 
produtiva”.  Para o autor, essa “[...] transformação somente poderá 
ocorrer se os projetos perceberem o potencial de contribuições da 
agroecologia e as incorporarem a estratégias de desenvolvimento 
que, ao mesmo tempo.” (ALTIERI, 2004, p. 109), melhorem a quali-
dade de vida dos camponeses, aumentem a produtividade da terra 
e promovam a geração de renda.
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Por tais motivos é que se escolheu um estudo de caso de su-
cesso sobre o uso da agroecologia em um município brasileiro, 
para exemplificar que é possível sim aliar as estratégicas trazidas 
por Altieri com a proteção do meio ambiente.

Santa Rosa de Lima é um município localizado no sul do Es-
tado de Santa Catarina, a 120 km da capital, Florianópolis (IBGE, 
2012a, 2012b). Nas encostas da Serra Geral sua fauna e flora ori-
ginal é um misto entre a Mata Atlântica e a Mata das Araucárias 
(MULLER, 2001). 

É um município com baixa densidade demográfica (apenas 
10,17 habitantes por km2). A maior parte da população de Santa 
Rosa de Lima reside na zona rural, em pequenas e médias pro-
priedades, o que contribuiu para a implementação da egroecologia 
(SANTA CATARINA, 2003 apud GUZZUTTI, 2010).  

Sua colonização ocorreu a partir de 1905 com a chegada dos 
primeiros colonos alemães. Em 1920 intensificou-se a colonização 
do município, o qual passou a receber um contingente de açoria-
nos e italianos, provenientes de outras regiões do estado. Esses co-
lonos buscavam por terras para o desenvolvimento de atividades 
agrícolas e pecuárias permanecendo, até os dias atuais, como uma 
das características marcantes do município (SCHMIDT, 2000 apud 
MULLER, 2001). 

Com a chegada dos primeiros colonos e a formação das pri-
meiras propriedades rurais, estabeleceu-se a cultura de subsis-
tência. Porém, esse modelo foi substituído, rapidamente, para o 
cultivo do “porco branco” (porcos do tipo macau). Optou-se pela 
pecuária devido à localização do município e seu difícil acesso. 

Esse modo de produção perdurou até a década de 1960, 
quando há o processo de modernização da agricultura brasileira. 
Com a modernização os subprodutos do porco, manteiga, banha, 
são substituídos por derivados da soja, margarina e óleo, afetando 
a criação de “porcos brancos”. Devido a essa substituição a popu-
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lação de Santa Rosa de Lime teve que buscar nova atividade pro-
dutiva – a fumicultura (MULLER, 2001). 

A fumicultura foi introduzida no município da década de 
1960, e perdurou até 1980. Os agricultores que optaram pela pro-
dução de fumo tiveram que intensificar o desmatamento em suas 
propriedades para o cultivo, começar a manusear produtos quími-
cos, ampliar a jornada de trabalho e utilizar-se do trabalho infantil 
(MACEDO, 2012).

De acordo com Muller (apud MACEDO, 2012, p. 41):

[...] mesmo que o fumo comprometesse a saúde e meio am-
biente, o retorno financeiro era o fator motivador da perma-
nência na atividade, somado à relativa segurança na realiza-
ção da produção que as empresas de tabaco imprimiam com 
a “tutela” dos agricultores. Ademais, com o pagamento da sa-
fra em um único pagamento, o montante percebido permitia 
aos agricultores a aquisição de bens e de investimentos na 
propriedade, em uma época que os financiamentos bancários 
eram pouco acessíveis. 

Porém, esta estabilidade fornecida pelo cultivo do fumo durou 
até 1982, quando houve mudança na política de crédito para in-
vestimentos e custeios em propriedades rurais, passando a se co-
brar juros sobre o capital emprestado – o qual servia de custeio 
para a produção – bem como cobrar-se frete para transportar o 
fumo produzido (MULLER, 2001).

Com o declínio da fumicultura devido, especialmente à locali-
zação do município, começa-se a implementar o modelo agroecoló-
gico, desenvolvido pelos colonos que não cultivavam fumo. Passou-
-se a empregar técnicas agroecológicas para o cultivo de hortaliças 
voltadas à comercialização. Mais tarde, essas técnicas passaram, 
também, a serem empregadas na pecuária (MACEDO, 2012). 

Com o incentivo de alguns feirantes e de um supermerca-
dista, e com a assessoria de professores da Empresa de Pesquisa, 
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Agropecuária e Extensão Rural, da Universidade Federal de Santa 
Catarina (Epagri/UFSC), em 1996, doze famílias se reúnem e criam 
a Associação dos Agricultores Ecológicos das Encostas da Serra 
Geral (AGRECO). O principal objetivo da associação era a comer-
cialização de produtos orgânicos, sem agrotóxicos e sem adubagem 
artificial, cultivadas do modo convencional (MULLER, 2001). 

Percebe-se, assim, que um município pequeno dá os primei-
ros passos para uma agroeconomia, ou seja, para uma economia 
agrícola pautado no respeito pelo meio ambiente. Pode-se dizer que 
Santa Rosa de Lima utiliza um modelo rural sustentável, uma agri-
cultura multifuncional, pressupostos emergente da agroeconomia.

Deve ser observado na transição do modelo convencional para 
a agroecologia o manejo e desenho de agrossistemas. Nas palavras 
de Bastian e Dal Soglio (2009, p. 1495):

[...] o manejo sustentável dos recursos que a natureza nos 
disponibiliza (ou que nos “apropriamos”), é que se inserem 
pesquisas quanto ao interesse dos agricultores familiares 
para a transição agroecológica e se questionam quais os fato-
res podem estar subjetivos à adoção ou não da agroecologia. 
Avaliando estas questões, pretendeu identificar quais causas 
podem fazer com que agricultores familiares se sintam moti-
vados (ou não) para adotas práticas da agroecologia e quais as 
noções que estes agricultores têm dessas práticas. 

Ou seja, Santa Rosa de Lima fez a transição do modelo con-
vencional, da fumicultura, para o modelo agroecológico. As famí-
lias que fizeram a transição tiveram que se adaptar às novas téc-
nicas de plantio, como eliminar o uso de agrotóxicos e de adubos 
químicos. Porém vislumbraram a possibilidade de comercialização 
de produtos orgânicos para um mercado em expansão, garantin-
do renda e preservando o meio ambiente (BASTIAN; DAL SOGLIO, 
2009). 
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Esse modelo adotado pelas famílias agricultoras de Santa 
Rosa de Lima possibilita a restauração da terra, protege as nas-
centes e, ainda, respeita os serem vivos. Os agricultores filiados à 
AGRECO têm que conviver harmonicamente com a fauna e flora 
da Mata Atlântica e de Araucárias presentes no local, não podendo 
desmatá-las para ampliar o plantio das hortaliças ou da pecuária 
(AGREGO, 2015). 

Utilizando-se dos ensinamentos de distintas disciplinas cien-
tíficas, como a física, química, biologia, economia, a agroecologia, 
como pode ser observado pela prática de Santa Rosa de Lima, per-
passa por uma educação e conscientização da população, em es-
pecial os produtores rurais (CAPORAL; COSTABEBER; PAULUS, 
2005).

Dessa forma, reconhece-se que a agroecologia é uma realida-
de complexa, a qual requer um enfoque paradigmático capaz de 
englobar, harmonicamente, os conhecimentos de diferentes áre-
as, tendo como principal foco a preservação de um meio ambiente 
equilibrado (MULLER, 2001). 

Assim, pode-se definir a agroecologia como uma (re)aproxi-
mação entre a agronomia e a ecologia, pois passa-se a estudar os 
sistemas agrícolas em uma perspectiva ecológica, e nas palavras 
Caporal, Costabeber e Paulus (2005, p. 2), “[...] de modo a orientar 
o redesenho de agroecossistemas em bases mais sustentáveis”. 

Percebe-se, dessa feita, que as práticas realizadas no muni-
cípio catarinense utilizada tecnologias heterogêneas, adequando-
-se às circunstâncias socioeconômicas e culturais do colono, bem 
como observa as características biofísicas e geográficas específicas 
da região (CAPORAL; COSTABEBER; PAULUS, 2005).  

Pode-se dizer, por fim, que a agroecologia, enquanto ciência, 
integra diferentes disciplinas científicas, e objetiva construir um 
novo paradigma de desenvolvimento rural sustentável, que vem 
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sendo alcançado em alguns municípios da região Sul do Brasil, 
destacando-se Santa Rosa de Lima. 

No tocante à experiência adquirida pelos produtores dessa re-
gião, filiados da AGREGO, muitos são convidados a irem a outros 
estados, e países, relatarem suas experiências e transmitirem o co-
nhecimento sobre a implementação, desenvolvimento e perpetua-
ção da agroecologia por meio da conscientização e educação (MA-
CEDO, 2012). 

Conclusão

As consequências decorrentes da degradação do meio am-
biente estão em pauta na atualidade, penetrando todos os ramos 
do conhecimento, o que demanda uma política educacional. A edu-
cação ambiental tem que ser feita desde a vida escolar e social dos 
indivíduos, trabalhada ainda nos primeiros anos escolares, na qual 
sejam desenvolvidas atividades que proporcionem uma verdadei-
ra conscientização ambiental e de valores duradouros, quebrando 
com o paradigma predominante atualmente. 

Para atingir o objetivo da educação ambiental, faz-se neces-
sário aplicar a transdisciplinaridade, para estabelecer um novo pa-
radigma de educação que considere a complexidade e globalidade 
ambiental. 

Umas das novas diretrizes educacionais a ser empregadas e 
propagadas por um dos grupos de trabalho da ABA é o de educa-
ção em agroecologia, a qual tem por objetivo a reestruturação e a 
criação de cursos de ciências agrárias e das demais áreas de co-
nhecimento com enfoque na sustentabilidade.

A agroecologia é importante tanto para a educação ambiental, 
para a agricultura em geral e também para o meio ambiente, pois 
restringe o número de produtos a serem utilizados, protege os ma-
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nanciais de água, a fauna e flora naturais, dentre outras técnicas a 
serem empregadas. 

Diz-se que a agroecologia agrega os saberes e culturas tradi-
cionais a técnicas a qual proporcionam uma autonomia e diversi-
dade ao cultivo do campo. A política da agroecologia é uma alter-
nativa viável e plausível para a restruturação do meio rural, em 
especial o brasileiro. 

Um dos exemplos de agroecologia e agroeconomia sustentá-
vel é um município localizado ao sul do Estado de Santa Catarina, 
Santa Rosa de Lima, que devido ao colapso da fumicultura passou 
a empregar a agroeconomia como forma de cultivo de hortaliças, 
estendendo-se, posteriormente, para a pecuária. 

E, em um mundo em que cada vez mais se preocupara com o 
que se está ingerindo, a procedência do produto, e os seus impac-
tos ambientais, a agroecologia associada à agroeconomia susten-
tável é uma alternativa viável que permite a proteção do meio am-
biente e o desenvolvimento das comunidades locais, como pode-se 
extrair das práticas de Santa Rosa de Lima. 

Assim, deve-se aprender com os municípios e comunidades 
que utilizam a agroeconomia sustentável e a agroecologia como 
base, expandindo essas práticas, sendo necessário também que 
isso se torne uma política nacional para a agricultura e pecuária, 
com incentivo e fomente federais e estaduais a esses municípios, 
integrando, portanto, o global e o local. 
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Resumo

As mudanças climáticas são hoje um dos temas mais preocupantes, que mostram também a crise 
energética. O Brasil, de acordo com os relatórios do Painel Intergovernamental de Mudança Climá-
tica (IPCC), é um dos dez maiores emissores de gases de efeito estufa (GEEs), cuja principal causa 
é a destruição da vegetação natural, principalmente a Floresta Amazônica e o Cerrado. Assim, são 
necessários compromissos para reduzir as emissões e promover o desenvolvimento de planos de 
energia sustentável e eficiência energética. A produção e o consumo de energia desempenham um 
papel importante na política dos Estados, cuja estratégia inclui a escolha da fonte de energia. A fonte 
de energia brasileira é baseada em grande parte em hidrelétricas, que é considerada fonte renovável 
apesar dos impactos ambientais. Por conseguinte, são necessários investimentos em fontes renováveis   
alternativas, como energia solar e eólica. Para isso, são necessárias políticas públicas, como é o caso 
do Programa de Incentivo de Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), que busca fontes 
alternativas para a diversificação da energia brasileira, especialmente utilizando a energia eólica. Na 
sequência dessas discussões, este trabalho tem como objetivo analisar a polícia pública do PROINFA, 
no contexto da fonte de energia brasileira e alternativas à diversificação. Este artigo utiliza a técnica 
de revisão narrativa bibliográfica e documental. Os resultados preliminares são que a fonte de energia 
brasileira baseada em grandes hidrelétricas não pode ser considerada uma fonte sustentável, especial-
mente considerando as mudanças climáticas. Assim, as políticas públicas no Brasil, como o PROIN-
FA, para incentivar novas fontes alternativas como a energia eólica é uma maneira melhor de ter não 
só segurança energética, mas também preservar o meio ambiente para as gerações presentes e futuras.

Palavras-chave: Energia. Mudanças climáticas. Fontes energéticas. Fontes alternativas renováveis. 
PROINFA. 

Mudanças Climáticas e Energia: políticas públicas 
para a energia alternativa no Brasil
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Introdução

As mudanças climáticas são um dos temas que mais preocu-
pam os Estados na atualidade, os quais discutem formas de dimi-
nuição de gases de efeito estufa, emitidos, sobretudo, pela queima 
de combustíveis fósseis e pelo desflorestamento, o que coloca em 
evidência a crise energética. 

De acordo com os relatórios do Painel Intergovernamental de 
Mudança Climática (IPCC)1, as mudanças climáticas já são uma 
realidade. O relatório também demonstra os danos irreversíveis ao 
planeta decorrente das mudanças climáticas, as quais necessitam 
ser mitigadas urgentemente. Um dos pontos mais críticos levanta-
do é a emissão de gases de efeito estufa (GEEs)2 e a redução da sua 
emissão. 

Para se adequar à realidade, e tentar reduzir a emissão de 
GEEs, surgem políticas públicas no Brasil que alteram ou ade-
quam as matrizes energéticas utilizadas, porquanto a principal 
fonte de energia brasileira são usinas hidrelétricas, consideradas 
energia limpa, porém com a abstração dos efeitos ambientais re-
ais. Assim surge o Programa de Incentivo de Fontes Alternativas 
de Energia Elétrica (PROINFA), uma política pública para possi-
bilitar a redução da emissão dos GEEs implementando e incenti-
vando, outras matrizes energéticas, mais limpas e ecologicamente 
corretas. 

1 Intergovernmental Panel on Climate Chance.
2 “Gases de efeito estufa são aqueles integrantes da  atmosfera, de origem natural ou 
antrópicos (produzidos pelo homem), que absorvem e reemitem radiação infravermelha 
para a superfície da Terra e para a atmosfera, causando o efeito estufa. [...] Entre os gases 
do efeito estufa que estão aumentando de concentração, o dióxido de carbono, o metano 
e o óxido nitroso são os mais importantes. O CO2  contribui mais para o aquecimento, 
uma vez que representa 55% do total das emissões mundiais de gases do efeito estufa. 
O tempo de sua permanência na atmosfera é, no mínimo, de 100 anos, com impactos 
no clima ao longo de séculos. Já a quantidade de metano emitida é bem menor, mas seu 
potencial de aquecimento é 21 vezes superior ao do CO2. No caso do óxido nitroso e dos 
clorofluorocarbonetos, suas concentrações são ainda menores, mas o poder  estufa  é, 
respectivamente, de 310 e 6.200-7.100 vezes maior do que o do CO2.” (GASES DO EFEITO 
ESTUFA, [2015]).
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Este estudo, portanto, é situado na área de Direito Ambiental, 
com ênfase nas políticas públicas para fontes alternativas de ener-
gia, que atualmente está em grande destaque no cenário nacional 
e internacional pela necessidade de se buscar matrizes energéticas 
diversas das atuais.

A análise principal apresentada neste artigo é a política públi-
ca do PROINFA, no contexto das fontes energéticas brasileiras e as 
alternativas de diversificação. 

O presente estudo foi orientado por duas hipóteses princi-
pais: 1) a crise da atual matriz enérgica brasileira; e 2) a necessi-
dade de fontes alternativas de energia, conforme estabelecido pelo 
PROINFA. 

Essas hipóteses foram construídas a partir de leituras prévias 
sobre o tema, nas quais ficaram latentes os obstáculos enfrenta-
dos para se introduzir novas matrizes energéticas no Brasil. Além 
disso, observou-se que as políticas públicas atuais, em especial as 
implementadas pelo PROINFA ainda estão longe de se efetivarem, 
bem como não abrangem todo o potencial de utilização de outras 
fontes de energias limpa.

Ancorada pelo método dedutivo, a pesquisa utiliza as técnicas 
bibliográficas e revisão de narrativa documentária. Para a elabora-
ção deste artigo foram utilizadas obras nacionais e estrangeiras. 

Mudanças Climáticas 

É importante, de início, compreender a diferença entre clima 
e tempo. De acordo com a Organização Meteorológica Mundial, o 
tempo significa “[...] o que está acontecendo na atmosfera em um 
determinado momento.”, enquanto o clima é o “[...] tempo médio 
sobre prazos mais longos.”, geralmente 30 anos.

O Relatório do IPCC, em seu glossário, define o clima da se-
guinte forma:
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O clima em um sentido estreito geralmente é definido como o 
tempo médio, ou mais rigorosamente, como a descrição esta-
tística em termos da média e variabilidade de quantidades re-
levantes durante um período de tempo que vai desde Meses a 
milhares ou milhões de anos. O período clássico para a média 
dessas variáveis é de 30 anos, conforme definido pela Organi-
zação Meteorológica Mundial. As quantidades relevantes são, 
na maioria das vezes, variáveis superficiais, como temperatu-
ra, precipitação e vento. O clima em um sentido mais amplo é 
o estado, incluindo uma descrição estatística, do sistema cli-
mático.3 (IPCC, 2007b, p. 1).

O sistema climático na Terra é regulado pelo efeito estufa, que 
é natural para manter a Terra quente. Os dois gases mais abun-
dantes na atmosfera são o nitrogênio (que compreende 78% da at-
mosfera seca) e o oxigênio (21%), segundo o relatório do IPCC de 
2007, na seção “Perguntas frequentes – O que é o efeito estufa?”. 
O efeito estufa é causado pelo vapor de água, que é o gás de efeito 
estufa mais importante, e também o dióxido de carbono (CO2) é o 
segundo mais importante. O metano, o óxido nitroso, o ozônio e 
vários outros gases presentes na atmosfera em pequenas quanti-
dades também contribuem para o efeito estufa.

De acordo com a Organização Meteorológica Mundial, no en-
tanto, desde o início do século XX, os cientistas têm observado 
uma mudança no clima, conhecido como aquecimento global, que 
ocorre mais rapidamente do que qualquer outra mudança climáti-
ca registrada pelos seres humanos. A principal causa é o aumento 
da concentração de GEEs na atmosfera desde a revolução indus-

3 “Climate in a narrow sense is usually defined as the average weather Climate in a narrow 
sense is usually defined as the average weather, or more rigorously, as the statistical 
description in terms of the mean and variability of relevant quantities over a period of time 
ranging from months to thousands or millions of years. The classical period for averaging 
these variables is 30 years, as defined by the World Meteorological Organization. The 
relevant quantities are most often surface variables such as temperature, precipitation and 
wind. Climate in a wider sense is the state, including a statistical description, of the climate 
system.” (IPCC, 2007b, p. 1, tradução nossa). 
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trial, no final do século XVIII, causada por ações humanas, que 
causa efeitos no sistema climático.

De acordo com o Relatório do IPCC, de 2013, a temperatura 
média global da superfície aumentou 0,85 °C durante o período de 
1880 a 2012. Embora os cientistas ainda estejam pesquisando so-
bre as mudanças climáticas, o Relatório Resumo para os Políticos, 
diz que existe um consenso de que 1) o sistema climático é inequí-
voco ficando mais quente e 2) que a influência humana sobre isso 
é clara.

As alterações climáticas têm impacto em quase todos os as-
pectos, incluindo os ecossistemas (biodiversidade, habitats), siste-
mas humanos (agricultura, água, saúde), sistemas urbanos (trans-
portes, construção), sistemas econômicos (energia, indústrias), 
sistemas sociais (equidade, migração, paz e conflito).

As mudanças climáticas são um dos temas que mais preocu-
pam os Estados na atualidade, os quais discutem formas de dimi-
nuição de GEEs, emitidos, sobretudo, pela queima de combustíveis 
fósseis e pelo desflorestamento, o que coloca em evidência a crise 
energética.

As mudanças climáticas são uma realidade incontestável, tra-
zida pelos relatórios do IPCC. O Relatório de abril de 2014 demons-
tra que a existência de danos irreversíveis ao planeta decorrente 
das mudanças climáticas é certa, bem como extinção de espécies e 
da biodiversidade, havendo ainda a acidificação dos oceanos, afe-
tando diretamente a vida marinha e os arrecifes de corais. A preo-
cupação é também com a segurança alimentar, com diversas per-
das em plantações por todo o globo.

Nesse sentido, o relatório apresenta opções de mitigação das 
mudanças climáticas, como ações de intervenção humana para re-
duzir as fontes de GEEs. O relatório do IPCC de 2007 já alerta-
va que as mudanças climáticas afetarão gravemente a agricultura 
por uma combinação de mudanças no padrão de chuvas e às altas 
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temperaturas, sendo urgente a necessidade de redução das emis-
sões desses gases. 

O antrópico mais importante do GHG é o dióxido de carbono 
(CO2). Representa cerca de 65% e não tem uma vida útil específica 
porque é continuamente reciclada na atmosfera, nos oceanos e na 
biosfera terrestre. É emitida como resultado da queima de combus-
tíveis fósseis, desmatamento e degradação florestal e produção de 
ferro e aço. As emissões são absorvidas pelos oceanos, o que causa 
sua acidificação (IPCC, 2007a).

Apesar das recomendações dos relatórios globais, sabe-se que 
o Brasil tem dificuldades para alcançar as expectativas socioam-
bientais.  Segundo dados do IBGE (2010, p. 19), a principal fonte 
de emissão de CO2 no Brasil é a destruição da vegetação natural, 
com destaque para a Floresta Amazônica e as queimadas no Cerra-
do, respondendo por mais de 75% das emissões brasileiras, o que 
coloca o país entre os dez maiores emissores de gases de efeito es-
tufa para a atmosfera.

A preocupação internacional com a redução de emissões le-
vou à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 
Clima, em 1992, e ao Protocolo de Quioto, de 1997, pelo qual as 
partes deveriam procurar limitar ou reduzir as emissões de GEEs 
(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, [2015]). O Protocolo entrou 
em vigor no dia 16 de fevereiro de 2005, e logo depois o atendimen-
to das condições que exigiam a ratificação por, no mínimo, 55% do 
total de países-membros da Convenção e que fossem responsáveis 
por, pelo menos, 55% do total das emissões de 1990. O Brasil rati-
ficou o documento em 23 de agosto de 2002, tendo sua aprovação 
interna se dado por meio do Decreto Legislativo nº 144, de 20 de 
junho de 2002. 

O Brasil se comprometeu a diminuir suas emissões, insti-
tuindo em 2009 a Política Nacional sobre Mudança do Clima pela 
Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, cujo artigo 12 dispõe 
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que, para alcançar os objetivos previstos na Lei, adota como com-
promisso nacional voluntário ações de mitigação das emissões de 
GEEs, visando reduzi-las entre 36,1% e 38,9% até 2020.

Montes (2012, p. 148) aponta vários problemas na América 
Latina relacionados às mudanças climáticas, como a vulnerabili-
dade, devido à maior frequência e intensidade de desastres com 
efeitos adversos especialmente nas zonas mais pobres; desgelo dos 
glaciais; risco de aumento das emissões, devido ao crescimento 
econômico e à demanda por energia para funcionar novas indús-
trias; e perda das florestas e diminuição das águas do rio Amazo-
nas, reduzindo a reconversão do dióxido de carbono e cobertura de 
plantas.

Isso implica na obrigatoriedade do Estado de estabelecer po-
líticas públicas firmes para minimizar os efeitos que já são inevitá-
veis. Deve o Estado, assim, destinar recursos públicos para reali-
zação de estudos científicos e elaborar um plano de prevenção de 
emergências advindas dos desastres (MONTES, 2012, p. 147).

Com vistas a implementar tais ações executivas, no Brasil, foi 
instituída a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil pela Lei nº 
12.608, de 10 de abril de 2012, visando, entre outros, a assistência 
e socorro às populações atingidas por desastres, os quais não atin-
gem a todos de forma igual, vez que são as populações mais vulne-
ráveis econômica e sistemicamente que vivem em áreas de risco, 
encostas de morros, próximas a áreas industriais, representando 
um problema de injustiça ambiental.

Para Carvalho e Damacena (2013, p. 47), as condições eco-
nômicas modernas, o crescimento populacional, as decisões sobre 
ocupação do solo, a infraestrutura verde e a construída e as mu-
danças climáticas são fatores de potencialização dos riscos e dos 
custos socioambientais dos desastres. Acrescenta-se a esse rol a 
matriz energética dos países, que representam não somente uma 
das maiores fontes de emissão, como também demonstram sua es-
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colha política a respeito da necessidade de utilização de fontes al-
ternativas renováveis.

Assim, são necessários compromissos de redução de emissão 
de gases poluentes que contribuem para as mudanças climáticas e 
promover o desenvolvimento de energias limpas acompanhados de 
planos de eficiência energética (MONTES, 2012, p. 144–145).

Em conclusão, as fontes de energia utilizadas pelos países 
mostram parte de sua escolha e da sociedade. Tal escolha é base-
ada na disponibilidade de recursos naturais, clima, condições de 
atmosfera e outros fatores naturais

Matriz Energética Brasileira

A produção e o consumo de energia desempenham um papel 
central nos Estados, sendo a escolha da matriz energética de fun-
damental importância em suas estratégias. 

O Brasil produz a maioria de sua energia elétrica a partir de 
grandes empreendimentos hidrelétricos, os quais, embora sejam 
considerados de fontes renováveis, causam significativos impactos 
socioambientais. Além disso, com as mudanças climáticas, o regi-
me de chuvas é alterado, o que coloca em risco a previsibilidade e 
a segurança dos volumes das barragens para manutenção desse 
sistema.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Estudos do Direito 
da Energia (IBDE), consideram-se, para produção de energia elé-
trica, fontes energéticas tradicionais: o petróleo (muito utilizada no 
Brasil); a nuclear (pouco utilizada); a mineral, incluindo gás, car-
vão natural, entre outros (muito utilizada); e a hidroelétrica (muito 
utilizada). Dentre as tradicionais, todas as fontes, com exceção da 
hidrelétrica, são não renováveis.

Já entre as fontes energéticas alternativas, apresentam-se: 
eólica; solar (ambas pouco utilizadas, mas com grande potencial); 
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hidrogênio (não utilizada); biomassa, que compreende álcool, le-
nha, biogás e outros (muito utilizada); marés; e geotérmica (ambas 
não passíveis de utilização no Brasil). Ressalta-se que todas as fon-
tes energéticas alternativas são renováveis ou permanentes (IBDE, 
[2015]).

Segundo dados da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL), os empreendimentos de geração de energia elétrica em 
operação no Brasil estão distribuídos em 196 unidades de usinas 
hidrelétricas, que representam 63,9% da potência instalada; 477 
pequenas centrais hidrelétricas, com 3,7%; 440 centrais geradoras 
hidrelétricas – potência instalada igual ou inferior a 1MW – com 
0,2%; 1.824 usinas termoelétricas – gás, petróleo, biomassa, car-
vão mineral e outros – com 28,7%; 2 usinas termonucleares, repre-
sentando 1,6% da potência instalada; 117 centrais geradoras eólio-
-elétricas, com 1,9%; e 87 centrais geradoras solares fotovoltaicas, 
sem representatividade na potência instalada, com 0,0%.

No Brasil, a participação de fontes não renováveis, compreen-
dendo gás natural, óleo diesel, carvão, nuclear e outras represen-
tavam, em 2012, 13,2%, em 2013, 19,8%, e em 2014, 21,3%. Já 
as fontes renováveis, compreendendo hidráulica, biomassa e eóli-
ca representavam, em 2012, 86,8%, em 2013, 80,2%, e em 2014, 
78,7% (ANEEL, 2014, p. 4-6). 

O aumento das fontes não renováveis em detrimento de fon-
tes renováveis pode ser justificado pelas alterações na estrutura 
dos investimentos, incluindo a instalação de centrais termoelétri-
cas a gás natural, por serem mais rápidas e baratas que as hidrelé-
tricas (ESCELSA, [2015]).

Assim, observa-se que o Brasil não está agindo conforme seus 
compromissos firmados tanto internacional quanto internamente 
de redução de emissões, visto que tem aumentado suas fontes não 
renováveis de energia, como as termoelétricas, conhecidas por se-
rem altamente poluentes, em detrimento das fontes renováveis.
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Contudo, algumas políticas públicas vêm sendo tomadas tan-
to para incentivar a diminuição do consumo de energia elétrica, 
quanto para investimento em fontes alternativas renováveis, como 
a eólica e a solar, o que será visto posteriormente.

Embora haja aumento de centrais termoelétricas, é fato que 
a maioria da energia elétrica no Brasil é proveniente de grandes 
usinas hidrelétricas, as quais, apesar de consideradas advindas de 
fonte renovável – a água – trazem inúmeros impactos socioambien-
tais, bem como contribuem com as mudanças climáticas.

Como visto, no Brasil, a utilização de energia hidrelétrica 
é predominante, em decorrência do grande potencial natural do 
País para sua utilização, o que é apontado como um dos prin-
cipais sinalizadores de que a matriz energética nacional é sus-
tentável, por tratar-se de fonte renovável, o que apresentaria, su-
postamente, uma baixa emissão de carbono. Por tais motivos, é 
entendimento, predominante, tanto nos estudos do Ministério das 
Minas e Energia (MME) como nos do Banco Mundial e discus-
sões do Fórum Econômico Mundial, de que a expansão da ener-
gia hidrelétrica é uma das respostas à crise climática (ANDRADE;  
MATTEI, 2013, p. 19).

Contudo, a produção de energia hidrelétrica no Brasil, base-
ada em grandes empreendimentos, traz diversos e graves impactos 
sociais e ambientais, que colocam em dúvida sua sustentabilidade, 
sua fama de “energia limpa” e sua adoção como solução à substi-
tuição de fontes não renováveis e às crises energética e climática.

Entre as importantes degradações socioambientais das hi-
drelétricas, exemplifica-se com o comprometimento das atividades 
econômicas no entorno da barragem; diminuição da qualidade da 
água; assoreamento do corpo hídrico; aumento de doenças de vei-
culação hídrica; exclusão de usos múltiplos antes existentes no 
espaço ocupado pelo reservatório; o deslocamento compulsório de 
população e atividades anteriormente localizadas na área, cujo de-
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saparecimento desestrutura as próprias comunidades deslocadas, 
que não possuem resiliência ecossistêmica e sociocultural (MO-
RETTO et al., 2012, p. 142).

A par de tais degradações, Andrade e Mattei (2013, p. 19-20) 
destacam três problemas socioeconômicos e ambientais que con-
sideram como os principais causados pelo uso da energia hidre-
létrica. O primeiro deles é o deslocamento populacional de áreas 
alagadas para a formação de represas, o que altera a dinâmica da 
vida local, inviabilizando muitas vezes a continuidade de atividades 
econômicas anteriormente exercidas, e a interferência em culturas 
locais, como nas comunidades quilombolas, ribeirinhas e indíge-
nas. O segundo problema identificado seria a perda da qualidade 
da água pela formação de lagos artificiais, o desmatamento, a per-
da de espécies da fauna e flora e a formação de processos erosivos. 
Por fim, trazem a possibilidade de os reservatórios estarem contri-
buindo para a intensificação da emissão de GEE.

Quanto ao último aspecto, os autores detém uma atenção 
maior. Afirmam que, a partir dos anos 1990, as hidrelétricas pas-
saram a ser alvo de questionamentos a respeito da contribuição 
de seus reservatórios na emissão de GEEs pela liberação de gases 
como o metano, que seriam gerados pela decomposição da biomas-
sa em sua bacia de acumulação, ali depositada pelo processo de 
represamento da água. Como exemplo, trazem estudo quanto às 
hidrelétricas da região amazônica, em que se constatou serem as 
emissões da Usina de Balbina mais elevadas do que as de uma 
termelétrica movida a carvão mineral. Explicam que “[...] a ques-
tão central envolvendo o polêmico debate das hidrelétricas gira em 
torno das emissões de Metano (CH4) à jusante da represa, ou seja, 
após a água passar pelas turbinas.”, sendo que, “[...] quanto maior 
a profundidade da represa mais elevada se torna a concentração 
de metano, cujo potencial de aquecimento global é 21 vezes maior 
do que o dióxido de carbono.” (ANDRADE; MATTEI, 2013, p. 20). 
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Além do metano, emissões de CO2 também ocorreriam por 
sua liberação na atmosfera pela decomposição das partes das ár-
vores inundadas que se projetam acima da superfície da água, res-
pondendo as duas situações citadas por quantidades significativas 
das emissões de GEE das usinas hidrelétricas, o que não se conta-
biliza nas estatísticas oficiais, visto considerarem apenas as emis-
sões da superfície da represa, que representam uma parcela rela-
tivamente pequena do impacto total (ANDRADE; MATTEI, 2013,  
p. 20).

Quanto aos demais problemas citados pelos autores, são 
necessárias ainda algumas considerações. O enorme impacto so-
cial que as áreas alagadas representam para as populações que 
ali vivam é evidenciado pelo Movimento dos Atingidos por Barra-
gens (MAB), cujo início se deu no final da década de 1970, período 
marcado por grave crise energética mundial, fazendo com que os 
países buscassem novas formas de gerar energia. Com a constru-
ção das usinas hidrelétricas no País, não havia estudos a respeito 
de indenização adequada para as famílias que viviam na beira dos 
rios, expulsas de suas terras.

Além dos graves problemas sociais causados pelas hidrelé-
tricas, há ainda a enorme perda de espécies da fauna e da flora, 
de grandes áreas que ficam completamente alagadas e perdidas.  
O reservatório da Usina de Tucuruí, por exemplo, possui 2.430 km² 
de área inundada, e Itaipu 1.350 km². A represa de Itaipu inundou 
o conjunto de cachoeiras conhecido como “Sete Quedas”, entre o 
Brasil e o Paraguai, de beleza natural incomparável, constituindo 
um verdadeiro desastre não somente ambiental, mas natural e cul-
tural, de um patrimônio da humanidade. Inundar áreas de tama-
nha singularidade e importância é um crime contra as gerações 
atuais, futuras e contra o planeta.

O exemplo mais emblemático, contudo, foi a construção da 
Usina de Barra Grande, entre os Estados de Santa Catarina e do 
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Rio Grande do Sul. As usinas hidrelétricas, por serem obras ou ati-
vidades causadoras de degradação ambiental, estão sujeitas ao li-
cenciamento de forma obrigatória, conforme Anexo I da Resolução 
nº 237, de 19 de dezembro de 1997, do CONAMA, e é um instru-
mento da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, Lei nº 6.938, 
31 de agosto de 1981. No procedimento de licenciamento, é neces-
sário Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA), comando consti-
tucional disposto no artigo 225, §1º, inciso IV. 

Na construção de Barra Grande, o EPIA “esqueceu” que ha-
via uma floresta primária (intocada) de araucárias, vegetação pro-
tegida da Mata Atlântica. A inundação da área com a consequente 
destruição da floresta ensejou ação civil pública ajuizada em 2004 
pela Rede de Organizações Não Governamentais de Mata Atlântica 
contra o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis (IBAMA) e a Energética Barra Grande S/A (BAESA). 

Em vista da natureza criminosa e imoral do “esquecimento” 
de tão importante floresta em um estudo de máxima importância 
para proteção do meio ambiente em obras ou atividades degrada-
doras, foi incluído na Lei nº 9.605, 12 de fevereiro de 1998, Lei de 
Crimes Ambientais, o artigo 69-A, pela Lei nº 11.284, de 2 de mar-
ço de 2006, Lei de Florestas Públicas, que prevê o crime de “Elabo-
rar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qual-
quer outro procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório 
ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por 
omissão.”, apenado com reclusão de três a seis anos e multa, con-
sistindo no crime mais grave previsto na lei, trazendo à discussão a 
responsabilidade do perito pelas informações prestadas.

Outro exemplo dos enormes impactos das hidrelétricas é a 
Usina de Belo Monte, no Estado do Pará, prevista para ser a tercei-
ra maior hidrelétrica do mundo, parte do Programa de Aceleração 
do Crescimento do Governo Federal (PAC), inicialmente planejada 
em meados da década de 1980, como uma das obras de infraes-
trutura e integração da Amazônia do então governo militar. Dentre 



212	 IV Congresso Internacional de Energia: Eficiência Energética, Sistema de Inovação 
Climática e Desenvolvimento Sustentável

Lyza Anzanello de Azevedo – Mariah Pereira Rausch – Paula Galbiatti Silveira

os problemas de Belo Monte, destaca-se a questão indígena, pois 
na bacia do Rio Xingu vivem mais de vinte etnias, diretamente afe-
tadas e não efetivamente ouvidas no processo, representando uma 
enorme injustiça socioambiental.

Pelo exposto, afirma-se que usinas hidrelétricas não são a so-
lução para a diversificação de matrizes energéticas, muito menos 
como fontes sustentáveis para minimizar os efeitos das mudanças 
climáticas. Nesse contexto, são necessários investimentos em fon-
tes alternativas renováveis, como a eólica e a solar, sem prejuízo de 
outras, como biomassa, maremotora, entre outras.

Políticas Públicas para Energias Alternativas Renováveis no 
Brasil: o PROINFA

As usinas hidrelétricas, principais geradoras de energia elé-
trica no Brasil, são consideradas “energia limpa e renovável” que, 
conforme elucidado, nada tem de limpa e sustentável, devido aos 
graves impactos socioambientais que causam. A crise energética, 
contudo, é uma tendência da contemporaneidade, em vista do con-
sumo cada vez maior pelo sistema crescimentista, sendo premente 
a busca por fontes alternativas e socioambientalmente corretas pe-
los Estados. 

O problema, entretanto, não deve ser resolvido apenas pela 
busca de alternativas por outras fontes de energia, mas também 
pela diminuição de seu consumo, pela conscientização do uso ra-
cional e por outras medidas como o horário de verão, e pela busca 
por maior eficiência energética tanto das fontes geradoras quanto 
dos produtos elétricos, o que demanda investimentos em tecnolo-
gia, sendo necessárias, portanto, políticas públicas de uso racional 
de energia e de busca por eficiência energética.
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Segundo Nodari (2010, p. 53), “[...] a busca por eficiência 
energética, também chamada de utilização racional de energia, é 
uma atividade que procura otimizar o uso das fontes de energia”. 
Para tal finalidade, foi criado pelo Governo Federal, em 1985, o 
Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL), 
visando promover a racionalização do consumo de energia elétrica, 
combater o desperdício e reduzir os custos e os investimentos se-
toriais, aumentando a eficiência energética. Possui também o Selo 
Procel de Economia de Energia, que indica ao consumidor os pro-
dutos que apresentam os melhores níveis de eficiência energética 
dentro de cada categoria. 

Já a Lei nº 10.295, de 17 de outubro de 2001, a qual dis-
põe sobre a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de 
Energia, visando à alocação eficiente de recursos energéticos e à 
preservação do meio ambiente, dispondo inclusive sobre o desen-
volvimento de mecanismos que promovam a eficiência energética 
nas edificações.  

Em decorrência do aumento do consumo, o Estado imple-
mentou políticas públicas para diminuição e para uso consciente 
de energia elétrica. Entre elas, podemos citar o horário de verão, 
que visa aproveitar melhor a luz solar durante a estação. Atual-
mente, o Horário Brasileiro de Verão é regulamentado por meio do 
Decreto nº 8.112, de 30 de setembro de 2013, que revisou o Decre-
to nº 6.558, de 8 de setembro de 2008. No período 2014 a 2015, a 
medida foi implementada durante 126 dias nos estados da região 
Sul, Sudeste, Centro Oeste e no Distrito Federal. 

Nos últimos anos, como resultado da aplicação do horário de 
verão, em algumas regiões do País, alcançou-se uma redução mé-
dia da demanda de energia elétrica de 4,5% e uma economia no 
consumo de energia elétrica agregada de 0,5%, considerada como 
um ganho decorrente ou marginal, mas que não pode ser despre-
zado (BRASIL, 2013).
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Um marco importante para o setor elétrico brasileiro foi a Lei 
nº 10.438, de 26 de abril de 2002, que criou o PROINFA, visan-
do, conforme artigo 3º, aumentar a participação da energia elétrica 
produzida por empreendimentos de Produtores Independentes Au-
tônomos, concebidos com base em fontes eólica, pequenas centrais 
hidrelétricas (PCH) e biomassa, no Sistema Elétrico Interligado Na-
cional (SIN), também descrito no Decreto nº 5.025, 30 de março de 
2004.

De acordo com a Lei n.º 11.943, de 28 de maio de 2009, o 
prazo para o início de funcionamento desses empreendimentos en-
cerrava em 30 de dezembro de 2010.

O intuito é promover a diversificação da Matriz Energética 
Brasileira, buscando alternativas para aumentar a segurança no 
abastecimento de energia elétrica, além de permitir a valorização 
das características e potencialidades regionais e locais.

Coube ao MME definir as diretrizes, elaborar o planejamento 
do Programa e definir o valor econômico de cada fonte, e a Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás) o papel de agente executo-
ra, com a celebração de contratos de compra e venda de energia 
(CCVE).

Para tanto, foi estabelecido que o valor pago pela energia elé-
trica adquirida, além dos custos administrativos, financeiros e en-
cargos tributários incorridos pela Eletrobrás na contratação desses 
empreendimentos, fossem rateados entre todas as classes de con-
sumidores finais atendidas pelo SIN, com exceção dos consumido-
res classificados na Subclasse Residencial Baixa Renda (consumo 
igual ou inferior a 80 KWh/mês).

O Programa prevê a implantação de 144 usinas, totalizando 
3.299,40 MW de capacidade instalada, sendo 1.191,24 MW prove-
nientes de 63 PCHs, 1.422,92 MW de 54 usinas eólicas, e 685,24 
MW de 27 usinas a base de biomassa. Toda essa energia tem ga-
rantia de contratação por 20 anos pela Eletrobrás.
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O PROINFA é um programa pioneiro, que impulsionou essas 
fontes, mas em especial a energia eólica. O Brasil passou, em pou-
co mais de três anos, de apenas cerca de 20 MW de energia eólica 
instalada, para os atuais 414 MW instalados, e, em breve, serão 
completados os demais MW previstos. E isso se deve, em grande 
parte, ao Programa, que mostrou a vocação brasileira de uma ma-
triz elétrica limpa.

O grande desafio estabelecido pelo PROINFA foi o índice de 
60% de nacionalização dos empreendimentos, que teve o objetivo 
principal de fomentar a indústria de base dessas fontes. Se consi-
derarmos como fator de desenvolvimento o domínio da cadeia pro-
dutiva, o Programa se coaduna com outras ações do governo que 
resultaram no fortalecimento da indústria brasileira de geração de 
energia elétrica.

Atualmente, estima-se que até o final de 2010, entrarão em 
operação 68 empreendimentos, o que representa a inserção de 
mais 1.591,77MW no Sistema. Serão mais 23 PCHs (414,30MW), 2 
usinas de biomassa (66,50MW) e 43 usinas eólicas (1.110,97MW).

A respeito do Programa, críticas e elogios devem ser feitos. As 
PCHs também podem causar impactos socioambientais graves. A 
Resolução nº 394, de 4 de dezembro de 1998, da ANEEL, define 
PCH como toda usina hidrelétrica de pequeno porte com capaci-
dade instalada entre 1MW e 30MW e área inundada máxima de 
reservatório de 3 km², tendo sido concedido alguns benefícios para 
incentivar sua implantação.

Entretanto, não são poucos os impactos, conforme Bermann 
(2007, p. 151), ao exemplificar com o projeto da PCH Aiuruoca, no 
Estado de Minas Gerais, com 16MW, que prevê a formação de um 
reservatório de 16 hectares, que suprimiria importante e único tre-
cho de Mata Atlântica responsável pela conectividade das matas 
do Parque Estadual da Serra do Papagaio e as matas do Parque 
Nacional do Itatiaia, comprometendo também as condições sani-
tárias do núcleo urbano de Aiuruoca, já que o esgoto doméstico e 



216	 IV Congresso Internacional de Energia: Eficiência Energética, Sistema de Inovação 
Climática e Desenvolvimento Sustentável

Lyza Anzanello de Azevedo – Mariah Pereira Rausch – Paula Galbiatti Silveira

hospitalar é lançado diretamente no rio. Ademais, diversas PCHs 
em uma mesma bacia hidrográfica poderiam causar impactos gra-
víssimos, semelhantes aos das grandes hidrelétricas.

Assim, entende-se que um programa que visa o pioneirismo 
e a diversificação da matriz energética brasileira para fontes alter-
nativas renováveis, deveria ter seu foco em outras fontes e não em 
PCHs que, além de causar grandes impactos socioambientais, se-
guem utilizando um dos bens mais preciosos para a vida: a água.  
A crise hídrica enfrentada só tende a crescer, no contexto de mu-
danças climáticas atual.

Quanto à energia eólica, expandiu-se rapidamente na última 
década. Contudo, no Brasil, ainda há poucos dados consistentes e 
confiáveis sobre sua viabilidade técnica e econômica, o que limita 
os investimentos no setor. As melhores áreas para aproveitamen-
to eólico no País situam-se nas bordas do sistema de distribuição 
elétrica, distantes da geração hidrelétrica, o que melhoraria o de-
sempenho do sistema, diminuindo linhas de transmissão e possi-
bilitando uma melhor distribuição (GARBE; MELLO; TOMASELLI, 
2014, p. 54-55).

Dentre as desvantagens da utilização de energia eólica en-
contram-se os altos custos de produção; a intermitência do vento; 
impacto visual, sonoro e sobre aves; e interferência eletromagnéti-
ca. Contudo, com a tecnologia, atualmente, passa a ser economica-
mente viável, além de existir um grande potencial eólico a ser ex-
plorado, encontrando-se as vantagens no reduzido impacto social 
e ambiental – físico, biótico, atrófico, social, ou relativo à emissão 
de GEEs; diversificação da matriz energética; geração de empregos, 
principalmente em áreas rurais; possibilidade de plantação e cria-
ção de animais entre as turbinas; dentre outros. (OLIVEIRA; FER-
NANDES; PEREIRA, 2014, p. 81; 102). 

Quanto à utilização de energia eólica e solar, o MME publicou 
a Portaria nº 70, de 16 de março de 2015, que define as diretri-
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zes para o segundo Leilão para Contratação de Energia de Reserva, 
onde serão negociados Contratos de Energia de Reserva (CER) na 
modalidade por quantidade e com prazo de 20 anos com início de 
suprimento em 1° de novembro de 2018, para contratação de ener-
gia a partir da fonte solar fotovoltaica e da eólica. 

Nota-se que, apesar de tímidas, há algumas iniciativas inte-
ressantes para consumo consciente de energia e para utilização de 
fontes alternativas renováveis. Entretanto, um problema que ainda 
deve ser solucionado é a atual impossibilidade legal de sistemas 
solares serem interligados à rede elétrica. 

Caso haja produção excessiva de energia nas residências, não 
é possível inverter o relógio medidor e enviar esse excesso para a 
rede pública, o que deveria ser repensado e adaptado para que haja 
uma melhor distribuição da energia e, consequentemente, menor 
pressão sobre o sistema público e sobre as hidrelétricas.

Conclusão

As mudanças climáticas, preocupação dos Estados na atuali-
dade, ensejou uma maior discussão sobre a diminuição dos GEEs 
evidenciando uma crise das fontes energéticas tradicionais. 

O IPCC, por meio de seus relatórios, demonstra que os danos, 
decorrentes da emissão dos GEEs, já são irreversíveis ao plano. In-
clusive, por meio do relatório de abril de 2014, enfatizaram-se as 
alterações no clima perceptíveis, a extinção de determinadas es-
pécies, bem como a acidificação dos oceanos e impactos na fauna 
marinha. Assim, necessita-se pensar formas de mitigação dessas 
mudanças climáticas, intervindo e reduzindo as fontes de emissão 
dos GEEs. 

Apesar das recomendações dos relatórios globais, sabe-se que 
o Brasil tem dificuldades para alcançar as expectativas socioam-



218	 IV Congresso Internacional de Energia: Eficiência Energética, Sistema de Inovação 
Climática e Desenvolvimento Sustentável

Lyza Anzanello de Azevedo – Mariah Pereira Rausch – Paula Galbiatti Silveira

bientais. Diz-se isso, pois o encalço brasileiro está justamente em 
diversificar a sua matriz energética, ou seja, inovar em uma área já 
estável, o uso de hidrelétricas, passando a explorar outras fontes 
sustentáveis. 

Um marco importante nessa tentativa de adequação brasilei-
ra foi a criação do PROINFA, visando aumentar a participação da 
energia elétrica produzida por outros meios, como a eólica, peque-
nas centrais hidrelétricas e biomassa, entre outras. 

A política pública do PROINFA é promover a diversificação 
da matriz energética brasileira, buscando alternativas para au-
mentar a segurança no abastecimento de energia elétrica e dimi-
nuindo a emissão de GEEs. Visa-se, com isso, valorizar as outras 
fontes, além de incentivar as potencialidades regionais e locais de 
produção. 

Diante disso, diz-se que o PROINFA é um programa pioneiro, 
impulsionador de fontes alternativas de energia elétrica, em espe-
cial a eólica, que vem se mostrando a vocação brasileira de uma 
matriz limpa. 

Não se descarta que isso é um grande desafio estabelecido 
pelo Programa, porém, em longo prazo, haverá o fortalecimento da 
indústria brasileira de geração de energia elétrica, ainda que, na 
atualidade sejam tímidas suas iniciativas elas são a esperança de 
um futuro com menos emissão de GEEs.
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Resumo

Este documento visa apresentar os resultados de uma pesquisa bibliométrica sobre a pesquisa cien-
tífica nos últimos dez anos relacionada à contribuição da Engenharia do Conhecimento para os 
estudos de smart energy. O termo smart energy, aqui, refere-se aos estudos energéticos (energy stu-
dies) em interseção com as áreas smart grids, smart cities e smart buildings. A Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação (TIC), utilizada como forma de interação e controle, é considerada neste 
estudo como o ponto de conexão entre smart energy e Engenharia do Conhecimento. Este estudo 
foi realizado em três etapas de pesquisa e análise e foram utilizadas três conhecidas e relevantes 
bases de dados científicas.

Palavras-chave: Engenharia do Conhecimento. Smart energy. Smart buildings. Estudo bibliométrico.

Introdução

Nos últimos anos, tem-se investido montantes significativos 
na investigação em pesquisa e desenvolvimento nas áreas de smart 
grids, smart cities e smart buildings. O termo smart grid está re-
lacionado ao uso das Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) aplicadas à gestão e operação de redes elétricas, as chamadas 
redes inteligentes.

Como a Engenharia do Conhecimento tem 
Contribuído para as Tecnologias Smart Energy? 
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Em outra perspectiva, o termo cidades inteligentes (smart  
cities) tem muitas aplicações, mas neste trabalho está relaciona-
do ao uso da inovação e TIC na inovação metropolitana para as 
pessoas e para o meio ambiente. Finalmente, smart buildings é o 
termo usado frequentemente para descrever casas que fazem uso 
da inovação tecnológica e TIC para fins de automação residencial 
e economia de recursos. Tais áreas de estudo têm muitos pontos 
de convergência. Neste estudo, o termo smart energy é utilizado 
para referir-se a iniciativas de pesquisa e desenvolvimento nas 
principais áreas de estudo citadas, mas aqui aplicadas a pesqui-
sas focadas em energia. Portanto, é possível definir smart energy 
como a área de interseção entre smart grid, smart cities e smart 
buildings em relação à energia.

Como a TIC é uma área de estudos presente tanto na smart 
energy (energia inteligente) como na Engenharia do Conhecimen-
to, é necessário investigar a relação entre elas, bem como os es-
tudos científicos que abrangem essas áreas. Nesse sentido, o pre-
sente documento visa apresentar um estudo bibliométrico sobre as 
pesquisas acadêmicas encontradas no tema proposto. Este estudo 
centrou-se na análise dos resultados de pesquisas em bases de da-
dos científicos nos últimos dez anos.

Este artigo é caracterizado como um estudo bibliométrico, 
descritivo e analítico. Em primeiro lugar, escolheram-se as pala-
vras-chave relacionadas aos tópicos estudados e, em seguida, as 
três bases de dados científicas a serem utilizadas; depois foi reali-
zada uma busca direta; foram então realizados ajustes em termos 
de busca e leitura dos resumos, a fim de filtrar o conteúdo; final-
mente, foi realizada a leitura completa dos trabalhos selecionados 
pelo passo anterior. Os resultados parciais são analisados ​​e descri-
tos ao longo deste documento, no final os resultados gerais, bem 
como estudos futuros relação aos temas são discutidos.
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Engenharia do Conhecimento

Uma das primeiras definições de Engenharia do Conhecimen-
to foi feita por Feigenbaum e McCorduck. Os autores explicam que 
a Engenharia do Conhecimento está inseparavelmente ligada às so-
luções na área das TIC: “[...] a engenharia do conhecimento envolve 
a integração do conhecimento em sistemas computacionais para 
resolver problemas complexos.” (FEIGENBAUM; MCCORDUCK, 
1984; JOOß, et al., 2012). Apenas no ano de 1991 a Gestão do Co-
nhecimento foi introduzida como uma disciplina que inclui cursos 
ministrados nas áreas de administração de empresas, sistemas de 
informação, gestão e outros (NONAKA, 1991).

Pode-se, portanto, dizer que a partir do início dos anos 1990 
as duas disciplinas: Engenharia do Conhecimento e Gestão do Co-
nhecimento puderam se fundir e formar a nova disciplina: a Enge-
nharia e Gestão do Conhecimento, que por sua vez reúne as técni-
cas de ambas as disciplinas-mães e, em seguida, forma uma nova 
área capaz de compreender e estudar os problemas relacionados 
ao ambiente empresarial usando como suporte, ou meios para ge-
renciar, as TIC.

Smart Energy

Smart energy é o termo usado neste documento para se refe-
rir à área de interseção entre as principais áreas de estudo: smart 
grids, smart cities, smart buildings e energy studies. A Figura 1 
mostra a relação entre as subáreas da energia inteligente.
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Figura 1 – Relação entre as Subáreas de Energia Inteligente

Fonte: Elaborada pelo autor deste artigo

Observando a Figura 1, pode-se verificar que existem áre-
as de estudos inerentes apenas a smart grids e não fazem parte 
da área smart cities. Há também questões relacionadas às smart  
buildings ou smart homes também presentes em smart cities. Per-
cebe-se também que, no entanto, não estão presentes na área de 
smart grids, entre outros. O conceito de smart energy também pode 
ser expresso pela Equação 1:

                                                    (1)

Para entender melhor a relação dessas subáreas do smart 
energy: smart grids, smart cities, smart buildings e energy studies 
serão apresentadas nas seções a seguir uma breve descrição de 
cada uma dessas subáreas.

Smart Grids

O termo smart grid pode ser melhor entendido como: 
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[...] a sobreposição de um sistema unificado de comunicações 
e controle na infraestrutura de fornecimento de energia exis-
tente para fornecer as informações corretas à entidade certa 
[...] no momento certo para tomar a ação correta. É um siste-
ma que otimiza a oferta de energia e entrega, minimiza as per-
das e permite a geração de eficiência energética e aplicações 
de resposta à demanda. (SIDDIQUI, 2008). 

Uma smart grid é projetada para integrar avançadas tecno-
logias de comunicação em redes de energia elétrica para torná-los 
“mais inteligentes.” (GAO et al., 2012). Objetivamente, esse termo 
refere-se à aplicação da TIC aos sistemas de energia.

Lund et al., (2012), em seu artigo, pretende explicar por que 
as redes inteligentes não devem ser vistas como separadas dos ou-
tros setores energéticos e o que a integração dos outros setores sig-
nifica para a identificação de soluções adequadas para o problema 
da integração. Para esse autor o ponto de convergência entre as 
outras áreas do setor de energia e da rede inteligente é a “energia 
renovável”.

Smart Cities

Embora o termo smart cities seja muito usado hoje em dia, 
ainda não existe uma compreensão clara e consistente do conceito 
entre os praticantes e a academia (CHOURABT et al., 2012). No 
entanto, um significado importante foi dado pela Fundação Mun-
dial para as Comunidades Inteligentes, que combina cidades di-
gitais com o crescimento inteligente, um tipo de desenvolvimento 
baseado em tecnologias de informação e comunicação. “Uma Co-
munidade Inteligente é uma comunidade que tem feito um esforço 
consciente para usar a tecnologia da informação para transformar 
as vidas e trabalhar dentro de seu território significativamente e 
fundamentalmente, em vez de seguir um caminho incremental.” 
(IFF, 2011).
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O conceito de smart cities pode ser dividido em várias áreas, 
como planejamento e gestão, humanos e infraestrutura e muitas 
subáreas como governo e agência de administração, segurança pú-
blica, programas sociais, saúde, educação, transporte e energia de 
água, planejamento urbano. Para este estudo, são utilizados aque-
les relacionados ao setor de energia (IFF, 2011).

Smart Buildings

Os termos smart buildings ou smart homes podem ser tra-
duzidos como edifícios ou casas inteligentes. Tais termos são co-
mumente utilizados para se referir a edifícios ou residências equi-
padas com tecnologia da informação que antecipa e responde às 
necessidades dos ocupantes, trabalhando para promover o seu 
conforto, conveniência, segurança e entretenimento por meio da 
gestão da tecnologia dentro da casa ou edifício e conexões com o 
mundo (ALDRICH, 2003).

Nesse caso, o conceito de “inteligente” se aplica a casas que 
têm algum tipo de automação e onde há uma tecnologia intera-
tiva com o usuário final. Esse princípio de automação inteligente 
surgiu a partir de uma necessidade das famílias que querem ter 
um melhor controle de suas vidas. Assim, pode proporcionar uma 
melhor experiência de vida em casa aos moradores com interfaces 
de usuário intuitivas e sem dominá-los com tecnologias comple-
xas. Para este estudo serão consideradas principalmente as áreas 
de automação residencial relacionadas ao consumo e produção de 
eletricidade.

Hipóteses

Como já discutido anteriormente, o smart energy é uma área 
de interseção entre as subáreas: smart grids, smart cities, smart  
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homes e energy studies. Nas seções anteriores pode-se perceber que 
as três primeiras subáreas estão relacionadas com as TIC, ou seja, 
usando as TIC como um meio para gerenciar dados e informações.

Neste estudo, é incluída ainda a área de Engenharia de Co-
nhecimento, que, por sua vez, como apresentado, é uma disciplina 
que trata de estudos relacionados à Gestão do Conhecimento e uso 
das TIC como meio de operacionalização. Assim, pode ser visto que 
o principal ponto comum entre smart energy e Engenharia do Co-
nhecimento é a TIC.

Com base nessas afirmações, o presente estudo pretende 
apresentar uma pesquisa bibliométrica em três importantes bases 
de dados científicos de produções na área de smart energy, sob a 
perspectiva de estudos de Engenharia do Conhecimento. Tendo, 
portanto, esse propósito, tem-se estas hipóteses:

•	Hipótese 1 − Tendo a área de Engenharia do Conheci-
mento emergido nos anos 1990 e sendo também recentes 
as terminologias smart grid, smart cities e smart buildings, 
assume-se que o maior número de publicações que rela-
ciona os dois temas será encontrado principalmente nos 
últimos anos.

•	Hipótese 2 − Considerando que a disciplina de Engenha-
ria do Conhecimento faz uso das TIC como principal fer-
ramenta para operacionalizar suas aplicações e a área de 
smart energy também utiliza as TIC como uma ferramen-
ta, assume-se que a maioria dos estudos relacionados a 
esses dois temas será subordinado à área de Ciência da 
Computação.

•	Hipótese 3 − Como a disciplina de Engenharia e Gestão 
do Conhecimento é primariamente interdisciplinar, assu-
me-se que um grande número de documentos encontra-
dos nas bases de dados será descartado entre a primeira 
e a última análise.
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Metodologia

Este documento visa apresentar, por meio de um estudo bi-
bliométrico, as pesquisas encontradas no tema proposto. Este es-
tudo objetiva analisar os resultados de pesquisas de três bases de 
dados científicas importantes nos últimos dez anos. São elas: IEEE 
Xplore1 (IEEEx), Scopus2 e Web of Science3 (WoS).

O presente documento é caracterizado como descritivo, analí-
tico e bibliométrico. Trata-se de um estudo descritivo, pois procura 
descrever toda a informação recolhida durante a investigação em 
todas as suas fases. É também analítico porque ao final de cada 
estágio apresentado ou ao longo dos passos são analisadas as in-
formações coletadas, a fim de verificar as hipóteses.

Bibliometria

A bibliometria é o estudo de aspectos quantitativos da produ-
ção, divulgação e uso de informações registradas (MACIAS-CHA-
RULA, 1998). O estudo bibliométrico tem caráter documental e não 
conteúdo.

O objetivo da análise de documentos é a representação con-
densada de informações para consulta e armazenamento (BARDIN, 
2004). Apesar de não ser o escopo da pesquisa bibliométrica a aná-
lise de conteúdo, fazem-se importantes os levantamentos quantita-
tivos documentados com relação a uma quantidade de artigos, au-
tor, ano de publicação, entre outros indicadores. Esses indicadores 
poderão ser utilizados para a comunidade científica em pesquisas 
futuras.

1 Para saber mais, ver: IEEEXplore (2017). 
2 Para saber mais, ver: SCOPUS (2017).
3 Para saber mais, ver: Web of Science (2017). 
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Processo de Pesquisa

Esta etapa do processo de pesquisa é composta da seguinte 
forma: primeiro escolheram-se as palavras-chave relacionadas aos 
tópicos pesquisados, depois os bancos de dados científicos a se-
rem utilizados e depois foi realizada a pesquisa direta. Os termos 
de pesquisa utilizados nesta pesquisa são apresentados com a se-
guinte fórmula:

                                      (2)

Em quê:

t1 = knowledge engineer*4

t2 = “smart grid*”5 

t3 = “smart cit*”

t4 = “smart build*”

y = year of publications

Para executar a pesquisa direta, os termos acima também 
são definidos no mecanismo de pesquisa nas categorias: títulos, 
resumos e palavras-chave. Depois da realização das pesquisas di-
retas realizadas com as configurações dos termos de pesquisa, pro-
cedeu-se a leitura da etapa de abstrações para filtrar o conteúdo 
e verificar se o artigo selecionado estava alinhado com os termos 
de pesquisa. Finalmente, prosseguiu-se com a leitura completa dos 
artigos foram filtrados no passo anterior.

4 O símbolo asterisco (*) é usado como um caractere coringa, o qual informa à ferramenta 
de busca para sobrepor qualquer outro caractere em seu lugar. 
5 As aspas (“”) são usadas para informar à ferramenta de busca que é necessário realizar 
uma pesquisa utilizando a exata expressão correspondente àquela entre aspas e não 
utilizando as palavras individualmente. 
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Figura 2 – O Funil de Etapas

Fonte: Elaborada pelo autor deste artigo

Os estágios desta pesquisa, apresentados na Figura 2, são 
definidos como segue: análise dos dados coletados (etapa 1), lei-
tura dos resumos (etapa 2) e última leitura dos textos completos 
(etapa 3). Os resultados dessas etapas são apresentados na seção 
a seguir.

Desenvolvimento da Pesquisa

Esta seção apresenta cada etapa desta pesquisa e seus resul-
tados parciais. Ao final da seção são apresentadas análises globais.

Passo 1 – Análise dos Dados Coletados

Nesta primeira etapa, as palavras-chave foram inseridas em 
bancos de dados bibliográficos, pesquisas e resultados para aná-
lise posterior foram salvos. A primeira pesquisa em três bases de 
dados resultou nos valores mostrados na Tabela 1.
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Tabela 1 – Primeira Seleção de Dados

Base de Dados Quantidade Percentual

IEEE Xplore 914 20%

Scopus 141 3%

Web of Science 3529 77%

TOTAL 4584 100%

Fonte: Elaborada pelo autor deste artigo

Os mesmos termos foram usados na pesquisa das três bases 
de dados, gerando resultados bastante diferentes entre eles. Uma 
possível causa pode estar relacionada com o tamanho do banco de 
dados e com a maneira em que diferentes algoritmos de pesquisa e 
mineração de dados possam agir. Portanto, fases posteriores com 
uma análise mais detalhada são necessárias.

Gráfico 1 – Resultados por Banco de Dados

Fonte: Elaborado pelo autor deste artigo

O Gráfico 1 mostra a relação entre a quantidade de trabalhos 
científicos encontrados nas três bases de dados. É possível obser-
var que Scopus tem a menor quantidade (141), a WoS tem o maior 
número (3510) e o segundo menor número é da IEEEx com 914 
artigos.

Os Gráficos 2, 3 e 4 foram agrupados, pois representam o 
mesmo tipo de análise em diferentes bancos de dados bibliográfi-
cos. Nesse caso está sendo analisada a quantidade de publicações 
por ano e por banco de dados.
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Gráfico 2 – Itens Publicados por Ano (IEEEx)

Fonte: Elaborado pelo autor deste artigo

Gráfico 3 – Itens Publicados por Ano (Scopus)

Fonte: Elaborado pelo autor deste artigo

Gráfico 4 – Itens Publicados por Ano (WoS)

Fonte: Elaborado pelo autor deste artigo
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Em todos os três casos é possível observar uma pequena pro-
dução nos primeiros cinco anos da amostra. É possível também 
possível verificar que nos últimos quatro anos existe maior número 
de publicações, com especial ênfase no ano de 2014.

Nas três bases de dados, o ano de 2015 apresenta queda sig-
nificativa no número de publicações. Isto se deve, em grande parte, 
porque este documento foi finalizado na metade do ano corrente de 
2015, justificando assim esses baixos números.

Gráfico 5 – Documentos por Tipo

Fonte: Elaborado pelo autor deste artigo

Gráfico 5 demostra a relação percentual entre os tipos de 
documentos encontrados na primeira pesquisa. Mais de metade 
(58%) dos documentos encontrados são do tipo Conference Paper, 
seguidos da categoria Articles (20%), depois Conference Review 
(15%) e Others (7%). A categoria dos Others inclui: artigos na im-
prensa, livros, capítulos do livro e revisões.
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Gráfico 6 – Documentos por Área de Assunto

Fonte: Elaborado pelo autor deste artigo

O Gráfico 6 representa os documentos por área de assunto. 
Pode-se observar que a grande maioria é das áreas de Ciência da 
Computação (29%) e Engenharia (25%). Apesar de representarem 
23% significativos, a categoria “Others” inclui muitas outras áreas 
de conhecimento que individualmente representam 1% ou menos.

Gráfico 7 – Documentos por País

Fonte: Elaborado pelo autor deste artigo

O Gráfico 7 mostra a lista dos dez países com maior número 
de publicações. Os EUA encabeça a lista com uma diferença sig-
nificativa para o segundo classificado. Em seguida, na segunda e 
terceira posições estão Reino Unido e Alemanha. Os demais países 
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foram omitidos desse gráfico porque não representam uma quanti-
dade significativa de produções.

Passo 2 – Leitura dos Resumos

Depois da análise dos dados coletados na primeira etapa, pro-
cedeu-se ao ajuste dos termos de busca, a fim de reduzir a quanti-
dade de trabalhos científicos a serem estudados. As alterações po-
dem ser observadas na Equação 3:

                                   (3)

Em quê:

t1 = “knowledge engineer*”

t2 = “smart grid*” 

t3 = “smart cit*”

t4 = “smart build*”

y = year of publications

Depois de verificarem-se os resultados da etapa 1 foi decidido 
mudar o ano de publicação de “2005 intervalo 2015” para “2010 até 
2015”. Tal alteração deveu-se ao fato de haver um maior número de 
publicações encontradas nesse último período. As diferenças entre 
as Equações 2 e 3 são: o uso das aspas (“) adicionadas ao termo 1 
(t1) e ao ano de publicação que muda para “2010 até 2015” (y).

Tabela 2 – Segunda Coleção de Dados

Banco de Dados Quantidade Percentual

IEEE Xplore 298 20%

Scopus 13 1%

Web of Science 1187 79%

TOTAL 1498 100%

Fonte: Elaborada pelo autor deste artigo
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Os resultados dessa segunda análise são mostrados na Ta-
bela 2. A relação entre as quantidades obtidas nas três bases de 
dados permanece relativamente a mesma, mas o número total de 
trabalhos científicos foi reduzido de 4565 para 1498, com uma re-
dução total de 3067 documentos, ou 67,19% da quantidade de tra-
balhos analisada.

Todos esses 1498 resumos foram lidos e analisados. Os arti-
gos científicos que não alinharam com o foco do estudo deste do-
cumento foram eliminados. Como critério de decisão-chave, utili-
zaram-se as palavras relacionadas normalmente empregadas nas 
grandes áreas mencionadas nas seções “Engenharia do Conheci-
mento e smart energi” deste documento. Também foi necessário 
eliminar documentos que não estavam em formato digital legível, 
sem resumos ou em outro idioma que não o inglês. No final, para a 
próxima etapa, restaram 407 trabalhos científicos, representando 
uma diminuição de 73%, em comparação com 1498 artigos anali-
sados nesta etapa.

Passo 3 – Leitura Completa dos Textos

Esta etapa pode ser considerada a mais longa, pois visa iden-
tificar por meio de leitura completa de textos a relação entre os do-
cumentos localizados nas bases de dados e o tema aqui estudado. 
Foi necessário ler 407 artigos nesta etapa, mas alguns deles não 
foram encontrados disponíveis nos bancos de dados e houve ainda 
casos em que não foi possível abrir o arquivo diretamente do site 
de busca.

No momento em que este documento foi escrito ainda estava-
-se trabalhando nesse último passo de leitura e análise completa. 
Isso se deve ao fato do alto tempo gasto para a leitura de todos os 
artigos; até agora foram analisados ​​cerca de 135 arquivos.

Das leituras realizadas até agora, vários documentos foram 
descartados, cerca de 70% deles. Isso ocorre porque muitas vezes 
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está relacionado a apenas uma das subáreas de estudo e não ter a 
relação que se pretende encontrar (conforme apresentado nas se-
ções “Engenharia do Conhecimento e Smart Energy”).

Em alguns artigos, encontraram-se outros termos como “as-
sistive life” ou “smart life” que estão dentro do contexto de smart 
buildings. Tais observações podem ser úteis para os próximos pes-
quisadores, a fim de considerar também termos “substitutos” para 
os padrões frequentemente usados ​​como smart buildings, cities ou 
grids. Outro termo encontrado em algumas publicações foi “smart 
energy building” conectado com a ideia de smart cities mais smart 
homes.

Resultados

Esta seção pretende fornecer discussões sobre o desenvolvi-
mento e os resultados desta pesquisa. Outros resultados e análises 
gerais são apresentados nas considerações finais.

É considerado neste artigo smart energy como a área comum 
entre as subáreas smart grids, smart cities, smart buildings e ener-
gy studies (Figura 1), optou-se por usar a Equação 1 usando o ope-
rador lógico OR (‘˅’). Isso ocorre porque quando tenta-se executar 
as pesquisas para todos os termos nos bancos de dados substi-
tuindo todas as expressões OR (‘˅’) por AND (”), a pesquisa não re-
tornou resultados. E também para isso, o processo de encontrar 
a relação de interseção entre as três subáreas foi executado nos 
passos 2 e 3.

A seguir apresentam-se as conclusões sobre cada uma das 
hipóteses formuladas e apresentadas:

•	Hipótese 1 − Satisfeita, conforme as Figuras 2, 3 e 4 
mostram que o maior número de publicações tem ocorri-
do nos últimos cinco anos.
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•	Hipótese 2 − Satisfeita, pois o Gráfico 6 mostra que 29% 
dos estudos na pesquisa se referem à área de Ciência da 
Computação.

•	Hipótese 3  Satisfeita, como no primeiro passo, o total de 
publicações encontradas foi de 4565 e, no último passo, 
apenas 407, representando um total de 4158 publicações 
rejeitadas, ou seja 91,08%.

É importante considerar como limitação de dados o fato de 
haver um número de dados insuficiente para o ano corrente, o que 
poderia afetar o volume de publicações do ano em curso. 

Considerações Finais

Este trabalho tem como objetivo apresentar, por meio de um 
estudo bibliométrico, pesquisas sobre os temas: Engenharia do Co-
nhecimento e smart energy. A principal contribuição deste trabalho 
está relacionada à apresentação do perfil das pesquisas científicas 
envolvendo as áreas de Engenharia do Conhecimento e energia in-
teligente e suas características.

As hipóteses preliminares foram todas verificadas e todas fo-
ram satisfeitas. Durante a pesquisa encontraram-se algumas difi-
culdades, como o problema do acesso a artigos científicos porque 
eles só estão disponíveis para venda ou para instituições associa-
das. Além disso, foram detectados resumos que não tinham um 
forte relacionamento com o seu título causando um número signi-
ficativo de artigos descartados na etapa 2.

Este trabalho de pesquisa ainda encontrava-se em etapa de 
desenvolvimento, enquanto a redação deste documento. Porém, já 
é possível prospectar para trabalhos futuros o uso de outros ter-
mos de pesquisa como mencionado na seção “Passo 3 – Leitura 
Completa dos Textos”, por exemplo. Também sugere-se usar para 
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pesquisas bibliométricas adicionais sistemas de computadores lo-
cais com algum tipo de mineração de dados, a fim de agilizar o pro-
cesso entre as etapas.
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Resumo

Tendo em vista que um dos grandes desafios do século XXI é saber manejar a falta de recursos 
naturais, e controlar desastres ambientais, de forma a garantir o equilíbrio entre as várias formas de 
vida e o meio ambiente, as iniciativas de resolver esses problemas são cada vez mais essenciais. As 
chamadas tecnologias verdes têm como objetivos reduzir impactos ambientais causados por pro-
dutos ou processos industriais, como eliminar gases poluentes, diminuir a depredação de recursos 
naturais e diminuir custos da produção.  Para proteger e incentivar as invenções dessa natureza, o 
Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI) implementou o Programa Piloto Patentes Ver-
des, no âmbito do Brasil. Os objetivos desse programa são, entre outros, diminuir o tempo de aná-
lise e concessão de patentes para invenções que estejam dentro da lista das consideradas “verdes”. 
Entre a lista de invenções abrangidas pelo programa, encontram-se as inovações ligadas a ener-
gias alternativas. Os objetivos do presente trabalho são: mostrar de que forma o Programa Patentes 
Verdes se consolida como uma ação de incentivo ao desenvolvimento de tecnologias sustentáveis, 
envolvendo energias alternativas e qual a importância de ações nesse sentido. Os resultados preli-
minares apontam no sentido de que o programa vem atingindo seu objetivo de reduzir o tempo de 
exame dos pedidos de patente. As áreas técnicas de energia solar, energia eólica e biocombustíveis 
se destacam no programa, como principais demandadas.

Palavras-chave: Instituto Nacional de Propriedade Intelectual. Tecnologias verde. Energia alterna-
tiva.

Programa de Patentes Verdes como Incentivo 
a Patentes de Tecnologias Envolvendo Energia 

Alternativa
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Introdução

Tendo em vista que um dos grandes desafios do século XXI 
é saber manejar a falta de recursos naturais e controlar desastres 
ambientais, de forma a garantir o equilíbrio entre as várias formas 
de vida e o meio ambiente, as iniciativas para resolução desses 
problemas são cada vez mais urgentes e essenciais.

As tecnologias verdes são tecnologias com foco na questão 
ambiental e práticas sustentáveis que objetivam reduzir impactos 
ambientais causados por produtos ou processos industriais, tam-
bém eliminar gases poluentes, diminuindo a depredação de recur-
sos naturais e custos da produção.  

Para proteger e incentivar as invenções dessa natureza, o Ins-
tituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI) criou o Programa 
Piloto Patentes Verdes, em abril de 2012. Seguindo o exemplo de 
seletos escritórios de Propriedade Industrial ao redor do mundo, 
como os escritórios dos Estados Unidos, Japão, Coreia do Sul, Ca-
nadá, Grã- Bretanha, China e Austrália.

Os objetivos desse programa eram, entre outros, diminuir o 
tempo de análise e concessão de patentes para invenções que es-
tejam dentro da lista das consideradas “verdes”. Entre a lista de 
invenções abrangidas pelo programa, encontravam-se as inovações 
ligadas às energias alternativas. 

Por meio do Sistema de Propriedade Intelectual (SPI), o INPI 
estimula o desenvolvimento de novas tecnologias em prol do meio 
ambiente, influenciando na modernização e melhoria da qualidade 
de vida da população, além da expansão da economia sustentável.

Observamos a necessidade da proteção à invenção, para esti-
mular a produção de novos produtos e serviços, acrescidos de va-
lor, sendo condição relevante para assegurar maior competitivida-
de no mundo globalizado.
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Com relação às inovações que envolvem energias alternativas, 
destaca-se que possuem importante papel na descentralização de 
fontes não renováveis. Por serem recursos finitos, se consolidam 
em problema ambiental exponencial, devendo ser preservadas e 
protegidas. Com isso, a alternativa é optar por fontes que se reno-
vam, e causam danos menos expressivos ao meio ambiente.  

Metodologia

A priori realizou-se uma pesquisa bibliográfica a fim de cons-
truir embasamento teórico acerca do Programa Patentes Verdes e 
de tecnologias envolvendo energias alternativas, além de acesso às 
fontes documentais e base de dados públicos do INPI. Foram rea-
lizadas buscas no Google Acadêmico com as palavras “tecnologias 
verdes”, “patentes verdes”, “patentes energias alternativas”, na se-
quência foram selecionados trabalhos que abordam sobre o paten-
teamento de tecnologias verdes no Brasil e em outros países.

Necessidade de Energias Alternativas

Um dos grandes problemas atuais que afligem a sociedade 
está relacionado com a produção de energia. Somos indiscutivel-
mente dependentes da energia elétrica, e para sua obtenção con-
flitamos com alguns obstáculos. O embate traçado entre o desen-
volvimento dos meios de produção e o respeito ao meio ambiente 
não tem mais sentido na atualidade. Há a necessidade de avançar 
nessa discussão.

Nos últimos anos, o acelerado crescimento tecnológico e in-
dustrial tem sido acompanhado de degradação ambiental. Nessa 
relação: necessidade de expansão tecnológica versus degradação 
ambiental versus esgotamentos de recursos naturais é urgente a 
necessidade de fomento à produção de energias renováveis. 
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Segundo a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
(CCEE)1, a produção de energia elétrica no Brasil provém de fontes 
hídricas, combustíveis fósseis, biomassa, nuclear e eólica. Sendo 
os combustíveis fósseis, que são a matéria-prima das usinas ter-
melétricas, os responsáveis pela emissão de gases do efeito estufa 
de forma significativa. Ao passo que atendem à demanda de produ-
ção de energia, também resultam em prejuízo ambiental. 

Já com relação às usinas hidrelétricas, que são a principal 
fonte energética brasileira, também provocam significativos impac-
tos ambientais, como o alagamento das áreas de implantação das 
usinas e a consequente perda da biodiversidade local. Além dos 
problemas sociais, como a remoção de famílias das áreas atingidas 
pelos empreendimentos hidrelétricos. Cerca de 250 mil famílias, 
ou quase um milhão de pessoas já foram expulsas de suas terras, 
sendo que menos de 10% receberam algum tipo de indenização 
(BERMANN, 2008).

A energia está relacionada diretamente com o desenvolvimen-
to econômico, com a competitividade, assim, nas palavras de San-
tos e De Oliveira (2014), “Alternativas que buscam aliar a atividade 
econômica com a preservação ambiental assumem hoje, papel de 
destaque no cenário global, sobretudo, por possibilitarem uma me-
lhor qualidade de vida e existência à coletividade”.

Segundo estudos da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), 
em 1970 duas fontes de energia atendiam 78% do consumo: pe-
tróleo e lenha. Já em 2000, eram necessárias três fontes: petróleo, 
lenha e energia hidráulica para atender 74% de consumo. Existe 
previsão que em 2030 serão necessárias quatro fontes de energia 
para atender 77% do consumo: petróleo, energia hidráulica, cana 
de açúcar e gás natural (TOMASQUIM; GUERREIRO; GORINI, 
2007).

1 Para saber mais, ver: CCEE (2016).
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Com base nesses dados, percebe-se que devem ser estimula-
das iniciativas que promovam o uso eficiente das fontes de ener-
gias, visto que, com o desenvolvimento econômico, espera-se que 
aumente a demanda de energia sendo necessário alterar fontes 
menos eficientes, por fontes mais eficientes, como o petróleo e a 
energia elétrica (TOLMASQUIM; GUERREIRO; GORINI, 2007).

A propriedade industrial influencia o direcionamento de in-
vestimentos em produção de novas tecnologias, daí a importância 
de difundir as oportunidades de desenvolvimento sustentável, in-
centivando as tecnologias “verdes”, de forma segura e atrativa, ava-
liando os riscos e minimizando vulnerabilidades.

O estudo de planejamento setorial de longo prazo, Plano Na-
cional de Energia (PNE/2030), prevê uma meta de conservação 
anual de energia equivalente a 10% do mercado de 2030. Porém 
indica entraves para garantir o desenvolvimento da eficiência ener-
gética, os quais se relacionam com políticas públicas, legislação es-
pecífica, que devem ser aperfeiçoadas, além de exigir uma postu-
ra no sentido de estabelecer estrutura operacional que articule os 
agentes envolvidos e implemente ações efetivas entre os diversos 
segmentos consumidores. 

Temos como exemplo de uma boa iniciativa, programas na-
cionais, como o Programa Nacional da Racionalização do Uso dos 
Derivados do Petróleo e do Gás Natural (CONPET) 2, que objetiva 
incentivar o uso eficiente de fontes de energia não renováveis no 
transporte, nas residências, no comércio, na indústria e na agro-
pecuária. As ações do programa contribuem para a articulação de 
estratégias econômicas, ambientais e institucionais.

Essas ações* estratégicas visam, entre outros objetivos, ra-
cionalizar o consumo dos derivados do petróleo e do gás natural; 
reduzir a emissão de gases poluentes na atmosfera; promover a 
pesquisa e o desenvolvimento tecnológico; e fornecer apoio técnico 

2 Para saber mais, ver: CONPET (2011).  
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para o aumento da eficiência energética no uso final da energia. 
Os projetos, de abrangência nacional, dependem de parcerias com 
o governo e com escolas, empresas, sociedade civil e consumidor 
final. 

Nesse contexto pode-se relacionar os objetivos do CONPET 
às inovações das chamadas tecnologias verdes, que objetivam 
equacionar os problemas citados, propondo soluções eficazes e 
sustentáveis. Tem-se a propriedade intelectual como elemento in-
centivador de inovação em eficiência energética. E para proteger e 
incentivar as inovações que podem vir a ser invenções dessa natu-
reza, o Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI) imple-
mentou o Programa Piloto Patentes Verdes.

Finalidades das Patentes Verdes

Visto que o Brasil depende de tecnologias de outros países, 
uma boa alternativa é utilizar da propriedade industrial para avan-
çar nos objetivos de capacitação industrial e tecnológica. Entretan-
to, as invenções relacionadas com questões climáticas representam 
aproximadamente 1% dos depósitos de todo o mundo, dois ter-
ços desses depósitos estão no Japão, Alemanha e Estados Unidos 
(WINTER, 2012 apud MELO; CZARNOBAY, 2013).

Segundo Gama (2011 apud RICHTER, 2014, p. 391) “A re-
lação entre a inovação e as patentes se configura à medida que o 
incentivo à inovação por meio da obtenção de patentes e posterior-
mente de sua divulgação para o meio ambiente sustentável fomen-
tam o espaço para a abertura de ideias”. 

Ressalta-se que os países em desenvolvimento podem ser 
fortes difusores de tecnologia, pois atuam como receptores de ino-
vações tecnológicas, e transferem conhecimento e experiência em 
diferentes áreas industriais para outros países (RITTL, 2009 apud 
REIS et al., 2014). 
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Segundo Melo e Czarnobay (2013), ao analisar as patentes em 
nível nacional e internacional, identifica-se que o Brasil encontra-
-se no estágio de desenvolvimento de tecnologia básica em relação 
à energia renovável, enquanto a Europa encontra-se no estágio de 
uso comercial.

O princípio do desenvolvimento sustentável deve deixar o 
campo da abstração para se tornar alternativas práticas, Edgar 
Morin adverte que existe uma “[...] crise ecológica que se acentua 
com a degradação crescente da biosfera, gerando prejuízos a pre-
sente e futura gerações, oriundos da degradação ambiental e social 
e suscitando problemas no âmbito econômico, social e político.” 
(MORIN, 2013, p. 22).

No ano de 1982 a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento publicou o Relatório Brundtland, que trouxe a 
tona severas críticas ao modelo de desenvolvimento econômico ado-
tado pelos países desenvolvidos. O relatório destacou a incompatibi-
lidade entre o modo como se dava a relação entre a produção e con-
sumo vigentes e o uso dos recursos naturais. Buscou ainda, rebater 
a errônea convicção de inesgotabilidade dos recursos naturais. O re-
latório Brundtland definiu o desenvolvimento sustentável da seguin-
te maneira: O desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que 
encontra as necessidades atuais sem comprometer a habilidade das 
futuras gerações de atender suas próprias necessidades. Um mundo 
onde a pobreza e a desigualdade são endêmicas estará sempre pro-
penso a crises ecológicas, entre outra. O desenvolvimento susten-
tável requer que as sociedades atendam às necessidades humanas 
tanto pelo aumento do potencial produtivo como pela garantia de 
oportunidades iguais para todos. Na sua essência, o desenvolvimen-
to sustentável é um processo de mudança no qual a exploração dos 
recursos, o direcionamento dos investimentos, a orientação do de-
senvolvimento tecnológico e a mudança institucional estão em har-
monia e reforçam o atual e futuro potencial para satisfazer as aspi-
rações e necessidades humanas (ONU, 1992).
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Com relação ao crescimento econômico advindo das paten-
tes, segundo Furtado (1996 apud REIS et al., 2014), o sistema pa-
tentário exerce no mundo, um papel extremamente relevante na 
composição de ações que visam ao desenvolvimento socioeconômi-
co de um país ou região. Explicita que ao possibilitar a divulgação 
de novas invenções em publicações oficiais, é possível acompanhar 
o desenvolvimento industrial e científico em um determinado nicho 
tecnológico. 

O sistema patentário deve assumir imediatamente o papel 
central na conexão entre desenvolvimento tecnológico, crescimento 
econômico e o controle da degradação ambiental, tornando o co-
nhecimento tácito adquirido em ciência, tecnologia e propriedade 
industrial ferramentas valiosas em prol de um desenvolvimento 
mais sustentável.

Programa Patentes Verdes

Durante a Conferência Rio-92 foi produzido o documen-
to Agenda 21, que no capítulo 34 apresenta as tecnologias ditas 
“ambientalmente amigáveis”, definidas como sendo tecnologias que 
protegem o meio ambiente, menos poluentes e que usam todos os 
recursos de uma forma mais sustentável, reciclam mais seus resí-
duos e produtos, e, além disso, tratam os dejetos mais corretamen-
te do que as tecnologias que vieram substituir (REIS et al. 2014).

Em 1997, foi criado o Protocolo de Quioto, que constitui-se 
como um tratado internacional com compromissos rígidos para a 
redução da emissão dos gases que agravam o efeito estufa. Tais 
gases são considerados como as causas antropogênicas do aqueci-
mento global, de acordo com a maioria das investigações científicas 
(UNFCCC, 2011 apud REIS et al. 2014).

O debate sobre energias renováveis propiciou a implemen-
tação de políticas publicas há algumas décadas. Temos datas im-
portantes, como: 1997, na Europa, publicação do “Livro Branco” e 
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2006, o “Livro Verde”. Nessa mesma data, na Alemanha, a Lei de 
Energia Renovável serviu de parâmetro para outros países. 

Em 2006, o Relatório Stern argumentava que o PIB mundial 
poderia sofrer perdas de até 20% nas próximas décadas, se não 
houvesse ações práticas sobre as mudanças climáticas. As tecno-
logias verdes surgiram em 2007, depois de cientistas do Painel In-
tergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) lançarem o 4º 
Relatório de Avaliação, que se tornou referência nas discussões so-
bre mudança climática porque foram confirmadas que mudanças 
climáticas possuíam causas antropogênicas com consequências 
drásticas para o planeta (RITTL 2009 apud REIS et al., 2014).

Virtualmente, em 2010, foi posto em funcionamento uma fer-
ramenta vinculada ao sistema de Classificação Internacional de 
Patentes conhecida por Inventário Verde da Word Intellectual Pro-
pery Organization (OMPI) com o objetivo de facilitar a busca e iden-
tificação de tecnologias verdes e contribuir para que pesquisadores 
e investidores do setor privado invistam recursos de Pesquisa e De-
senvolvimento (P&D) para desenvolver tecnologias verdes já exis-
tentes (REIS et al., 2014).

Em 2012, no Brasil, o INPI iniciou o Programa Patentes Ver-
des visando celeridade no exame dos pedidos de patentes de in-
venção, estimulando o depósito de patentes voltadas ao desen-
volvimento sustentável e consequentemente à criação de novas 
tecnologias nacionais. O princípio que rege o objetivo das patentes 
verdes é o de oferecer às empresas inovadoras em tecnologias “ver-
des” a chance de obter direitos de patente de alta qualidade em 
menos tempo.

De acordo com um estudo realizado por Lane (2012 apud RI-
CHTER, 2014), percebemos alguns desafios das inovações verdes, 
como custo expressivo na implantação de tecnologias.  Segundo 
o autor, algumas alternativas para driblar o problema, é licenciar 
patentes por startups, e usá-las como meios de implementação e 
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transferência internacional de tecnologias verdes em negócios in-
ternacionais.

Seu estudo revela também que as patentes além de incenti-
var pesquisas em desenvolvimento, estimulam a inovação, por di-
fundirem o emprego e uso de tecnologias verdes. Percebemos que 
isso é necessário, pois produtos e serviços que utilizam tecnologias 
verdes podem ser desenvolvidos por meio de pesquisas e testes, 
mas eles não podem ser implementados sem instalações de pro-
dução, área de montagem, engenheiros, especialistas em projetos 
para construção e, finalmente, consumidores dispostos a utilizar 
tais tecnologias.

Ainda, segundo Lane (2012 apud RICHTER, 2014), investi-
mentos em P&D representam apenas cerca de 50% do sucesso de 
inovações verdes, pois a concepção de uma ideia ou o desenvolvi-
mento de um protótipo não pode aliviar o aquecimento global se 
a inovação não for implementada. Portanto, patentes relacionadas 
a tecnologias verdes são freqüentemente negociadas para o lança-
mento de produtos e serviços, incentivando e difundindo tecnologia 
limpa de P&D e a implantação de tecnologias sustentáveis. Para 
Richter (2014), as patentes verdes estão incentivando a inovação 
na indústria de tecnologia limpa.

De acordo com o estudo realizado por Reis et al. (2014) acerca 
do desenvolvimento das tecnologias de aproveitamento das fontes 
alternativas de energia e ao crescimento do depósito de tais tecno-
logias no Brasil, percebe-se que de 1999 a 2009 a produção de pe-
didos de patentes referentes às tecnologias de aproveitamento das 
fontes alternativas de energia, considerando médias anuais em ter-
mos absolutos, mostra baixo quantitativo de depósitos nesse nicho 
tecnológico.

Portanto, percebe-se a necessidade de aumentar o número de 
depósitos. Ao incentivar a criação de tecnologias que beneficiem a 
natureza, contribui-se com a manutenção do planeta sustentável, 
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a promoção da economia verde e o desenvolvimento social, pois 
será possível gerar renda e emprego no setor tecnológico, ou dimi-
nuir custos de produção com melhor aproveitamento da matéria-
-prima (OLIVEIRA; FREITAS; DANTAS, 2013).

Conclusão

Observa-se que o Brasil encontra-se em estágio inferior à Eu-
ropa, com relação ao desenvolvimento tecnológico relacionado à 
energia renovável. A importação de tecnologia pode ser considera-
da uma das responsáveis pelo não desenvolvimento de novas tec-
nologias nacionais, além do baixo incentivo do governo. 

Um caminho que poderia ser utilizado pelo poder público é 
incentivar a pesquisa por meio de incentivos fiscais e de financia-
mento prévios tendo critérios técnicos definidos e premiando prá-
ticas inovadoras que tragam melhorias realmente efetivas para a 
condução das questões ambientais, podendo inclusive incentivar 
o licenciamento de tais tecnologias e a adesão dos envolvidos em 
cada processo.

As crises econômicas não devem redirecionar o foco em in-
vestimentos fundamentais como as tecnologias verdes, para al-
cançar objetivos a longo prazo de luta contra as mudanças climá-
ticas, garantindo um futuro energético mais seguro e sustentável. 
A inovação é um motor necessário e as patentes verdes são peças 
essenciais.

O desenvolvimento e a implementação de tecnologias de ener-
gias renováveis devem ser acelerados de forma ambientalmente 
responsável. Essencial que caminhem paralelamente: a previsibi-
lidade de instrumentos normativos, o envolvimento das empresas, 
centros de pesquisas e universidades e os incentivos governamen-
tais à fabricação dos produtos e processos gerados pelas patentes 
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verdes e efetivamente disponibilizar linhas de financiamento com 
fomento à pesquisa de tecnologias sustentáveis.

O apoio agressivo da ciência e tecnologia de energia, associa-
do a incentivos que aceleram o desenvolvimento e implementação 
simultâneos de soluções inovadoras podem transformar todo o ce-
nário de demanda e oferta de energia (FAPESP, 2010). O futuro 
das próximas gerações estará garantido assim como a melhoria da 
qualidade de vida da população hoje, se for incentivado a criação 
de tecnologia que beneficie a natureza. 

As patentes cumprem um papel importante possibilitando o 
retorno do investimento realizado na inovação por meio de licen-
ças. Além disso, a proteção patenteária possibilita a reunião e sis-
tematização de tecnologias por meio de indexadores que facilitam 
sua identificação via mecanismos de busca. 

Nas palavras de Santos et al. (2014, p. 7, “[...] se a concessão 
rápida de patentes é fundamental em qualquer área do conheci-
mento, para as tecnologias do setor energético é ainda mais impor-
tante”. Os autores destacam a garantia adicional, proporcionada 
ao detentor da patente, acerca da viabilidade de retornos em pedi-
dos de investimento para implantação da criação.

Percebe-se que a concessão das patentes verdes, além de 
proteger, incentivam a inovação, pois as patentes concedidas irão 
compor um banco com documentos patentários verdes estimulan-
do assim que tecnologias posteriores tomem como base os avanços 
ambientais proporcionados. A identificação de um processo ou pro-
duto novo disponibilizado no mercado gera uma vantagem compe-
titiva a ser considerada pela concorrência.

Analisando os dados públicos do INPI, percebe-se que o Pro-
grama Patentes Verdes vem atingindo seu objetivo de redução do 
tempo de exame dos pedidos de patente. Entre áreas técnicas que se 
destacam no programa, como principais demandadas estão as tec-
nologias envolvendo energia solar, energia eólica e biocombustíveis.
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Conclui-se pela importância do programa como propulsor de 
tecnologias benignas ao meio ambiente, em especial as patentes re-
lacionadas com energias alternativas. Os países que gerem mais 
inovações conduzirão os demais. Podemos alterar o estilo de vida 
desta sociedade por meio da educação ambiental ativa, encontran-
do a chave para viver em harmonia com o meio ambiente, pois se-
gundo Reis et al. (2014, p.16) “As patentes verdes são um reflexo 
de como nosso mundo será em mais alguns anos”. 
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Resumo

A presente pesquisa versa sobre a relação entre Propriedade Intelectual, conhecimentos tradicio-
nais e promoção da sustentabilidade. Parte-se do pressuposto de que a Medida Provisória nº 2186-
16, de 23 de agosto de 2001 estabelece requisitos, que são impostos às empresas e às universidades 
interessadas em utilizar recursos genéticos e conhecimentos tradicionais. Nessa questão, verifica-se 
a possibilidade de uma maior morosidade da análise de autorizações para acesso. Assim sendo, 
questiona-se: quais as implicações da MP 2186-16/2001 na relação entre universidades-empresas-
comunidades? quais as contribuições da MP para a manutenção da biodiversidade? Objetivando-se 
verificar a relação entre a biotecnologia e os conhecimentos tradicionais, com apontamentos da 
MP 2186-16/2001 e implicações no âmbito do governo, das empresas e da universidade. Utiliza-se 
o método dedutivo, em uma abordagem descritiva, por meio de consulta a: livros, revistas, periódi-
cos eletrônicos e  legislação aplicada. Como resultado final, aponta-se que a sustentabilidade deve 
ser abrangida em sua multidimensão por todos os segmentos, estendendo-se a sua abrangência aos 
conhecimentos tradicionais, os quais contribuem para a manutenção da biodiversidade.

Palavras-chave: Conhecimentos tradicionais. Sustentabilidade. Propriedade Intelectual. 

A Relação Universidades-Empresas-Comunidades 
a partir da Ótica da MP 2186-16/2001: reflexões 

acerca da promoção da sustentabilidade
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Introdução

Depois de 14 anos da edição da Medida Provisória nº 2.186-
16, de 23 de agosto de  2001, verifica-se que o tempo não foi capaz 
de responder a todas as dúvidas geradas por essa nova legislação. 
A partir de sua elaboração, foi possível se perceber uma série de 
inovações legislativas com o objetivo de trazer maior clareza e regu-
lamentação para as disposições criadas pela MP 2.186/2001. 

A edição apressada dessa MP trouxe reflexos. Entre eles, a 
imprecisão de determinadas terminologias e a ausência de maior 
cuidado em se contemplar os interesses dos diversos grupos de 
atores envolvidos. Atrelada à imprecisão da terminologia e da téc-
nica adotada pelas legislações infraconstitucionais, a ausência de 
previsões da MP 2.186/2001 é motivo para muitas insatisfações. 
Seja por parte das empresas e universidades, seja pelas comunida-
des envolvidas. 

Tendo em vista a atual redação dessa MP, buscar-se á no pre-
sente artigo desenvolver uma análise abrangente sobre o papel da 
legislação brasileira de acesso ao patrimônio genético na proteção 
da sustentabilidade e seus efeitos entre seus diversos usuários: co-
munidades, universidades e empresas. Parte-se de uma análise in-
trodutória sobre a elaboração da MP e seus objetivos iniciais. 

Posteriormente, busca-se demonstrar a conexão existente 
entre a referida MP, o desenvolvimento de inovações biotecnoló-
gicas e a proteção dos conhecimentos tradicionais. Por fim, bus-
ca-se de uma forma integrada demonstrar como se estabelece a 
relação entre comunidades, universidades e empresas, demons-
trando as interseções e distanciamentos existentes entre esses 
grupos de atores. 
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A Origem da Medida Provisória nº 2.186-16/2001

Em 26 de outubro de 1995, a Senadora Marina Silva apre-
sentou o Projeto de Lei nº 306/1995 que tinha por principal objeti-
vo a proteção da biodiversidade e dos conhecimentos tradicionais. 
Atentando ao preâmbulo da Convenção da Diversidade Biológica, 
de 1992, o projeto buscava articular biodiversidade e sociodiversi-
dade, por meio da proteção da diversidade e do patrimônio genético 
(SANTOS, 2005). 

No final de 1997, o Senador Osmar Dias apresentou substitu-
tivo ao referido projeto, propondo uma reformulação radical. Des-
locou-se o foco de atenção da proteção dos conhecimentos tradicio-
nais e primou-se pelo aspecto econômico da compensação justa e 
equitativa dos benefícios gerados pela utilização dos conhecimen-
tos tradicionais associados (SANTOS, 2005). Desconsiderou-se um 
debate mais aprofundado quanto aos limites da utilização do co-
nhecimento acessado. Mais adiante, em 1998, o Deputado Jacques 
Wagner apresentou o Projeto de Lei nº 4.579, em 2 de junho de 
1998, que em seguida foi apresentado pelo Poder Executivo (PAL-
MA; PALMA, 2012). 

As longas negociações dos projetos de lei acabaram por pre-
judicar sua votação. Por volta de julho de 1999, foram descobertos 
casos de acordos envolvendo contratos de bioprospecção, motivo 
que fez com que se agilizasse a movimentação da Câmara dos De-
putados para votação da lei de acesso. Concomitantemente, ouvia-
-se falar na edição de uma medida provisória pelo Executivo, com 
o objetivo de ratificar o acordo realizado com a empresa Novartis 
(SANTOS, 2005). 

Em meados de 2000, o caso Novartis determinou a necessi-
dade de novos rumos no tratamento do tema. Ao ser assinado um 
acordo de bioprospecção entre o grupo farmacêutico suíço Novartis 
e a organização social BioAmazônia, foram concedidos àquele di-
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reitos ligados ao envio de 10 mil bactérias e fungos da Amazônia à 
Novartis (SANTILLI, 2003). 

A mobilização de organizações não governamentais (ONGs), 
universidades e setores da sociedade civil buscou tornar mais cé-
lere a tramitação dos projetos e evitar a edição de uma medida 
provisória para regular o assunto. Apesar das contestações e pedi-
dos realizados por entidades e fóruns de entidades ambientalistas, 
em 30 de junho de 2000 foi editada a Medida Provisória nº 2.052 
(SANTOS, 2005). 

Segundo Santilli (2003) a MP 2.052/2000 tinha por objetivo 
legitimar o acordo entre a Bioamazônica e a Novartis, por meio da 
regulação do acesso aos recursos genéticos e aos conhecimentos 
tradicionais associados. O acordo foi criticado por viabilizar acesso 
de baixo custo à indústria biotecnológica (SANTOS, 2005).

A MP 2.052/2000 foi reeditada diversas vezes até a entrada 
em vigor da Emenda Constitucional nº 32, de 11 de novembro de 
2001. A partir dessa emenda (por força da previsão de seu artigo 
2º) houve a manutenção das medidas provisórias editadas até en-
tão, motivo pelo qual a última edição da MP 2.052/2000, reedita-
da como MP 2.186-16/2001, manteve-se em vigor até novembro 
de 2015. 

A precariedade da MP 2.186-16/2001, que regulamentou 
apenas parcialmente a matéria (MOREIRA, 2005), resultou na ne-
cessidade de que o Poder Executivo adotasse medidas que viabili-
zassem seu funcionamento. Uma delas foi a criação do Conselho 
de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN), órgão para coordenação 
de políticas para gestão do patrimônio genético, responsável pela 
autorização de acesso ao patrimônio genético e a conhecimentos 
tradicionais associados. 

O CGEN teve sua composição definida por meio do Decre-
to nº 3.945, de 28 de setembro de 2001 (posteriormente alterado 
pelo Decreto nº 4.946, de 31 de dezembro de 2003, pelo Decreto 
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nº 5.439, de 3 de maio de 2005 e pelo Decreto nº 6.159, de 17 de 
julho 2007). O CGEN é um órgão colegiado, de caráter deliberativo 
e normativo, composto por representantes de ministérios governa-
mentais, aos quais é concedido o direito a voz e a voto. 

A partir da criação do CGEN verificou-se a edição de 40 re-
soluções e oito orientações técnicas, responsáveis pela construção 
de uma larga colcha de retalhos legislativa. Considerando-se esse 
cenário, na próxima seção se buscará realizar uma análise crítica 
acerca dos impactos dessa medida provisória para determinados 
atores dos setores privados e públicos.

Dificuldades Encontradas pelos Grupos de Atores no Acesso 
e Exploração do Patrimônio Genético Brasileiro

A MP 2.186-16/2001 se destaca em sua importância por re-
gulamentar quatro principais aspectos: 1) o acesso e a remessa de 
componente do patrimônio genético; 2) o acesso e a proteção ao co-
nhecimento tradicional associado; 3) a repartição justa e equitati-
va dos benefícios advindos da exploração econômica de produto ou 
processo desenvolvido em decorrência do acesso; e 4) o acesso e a 
transferência de tecnologia (LAVRATTI, 2004). Para isso, a legisla-
ção utiliza-se de diversas definições importantes em seu artigo sé-
timo, dentre elas: “patrimônio genético”, “conhecimento tradicional 
associado”, “comunidade local”, “acesso ao patrimônio genético/
conhecimento tradicional associado/à tecnologia e transferência de 
tecnologia”, “condição ex situ”, entre outras. 

Entretanto, apesar da utilização de termos técnicos, a rápida 
elaboração da MP provocou a imprecisão de seus termos, gerando 
dúvidas (exemplo disso são os termos pesquisa científica – ativida-
de de acesso sem potencial econômico –, e desenvolvimento tecno-
lógico – definido por meio da Orientação Técnica nº 4/2004/CGEN, 
de 27 de maio de 2004). Para sanar os questionamentos levanta-
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dos, foi elaborada uma série de orientações técnicas que buscas-
sem esclarecer melhor os termos técnicos utilizados. 

A primeira orientação técnica emitida pelo CGEN buscou di-
ferenciar os termos “acesso” e “coleta”. O termo “acesso”1 é restrito 
ao “[...] nível genético, molecular ou de substâncias provenientes 
do metabolismo de seres vivos ou de extratos obtidos destes orga-
nismos.” (GODINHO; MACHADO, 2011, p. 90). Já a coleta ou “re-
messa de amostras de componentes do patrimônio genético” con-
siste na “retirada do organismo, no todo ou em parte, de condições 
in situ2” (GODINHO; MACHADO, 2011, p. 90). 

	 Verifica-se, portanto, que a orientação técnica permitiu es-
clarecer que uma coleta de material biológico nem sempre acarre-
tará em seu acesso, e portanto, nem sempre precisará de autori-
zação. Quando houver atividade de acesso de recursos biológicos 
ou conhecimentos tradicionais, será necessária a autorização3 do 
CGEN. Nesses casos, o uso, a comercialização e o aproveitamento 
do material acessado serão submetidos à fiscalização, restrições e 
à repartição de benefícios (BRASIL, 2001).

Além disso, dentre os termos previstos no artigo 7, inciso V 
da MP, importa que se verifique a sutileza da mudança de pala-
vras. Atualmente, a legislação prevê que o acesso ao conhecimento 
tradicional consiste na “obtenção de informação”. Para a comuni-
dade empresarial, a mudança do termo para “utilização da infor-

1 A redação oficial da orientação técnica conceitua acesso como “[...] a atividade realizada 
sobre o patrimônio genético com o objetivo de isolar, identificar ou utilizar informação de 
origem genética ou moléculas e substâncias provenientes do metabolismo dos seres vivos e 
de extratos obtidos destes organismos.” (BRASIL, 2003).
2 O termo in situ originalmente designava recursos vegetais, selvagens e domésticos liados 
ao seu meio ambiente (tratando-se de um ecossistema ou de um agro-sistema) (HERMITTE, 
2004). Posteriormente, a Convenção da Diversidade Biológica (CDB), por meio de seu artigo 
segundo, ampliou esse conceito ao conjunto dos recursos biológicos, com exceção do ser 
humano “Condições in situ significa as condições em que recursos genéticos existem em 
ecossistemas e hábitats naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos 
meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características.” (BRASIL, 1999, p. 9).
3 Segundo Derani (2012), essa autorização é ato jurídico da Administração Pública, 
condicionado a critérios estabelecidos pelo CGEN. Para autorização de acesso e da remessa 
é preciso que haja anuência prévia, de acordo com o artigo 16, § 9º da MP 2.186-16/2001.
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mação” parece se adequar melhor, visto só caracterizar o acesso 
quando efetivamente utilizado para o desenvolvimento tecnológico 
e a pesquisa científica (MEBBRASIL, 2012).

Outra mudança sugerida pelo Movimento Empresarial pela 
Biodiversidade é em relação à extinção da autorização prévia da 
União para acesso ao patrimônio genético e ao conhecimento tra-
dicional, de forma a agilizar a atração de investimentos interna-
cionais. A proposta consiste em criar um sistema de cadastro com 
dados gerais da empresa/instituição, projeto e demais informações 
adicionais. Nos casos de conhecimentos tradicionais, seria exigido 
adicionalmente a anexação do Termo de Anuência Prévia, demons-
trando a forma de repartição de benefícios. Todos os anos devem 
ser apresentados relatórios dos estágios das pesquisas realizadas. 

Segundo esclarecem Palma e Palma (2012) a atual legisla-
ção prejudica o desenvolvimento de pesquisas científicas no País. 
Pesquisadores nacionais enfrentam dificuldades em relação ao de-
morado processo de análise das solicitações de acesso, que pode 
demorar diversos anos. Além disso, acusações de biopirataria e a 
negativa de acesso desestimulam a continuidade de pesquisas na-
cionais relacionadas ao patrimônio genético de plantas e animais 
(PALMA; PALMA, 2012).

A obtenção de acesso a organismos marinhos e plantas no 
País, segundo Pinto (2006), pode ser analogicamente associada a 
uma corrida de obstáculos com barreiras. Muitos acabam desistin-
do de percorrer os trâmites necessários (que incluem muitas vezes 
o trâmite em instituições de ensino superior, por quatro órgãos co-
legiados, com reuniões mensais) e, cansados com a lentidão, aca-
bam por incorrer em situações de biopirataria (PINTO, 2006). 

Atualmente, a autorização para acesso ao patrimônio genético 
com finalidade de pesquisa científica é dada pelo Instituto Brasilei-
ro o Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
conforme Deliberação 40/2003. Ao Conselho Nacional de Desen-
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volvimento Científico e Tecnológico (CNPq) cabe a autorização da 
participação de instituição estrangeira, de acordo com a Orienta-
ção Técnica nº 03, de /2003/CGEN. E ao CGEN, cabe a autoriza-
ção de acesso a patrimônio genético e/ou conhecimento tradicional 
associado com fins de bioprospecção ou desenvolvimento tecnoló-
gico, e ainda, do conhecimento tradicional com fins de pesquisa 
científica (LAVRATTI, 2004). 

A importância da autorização de acesso é que para os reque-
rentes de pedido patentário posterior a 30 de junho de 2000 devem 
informar ao Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI) a 
origem do material que foi acessado e o número da autorização de 
acesso. Ou seja, a concessão de patente no Brasil fica atrelada à 
comprovação do atendimento do disposto na MP 2186-16/2001, 
obtendo-se as devidas autorizações, quando necessárias (BRASIL, 
2009).

As dificuldades para a realização de pesquisas em âmbito na-
cional são reflexo do parco diálogo estabelecido entre os órgãos go-
vernamentais e a comunidade científica. Todavia, percebe-se que 
lentamente já existem sinais de uma maior atenção às necessida-
des da academia como, por exemplo, nos casos previstos na Reso-
lução 21/2006/CGEN4 em que se permitiram exceções nas quais 
não é necessária a autorização de acesso (BRASIL, 2006). 

Entretanto, é importante que se perceba que as Instituições 
Científicas e Tecnológicas (ICTs5) e os Núcleos de Inovação Tecno-
lógicas (NITs) devem trabalhar em conjunto, com a finalidade de 
adotar políticas para uma melhor gestão da Propriedade Intelectu-
al. Nesse sentido, Araujo et al. (2010) destacam que a Propriedade 
Intelectual é um fator estratégico para a inovação tecnológica.

Alia-se, portanto, a capacidade dos setores tecnológicos 
de inovar com a segurança trazida por um instrumento jurídico.  

4 A Resolução 21/2006/CGEN sofreu alterações pela Resolução 28/CGEN, 31 de agosto de 
2006.	
5 Os ICTs são regulados pelo artigo 2º, V, do Decreto nº 5.563, de 11 outubro de 2005.
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A proteção da Propriedade Intelectual acaba por selar uma parceria 
importante para o desenvolvimento científico e tecnológico do País. 

Entretanto, para que se observem mudanças positivas no ce-
nário legislação burocrática, Araujo et al. (2010) destacam a im-
portância de um trabalho conjunto entre as ICTs, as empresas, os 
parques tecnológicos, as agências de fomento, entre outros setores 
que integradamente podem contribuir para o desenvolvimento de 
legislações e políticas voltadas para a pesquisa e desenvolvimento, 
bem como à inovação.

Mas as críticas à legislação não se restringem por parte so-
mente dos grupos de pesquisadores. Windham-Bellord e Moreira 
(2012) abordam que grupos ambientalistas e representantes indí-
genas consideram a utilização do termo “anuência prévia” (presen-
te nos artigos 11, 14, 16 e 17, da MP 2.1868-16/2001) inadequada 
e insuficiente. Esses grupos concordam que o ideal seria a manu-
tenção do termo utilizado na CDB, que é “consentimento prévio in-
formado”, o qual exige a anuência prévia das comunidades locais 
para a realização de expedições e manipulação com recursos gené-
ticos da região (WINDHAM-BELLORD; MOREIRA, 2012). 

Uma crítica realizada por representantes da sociedade civil à 
referida MP foi no sentido de que organizações sem fins lucrati-
vos, setor acadêmico, indígenas, entre outros interessados, foram 
excluídos do processo de participação no conselho até 2003 (MO-
REIRA, 2005), quando a então Ministra do Meio Ambiente, Mari-
na Silva, criou a figura de convidados permanentes, conferindo aos 
convidados o poder de fala, mas não o de voto. 

Outra dificuldade enfrentada pelo CDB foi o pequeno número 
de reuniões para deliberação de todos os pedidos de acesso (MO-
REIRA, 2005), tornando o processo mais moroso. Nesse sentido, 
em estudo publicado por Schmidt (2013), desde 2004 até março de 
2013 foram analisados 103 contratos de repartição de benefícios 
anuídos pelo CGEN. 
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Analisando pelo viés das comunidades tradicionais, Santilli 
(2006) critica a possibilidade de mero pagamento pontual de taxas 
de coleta e bioprospecção, visto ser limitador ao restringir a possi-
bilidade de uma troca permanente de informações e de repartição 
de benefícios. O autor afirma que apesar do artigo 25 da MP prever 
mecanismos monetários e não monetários para repartição de bene-
fícios, as formas mais eficientes seriam por meio do: envolvimento 
das comunidades nas atividades de pesquisa e desenvolvimento, 
capacitação desses povos, bem como acesso a tecnologias e biotec-
nologias (SANTILLI, 2006). 

Conclusão 

A legislação brasileira relacionada à temática dos recursos ge-
néticos e dos conhecimentos tradicionais associados encontra-se 
constantemente influenciada por diversos setores, principalmente 
os ligados à indústria. O influxo de empresas de grande porte e 
multinacionais acaba por demonstrar a vulnerabilidade das legis-
lações brasileiras, sendo determinante para o contínuo cenário de 
embates e críticas com as comunidades indígenas.

Muito se fala em buscar iniciativas para fortalecimento da in-
teração entre universidades e empresa, facilitando o surgimento de 
novas tecnologias. Entretanto, não se pode deixar de atentar para 
que esse desenvolvimento seja estabelecido respeitando o equilíbrio 
da sociobiodiversidade. Deve-se proteger as criações intelectuais, 
atrelando à proteção ecológica a esse objetivo. 
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Resumo

O Plano de Expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 
(RFEPCT) completou em 2015 uma década. Desde 2005, quando foi realizado o lançamento do 
programa de expansão da RFEPCT foram construídos mais de 400 novos campi em todo o País, 
que se somaram aos 152 existentes.  Em apenas uma década a região Sul teve um aumento de 328% 
do número de campi. A região Sudeste 293%, a região Centro -Oeste 600%, a região Nordeste 252% 
e a região Norte 300%. A presente pesquisa tem por objetivo avaliar como ocorreu a espacialização 
da expansão da RFEPCT nas cinco macrorregiões brasileiras.  Para tanto, foi realizado o levan-
tamento dos indicadores socioeconômicos e da posição de cada uma das cidades atendidas pela 
RFEPCT nas fases da pré-expansão e da expansão, utilizando o software livre Sistema de Informa-
ção Geográfica e Dados Oficiais, Quantum GIS, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). Foi possível identificar onde houve maior grau de interiorização e de percentual de popu-
lação atendida, bem como identificar quais as regiões que são mais deficitárias em relação à ofer-
ta de matrículas na RFEPCT. Essas informações são importantes para o planejamento de futuros 
campi da RFEPCT e para se compreender de que forma eles podem contribuir efetivamente para o 
desenvolvimento regional brasileiro.

Palavras-chave: Educação profissional. Desenvolvimento. Expansão. 

A Espacialização da Expansão da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica 
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Introdução 

A Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tec-
nológica (RFEPCT) teve início no ano de 1909, com a publicação 
do Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, do Presidente 
Nilo Procópio Peçanha, que criou 19 Escolas de Aprendizes e Ar-
tífices. Essas escolas surgiram duas décadas depois da Proclama-
ção da República brasileira e eram destinadas preferencialmente 
aos “desfavorecidos da fortuna”. Esse foi um período de grandes 
transformações sociais, culturais e econômicas decorrentes do fim 
da escravatura, da consolidação do processo de imigração e da ex-
pansão da economia cafeeira, que possibilitou investimentos na in-
fraestrutura das ferrovias, estradas e indústrias. Nesse período, a 
formação para o trabalho foi um expediente utilizado como meio de 
contenção daquilo que se chamava de “desordem social”. O caráter 
assistencialista da educação profissional começou a ser superado 
na década de 1950, na gestão do Presidente Juscelino Kubitschek 
(1956−1961), quando foram realizados grandes investimentos em 
infraestrutura por meio do Plano de Metas. O Plano de Metas era 
um conjunto de 30 objetivos definidos pelo governo para alavancar 
diversos setores da economia como energia e transportes. Nesse 
contexto, houve uma intensificação da formação de profissionais 
técnicos, indispensáveis ao processo de industrialização.

O surgimento dos primeiros Centros Federais de Educação 
Tecnológica (CEFETs), em 1978 é coincidente com o período de-
signado por Milton Santos (2012) como “técnico-científico-informa-
cional”, no qual o “toyotismo”, também conhecido como “modo de 
produção flexível” tornou-se importante, exigindo maior grau de 
qualificação dos trabalhadores.

A década de 1990 teve início com o Governo do Presidente 
Fernando Collor de Mello e com a adoção do ideário neoliberal e a 
Política do Estado Mínimo, seguindo os princípios emanados pelo 
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Consenso de Washington, que tiveram graves consequências para 
a economia brasileira. 

Apesar de o Governo do Presidente Itamar Franco ter cons-
truído 26 novas escolas técnicas em pouco mais de dois anos, em 
1994 foi aprovada pelo Congresso Nacional a Lei no 8.948, de 8 de 
dezembro de 1994, que determinava que a expansão da oferta de 
educação profissional, mediante a criação de novas unidades de 
ensino por parte da União, somente poderia ocorrer em parceria 
com estados, municípios, Distrito Federal, setor produtivo ou orga-
nizações não governamentais, que seriam responsáveis pela manu-
tenção e gestão dos novos estabelecimentos de ensino.

O Governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso cons-
truiu apenas 11 escolas técnicas federais entre os anos de 1995 a 
2002. Outras 70 foram construídas com recursos do Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento. Mas 50 delas estavam fechadas ao 
final de seu governo por falta de recursos para custeio.

Dentro do ideário neoliberal, foi realizada uma profunda re-
forma curricular na educação brasileira com o principal objetivo de 
alinhar as políticas e as ações das instituições ao cenário econômi-
co, de acordo com as demandas locais e regionais. Em 20 de de-
zembro de 1996, a Lei nº 9.394, Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Brasileira (LDB), foi aprovada e no ano seguinte, por meio do 
Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997, deu-se a regulamentação 
dos artigos 36, 39 e 42 da lei, que tratavam especificamente da 
educação profissional. O Decreto 2.208/1997 reforçou mais uma 
vez a dualidade estrutural da educação brasileira, criando matrizes 
curriculares e matrículas distintas para o estudante que desejava 
se formar técnico: uma no ensino médio e outra no ensino técnico, 
podendo ambos ocorrer em épocas ou instituições de ensino dife-
rentes.

O Governo do Presidente Luís Inácio Lula da Silva procurou 
retomar o projeto nacional desenvolvimentista, inaugurado pelo 



276	 I Congresso Internacional: Pesquisa & Desenvolvimento

Jesué Graciliano da Silva

Presidente Getúlio Vargas, com a ampliação de investimentos em 
grandes obras públicas, políticas de expansão do crédito e pro-
gramas de transferência de renda, que tiveram como resultados o 
aumento real do salário mínimo, a ampliação do Produto Interno 
Bruto (PIB) e a geração de 10,8 milhões de empregos entre os anos 
2003 e 2010. 

A queda no nível de desemprego, de 11,2%, em 2002, para 
6,1%, em 2010, foi acompanhada pela pressão de empregadores 
e da classe política ao Governo Federal para ampliação das vagas 
em cursos profissionalizantes. Em discurso proferido no Senado 
Federal, em junho de 2003, o Senador Paulo Paim destacou que 
os novos postos de trabalho que estavam sendo criados estavam 
reservados para os trabalhadores que tivessem a capacidade de se 
adequar aos avanços tecnológicos e às exigências das empresas 
que agora enfrentam a competição em mercados globalizados.

A formação de trabalhadores capazes de enfrentar as mudan-
ças econômicas e sociais que o mundo experimenta vai exigir 
que o País prossiga no necessário desenvolvimento da Educa-
ção Profissional, e para isso é imperativo que se inclua o ensi-
no profissionalizante como prioridade na educação brasileira. 
(PAIM, 2003).

Em 2005, a partir de uma ação integrada dos Dirigentes da 
RFEPCT, do Ministério da Educação (MEC) e da Frente Parlamen-
tar em Defesa da Educação Profissional, houve a revogação do De-
creto 2.208/1997 e teve início o maior projeto de construção de 
escolas profissionalizantes de toda a história brasileira. Esse pro-
cesso foi integrado à Política Nacional de Desenvolvimento Nacio-
nal, e o Estudo da Dimensão Territorial para o Planejamento con-
siderou a educação profissional como um dos meios para redução 
das desigualdades regionais e sociais brasileiras.
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Do universo de mais de 55 milhões de jovens matriculados na 
educação básica no ano de 2005, menos de 2% cursavam o ensi-
no técnico. Apesar da ampliação do número de vagas na Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica (EPCT), que se deu a partir 
de 2005, somente 15% dos jovens brasileiros com idade entre 15 
e 19 anos estavam matriculados em cursos profissionalizantes em 
2013. A média dos países da Organização para Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE) é de 40% (INEP, 2013).

Desde 2005, quando foi realizado o lançamento do programa 
de expansão da RFEPCT, foram construídos mais de 400 novos 
campi em todo o País, que se somaram aos 152 já existentes. No 
Gráfico 1, tem-se a evolução do número de campi da RFEPCT nas 
macrorregiões brasileiras. A região Sul teve um aumento de 329% 
do número de campi. A região Sudeste cresceu 293%, e a região 
Centro-Oeste teve a maior expansão: 600%. A região Nordeste teve 
uma expansão de 253% e a região Norte de 300%. 

Gráfico 1 − Evolução da Distribuição dos Campi da RFEPCT por Macrorregião

Fonte: Adaptado de MEC (2015)

Além da expansão, a RFEPCT passou por uma importante re-
estruturação no ano de 2008. As Escolas Técnicas Federais, Esco-
las Agrotécnicas Federais e a maioria dos CEFETs foram agrupa-
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dos para a criação de 38 Institutos Federais de Educação, Ciência 
e Tecnologia.

Quando a proposta dos Institutos Federais surgiu, no ano de 
2007, o projeto de alguns CEFETs era o de se transformar em Uni-
versidades Tecnológicas, a exemplo do que havia acontecido com 
o antigo CEFET do Paraná, atual UTFPR. Os CEFETs do Rio de 
Janeiro e Minas Gerais, que haviam sido transformadas em CEFET 
juntamente com o CEFET do Paraná, em 1978 não foram contem-
plados pela Lei nº 11.184, de 7 de outubro de 2005.

O novo modelo, diferente do concebido para a UTFPR, trouxe 
apreensão em diversas instituições. Segundo Otranto (2010), uma 
das preocupações das Escolas Agrotécnicas Federais era a perda 
de autonomia e de identidade, caso viessem a se integrar aos CE-
FETs para constituição dos Institutos Federais. Superados os obs-
táculos iniciais, os Institutos Federais foram instalados por meio 
da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, e vêm assumindo 
uma nova institucionalidade. Há o compromisso legal de garantir 
a oferta de 50% de vagas para cursos técnicos e ofertar no mínimo 
20% de vagas para cursos de formação de professores. Também 
têm entre suas finalidades o compromisso de atuar por meio de 
seus cursos, da pesquisa e da extensão, com objetivo de contribuir 
para o desenvolvimento regional.

Uma vez que a RFEPCT tem sido apresentada nos documen-
tos oficiais do MEC como responsável por contribuir para a redu-
ção das desigualdades regionais tem-se como objetivos da presente 
pesquisa responder às perguntas centrais: como ocorreu a espacia-
lização da expansão da RFEPCT no Brasil e de que diferentes for-
mas houve ampliação do Percentual de População Potencialmen-
te Atendida e do Grau de Interiorização? O recorte temporal será 
entre os anos de 2005 a 2015. Parte dos resultados dessa análise 
será apresentada neste artigo.
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Desenvolvimento 

Segundo Pacheco (2011), a espacialização dos novos campi da 
Fase 1 da expansão da RFEPCT priorizou inicialmente o atendi-
mento das regiões e estados não atendidos. Na Fase 2, priorizou o 
atendimento de 150 cidades-polo e seus Arranjos Produtivos Lo-
cais. Na Fase 3 foram priorizadas as cidades localizadas dentro dos 
Territórios da Cidadania e do G-1001. Além desses critérios geográ-
ficos, econômicos e sociais também estiveram presentes, embora 
em menor escala, critérios políticos, conforme depoimentos obtidos 
com ex-dirigentes da RFEPCT. Entre o discurso oficial e a realidade 
concreta há de se analisar de que forma a expansão da RFEPCT 
efetivamente ocorreu. 

Na presente pesquisa, foram avaliados alguns dados socioeco-
nômicos de todos os municípios brasileiros que possuem campi da 
RFEPCT instalados, tanto da pré-expansão quanto da expansão. 
Além do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), 
do PIB per capita e da população dos municípios, também foram 
calculados, para cada estado, o Grau de Interiorização da RFEPCT 
(GRINT), o Percentual da População Potencialmente Atendida e as 
taxas de crescimento populacional das cidades contempladas pela 
expansão. 

Na Figura 1, tem-se a ilustração de como ocorreu a espacia-
lização da RFEPCT, antes e depois da expansão. Diversos estados 
não eram atendidos pela RFEPCT até o ano de 2005. Em uma aná-
lise preliminar, é possível visualizar que houve a ampliação da pre-
sença de novos campi em todas as regiões brasileiras, principal-
mente no interior do País. 

1 G-100 – Conjunto de 100 cidades brasileiras que apresentam grande população, mas 
baixo PIB per capita. 
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Figura 2 − Espacialização da Expansão da RFEPCT por Municípios

Fonte: Adaptado de MEC (2015)

Depois da expansão, a região Norte, que tem um percentual 
de 8,3% da população brasileira, passou a ter 9,1% dos campi da 
RFEPCT. A região Nordeste, que possui 27,8% da população brasi-
leira passou a ter 33,6% dos campi; a região Centro-Oeste, que tem 
7,4% da população alcançou 11,1% dos campi; a região Sudeste, 
que tem 42,1% da população, alcançou 25,3% do número de cam-
pi; Finalmente, a região Sul, que tem 14,4% da população brasilei-
ra, alcançou 20,7% do total de campi da RFEPCT.  Para se avaliar 
a evolução do Percentual de População Potencialmente Atendida 
(PPPA) nas diferentes macrorregiões brasileiras depois da expansão 
calculou-se a população dos municípios atendidos e dividiu-se pela 
população total de cada macrorregião. Antes da expansão o IPPA 
da região Sul era 21%, Sudeste 30%, Nordeste 28%, Centro-Oeste 
16% e Norte 27%.  A região Centro-Oeste teve o maior avanço em 
relação à população potencialmente atendida, passando de aproxi-
madamente 2,1 milhões de pessoas para 9,0 milhões. Em termos 
percentuais, significa que o IPPA passou de 16% para 59%. A re-
gião Norte passou de 27% para 66%.

Entre todas as macrorregiões brasileiras, a Nordeste se des-
taca pelo atendimento dos municípios com menor nível de renda. 
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Na região Nordeste, onde 68% das pessoas recebem menos que 
um salário mínimo mensal, foram instalados 137 campi (Figura 2).  
A região contava com 55 campi em 2005. Atualmente conta com 
um total de 192. Como é possível perceber, o estado do Maranhão 
foi o que mais recebeu novos campi entre os anos 2005 e 2015, 
passando de 5 para 30.  

Figura 2 − Espacialização da Expansão da RFEPCT na Região Nordeste 

Fonte: Adaptado de MEC (2015)

Com exceção da região Sudeste, o IDH-M médio dos municí-
pios atendidos pela expansão é menor que o IDH-M médio de suas 
respectivas regiões.  A mediana do IDH-M das cidades contempla-
das com campi da expansão é ligeiramente superior à mediana do 
IDH-M dos municípios brasileiros. Metade dos campi da expansão 
possuem IDH-M médio menor que 0,701.  Mesmo que o IDH não 
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esteja entre os indicadores oficiais utilizados para escolha dos mu-
nicípios que receberam os novos campi da expansão, os dados per-
mitem afirmar que houve atendimento preferencial dos municípios 
com menores índices de desenvolvimento humano se comparados 
com os campi da expansão. 

Realizou-se também a comparação da taxa de crescimen-
to populacional dos municípios atendidos pela RFEPCT na pré-
-expansão e na expansão com a taxa de crescimento populacio-
nal das macrorregiões brasileiras para o período de 2000 a 2014.  
É possível inferir que os novos campi foram instalados em cidades 
com taxas de crescimento populacional superiores à média regio-
nal (Gráfico 2). 

Gráfico 2 − Taxas de Crescimento Populacional dos Municípios  
Atendidos pela RFEPCT 

Fonte: Adaptado de IBGE (2014) 

Ao se avaliar qual foi o tamanho dos municípios atendidos 
pela expansão observou-se que mais da metade (59,2%) dos cam-
pi da pré-expansão estavam localizados em municípios com mais 
de 100 mil habitantes. Esse percentual caiu para 41,8% depois da 
expansão. O percentual de municípios atendidos com população 
menor que 40 mil habitantes subiu de 17,1% para 26,8% depois 
da expansão.
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Para se avaliar como se deu a interiorização dos novos campi, 
calculou-se o GRINT da RFEPCT para cada estado brasileiro por 
meio da relação entre a distância do município atendido até a ca-
pital e a distância da cidade mais distante da capital de seu res-
pectivo estado. O GRINT se aproxima de 1,0 quando a cidade está 
mais afastada da capital. Antes da expansão o GRINT foi calculado 
em 0,29. Depois da expansão o GRINT subiu para 0,34.  O maior 
avanço em relação à interiorização da RFEPCT ocorreu na região 
Norte.  A região Sul é onde a rede está mais interiorizada, seguida 
de perto pelas regiões Nordeste e Sudeste (Gráfico 3). 

Gráfico 3 − Evolução do Grau de Interiorização da RFEPCT por Região

Fonte: Elaborado pelo autor deste artigo

A região Norte teve a maior taxa de crescimento do número 
de matrículas na RFEPCT.  Até 2005, os Estados do Acre, Mato 
Grosso do Sul, Amapá e Distrito Federal não eram atendidos pela 
RFEPCT. Em números absolutos, a região Nordeste é que apresen-
ta o maior número de matrículas em 2015.  A região com menor 
número de matrículas é a Centro-Oeste. 

Segundo Thomaz (2013), nos últimos anos tem havido a am-
pliação do percentual de estudantes de menor renda na RFEPCT.  
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O PSC2 – perfil socioeconômico de clientela – que mede o nível de 
renda dos estudantes da RFEPCT, calculado entre os anos 2007 
a 2011 mostrou que metade dos estudantes matriculados recebia 
até 1,18 salário mínimo mensal per capita. Em 2007, metade de-
les recebia até 1,68 salário mínimo per capita. Esse fato pode ser 
explicado pela entrada em grande número de estudantes de regi-
ões com menor nível de renda da região Norte e Nordeste, onde 
foram instalados a maioria dos novos campi. Esta pesquisa vai ao 
encontro do Relatório de Indicadores Socioeconômicos, disponibili-
zado no Relatório de Gestão da SETEC (2014), que mostra que em 
2014, em média, 53% dos estudantes da RFEPCT vieram de famí-
lias com renda mensal per capita menor que um salário mínimo. 
Esse valor era de 29% em 2007. Além da criação de diversos pro-
gramas de Assistência aos Estudantes e de Políticas Afirmativas, 
essa evolução na taxa de inclusão dos estudantes mais carentes 
também se explica porque a rede cresceu mais nas regiões mais 
pobres do País. Na região Nordeste, que recebeu a maior quantida-
de de novos campi, 68% dos estudantes da RFEPCT são provenien-
tes de famílias com renda familiar mensal per capita menor que um 
salário mínimo. Na região Sul, esse percentual é de 39%; na região 
Sudeste, é de 44%; na região Norte, é de 58% e na região Centro- 
Oeste, 62%.

Conclusões

O processo de expansão da RFEPCT, que teve início no ano 
de 2005, foi analisado a partir dos indicadores socioeconômicos 
dos aproximadamente 550 municípios onde há campi instalados. 
Procurou-se confrontar esses dados com os critérios oficiais divul-
gados pelo MEC para definição das localidades atendidas pela re-

2 PSC é um indicador previsto no Acórdão do Tribunal de Contas da União para avaliação 
da RFEPCT e que mede a condição socioeconômica dos estudantes.
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cente expansão da RFEPCT. Além de atender inicialmente as regi-
ões não atendidas, contemplar os Arranjos Produtivos Locais e os 
municípios localizados nos Territórios da Cidadania e no G-100, a 
redução das desigualdades regionais foi uma das motivações apon-
tadas pelo MEC. Em termos concretos, comprovou-se por meio do 
cálculo do Grau de Interiorização que a expansão da RFEPCT pro-
porcionou uma interiorização das matrículas na educação profis-
sional e tecnológica, com atendimento prioritariamente das regiões 
mais pobres do País. Houve também uma ampliação do Percentual 
de População Atendida e do percentual de campi em cidades com 
até 40 mil habitantes. A partir da análise dos dados, também é 
possível inferir que a expansão atendeu as cidades mais dinâmicas 
em termos de crescimento populacional e com os menores IDH-M. 

Além da análise quantitativa, é também importante a análise 
qualitativa do processo da expansão, que está sendo realizada a 
partir de uma pesquisa de campo em uma amostra de municípios 
catarinenses onde os campi foram instalados, para se compreen-
der as reais condições de intervenção e contribuição dessas ins-
tituições para o desenvolvimento regional.  Como resultados pre-
liminares da pesquisa de campo e das entrevistas com dirigentes 
e lideranças é possível afirmar que praticamente todos os cursos 
oferecidos pela RFEPCT em Santa Catarina estão em sintonia com 
as principais atividades econômicas desenvolvidas em cada região 
do estado. Todos os cursos são criados a partir de audiências pú-
blicas e pesquisa de demanda na região. Em Santa Catarina, hou-
ve ampliação de mais de 600% do número de matrículas em cursos 
de formação inicial e continuada, cursos técnicos, licenciaturas, 
graduações e mestrado profissional. São cursos gratuitos, que se 
preocupam com a formação integral dos estudantes, desenvolven-
do habilidades para a ação empreendedora e para a inovação. Além 
disso, foram identificadas diversas ações exitosas relacionadas à 
pesquisa aplicada e à extensão tecnológica.  No entanto, ainda é 
um desafio para as instituições da RFEPCT de Santa Catarina a 
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promoção de maior articulação com outros agentes educacionais 
públicos e privados para a discussão e proposição de ações con-
juntas que possam contribuir para o desenvolvimento regional. 
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Resumo

Os parques científicos e tecnológicos vêm recebendo atenção, em termos de desenho das políticas 
científica, tecnológica e industrial tanto no Brasil, quanto no mundo. A temática vem se tornando 
objeto de programas especiais do governo, e as ações se refletem nos estados que iniciam planos 
estratégicos para a implantação desses ambientes. O presente estudo buscou analisar os parques 
localizados no Estado de Santa Catarina de forma a identificar os seus perfis e as suas atuações. 
Como resultado da análise das informações obteve-se que Santa Catarina apresenta sete parques 
em operação, sendo: ParqTec Alfa, em Florianópolis; Parque de Inovação Tecnológica de Joinville 
(Inovaparq), em Joinville; Parque Científico e Tecnológico do Extremo Sul Catarinense (I-parque), 
em Criciúma; Parque Científico e Tecnológico de Chapecó, (Parque Chapecó@); Sapiens Parque, 
em Florianópolis; Uniparque em Tubarão; e Orion Parque, em Lages. De maneira geral, os parques 
catarinenses apresentam forte ligação com as universidades e para dinamizar o ambiente empreen-
dedor mantêm outras tipologias de habitats de inovação em suas estruturas como as incubadoras e 
centros de inovação. Além disso, há presença da tríplice hélice. Em uma análise das convergências 
de objetivos observa-se que os parques se preocupam com a promoção da ciência, tecnologia e 
inovação para o desenvolvimento regional de forma a gerar competitividade e qualidade de vida 
para a comunidade.

Palavras-chave: Parques científicos e tecnológicos. Santa Catarina. Habitats de inovação.

Parques Científicos e Tecnológicos: análise do 
Estado de Santa Catarina
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Introdução

Os habitats de inovação vêm sendo considerados como im-
portantes estratégias de desenvolvimento econômico das regiões 
e estimula o entorno desses ambientes, a inovação e a produção 
científica (NETO; PAULA, 2009; TARTARUGA, 2014). Nesse contex-
to, os parques vêm recebendo atenção, em termos de desenho das 
políticas científica, tecnológica e industrial tanto no Brasil, quanto 
no mundo. A origem desse ambiente como se conhece atualmente 
se situa no conhecido Silicon Valley nos anos 1950 na Califórnia. 
No Brasil os primeiros incentivos para fomentar o desenvolvimento 
relacionado a parques ocorreram em meados da década de 1980, e 
surgiu a partir da criação do Programa Brasileiro de Parques Tec-
nológicos, pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), visando modificar a realidade econômica do 
País (PLONSKI, 2010; TOÉ, 2015). Mais tarde, a Portaria nº 139, 
de 10 de março de 2009, institui o Programa Nacional de Apoio às 
Incubadoras de Empresas (BRASIL, 2009). A partir disso, os esta-
dos lançam estratégias de desenvolvimento e implantação de diver-
sos ambientes. Entretanto estudos que busquem traçar o perfil dos 
parques em operação no Brasil ainda são escassos na literatura. 
Dessa forma, o presente estudo buscou analisar os parques locali-
zados no Estado de Santa Catarina de forma a identificar os seus 
perfis e as suas atuações.

Metodologia 

Para tanto, foram mapeados os parques catarinenses tendo 
como base os dados da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inova-
ção do Estado de Santa Catarina (FAPESC), e da Associação Nacio-
nal de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores (AN-
PROTEC). Esses dados estão contidos nos documentos publicados 
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em parceria com o Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
Além disso, foram considerados os dados do Grupo VIA Estação 
Conhecimento, da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 
que tem como foco de estudo os habitats de inovação e o empreen-
dedorismo. Depois da identificação dos parques existentes foram 
localizados os seus respectivos sites e a documentação oficial de 
cada parque. Além disso, os parques foram contatados quando as 
informações públicas eram insuficientes para as análises.  

Os Parques Científicos e Tecnológicos em Santa Catarina

Os parques tecnológicos são descritos pela literatura como 
importante ferramenta de estímulo ao desenvolvimento local, pois 
colaboram para a criação de cargos profissionalizantes e dissemi-
nam o conhecimento para uma região. Os parques se tornaram 
ferramentas fundamentais para o desenvolvimento regional. Para 
esse feito, formulam sua base em ciência, tecnologia e inovação. 
Ainda os completam as políticas públicas orientadas para o desen-
volvimento de empresas intensivas em conhecimento (NASCIMEN-
TO; LABIAK JÚNIOR. 2011). No Sul do Brasil essa busca tem se 
tornado evidente principalmente no Estado de Santa Catarina, com 
a Lei Catarinense de Inovação, Lei nº 14.328, de 15 de janeiro de 
2008, que “Dispõe sobre incentivos à pesquisa científica e tecnoló-
gica e à inovação no ambiente produtivo no Estado de Santa Ca-
tarina, visando à capacitação em ciência, tecnologia e inovação, o 
equilíbrio regional e o desenvolvimento econômico e sustentável.” 
(SANTA CATARINA, 2008). 

A política catarinense de inovação considera os habitats de 
inovação como importantes estratégicas para o desenvolvimen-
to econômico sustentável (SANTA CATARINA, 2010). Segundo o 
mesmo documento, “[...] constituem importante instrumento de 
fomento à implantação e ao sucesso de empresas de base tecnoló-
gica em Santa Catarina. Surgidos pioneiramente em Florianópolis, 
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expandem-se a todas as regiões catarinenses, pela indução de po-
líticas de apoio governamental.” (SANTA CATARINA, 2010, p. 24). 
De acordo com Montibeller Filho e Binotto (2008) Santa Catarina 
tem apresentado uma evolução relacionada à educação nos últi-
mos anos, fruto do desempenho de políticas governamentais, que 
possibilitaram melhorias no ensino básico, acesso ao ensino su-
perior e pós-graduação para a sociedade. Esses dados indicam as 
potencialidades de capital humano do estado. No âmbito dos habi-
tats de inovação, a FAPESC vem apresentando importantes estra-
tégias para o estímulo ao empreendedorismo inovador com a cria-
ção de parques e incubadoras. Embora Santa Catarina não tenha 
tido programas específicos para parques, de 2001 a 2010, foram 
evidenciados editais regulares com foco em incubadoras e projetos 
balcão foram aprovados para parques. Mais recentemente, a Secre-
taria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDS) 
foca suas ações na criação de ambientes menores que os parques 
– os chamados Centros de Inovação (TEIXEIRA et al., 2016). Assim, 
Santa Catarina apresenta hoje diversos habitats de inovação, como 
25 incubadoras (CASTILHO, 2016), três aceleradoras (FLÔR; TEI-
XEIRA, 2016) e sete parques que serão apresentados a seguir. Os 
parques hoje no estado podem ser considerados descentralizados. 
Mesmo que a capital – Florianópolis – apresente dois dos principais 
parques (Sapiens Parque e ParqTec Alfa), outras regiões também já 
mantêm parques em operação, como Criciúma (I-Parque), Tubarão 
(Uniparque), Lages (Orion Parque), Chapecó (Parque Chapecó@) e 
Joinville (Inovaparq). Considerando a análise de desenvolvimen-
to dos parques no Estado de Santa Catarina, pode-se dizer que o 
mais antigo é o ParqTec Alfa, implantado em 1993 seguido pelo Sa-
piens Parque. O mais novo é o de Lages que foi inaugurado com a 
implantação do primeiro Centro de Inovação do estado que se situa 
dentro do Orion Parque. A Figura 1 ilustra os anos de implantação 
dos parques catarinenses. 
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Figura 1 – Ano de Implantação dos Parques em Operação em Santa Catarina

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo

Considerando a área desses parques, o Sapiens Parque 
(4.315.680,88 m²) apresenta destaque sendo considerado o maior 
do Brasil em área. Além disso, alinhado com as iniciativas inter-
nacionais, como o Sophia Antipolis na França (MENEGAZZO et al., 
2016), o Sapiens apresenta considerável área verde chegando a 
aproximadamente 50% de sua área total. Os parques Orion e Par-
qTec Alfa apresentam medidas de 90.000 m2 e 100.000 m2, sen-
do que na região do Tec Alfa não é possível realizar expansão de 
área, pois trata-se área residencial, com construções no entorno do 
parque. Os parques Inovaparque, I-parque e Chapecó@ apresen-
tam áreas de 200.000 m2, 150.000 m2, 9.000 m2, respectivamen-
te. O Uniparque é o menor dos parques catarinenses com 2.200 
m2. Destaca-se que esses parques estão ligados às universidades 
do estado, sendo alocados nas áreas dessas Instituições de Ensino 
Superior (IES). O Inovaparque localizado em área contígua à Uni-
versidade da Região de Joinville (UNIVILLE), Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC) e Universidade do Estado de Santa Ca-
tarina (UDESC) é resultado de um esforço conjunto de três institui-
ções em responder a uma demanda crescente da sociedade do Nor-
te catarinense na busca de ambientes que propiciem a inovação 
e o desenvolvimento econômico e social; o I-parque é idealizado e 
instituído pela Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC); 
o Chapecó@ localizado e idealizado pela Universidade Comunitá-
ria Regional de Chapecó (Unochapecó); o Uniparque é idealizado 
pela Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL). Um dos 
destaques dos parques ligados a universidades é a semelhança em 
relação a iniciativas internacionais que também fazem uso da in-
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fraestrutura das IES, facilitando o acesso ao conhecimento e à tec-
nologia. O estudo de Menegazzo et al. (2016) indica que os parques 
brasileiros ligados à universidade possibilitam uso de sua infraes-
trutura, como salas de aula, auditórios, laboratórios, bibliotecas 
e o próprio corpo docente. Além disso, segundo os autores, outro 
benefício é a atividade de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) que 
demanda parcerias com as universidades e seu corpo docente. No 
caso dos parques catarinenses, essas ações estão facilitadas. Além 
disso, autores como Otowicz et al. (2015) já indicam que um dos fa-
tores de atratividade dos parques do Rio Grande do Sul, por exem-
plo, estava associado à presença das universidades. Já os parques 
Sapiens Parque, ParqTec Alfa e Orion Parque possuem estratégias 
diferenciadas. O Sapiens é uma sociedade de propósito específico 
que tem como objetivo principal executar o Projeto Sapiens e tem 
como proprietários majoritários o Governo do Estado de Santa Ca-
tarina (CODESC e SC Parcerias) e minoritários a Fundação CER-
TI e o Instituto Sapiencia (SAPIENS PARQUE, 2016). Entretanto, 
o Sapiens apresenta parcerias com a UFSC, que mantém diversos 
prédios no parque, além de grupos de pesquisa que ali realizam 
atividades de pesquisa e extensão. O ParqTec Alfa, tem como a ins-
tituição gestora a FAPESC, segundo estudo realizado pela ANPRO-
TEC (2008). O Parque Tecnológico Alfa foi constituído por meio do 
Decreto Estadual nº 941, de 31 de outubro de 1991 (SANTA CATA-
RINA, 1991). O Orion por sua vez, foi instituído pela Lei nº 3.934, 
de 30 de novembro de 2012, e é um complexo institucional e físico 
de utilidade pública e interesse social, destinado a dotar o Municí-
pio de Lages e a região (LAGES, 2012). 

Os objetivos de cada parque podem ser identificados no  
Quadro 1.
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Quadro 1 – Objetivos dos Parques de Santa Catarina
Pa

rq
Te

c 
A

lfa

Contribuir para o desenvolvimento do sistema local de ciência e tecnologia, tendo 
a inovação como o objetivo central do esforço de P&D; gerar localmente novos 
conhecimentos passíveis de serem transformados em novos produtos e proces-
sos, através do estímulo à criação de ligações entre agentes inovativos na troca 
de conhecimentos específicos e do desenvolvimento de conexões locais de redes 
mundiais de informações; facilitar o surgimento de novas empresas provenientes 
de instituições locais estabelecidas, como universidades e empresas de base tec-
nológica (spin-offs); criar ambiente favorável para o desenvolvimento de empresas 
inovadoras baseadas em novos conhecimentos, gerados especialmente através de 
redes locais de informações; melhorar a competitividade mundial de empresas lo-
cais estabelecidas; criar novos mercados de produtos e serviços especializados; e 
criar postos de trabalho especializados contribuindo para aumentar o efeito mul-
tiplicador da renda local (ANPROTEC, 2008).

S
ap

ie
n

s 
Pa

rq
u

e

Promover e fortalecer setores econômicos, como o turístico, de serviços e tecnolo-
gia, sem deixar de lado as questões prioritárias como o meio ambiente e o bem-
-estar da sociedade. Busca consolidar Florianópolis como a capital brasileira do 
conhecimento e da qualidade de vida, construindo um ambiente com altíssima 
qualidade, em que a criação de novos conhecimentos deve ser utilizada como o 
principal fator de competitividade das empresas ali instaladas e, consequente-
mente, de toda a região do entorno. Um dos objetivos do Sapiens Parque é desen-
volvê-lo com características comerciais, com alta atratividade para implantação 
de projetos privados, orientado e direcionado com foco no ser humano e no co-
nhecimento e sabedoria (SAPIENS PARQUE, 2016).

Pa
rq

u
e 

C
h

ap
ec

ó@

Os principais objetivos do Parque Científico e Tecnológico Chapecó@ são: forta-
lecer a produção acadêmica local, disponibilizando novas fontes de financiamen-
to e aproximando os pesquisadores das problemáticas regionais; criar condições 
para consolidar e ampliar os programas de pós-graduação stricto sensu e lato sen-
su na região; fomentar o desenvolvimento de atividades produtivas com base na 
inovação, viabilizando o desenvolvimento de uma economia focada na agregação 
de valor no Oeste catarinense; criar condições para absorver e manter profissio-
nais altamente qualificados nas IES (mestres e doutores) e na economia regional; 
fomentar o empreendedorismo e a inovação nos processos de formação profis-
sional dos cursos superiores de graduação e pós-graduação da região; fomentar 
o desenvolvimento regional através da implementação de processos de inovação 
nas organizações; fortalecer empresas de base tecnológicas que atuam na região. 
viabilizar o surgimento de novos empreendimentos a partir das iniciativas dos 
estudantes locais; impulsionar o empreendedorismo e o crescimento empresarial 
como forma de apoio ao desenvolvimento regional, buscando a colaboração da 
Universidade com o setor público e o privado, aumentando a atividade científica e 
tecnológica nas matrizes locais (PARQUE CHAPECÓ@, 2016).

In
ov

a-
pa

rq
u

e Criar um ambiente de aproximação entre universidades, empresas e governos, de 
modo a promover a inovação e o desenvolvimento regional sustentável, respon-
dendo assim aos desafios enfrentados por Joinville e região (INOVAPARQ, 2016).

iP
ar

qu
e Estimular a chegada de uma terceira geração de empresas, fundamentadas sobre 

tecnologia de ponta, com o objetivo de desenvolver produtos e processos inovado-
res (IPARQUE, 2016).  
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U
n

ip
ar

qu
e Apoiar a Unisul nas iniciativas de fomento e desenvolvimento de incubadoras e 

parques tecnológicos, com vista ao cumprimento de seu papel no exercício do 
extensionismo, na formação empreendedora e na disseminação da inovação nos 
processos de ensino, pesquisa e extensão (UNIPARQUE, 2016).

O
ri

on
 P

ar
qu

e

Albergar instituições públicas e privadas destinadas ao desenvolvimento de ativi-
dades de pesquisa, desenvolvimento de tecnologias, ensino e produção industrial, 
com o fim de propiciar o acesso da população a um mais elevado nível de desen-
volvimento humano e à formação de uma sociedade do conhecimento (LAGES, 
2012).

Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo a partir de  
informações fornecidas pelos parques

Cada um dos parques apresenta diferenciais quanto às suas 
atuações e suas estruturas. As informações sobre cada um dos 
parques são apresentadas a seguir. 

Parqtec Alfa

O ParqTec Alfa localizado no bairro João Paulo em Florianó-
polis não possui homepage, o que dificulta o acesso a informações 
sobre o parque. Da mesma forma, poucos são os trabalhos publi-
cados associados a esse parque. 

O parque possui 13 módulos, todos direcionados a empresas 
de base tecnológica com destaque para a Reivax e AltoQi. Situado 
no mesmo espaço do parque está o Serviço Brasileiro de Apoio a 
Micro e Pequena Empresa (SEBRAE), o Instituto Nacional de Pro-
priedade Industrial (INPI) e a Rede Catarinense de Inovação (RE-
CEPETI). No parque ainda estão a FAPESC e a incubadora Centro 
Empresarial de Laboração de Tecnologias Avançadas (Incubadora 
CELTA), eleita como sendo a melhor incubadora do Brasil no ano 
de 2016, pela Associação Nacional de Entidades Promotoras de 
Empreendimentos Inovadores (ANPROTEC). 



I Congresso Internacional: Pesquisa & Desenvolvimento	 297

Parques Científicos e Tecnológicos: análise do Estado de Santa Catarina

Sapiens Parque

O Sapiens Parque é o único parque brasileiro intitulado como 
sendo de inovação e foi concebido para promover o desenvolvimen-
to de importantes segmentos econômicos de Florianópolis, atuan-
do na promoção da Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, 
a fim de garantir a construção de experiências únicas, criativas e 
inesquecíveis. O Sapiens possui um modelo inovador para atrair, 
desenvolver, implementar e integrar iniciativas, visando estabe-
lecer um posicionamento diferenciado, sustentável e competitivo. 
Está localizado no norte da Ilha de Santa Catarina, próximo às 
praias de Canavieiras e Cachoeira do Bom Jesus, onde estão sendo 
edificados cerca de 1,3 milhões de m² em cinco fases de implanta-
ção. No total, o Sapiens terá 257 unidades privativas, dividas entre 
diferentes áreas e módulos que irão abrigar diversos empreendi-
mentos (SAPIENS PARQUE, 2016). Desenvolve prioritariamente as 
seguintes áreas: Tecnológica, Serviços, Turismo e Socioambiental. 
Dentre os empreendimentos com terrenos próprios já estabelecidos 
no Sapiens Parque estão: Reason, Neoway e a Softplan. Destaque 
para a Darwin Starter – aceleradora de startups e para o Instituto 
Comunitário da Grande Florianópolis (ICOM). Além disso, diversos 
prédios da UFSC também residem no parque. No parque também 
foi desenvolvido o primeiro filme longa metragem realizado em stop 
motion do Brasil pelo Estúdio de Animação AnimaKing (SAPIENS 
PARQUE, 2016).

Parque Científico e Tecnológico Chapecó

O Parque Chapecó@ surge com um conjunto de ações que 
se voltam para estruturar projetos inovadores e como o elemento 
agregador e fomentador de um Sistema Regional de Inovação, a ser 
instituído, que poderá se constituir em um dos principais instru-
mentos de desenvolvimento da região Oeste catarinense. Nas dire-
trizes do Parque Científico e Tecnológico Chapecó@ é estabelecida 
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uma governança com a participação dos três entes da tríplice héli-
ce, ou seja, do setor público, do setor produtivo e das instituições 
acadêmicas. E, assim, funcionar a partir de um Conselho Adminis-
trativo, com atuação organizativa estratégica e contará, também, 
com uma gestão operativa para atuação no âmbito tático e ope-
racional. Essa gestão será responsável por gerir o seu funciona-
mento administrativo e estará lotada na estrutura organizativa da 
UNOCHAPECÓ, e assim promover o desenvolvimento sustentável e 
integral da região, por meio de ações focadas nas áreas Social, de 
Tecnologia da Informação, de Saúde e de Meio Ambiente. O primei-
ro edifício do parque tem projeto desenvolvido de 3.637,45 m², a 
ser construído com recursos do Governo do Estado de Santa Cata-
rina, em um terreno de 2.231,33 m², lindeiro à UNOCHAPECÓ – o 
Centro de Inovação, novo habitat de inovação que está sendo cons-
truído no parque. Um dos diferenciais é a Rede de Inovação que 
contempla além do parque, da incubadora e da universidade com 
seus núcleos de pesquisa e programas de mestrado, doutorado e 
especialização, laboratórios especializados e escritório de projetos 
e produção de serviços, um Escritório de Negócios e Empreendedo-
rismo, um Núcleo de Inovação e Transferência de Tecnologia e um 
Escritório dos Municípios (CHAPECO@, 2016).

Inovaparq

O projeto é mantido pela Fundação Educacional da Região 
de Joinville (FURJ) e gerenciado por duas instituições de ensino: 
UNIVILLE e UFSC. A parceria busca consolidar uma rede de coo-
peração para o desenvolvimento tecnológico sustentável de Joinvil-
le e região aproximando academia, empresas e governo, de forma 
a estimular e apoiar o empreendedorismo inovador. O Inovaparq 
atua com foco em sete plataformas tecnológicas, definidas com 
base nas competências das universidades parceiras e na atuação 
das empresas da região. São elas: Biotecnologia, Design, Químico-
-farmacêutica, Materiais, Meio Ambiente, Metalomecânica, Tecno-
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logia da Informação e Comunicação. As plataformas tecnológicas 
do Inovaparq também estão de acordo com as diretrizes nacionais 
e estaduais para pesquisa, desenvolvimento e inovação. O parque 
possui uma Incubadora de Base Tecnológica (IBT) e tem o objeti-
vo de apoiar empreendimentos em fase inicial que necessitem de 
apoio tecnológico e de gestão. Incubadora e os laboratórios são de 
Engenharia e Arquitetura, e neles são realizados testes e produ-
zidos protótipos que auxiliam no desenvolvimento das pesquisas. 
Os espaços são utilizados também por estudantes. O Inovaparq 
apresenta importantes empresas que, incubadas, foram investidas, 
como a ContaAzul (INOVAPARQ, 2016). 

I-Parque

O Parque Científico e Tecnológico é composto por cinco insti-
tutos que auxiliam as empresas a desenvolver e ajustar processos 
e produtos de forma a atingir qualidade e competitividade. Os ins-
titutos objetivam também a iniciar o efeito sinérgico na promoção 
da inovação, considerando o forte espírito empreendedor existente 
na região Sul catarinense. 

Os institutos são: Instituto de Alimentos (i-ALI); Instituto de 
Pesquisas Ambientais e Tecnológicas (i-PAT); Instituto de Engenha-
ria e Tecnologia (i-DT); Instituto de Pesquisa Socioeconômica Apli-
cada (i-PESE) e Instituto de Pesquisa em Tecnologia Educacional 
(i-PETE). 

O I-parque conta também com uma incubadora (ITEC.IN). 
Mesmo com diferentes atribuições, os institutos têm propósitos em 
comum: atender organizações do setor público e privado e ofertar 
serviços diferenciados. Por se tratar de um parque tecnológico in-
tegrado à universidade, o I-parque também está voltado à cons-
trução do conhecimento, uma vez que professores e alunos fazem 
parte do corpo técnico dos institutos o parque também dispõe de 
uma ampla estrutura capaz de abrigar todos os institutos e, princi-
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palmente, dar vazão às necessidades geradas, pois a infraestrutura 
conta com salas de aula, salas de reuniões, biblioteca setorial, la-
boratórios, auditório, entre outros espaços (I-PARQUE, 2016).

Uniparque 

O Uniparque conta com empresas residentes e uma incuba-
dora do Centro Regional de Inovação e Empreendedorismo (CRIE) 
que atua desde 2005 para viabilizar projetos de micro e pequenas 
empresas. A partir de suporte técnico, gerencial e infraestrutura, 
a incubadora contribui para o desenvolvimento regional sustentá-
vel oferecendo às empresas nascentes, por baixo custo, espaço e 
serviços básicos, além de um conjunto de orientações técnicas e 
gerenciais. O espaço promove ainda a sinergia entre empresas in-
cubadas com instituições de ensino e pesquisa, empresas, órgãos 
governamentais, associações de classe, agentes e mercado consu-
midor. O parque ainda conta com apoio do Núcleo de Empreen-
dedorismo, com o Escritório de Projetos de P&D e serviços tecno-
lógicos e um Centro de Pesquisa e Prestação de Serviços e uma 
agência – Núcleo de Inovação e Empreendedorismo da UNISUL 
(AGETEC) (UNIPARQUE, 2016). 

Orion Parque

O Orion Parque, inaugurado com a implantação do Centro de 
Inovação (parceria Governo do Estado, Prefeitura do Município de 
Lages e Instituto Órion – gestor do parque e do Centro de Inovação) 
em 2016, abrigará empresas de Tecnologia da Informação, Biotec-
nologia, outros serviços e produtos que agreguem tecnologia e ino-
vação, além de pesquisas avançadas na área tecnológica. O Orion 
Parque apresenta uma incubadora do Centro de Inovação, ambien-
tes de coworking e espaço para a instalação de empresas residen-
tes que já iniciaram suas obras em 2016 (ORION PARQUE, 2016).
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Considerações e Resultados

Como resultado da análise das informações obteve-se que 
Santa Catarina apresenta sete parques em operação, sendo: Par-
qTec Alfa, em Florianópolis; Parque de Inovação Tecnológica de 
Joinville e Região, Inovaparq, em Joinville; Parque Científico e Tec-
nológico do Extremo Sul Catarinense, I-parque, em Criciúma; Par-
que Científico e Tecnológico Chapecó, CHAPECÓ@, em Chapecó; 
Sapiens Parque, em Florianópolis; Uniparque, em Tubarão; e Orion 
Parque, em Lages. 

Foi identificado que a maior concentração está na capital – 
Florianópolis – com dois parques, sendo os demais distribuídos 
nas regiões Sul, Oeste, Norte e Planalto. Em uma análise das con-
vergências de objetivos observa-se que os parques se preocupam 
com a promoção da ciência, tecnologia e inovação para o desenvol-
vimento regional de forma a gerar competitividade e qualidade de 
vida para a comunidade. Destaque para os parques Orion, Chape-
có@ e Uniparque que já estão com Centros de Inovação em imple-
mentação. Sapiens Parque, I-parque e Inovaparq aguardam a libe-
ração dos recursos. 

De maneira geral, os parques catarinenses apresentam forte 
ligação com as universidades e para dinamizar o ambiente empre-
endedor mantêm outras tipologias de habitats de inovação em suas 
estruturas, como as incubadoras e centros de inovação. Além dis-
so, há presença da tríplice hélice.
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Resumo

Nas últimas décadas, com o chamado movimento Maker muitos ambientes de prototipação foram 
surgindo. Nesse contexto, desde 2001, observa-se a criação dos Laboratórios de Fabricação Digital 
com ações que envolvem o uso pessoal de equipamentos com apoio de uma rede de laboratórios 
nacionais e internacionais. No programa do Center for Bits and Atoms (CBA), no Massachusetts 
Institute of Technology (MIT), foi desenvolvido o primeiro Laboratório de Fabricação Digital (Fa-
bLab) focado em fabricação digital pessoal em pequena escala. Os FabLabs são ambientes de proto-
tipação rápida que têm como finalidade a promoção da invenção, inovação, educação e o empreen-
dedorismo de comunidades locais. No Brasil, nos últimos anos, o movimento dos FabLabs vem 
se tornando cada vez mais popular. Porém, a literatura ainda não mostra conhecimento suficiente 
que demonstre a integralidade desses ambientes assim como suas práticas. Dessa forma, o presente 
estudo buscou identificar os FabLabs da região Sul do Brasil de modo a verificar as ações realiza-
das por esses ambientes. O estudo foi efetuado em três fases, sendo: i) identificação dos FabLabs 
no Brasil com ênfase na região sul, ii) localização de documentos pertinente a análise, iii) iden-
tificação da abrangência e foco de cada FabLab. O Brasil atualmente possui 32 laboratórios, mas 
somente na região Sul apresenta 13 cases, sendo um no Paraná, seis em Santa Catarina e seis no 
Rio Grande do Sul. A transformação que acontece no cenário da inovação devido à criação dos Fab 
Labs é considerada importante para empreendedores pequenos ou ainda pessoas físicas.

Palavras-chave: Laboratórios de Fabricação Digital. FabLabs. Movimento Maker. Inovação e em-
preendedorismo.

Laboratórios de Fabricação Digital: um estudo da 
região Sul do Brasil
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Introdução

Segundo Anderson (2012), os últimos dez anos foram foca-
dos em descobertas de novas formas de criar, de inventar e de fa-
vorecer na Web1, enquanto, os próximos dez anos serão de práti-
cas desses princípios no mundo real. O movimento Maker surgiu 
de ações de grupos amadores e profissionais atuando em diversas 
áreas ligadas à ciência e à tecnologia, com objetivo de sustentar 
mutuamente o desenvolvimento dos projetos dos seus membros 
ou clientes (SAMAGAIA, NETO, 2015). Os Makerspace são se-
melhantes ao movimento dos Laboratórios de Fabricação Digital 
(FabLabs)2e tem como ponto comum a perspectiva na democrati-
zação de produção e/ou aprendizagem (ROCHA, 2011). Entretan-
to, os FabLabs surgiram em 2001, nos Estados Unidos, no Mas-
sachusetts Institute of Technology (MIT) do programa do Center 
for Bits and Atoms (CBA). Atualmente presentes em mais de 60 
países, apoiam-se na rede internacional de FabLabs favorecendo 
o compartilhamento das atividades realizadas (FABFOUNDATION, 
2016). Os propósitos almejados com a implantação dos FabLabs 
são de encontrar resultados aos problemas sociais, a educação, a 
inovação e ao empreendedorismo (MIKHAK et al., 2002). 

Entretanto, mesmo que os FabLabs estejam criando uma cul-
tura em prol do conhecimento, da inovação, da tecnologia e do em-
preendedorismo, pode-se dizer ainda que faltam estudos que bus-
cam definir o perfil dos FabLabs e suas atuações. Além disso, na 
região Sul do Brasil estudos com foco em ambientes de fabricação 
digital são poucos desenvolvidos. Assim, o presente estudo buscou 
realizar levantamento dos FabLabs brasileiros com enfoque na re-
gião Sul do País e identificar as características e as atividades que 
esses ambientes vêm desenvolvendo.

1 Nome pelo qual a rede mundial de computadores Internet se tornou conhecida a partir 
de 1991, quando se popularizou devido à criação de uma interface gráfica que facilitou o 
acesso e estendeu seu alcance ao público em geral.
2 FabLab é a abreviação do termo em inglês Fabrication Laboratory.
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Metodologia

Este estudo se caracteriza como descritivo exploratório e tem 
como objetivo buscar o levantamento dos FabLabs brasileiros com 
enfoque na região Sul do País e identificar as características e as ati-
vidades que esses ambientes vêm desenvolvendo (PEREIRA, 2003).

O presente estudo foi realizado em três fases, sendo: i) identi-
ficação dos FabLabs; ii) localização de documentação pertinente a 
análise; iii) identificação da abrangência e foco de cada FabLab. As 
fases da pesquisa podem ser definidas assim como segue:

•	Fase 1 – Identificação dos FabLabs: primeiramente um 
mapeamento na Internet foi realizado com o objetivo de 
identificar os FabLabs existentes no Brasil, seguido da 
região Sul. Os FabLabs brasileiros foram identificados 
por meio da rede FabLab3. Ao todo foram localizados 32 
FabLabs, sendo 13 na região Sul, com um no Paraná, 
seis em Santa Catarina e seis no Rio Grande do Sul. 

•	Fase 2 – Localização de documentação pertinente à aná-
lise: depois do mapeamento dos FabLabs, por estado, fo-
ram acessados os sites e localizada a documentação per-
tinente à análise, como infraestrutura e equipamentos 
disponíveis, quais as ações desenvolvidas para empreen-
dedores e público geral, as regras e o funcionamento dos 
espaços. Além disso, como forma de complementação do 
estudo foram localizados estudos em base de dados inter-
nacionais, com a utilização do Science Direct4, para con-
ceituação desses ambientes.

•	Fase 3 – Identificação da abrangência e foco de cada 
FabLab: depois da localização de todos os documen-
tos, foram padronizadas as informações considerando 

3 Para saber mais, ver: Fab Lab [2017].
4 Para saber mais, ver: Science Direct [2017].
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os equipamentos, tempo de existência de cada FabLab, 
o número de equipamentos utilizados, o número de par-
ceiros e associados, e a sua atuação na sociedade. Esses 
dados foram importantes para a definição da abrangên-
cia de cada um dos FabLabs.

Contextualização sobre os Fablabs

O primeiro movimento para a criação dos FabLabs teve início 
no MIT, no laboratório interdisciplinar CBA fundado em 2001 pela 
National Science Foundation (NSF) (MIT-FABLAB, 2016). Segundo 
Eychenne e Neves (2013), o primeiro FabLab foi montando no CBA 
sob a orientação, do professor e diretor do CBA, Neil Gershenfeld 
ligado ao renomado MIT Media Lab. A disciplina acadêmica con-
duzida por Neil era chamada “How to Make Almost Anything5”. O 
ensino reunia em um mesmo ambiente: estudantes, profissionais 
e empreendedores, em busca de um espaço adequado e equipado 
com máquinas, ferramentas e pessoas com conhecimento para a 
prototipagem e o desenvolvimento de produtos e de ideias (OLIVEI-
RA, 2016). Logo, Gershenfeld, animado com os resultados obtidos 
com os alunos, decide utilizar o método de ensino como modelo de 
criação para outras unidades fora da universidade, com o propósito 
de oferecer acesso a todos interessados. Depois do sucesso dos Fa-
bLabs é formada em 2009 a FabFoundation, para auxiliar e apoiar 
o crescimento da Rede FabLab Internacional, uma organização sem 
fins lucrativos, a FabFoundation, surgida a partir do Center for Bits 
& Atoms Fab Lab Program do MIT (FABFOUNDATION, 2016). 

Autores como Eychenne e Neves (2013) consideram que os 
FabLabs devem corresponder a exigências, como: i) ser vetor de 
empoderamento, de implementação de capacidade, ser um orga-
nismo ativo; ii) voltar à aprendizagem da prática da tecnologia (o 

5 Tradução nossa para o português: “Como fazer quase qualquer coisa”.
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fazer) na criação de protótipos, permitindo espaço para o erro de 
forma incremental e no privilégio das abordagens colaborativas e 
transdisciplinares; iii) responder aos problemas e questões locais, 
em particular nos países em desenvolvimento, se apoiando na rede 
internacional; iv) valorizar e pôr em prática a inovação ascendente; 
e v) ajudar a incubar empresas para facilitação de processos.

Oliveira (2016) indica a lógica de funcionamento de um Fa-
bLab, ilustrada na Figura 1, e sugere que esse seria um espaço 
de compartilhamento, implementação de projetos, aprendizagem, 
formação, resolução de problemas, plataforma de inovações, expe-
rimentação e um lugar para fazer quase tudo. 

Figura 1 – Lógica de Funcionamento de um FabLab de acordo com CBA-MIT

Fonte: Oliveira (2016)

Um Laboratório de Fabricação é uma plataforma de prototi-
pagem e produção de maneira ágil, rápida e acessível a qualquer 
pessoa, originando ações de transferência em rede e transforma-
ção da tecnologia com base nas necessidades da sociedade e po-
tencializando as capacidades locais (FABLAB UNAL MEDELLÍN, 
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2016). Assim, a FabFoundation (2016) estabelece que para ser 
um FabLab precisa estar conectado a uma comunidade global de 
estudantes, educadores, técnicos, pesquisadores e responsáveis 
pela tomada de decisão em uma rede – innovators, compartilhan-
do conhecimento, ferramentas e processos. Portanto, a rede glo-
bal de laboratórios está sendo formada pelo compartilhamento das 
atividades efetuadas, possibilitando a realização de novas pesqui-
sas e invenções. Outra exigência cobrada pela FabFoundation é a 
respeito do direito de utilizar o nome. Conforme, FabFoundation 
(2016) e Eychenne e Neves (2013), para poder usar o nome FabLab 
é preciso seguir a Fab Chartes, uma carta explicando qual a fini-
dade de se ser um FabLab e posteriormente, contatar a associação 
nacional correspondentes ou diretamente o CBA, solicitando que o 
nome do laboratório seja associado à lista. Em conformidade com 
a FabFoundation (2016) os FabLabs que querem se manter ligados 
à rede de Fab Labs necessitam das seguintes práticas, assim como 
ilustra o Quadro 1.

Quadro 1 – Recomendação para as FabLabs

O que é um FabLab?
FabLabs são uma rede global de laboratórios 

locais, permitindo a invenção e fornecendo acesso a 
ferramentas de fabricação digital.

Como funciona a rede 
de um FabLab?

FabLabs compartilham um inventário de máquinas 
e componentes em evolução que auxilia na 

capacidade básica de fazer (quase) qualquer coisa, 
permitindo também o compartilhamento de projetos 

desenvolvidos ali pelas pessoas.

O que os FabLabs 
fornecem?

Assistência operacional, educacional, técnica, 
financeira e logística, além do que está disponível 

dentro dos laboratórios.

Quem pode usar um 
FabLab?

FabLabs estão disponíveis como um recurso da 
comunidade, oferecendo acesso livre para os 

indivíduos, bem como o acesso programado para 
programas específicos.

Quais são as 
responsabilidades de 

um FabLab?

Segurança: não ferir as pessoas ou danar as 
máquinas; operações: ajudar com a limpeza, 

manutenção e melhoria do laboratório; 
conhecimento: contribuir para a documentação e 

instrução.
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Como funcionam as 
invenções no FabLab?

Projetos e processos desenvolvidos no FabLab 
podem ser protegidos e vendidos. O inventor escolhe 
a maneira como seu projeto será realizado, porém, a 
documentação do projeto contendo os processos e as 
técnicas envolvidas devem permanecer disponíveis 

para que os outros usuários possam aprender com o 
Laboratório.

Como empresas 
utilizam um FabLab?

As atividades comerciais podem ser prototipadas e 
incubadas em um FabLab, mas não devem entrar 
em conflito com outros usos. Elas devem crescer 
além do laboratório e beneficiar os inventores, os 
próprios laboratórios que lhes deram suporte e as 

redes que contribuíram para o seu sucesso.

Fonte: Adaptado de FabFoundation (2016)

Considerando a importância da Fab Chartes, outro ponto re-
levante é a sua abertura à comunidade. De acordo com Eychen-
ne e Neves (2013), por possuir o propósito de democratização ao 
acesso a máquinas e a ferramentas, possibilitando que qualquer 
interessado consiga passar da ideia a prototipação. Para tanto, os 
FabLabs precisam ter as portas abertas ao público de forma gra-
tuita ou em troca de serviços e/ou material para a prototipação, 
no mínimo uma vez por semana ou mês. Essa ação que constitui 
o acesso ao ambiente do FabLab é conhecida como open day. De 
maneira a promover os eventos e o espaço, disponibilizando toda 
sua estrutura para auxiliar os usuários com assistência técnica, 
ajudando com processos de fabricação, desenvolvimento de proje-
tos, oficinas, cursos, palestras e workshops. Conforme Eychenne e 
Neves (2013), os Laboratórios de Fabricação Digital proporcionam, 
por meio de um conjunto de máquinas e equipamentos eletrôni-
cos executados por softwares e programas de código aberto, que 
facilitam a produção dos protótipos. Assim, um FabLab possui em 
geral, as seguintes máquinas de produção: Corte Laser; Corte de 
CNC (geralmente com 3 eixos); Corte de CNX de alta precisão (para 
fabricação de circuitos eletrônicos); Corte de Vinyl e Impressora 
3D, conforme ilustrado na Figura 2.
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Figura 2 – Conjunto de Máquinas e Equipamentos Sugeridos pelo CBA-MIT

Fonte: Oliveira (2016)

Para autores, como Eychenne e Neves (2013), os Laboratórios 
de Fabricação Digital são classificados por distintos meios de atu-
ação, sendo eles os acadêmicos, os privados e os públicos, como 
ilustram as informações do Quadro 2.

Quadro 2 – Tipos de FabLabs Existentes e suas Aplicabilidades
Tipo de Fab Lab Clientes Sustentabilidade Open Day

Acadêmicos

Estudantes, com 
menor custo, e um 
número menor de 
usuários externos 
que aportam maior 
recurso para uso.

Não é sustentável 
financeiramente.

A receita não cobre as 
despesas. Normalmente 

é sustentado pelas 
universidades com apoio 

de parceiros privados.

Pelo menos um dia 
na semana com 
custo zero para 

uso de máquinas 
e/ou participação 
em atividades. Os 
usuários precisam 
pagar somente o 

material que utilizam.

Profissionais

Propostas 
conjuntas de 

empresas, startups, 
empreendedores e 

makers.

Não possuem estruturas 
financiadoras. Geralmente, 

nos primeiros anos, se 
beneficiarem de auxílios 
públicos ou investimento 
inicial de associação de 
indústrias ou mesmo 

do governo local. 
Depois disto, precisam 

buscar sustentabilidade 
financeira.

Pelo menos um dia 
na semana com 
custo zero para 

uso de máquinas 
e/ou participação 
em atividades. Os 
usuários precisam 
pagar somente o 

material que utilizam. 
Os outros dias 

são reservados às 
atividades pagas.
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Públicos

Público variado 
com ações e 

usos totalmente 
gratuitos.

Sustentados pelo 
governo, institutos de 
desenvolvimento e por 
comunidades locais.

Todos os dias.

Fonte: Adaptado de Eychenne e Neves (2013)

As influências dos Laboratórios de Fabricação Digital, confor-
me Eychenne e Neves (2013), estão combinadas em distintos re-
cursos entre eles os financiamentos públicos (municipal, estadual, 
nacional e proveniente de editais) e privados (parceiros, trabalho 
coletivo, apoio). Assim, para Troxler e Schweikert (2010), esses am-
bientes como possuem o foco em facilitar o acesso, precisam de um 
período de dois a três anos para se tornarem autossuficientes. 

Para Eychenne e Neves (2013), os FabLabs buscam ser de 
uso pessoal ou pequena escala. A distinção de uma grande fábri-
ca se associa a impossibilidade de realizar produções de grande 
escala, centralizando o desenvolvimento de produtos em pequena 
escala, ou mesmo, personalizada. No LabFab as atividades prio-
ritárias são as atividades educacionais, a pesquisa e compromis-
so social com impacto local. Consequentemente, para não haver 
confusão na relevância das atividades, foram categorizadas como: 
a primeira desenvolvida a um indivíduo ou empresa que busca no 
FabLab um meio de realizar seu projeto, usufruindo dos benefí-
cios de estar conectado a rede mundial, porém agindo individual-
mente, assim chamados de “Fabricação pessoal e em Pequena Es-
cala”. Já a segunda se caracteriza como colaborativa na qual os 
projetos estão em contato com a rede, incluindo mais um FabLab 
no processo, para a formação de um ecossistema de produção co-
operativo, aplicando estratégias desenvolvidas em modelos de ne-
gócios inovadores e abertos, buscando resultados e benefícios a 
todos os envolvidos.
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FabLabs Brasileiros com Enfoque na Região Sul

A finalidade deste estudo é elaborar uma investigação dos 
FabLabs brasileiros com enfoque na região Sul e verificar os que 
esses ambientes vêm desenvolvendo com os usuários e a comuni-
dade em prol da inovação e social. Com base dos dados da FabLab 
Foundation, somente no Brasil foram encontrados 32 FabLabs em 
distintas regiões dos estados. Todos os FabLabs analisados são afi-
liados a rede global e consequentemente ao MIT e visam utilizar 
a fabricação digital. Na região Sul foram localizados 13 FabLabs, 
sendo um no Paraná, seis em Santa Catarina e seis no Rio Grande 
do Sul, como ilustram as informações do Quadro 3.

Quadro 3 – FabLabs Localizados na Região Sul

FabLab Município Estado Tipo de FabLab

FabLab Curitiba Curitiba Paraná Profissional

Fablab Unilasalle
Canoas

Rio Grande do Sul

Universitário

MetalLAB Profissional

Fabrique Lab

Porto Alegre

Profissional

LIFE Universitário

POALAB Universitário

Usina FabLab Profissional

3D Floripa FabLab

Florianópolis

Santa Catarina

Profissional

FabLab Floripa Profissional

FabLab Unisul Universitário

PRONTO3D Universitário

ArteLaser São José Profissional

FabLab Joinville Joinville Profissional

Fonte: Adaptado de FabFoundation [2017] 

A partir do modelo de FabLab é possível verificar tipos de 
usuários, modelo de gestão e de organização e entidade que finan-
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cia, como já foi citado no Quadro 2 . Logo, percebe-se um predomí-
nio de oito FabLabs profissionais. Dos modelos profissionais desta-
ca se o FabLab Joinville sendo uma associação sem fins lucrativos 
de caráter público ou privado. Sua missão é democratizar a tecno-
logia e reduzir barreiras à inovação. O diferencial desse habitat é 
o apoio institucional do Join.Valle, um programa do governo que 
possui como propósito melhorar a qualidade de vida das pessoas, 
tornando Joinville uma cidade do futuro, mais criativa, inteligente 
e humana (JOIN.VALLE, 2016).

Em contrapartida, observa-se cinco FabLabs inseridos nas 
universidades. No modelo universitário vale ressaltar os projetos 
direcionados a crianças e a jovens, chamados de FabLabs Kids. 
Conforme Eychenne e Neves (2013) ações realizadas com crianças 
buscam apresentar o ambiente e a prática para a fabricação digi-
tal, tendo como aspectos principais o desenvolvimento da criativi-
dade, tecnologia e empreendedorismo, por meio das diversas ativi-
dades propostas como fabricação de seus próprios skates ou robôs, 
programação de jogos para videogames, impressão de brinquedos, 
entre outros. O FabLab da UFSC, PRONTO 3D, realizada periodica-
mente atividades voltadas para o público infantil, de modo a esti-
mular o aprendizado na prática.

No presente estudo não foi possível localizar nenhum Fa-
bLab de personalidade pública, de modo realmente acessível a to-
dos, possuindo workshops e cursos de formação com o objetivo 
de permitir um grande número de acesso pelo mais variado pú-
blico (EYCHENNE, NEVES, 2016). Entretanto, todos os FabLabs, 
independente da modalidade, precisam apresentar o open day, a 
maior diferença está na periodicidade dessa ocorrência. No público 
o open day deve ocorrer durante todo o tempo, já no universitário 
e profissional essas práticas precisam ocorrer ao menos uma vez 
por semana. Dos 13 FabLabs localizados na região Sul do Brasil, 
apenas dois indicam as datas e horários para a comunidade, sendo 
eles: POALAB e Usina FabLab, localizados no Rio Grande do Sul. 
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Não estar alinhado com as indicações do FabFoundation e MIT 
enfraquece a proposta de valor de um FabLab na qual busca de-
mocratizar o acesso as máquinas e aos equipamentos. Entretanto, 
mesmo aqueles que não apresentam o open day, de maneira clara 
em seu site, é possível que o público solicite atividades a partir de 
agendamento.

Conforme ilustrou o Quadro 3, percebe-se que há uma cen-
tralização dos FabLabs nas capitais, como Florianópolis, Curitiba e 
Porto Alegre. 

A 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação 
para o Desenvolvimento Sustentável (2010) indica que é funda-
mental assegurar o atendimento às demandas mais receptível às 
assimetrias intra-regionais, dessa maneira concerne desenvolver 
mecanismos de descentralização dos recursos para consolidar os 
grupos regionais e buscar um método para disseminar. No entan-
to, como o movimento dos FabLabs no Brasil ainda é prática recen-
te as iniciativas em cidades de menores portes ainda não são iden-
tificadas o que consequentemente não permite a descentralização 
de ações além das capitais. 

Em relação ao cenário nacional as outras regiões brasilei-
ras, o Sul apresenta o maior número de FabLabs com 13, seguido 
da Sudeste com nove, Centro-Oeste com três, Nordeste com cin-
co e o Norte apenas com dois. É relevante destacar que houve um 
crescimento considerável no número de FabLabs no Brasil. Esse 
crescimento é identificado quando são realizadas as análises do es-
tudo de Pinto et al. (2016) que evidenciou que no início de 2016 
havia somente 17 habitats com essa temática, já na atual análise 
foram mapeados 32, ou seja, houve um avanço de 15 novos FabLa-
bs somente no ano de 2016. Todavia, comparado mundialmente, 
o Brasil destaca-se na oitava colocação no ranking que considera 
os números de FabLabs no País, ficando a frente de países desen-
volvidos, como Bélgica (17 FabLabs), Japão (16 FabLabs), Canadá 
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(19 Fab Labs) e Suíça (15 Fab Labs). Em vista disso, Pinto et al. 
(2016) indicam que no início de 2016 havia 673 FabLabs no mun-
do, porém esse número atualmente chega a 1.047. Mesmo assim, o 
Brasil permaneceu em 8ª colocação mostrando acompanhar o mo-
vimento do fortalecimento desses habitats e respondendo a uma 
demanda emergente principalmente nas capitais dos estados bra-
sileiros. A Índia também apresentou números expressivos sendo 
que no início de 2016 apresentava 16 FabLabs e atualmente apre-
senta 42, tendo subido cinco posições. Considerando o ranking por 
país, os Estados Unidos lideram com a presença de 142, seguido 
da França 133 e Itália com 128, Alemanha com 45, Índia com 42, 
Espanha com 38, Inglaterra com 38, Brasil com 32, Holanda com 
31 e Rússia com 29.

Considerações Finais

O presente estudou buscou realizar levantamento dos FabLa-
bs brasileiros com enfoque na região Sul do País e identificar as 
características e as atividades que esses ambientes vêm desenvol-
vendo. Os Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
apresentam FabLabs principalmente profissionais e ligados às uni-
versidades, mostrando ausência de investimentos do setor público. 
Como resultado identificou-se que o Brasil atualmente possui 32 
laboratórios, e somente na região Sul apresenta 13 cases, sendo 
um no Paraná, seis em Santa Catarina e seis no Rio Grande do 
Sul. De maneira geral, os FabLabs, em suas comunicações com os 
usuários, por meio de suas homepages, não possibilitam a identi-
ficação de forma clara de todas as possibilidades de atuação e de 
benefícios para uma fabricação pessoal. Além disso, as oportunida-
des por meio do open day são divulgadas por apenas dois FabLabs 
o que pode prejudicar a proposta de valor direcionada pelo MIT. As 
atuações em rede também não são facilmente identificadas. Mes-
mo assim, o movimento vem sendo considerado como influente e 
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fundamental para a disseminação da cultura da prática do em-
preendedorismo, da invenção e da inovação em prol da comunida-
de local. As demandas existem e vem sendo comtempladas com o 
aumento significativo de FabLabs nas diversas regiões do Brasil, 
inclusive na região Sul com destaque para Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul. 
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Resumo

O crescimento descontrolado e sem planejamento das cidades tem se mostrado insustentável, prin-
cipalmente depois da revolução industrial considerada o estopim da urbanização, configurando o 
êxodo rural. Nos últimos 50 anos, o cenário da inovação tem dominado muitos espaços. Propostas 
de intervenção, como os “distritos de inovação” estão emergindo e se configuram em ambientes 
fisicamente compactos e que oferecem um ambiente agradável no qual as pessoas podem traba-
lhar, morar e se divertir. Um distrito de inovação é pensado para ocupar áreas específicas de uma 
cidade, incentivando a revitalização do local e a geração de empregos e renda, por meio de ações 
inovadoras. Alguns são os cases observados no mundo. Entretanto, há um de maior destaque que 
demonstra uma transformação social da cidade mais violenta para a mais inovadora do mundo, é o 
de Medellín, na Colômbia. Assim, o objetivo do presente estudo é a análise do distrito de inovação 
que está localizado ao Norte da cidade de Medellín. A metodologia usada se baseou nas informa-
ções oficiais disponibilizadas pelo Distrito de Inovação de Medellín. Esse distrito teve como proje-
to norteador o case pioneiro internacional 22@Barcelona, na Espanha, e pretende por meio da cria-
ção de um ecossistema de inovação que une cidadãos, empresários e entidades, públicas e privadas, 
fazer a transformação de uma área carente e pouco desenvolvida. Medellín tem como proposta o 
processo de transformação social, urbana e econômica dessa área. 

Palavras-chave: Inovação. Distrito de inovação. Revitalização urbana.

Medellinnovation: contextualização e a análise da 
iniciativa colombiana
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Introdução

O crescimento descontrolado e sem planejamento das cidades 
tem se mostrado insustentável. Os espaços urbanos são locais de 
prejuízos ambientais, onde esse crescimento causa a má gestão de 
recursos, gera fontes de poluição, além de outros prejuízos, como 
o congestionamento e o ruído, resultando em uma menor qualida-
de de vida para quem vive na cidade (NIJKAMP; PERRELS, 1994). 
Segundo a Organizações das Nações Unidas (ONU), em 1945, 2/3 
da população mundial, ou seja, cerca de 2,5 bilhões de pessoas vi-
viam em áreas rurais e 1/3 vivia nas cidades; e no ano 2012 cerca 
de metade desse número já passava a residir em zonas urbanas 
(ONU, 2012); estima-se que em 2050 somente 1/4 da população 
viverá no campo tendo o restante da população residência nas áre-
as urbanas (BAKICI; ALMIRALL; WAREHAM, 2013). 

A causa dos principais problemas relacionados à sustentabi-
lidade e ao desenvolvimento é proveniente do aumento populacio-
nal (VAN BELLEN, 2005). É em meio ao caos urbano que aparecem 
as principais alternativas, propostas e desafios para a melhoria da 
qualidade de vida fazendo com que intervenções sejam necessárias.

Dentro das propostas de intervenção surgem iniciativas como 
os “distritos de inovação”, que se configuram como espaços fisica-
mente compactos, e que oferecem um ambiente mais propício no 
qual as pessoas podem trabalhar, morar, estudar e ter locais para 
lazer. Dos cases mais conhecidos, tem-se as iniciativas internacio-
nais 22@Barcelona, na Espanha e Soho, na Inglaterra. Entretan-
to, outras iniciativas em países ainda em desenvolvimento também 
vêm sendo observadas, como a do Distrito de Inovação de Medellín, 
nomeado de Medellinnovation. Assim, o foco do presente estudo 
foi realizar a análise do distrito de inovação que está localizado ao 
Norte da cidade de Medellín, na Colômbia. 
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Metodologia

Esta pesquisa é classificada como descritiva, pois revela a re-
alidade da iniciativa Medellinnovation (DUARTE, 2002). Vergara 
(2000) aponta que a pesquisa descritiva é a que se propõe apre-
sentar características de determinada população ou fenômeno, 
por meio de levantamento ou observações. Logo, para a contextu-
alização e análise do Distrito de Inovação Medellinnovation foram 
considerados os documentos disponibilizados na página oficial do 
distrito1 além de informações coletadas em visita técnica, realizada 
em outubro de 2016, bem como a leitura de estudos publicados 
sobre o distrito. A partir dos dados coletados foram realizadas aná-
lises com enfoque em: i) contextualizar os objetivos e atuações do 
Distrito de Inovação de Medellín; ii) analisar a infraestrutura e os 
habitats de inovação presentes no Distrito de Inovação de Medellín; 
iii) identificar os projetos do Distrito de Inovação de Medellín; iv) 
contextualizar o habitat em questão e analisá-lo mediante outras 
iniciativas do mesmo viés. 

Contextualização Geral sobre o Distrito de Inovação de 
Medellín

Segundo Mello e Mello (2015), um distrito de inovação é uma 
nova modalidade de ambiente de inovação, um arranjo imobiliário 
planejado para atender a nova classe criativa, transformando espa-
ços para uso misto, baseado no conceito work, live and play (traba-
lhar, morar e se divertir). 

No final do século XX, os habitantes de Medellín vivenciariam 
o apogeu da violência urbana decorrente do narcotráfico. A média 
de homicídios alcançava os 7 mil anuais. Ao ver que a situação se 
tornava cada vez mais insustentável o Governo Municipal decidiu 

1 Para saber mais, ver: Gran Pacto por la Innovación [2017]. 
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agir. Para enfrentar o narcotráfico, juntamente com o combate ar-
mado, iniciava-se um forte investimento em educação para mudar 
a cultura da cidade desde as crianças. No momento que a segu-
rança se estabelecia nas regiões mais perigosas, surgiam nesses 
mesmos locais projetos tecnológicos, pedagógicos e culturais para 
despertar uma mentalidade empreendedora na população (ENDEA-
VOR, 2015). Cavalcanti, Santiago e Andreza (2013) contextualizam 
que as cidades colombianas, como Medellín e Bogotá, seguem o 
lema: “O melhor para os mais pobres” e também que as infraestru-
turas criadas pelo governo ao longo de 15 anos fazem a diferença 
no que tange à inovação das cidades. Entretanto, especificamente 
tratando do distrito de inovação, a trajetória do Medellinnovation 
se inicia em 2009, há oito anos, portanto. A Figura 1 ilustra esse 
percurso.

Figura 1 – Linha do Tempo do Medellinnovation

Fonte: Elaborada pelos autores deste artigo

Apresenta-se a seguir importantes estratégias de crescimento 
que foram sendo implantadas ano a ano e que levaram o distrito de 
inovação, ao que se conhece hoje:

•	2009: é criado a RUTA N, que é um centro de inovação e 
negócios; instituição responsável por coordenar a mudan-
ça da economia de serviços para uma economia baseada 
na produção do conhecimento. Tem como principal obje-
tivo fomentar o desenvolvimento de produtos inovadores 
nas áreas de saúde, energia e tecnologia da informação e 
comunicação (TIC), representando as instituições da ci-
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dade frente ao tema da inovação (MEDELLINNOVATION, 
2016; RUTA N, 2016).

•	2011: um estudo é realizado pela prefeitura identifican-
do as três principais atividades econômicas que impul-
sionam a cidade, resultando na construção do Plano de 
Ciência, Tecnologia e Informação. As três áreas identifi-
cadas foram energia, saúde e TIC, o que demonstrou a 
capacidade de criar clusters em torno desses setores (ME-
DELLINNOVATION, 2016). 

•	2012: a Internacional HP inaugura seu centro global de 
serviços na cidade, iniciando a consolidação de um ecos-
sistema na atual região do distrito, baseada em ciência, 
tecnologia e inovação (CTI) (MEDELLINNOVATION, 2016).

•	2012: é inaugurado o complexo de inovações e negócios 
RUTA N que se torna um símbolo urbano de inovação e 
desenvolvimento tecnológico de Medellín. Nesse contexto, 
a RUTA N apresenta compromisso com a cidade para for-
mar um quadro institucional em torno da inovação e do 
empreendedorismo (MEDELLINNOVATION, 2016).

•	2013: é entregue o plano que trata de coordenar uma sé-
rie de ações sobre a região da cidade destinada a liderar 
a inovação, com dimensões, vocação econômica e orien-
tações em termos gerais. É definida uma área de 172 
hectares que compreende as áreas entre a comunas 4 e 
10 para ser o distrito de inovação da cidade de Medellín 
(MEDELLINNOVATION, 2016).

•	2014: é aprovado o plano de distrito proposto em 2013 
e se inicia o reconhecimento dos atores sociais (ME-
DELLINNOVATION, 2016).

•	2015: inicia-se o trabalho com a capacitação da comuni-
dade estabelecida nos bairros do entorno do distrito com 
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o objetivo de explicar para a população o que irá ser o 
Medellinnovation (MEDELLINNOVATION, 2016).

•	2016: começa a implantação do projeto; a área já é de-
nominada como distrito de inovação (MEDELLINNOVA-
TION, 2016).

Infraestrutura e os Habitats Presentes no Distrito de 
Inovação de Medellín

Betancur, Mesa e Hincapié (2015) indicam que o processo 
para a inclusão social de Medellín tem sido impulsionado com o 
apoio de grupos de empresas públicas de Medellín. Os mesmos au-
tores chamam a atenção para o fato de a cidade ter sido reconheci-
da em 2013 como a cidade mais inovadora do mundo, no concurso 
organizado pelo Wall Street Journal (2013). Esse reconhecimento 
se deu graças ao fomento das políticas realizadas, pelo moderno 
transporte público e políticas ambientais inovadoras. Segundo Be-
tancur, Mesa e Hincapié (2015) a educação, a criação de espaços 
culturais são destaque em Medellín. Cavalcanti, Santiago e Andre-
za (2013) chamam a atenção para os espaços públicos, como as 
bibliotecas. 

O distrito acolhe atualmente 11 mil pessoas, sendo que cerca 
de 40% são estudantes. O distrito (Figura 2) conta com altos ní-
veis de educação centrados em universidades que fazem parte de 
seu território de influência, possuindo as seguintes universidades/
faculdades: Universidad Nacional Colômbia, Universidad de Antio-
quia, Facultad de Enfermería,  Facultad Nacional de Salud Pública, 
Facultad de Odontología, Institución Universitaria ITM, Facultad 
de Medicina e Fundación Universitaria Claretiana. Além disso, o 
distrito de inovação conta com serviços educativos que vão além 
das ações universitárias, como informa o Quadro 1. 
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Quadro 1 – Serviços Educativos do Distrito de Inovação de Medellín

Aula ambiental 
Paseo del Rio

Espaço de formação, informação e gestão ambiental com ênfase no 
fomento de boas práticas que contribuam com a redução do impacto 
ambiental negativo, provocado por atividades cotidianas de uso e 
consumo dos recursos naturais. Nesse espaço, realizam-se atividades 
de educação ambiental, caminhadas de observação e práticas 
amigáveis com a natureza.

Planetário 
Jesús Emilio 

Ramirez

Lugar emblemático de Medellín cujo propósito principal é a divulgação 
das Ciências Espaciais, Ciências da Terra e Astrobiologia. Oferece 
experiências atrativas de conhecimento participativo e conta com 
um novo centro de observação científica que transmite não somente 
conteúdo astronômico, mas também outros responsáveis por criar 
poderosas aventuras culturais.

Edificio 
Extensión 

Universidad de 
Antioquia 

Reconhecido como um dos mais importantes centros de transferência 
e troca de conhecimentos com a sociedade, oferece espaços para o 
desenvolvimento de atividades acadêmicas, culturais, recreativas e de 
negócios.

Educativa 
Javiera 

Londoño

Entidade de caráter oficial do município de Medellín que oferece 
serviços educacionais de qualidade nos níveis de educação pré-
escolar, básica e média. Forma cidadãos no sentido cultural, social e 
humano, capacitando-os a construir seu projeto de vida por meio do 
desenvolvimento de competências essenciais. Ocupou o 9º lugar entre 
as melhores instituições públicas da cidade no ano 2015.

Colegio 
Adventista 

Simón Bolivar

Entidade de caráter privado que presta serviços educacionais nos 
níveis de pré-escola, educação básica e mídia. Foi criado em 1973, 
buscando responder às necessidades educacionais das crianças do 
setor e, desde 1996, foi aumentando o número de graus para cobrir 
desde o 1º até o 11º ano.

Fonte: Adaptado de Google Maps (2016)

Além disso, outros destaques do distrito estão para os servi-
ços recreativos e culturais, assim como ilustra o Quadro 2.

Quadro 2 – Serviços Culturais e Recreativos do Distrito de Inovação de Medellín

Serviços recreativos

Parque 
Norte

Parque de diversão focado na convivência cidadã, contando com mais de 
160 mil m2 e o maior lago urbano latino-americano. É formado por 25 
atrações distribuídas em quatro setores.

Parque 
Explora

É o maior projeto de promoção e divulgação científica e tecnológica de 
Medellín. Oferece vários espaços de experimentação como Aquário, sala 3D 
e estúdio de TV, bem como programas que levam a exaltar a criatividade, 
a aprendizagem e a diversão, a fim de construir um conhecimento que 
contribua para apropriação pública do saber científico, tecnológico e social 
em um contexto de descobrimento e jogos. 
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Jardim 
Botânico

Museu vivo que serve como refúgio de plantas de vários grupos e espécies, 
localizado no coração da cidade. Tem coleções organizadas por classificação 
científica, ervas, biblioteca e vários espaços para o lazer dos habitantes da 
cidade. O jardim faz programas permanentes para disseminar e aplicar o 
conhecimento científico sobre a flora de Antioquia e a diversidade do país.

Parque de 
los Deseos

Primeiro espaço público na Colômbia que vincula a ciência e a tecnologia 
para o cotidiano de vida dos habitantes de uma cidade. Desde o seu 
nascimento tem aumentado seu fluxo de público graças a uma programação 
variada. Além da exposição de esculturas do artista Eduardo Ramírez 
Villamizar e da Casa da Música, esse cenário reúne e oferece ciência, 
astronomia, música, arte e lazer.

Parque 
de la 

Republica

Localizado no bairro de Sevilla, está anexado ao Cemitério e Museu San 
Pedro. É um dos grandes parques da cidade, de enorme tradição e grande 
importância histórica para o processo de povoamento da Comuna 4.

Serviços recreativos

Casa 
Museo 

Pedro Nel 
Gómez

A casa de Pedro Nel Gómez, artista, engenheiro e urbanista colombiano, 
reconhecido como um dos muralistas latino-americanos mais importantes 
do século XX, é hoje um museu, que abriga quase três mil obras de arte 
realizadas na cidade e no país e expõe também parte de da biografia do 
artista. A entidade fornece serviços de gestão e promoção de atividades 
artísticas e culturais, treinamento, consultoria e pesquisa em parceria com 
várias instituições públicas e privadas da região e do país.

Centro de 
Desarrollo 
Cultural de 

Moravia

Espaço onde a cultura, arte e educação são os protagonistas como motores 
do desenvolvimento social. Esse equipamento cultural, localizado no setor 
Cuatro Bocas, tornou-se um epicentro privilegiado para o encontro da 
educação e cultura.

Casa de la 
Musica

Espaço no qual é ofertada ótimas condições para o desenvolvimento 
artístico das principais orquestras, bandas e coros da cidade. Combina 
a natureza espacial e especificações técnicas de som, além de um espaço 
adequado para os músicos que vão ensaiar ou fazer as apresentações. É 
usado por orquestras, como a Orquestra Sinfônica da Universidade de 
Antioquia, rede de escolas de música de Medellín e a Orquestra Sinfônica 
Juvenil de Antioquia.

Museo 
Cementerio 
Museo San 

Pedro

Cemitério que, por sua transcendência histórica, tornou-se Museu para 
promover vários programas culturais, de investigação e reconstrução da 
história. Abriga os túmulos de personalidades renomadas como os antigos 
presidentes Mariano Ospina Rodríguez, Carlos Restrepo e Pedro Nel Ospina, 
empresários, comerciantes e artistas, como María Cano, Pedro Nel Gómez, 
Bernardo Vieco, o Jorge Isaac, Efe Gómez, Ciro Mendía e Fidel Cano.

Parque de 
la Vida

Espaço público que permite a implementação de atividades relacionadas 
à saúde, partindo de uma perspectiva de bem-estar. Seus projetos 
são caracterizados por focar no treinamento de saúde e vida, sendo 
ambientalmente sustentável, socialmente participativo, culturalmente 
diversificado, politicamente inclusivo e eticamente responsável no individual 
e coletivo.

Fonte: Adaptado de Google Maps (2016)

Comércio, serviços do governo e templos religiosos também 
são encontrados no Distrito. Ambientes, como a Sede de Investiga-
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ción Universitaria2 e a Ruta N3 disponíveis no distrito são classifica-
das como Ciência, Tecnologia e Inovação. Além disso, o ecossistema 
de Medellín, associado ao distrito de inovação, conta com serviços 
orientados aos empreendedores, como o Parque del Empreendimien-
to que é uma plataforma especializada, dedicada a fomentar a cul-
tura empreendedora e a fortalecer iniciativas e projetos empresariais 
inovadores que dinamizam a economia da região e se projetam a 
mercados nacionais e internacionais. Contribui com a execução da 
política pública de empreendedorismo para fortalecer a competitivi-
dade da cidade em articulação com os atores do sistema. 

De maneira geral, o ponto forte do Distrito é a atuação das 115 
empresas locais nacionais e internacionais que atuam em sinergia 
com ações voltadas à Ciência, Tecnologia e Inovação. O mapeamento 
dos habitats do Medellinnovation pode ser observado na Figura 2. 

Figura 2 – Mapa Distrito de Inovação de Medellín

Fonte: Google Maps (2016)

2 Sede de Investigación Universitaria: realiza atividades de pesquisa básica e aplicada com 
extensão produtiva da Universidade de Antioquia. Os grupos selecionados compartilham 
conhecimento e recursos para fomentar a pesquisa interdisciplinar e interinstitucional de 
qualidade no marco do sistema de pesquisa universitária e com projeção regional, nacional 
e internacional de seus resultados. 
3 Ruta N: é uma corporação criada pela prefeitura de Medellín, Une Telecomunicaciones 
e Empresas Públicas de Medellín (EPM) que facilita a evolução economica da cidade em 
negócios de ciência, tecnologia e inovação, de forma includente e sustentável.
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Um dos objetivos do Distrito de Inovação de Medellín é pro-
mover o desenvolvimento urbano do seu entorno, diverso e aberto, 
que seja atrativo para a cidade e que possa concentrar qualida-
de de vida, ambientes amigáveis, interessantes para investidores e 
empresas de tecnologia da informação e comunicação que dinami-
zam a economia e ofereçam empregos dignos e mantenham espa-
ços públicos adequados para a cidade. Para tanto, Medellinnova-
tion envolve serviços educativos, de saúde, culturais, recreativos, 
comércio, governo, espaços religiosos, de ciência e tecnologia e em-
preendimentos.

Os Projetos do Distrito de Inovação de Medellín

Com a instalação do distrito houve a apresentação de diver-
sos projetos sociais a serem implantados na área, cada um com 
diferentes funções, como a de atrair empresas, cidadãos, reconhe-
cimento internacional e a formação de capital intelectual. Seu pri-
meiro projeto foi a própria implantação do Distrito Medellinnova-
tion, que pretendeu criar um distrito de inovação onde a inovação 
e as oportunidades eram bem-vindas, gerando conhecimento e em-
pregos para a população (MEDELLINNOVATION, 2016). 

Outro projeto é o Medellinnovation Festival, que tem como 
proposta fazer da inovação uma festa, tornando o distrito conheci-
do, atraindo a população para frequenta-lo, assim, gerando pesso-
as participativas e interessadas. Já o Medellín Co-creación Ciudada-
na apresenta a ideia de incentivar a produção de capital intelectual 
coletivo, no qual os cidadãos podem procurar e contar com a cida-
de. A ideia de promover um encontro em Medellín entre as cidades 
mais inovadoras do mundo é apresentada no projeto Global Innova-
tion Cities Forum (MEDELLINNOVATION, 2016).

O último projeto apresentado é o Gran Pacto Medellinnovation 
que propõe a geração de um pacto com a cidade e seus cidadãos, 
no qual todos tenham compromisso com a inovação, atraindo in-
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vestimentos e reconhecimento nas atividades de ciência, tecnologia 
e inovação. O distrito de inovação estudado teve como projeto nor-
teador o case pioneiro internacional 22@Barcelona na Espanha, e, 
pretende, por meio da criação de um ecossistema de inovação que 
une cidadãos, empresários e entidades, públicas e privadas, fazer a 
transformação de uma área carente e pouco desenvolvida. Medellín 
tem como proposta o processo de transformação social, urbana e 
econômica (MEDELLINNOVATION, 2016). 

Cases de Sucesso que se Assemelham à Iniciativa Medellinnovation 

Segundo Queirós (2010) foi nos anos 1980 que a relação de 
Barcelona com a inovação ficou mais forte, a imagem internacional 
da cidade se uniu a um modelo urbano inovador que ficou conhe-
cido como modelo Barcelona, não retratando apenas assuntos de 
planejamento urbano, mas também se referindo à cultura urbana, 
à inclusão social e à participação cidadã.

Barcelona possui o exemplo pioneiro quando se aborda a te-
mática de distrito de inovação, sendo considerado o primeiro no 
mundo. A partir do sucesso da sua implantação surgiram outros 
casos mundiais, como o caso retratado no presente estudo. A cria-
ção do 22@Barcelona, na Espanha, foi muito importante para a re-
gião, transformando uma área historicamente degradada como o 
bairro Poblenou em um distrito de alta qualidade, onde se pode 
trabalhar, viver, estudar e se divertir. Foram investidos cerca de 
180 milhões de euros, possibilitando a revitalização de mais de 190 
hectares, gerando e ofertando cerca de 130 mil novos empregos. 
A partir de sua criação até os dias atuais o distrito atraiu mais de 
4.500 mil empresas de diversos setores, sendo 43% startups e 31% 
da área de Tecnologia e Conhecimento (22@BARCELONA, 2016). 



332	 I Congresso Internacional: Pesquisa & Desenvolvimento

João Vitor Tibincovski de Souza – Danielle Nunes Ramos – Clarissa Stefani Teixeira

Considerações Finais

É no cenário urbano que grandes problemas ambientais glo-
bais acontecem e nesse contexto uma estratégia que confronte tais 
problemas e utilize melhor os espaços das cidades são os distritos 
de inovação. A união de ações em inovação e a revitalização de áre-
as degradadas, e por vezes, extremamente violentas, como era o 
caso das comunas colombianas, resultam na criação de um habi-
tat, como o Distrito de Inovação Medellinovation, no qual a tríplice 
hélice (governo, universidades, empresas) é altamente fundamental 
para o seu êxito. 

Distritos de inovação aparecem no cenário urbano com pro-
postas de um local agradável, no qual as pessoas podem trabalhar 
viver e estudar de maneira sadia e tranquila. 

O Medellinnovation se mostrou capaz de modificar e unir o 
ambiente no qual está inserido, também mostrando a grande im-
portância dos incentivos por parte do governo nesse tipo de ini-
ciativa, não somente pelo massivo investimento financeiro, mas 
também pela preocupação em formar capital intelectual desde a 
educação básica.
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Resumo

Advindo das dificuldades encontradas pelas empresas para o crescimento e para a competitividade, 
nos últimos anos, novos processos estão se formando com o objetivo de otimizar as ações. Uma 
das estratégias encontradas para fortalecimento organizacional é a operação em rede. Trabalhar em 
rede é um processo que organiza e mantém colaborações eficientes. Entretanto, apenas nos últimos 
anos é que se tem observado aumento de estudos que enfocam o tema. Além disso, considerando 
o foco das redes estaduais não são encontrados estudos sobre sua organização de acordo com seus 
diferentes focos de atuação. Dessa forma, o presente estudo buscou analisar as redes catarinenses. 
Para tanto, foram realizadas três fases, sendo: i) identificação das redes; ii) localização de docu-
mentação pertinente a análise; iii) identificação da abrangência e foco de cada rede. O Estado de 
Santa Catarina apresenta três redes, sendo a Rede Catarinense de Inovação, a Rede de Investidores 
Anjo e a Rede de Investidores Sociais. Com focos diferentes, as redes encontradas buscam apoiar 
habitats de inovação, investidores anjos e sociais, respectivamente. De maneira geral, pode-se di-
zer que Santa Catarina já é considerada um estado associativista. Mesmo com presença de diver-
sas associações, principalmente aquelas de empresas, as redes de colaboração estão presentes, mas 
principalmente com focos em apoio de entidades ligadas ao empreendedorismo, à inovação e aos 
investidores (anjos e sociais). 

Palavras-chave: Habitats de inovação. Redes. Colaboração. Desenvolvimento.

A Análise das Redes Catarinenses de Apoio à 
Inovação e aos Negócios
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Introdução

A partir do crescimento da internacionalização da economia 
intensificou-se a necessidade da reorganização dos fatores produ-
tivos e os modos de gestão empresarial com a finalidade de com-
patibilizar a organização com padrões internacionais de qualidade 
e produtividade (OLAVE; AMATO NETO, 2001). Atrelado ao cres-
cimento da internacionalização tem-se a inovação que assume 
atuação cada vez mais necessária e disseminada, principalmen-
te na área empresarial já que as empresas inovadoras apresen-
tam ganhos em competitividade e diferenciação (VERSCHOORE;  
BALESTRIN, 2008).

Entretanto, atualmente muitas são as dificuldades enfrenta-
das pelas organizações e sua sobrevivência está entre esses obstá-
culos; para que os organismos sejam sustentáveis, novos proces-
sos estão substituindo os processos ultrapassados, o que é o caso 
das estruturas em rede. Segundo os autores Balestrin, Verschoore 
e Reys Júnior (2010) o trabalho em rede é um processo que organi-
za e mantém colaborações eficientes, todavia, apenas nos últimos 
anos é que se tem observado aumento de estudos que desenvolvem 
o tema.

As organizações ao se estabelecerem em rede aliam os co-
nhecimentos de produtores, fornecedores e usuários localizados 
em diferentes organizações e tendem a facilitar a rápida troca de 
informação e os processos decisórios conjuntos (KUPPERS; PYKA, 
2002). O aumento do número de redes ocorre porque elas emergem 
como uma nova forma de organização para a produção do conheci-
mento (PELLEGRIN et al., 2007).

Autores, como Kuppers e Pyka (2002), indicam que as redes 
possuem três implicações-chave: i) constituem um dispositivo de 
coordenação que possibilita e auxilia a aprendizagem interempre-
sarial; ii) permitem a exploração de complementaridades, fator es-
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sencial para o domínio de soluções tecnológicas caracterizadas pela 
complexidade e diversidade de áreas de conhecimento envolvidas; 
iii) formam um ambiente organizacional (ou interorganizacional) 
que abre a possibilidade da exploração de sinergias pela junção de 
diferentes competências tecnológicas. Outros estudiosos do tema, 
como Pellegrin et al. (2007), descrevem que outros motivos para a 
constituição das redes fazem relação à diminuição da incerteza e 
complexidade que se tem no processo, principalmente em relação 
aos fatores relacionados com a demanda.

A literatura já vem abordando os objetivos de um trabalho 
em rede. Autores, como Katz et al. (2000), indicam que tais pro-
pósitos se baseiam na troca de ideias, tecnologias, informações, 
experiências, conhecimentos técnicos e buscam estabelecer negó-
cios entre organizações, institutos ou centros de pesquisa tecno-
lógica e universidades. As redes que mantêm relações interorgani-
zacionais demonstram diferentes soluções das formas tradicionais 
para resolução de problemas, fato que é facilitador da realiza-
ção de ações conjuntas e a transação de recursos para obten-
ção de um objetivo organizacional (BALESTRIN; VERSCHOORE; 
REYES JÚNIOR, 2010). 

Araújo et al. (2010) indicam que a formação das redes repre-
senta uma estratégia fundamental de disseminação e consolidação 
da cultura, permitindo a troca de informações, experiências e inte-
rações entre as instituições que as compõem, visando ao aprimora-
mento de suas ações. Os mesmos autores afirmam que a constru-
ção de redes viabiliza e facilita a capacitação dos profissionais.

Entretanto, estudos mais aprofundados especificando as re-
des brasileiras ainda precisam ser realizados. No caso de estados 
com alta capacidade de associativismo, como é o caso de Santa Ca-
tarina, ainda faltam estudos científicos sobre o tema. Dessa forma, 
o presente estudo buscou realizar uma análise das redes de Santa 
Catarina. 
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Procedimentos Metodológicos 

Esta pesquisa é classificada como descritiva, pois descreve as 
redes de Santa Catarina com enfoque nas redes catarinenses de 
apoio à inovação e aos negócios (DUARTE 2002). De acordo com 
Vergara (2000), a pesquisa descritiva revela características de de-
terminada população ou fenômeno, por meio de um levantamento 
ou observações de suas características.

Ademais, a abordagem utilizada na presente análise tem ca-
ráter qualitativo, pois como descreve Godoy (1995, p. 63): 

Quando o estudo é de caráter descritivo e o que se busca é o 
entendimento do fenômeno como um todo, na sua complexi-
dade, é possível que uma análise qualitativa seja a mais indi-
cada. Ainda quando a nossa preocupação for a compreensão 
da teia de relações sociais e culturais que se estabelecem no 
interior das organizações, o trabalho qualitativo pode oferecer 
interessantes e relevantes dados.

Isto é, quando a pesquisa procura entendimento do contexto 
como um todo, é mais interessante utilizar-se da pesquisa qualita-
tiva, pois tem-se com isso uma análise mais completa.

O presente estudo foi realizado em três fases, sendo: i) iden-
tificação das redes localizadas em Santa Catarina; ii) localização 
de documentação pertinente à análise; iii) identificação da abran-
gência e foco de cada rede. As fases da pesquisa podem ser assim 
definidas:

•	Fase 1 – Identificação das redes brasileiras: inicialmente 
foram mapeadas as redes catarinenses. Para tanto, foram 
realizadas buscas em base de dados utilizando os seguin-
tes termos: rede inovação; rede tecnologia; rede habitats 
de inovação; rede empreendedorismo. As buscas foram 
realizadas de acordo com as indicações de estudos como 
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os de Ramos e Teixeira (2016) que mapearam as redes 
brasileiras.

•	Fase 2 – Localização de documentação pertinente à análi-
se: depois do mapeamento das redes catarinenses, foram 
localizados documentos pertinentes para o desenvolvi-
mento do estudo. Como exemplo de documentação, além 
de artigos foram localizados os sites de cada rede e seus 
respectivos estatutos, por definirem as regras e o funcio-
namento das organizações. 

•	Fase 3 – Identificação da abrangência e foco de cada rede: 
nesta fase foram identificados os quantitativos como o 
tempo de existência de cada rede, a territorialização, o 
número de associados e o propósito de cada rede. Esses 
dados foram importantes para a definição da abrangên-
cia de cada uma das redes. 

Dessa forma, foram mapeadas as redes que apresentavam em 
seus websites dados suficientes para a análise e configuração de 
seu perfil. 

Resultados e Discussões

De maneira geral, Santa Catarina é considerada um estado 
associativista. Mesmo com presença de diversas associações, prin-
cipalmente as de empresas, as redes estão presentes. As redes ca-
tarinenses mapeadas no presente estudo se destinam basicamente 
ao apoio aos habitats de inovação, aos investidores tanto os anjos 
quanto os sociais.

Ao todo, foram encontradas três redes em operação: a Rede 
Catarinense de Inovação (RECEPETI), a Rede de Investidores An-
jos (RIA) e a Rede de Investidores Sociais (RIS), apresentadas no 
Quadro 1. 
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Quadro 1 − Redes Catarinenses Avaliadas pelo Presente Estudo

Nome da Rede Website Foco

Rede Catarinense de Inovação 
(RECEPETi)

http://recepeti.org.br Inovação

Rede de Investidores Anjo 
(RIA)

https://www.acate.com.br/node/76052 Investidores

Rede de Investidores Sociais 
(RIS)

http://www.icomfloripa.org.br/ Investidores

Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo

A RECEPETI proporciona integração com incubadoras, par-
ques tecnológicos, distritos de inovação, núcleos de inovação tecno-
lógica e outros atores, promovendo a educação, o desenvolvimento 
econômico, social, científico e tecnológico e o empreendedorismo 
inovador em Santa Catarina, estabelecendo parcerias e articula-
ções com entidades públicas e privadas para alavancar a competi-
tividade e a capacidade de desenvolvimento sustentável dos asso-
ciados. Seus valores envolvem compromisso com o associado, com 
a ética, com a transparência, com inovação, com a excelência, com 
a cooperação, com a acessibilidade e responsabilidade socioam-
biental (RECEPETI, 2016). 

Já a RIA propõe a atração e conexão dos investidores anjo 
de Santa Catarina e aproximação de empreendedores que buscam 
apoio para os seus projetos de base tecnológica (RIA, 2016). A RIS 
age da mesma forma que a RIA, porém divergem no ponto em que 
seus investidores fomentam ações que fazem a diferença social na 
capital catarinense, não tendo ligação a projetos de base tecnológi-
ca (RIS, 2016). 
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A RECEPETI é a única formalizada, com associados e com es-
tatuto próprio. Além disto, há também captação de recursos públi-
cos e privados para a realização de suas ações. Atualmente possui 
140 associados, de diversos segmentos, como habitats de inovação 
(incubadoras e parques), governo, associações empresariais, insti-
tuições de ensino superior, fundações e institutos. Já na análise da 
RIA e da RIS não é possível evidenciar esses números. 

Embora a estrutura seja considerada como ponto importante 
para a formação das redes, autores como Tálamo e Carvalho (2010) 
apontam que para a formação das redes os impactos obtidos vão 
além dos resultados dos negócios. Formais ou não as redes es-
tão para o aprimoramento das ações em segmentos que tenham 
um foco comum, que no caso do presente estudo, se associam a  
habitats de inovação, investidores anjos e investidores sociais.

Nos três casos avaliados, os ganhos evidenciados com a for-
mação das redes são principalmente associados à organização dos 
segmentos associados às redes como o de investidores (anjos e so-
ciais) e de inovação ou ainda dos ambientes de inovação do esta-
do. Com a formação das redes é possível ter um ponto de apoio e 
orientação de práticas relacionadas a essas duas temáticas. A RIA 
vem facilitar a tomada de decisão de investidores ao mesmo tempo 
em que sinaliza aos empreendedores catarinenses sobre as opor-
tunidades de se ter negócios de qualidade que sejam considera-
dos potenciais e que tenham possibilidade de escalonar. Já a RIS, 
gerenciada pelo Instituto Comunitário da Grande Florianópolis 
(ICOM), possibilita que Pessoas Físicas possam apoiar projetos so-
ciais independentemente do valor a ser aportado. Além disso, uma 
curadoria é realizada de forma a identificar os projetos em poten-
cial associados à inovação social o que aumenta a segurança dos 
investidores e destina recursos a projetos específicos que tenham 
potencial de resultados positivos. A RECEPETI, por sua vez, opor-
tuniza um alinhamento dos diferentes segmentos para a inovação 
e em especial para incubadoras, parques e centros de inovação do 
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Estado de Santa Catarina. Entretanto, a rede age na captura de re-
cursos não reembolsáveis para a realização de suas ações.

O apoio e a potencialização de ações realizadas em torno do 
empreendedorismo, dos investimentos e da inovação também são 
práticas evidenciadas com a formação das redes catarinenses. Au-
tores, como Fleury (2003), já indicam que a formação de redes per-
mite a identificação de potencialidades, possibilidades, carências e 
riscos o que vai ao encontro do observado nas redes catarinenses. 

No caso da teoria das redes, é evidenciado, assim como in-
dicam Verschoore e Balestrin (2008), que os ganhos competitivos 
se associam a escala e ao poder de mercado, acesso a soluções, 
aprendizagem e inovação, redução de custos e de riscos e relações 
sociais. Os mesmos autores ainda indicam que o tempo de existên-
cia da rede e número de associados está diretamente associado aos 
ganhos competitivos. O que se evidencia nas redes catarinenses é 
que a RECEPETI apresenta uma formalização e um número de as-
sociados considerado alto. Em uma comparação com as demais re-
des encontradas, inclusive em outros estudos, a RECEPETI pode 
ser considerada como a maior do Brasil como ilustra o estudo de 
Ramos e Teixeira (2016).

Ao mesmo tempo, as redes de investidores facilitam as prá-
ticas de investimentos e viabilizam, por meio da ação em rede, a 
localização de potenciais a serem investidos. Conforme indicam 
Verschoore e Balestrin (2008), o acesso a soluções para a ques-
tão dos investimentos anjos, prática ainda considerada recen-
te no Brasil, pode ser observada quando a rede foi organizada 
pela Associação Catarinense de Empresas de Tecnologia (ACA-
TE). Em âmbito nacional, já se observa essas práticas quando a 
Anjos do Brasil1 é analisada. Entretanto, as ações realizadas em 

1 Entidade de fomento ao investimento-anjo apoiando o empreendedorismo de inovação. 
Atualmente conta com 14 núcleos regionais sendo a RIA o Núcleo de Santa Catarina. Os 
núcleos são: Núcleo Regional ABC, Núcleo Regional Alagoas, Núcleo Regional Amazonas, 
Núcleo Regional Distrito Federal, Núcleo Regional Goiás, Núcleo Regional Mato Grosso do 
Sul, Núcleo Regional Minas Gerais – Belo Horizonte, Núcleo Regional do Sul de Minas 
Gerais, Núcleo Curitiba – Paraná, Núcleo Regional Rio Grande do Norte, Núcleo Regional 
Rio Grande do Sul, Núcleo Regional de Santa Catarina – Rede de Investidores Anjos (RIA), 
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âmbito estadual, com residentes que queiram investir em solu-
ções desenvolvidas pelos seus conterrâneos é prática importante 
e já desenvolvida em importantes ecossistemas, como o do Vale 
do Silício. 

Já na RECEPETI pode ser evidenciada a aprendizagem, por 
meio das ações realizadas pela rede para seus associados – como 
os eventos com incubadoras e parques e os workshops de habi-
tats de inovação. No caso da RIA algumas ações de compartilha-
mento de conhecimento evidenciam as boas práticas de investi-
mentos, por meio de palestras realizadas pelos investidores que 
também se enquadram na busca por aprendizagem. As reuniões 
realizadas entre os investidores também se apoiam nesse ganho. 
Os fóruns para atrair startups e que realizam pitchs2 para a to-
mada de decisão também se enquadram como um dos ganhos da 
rede que consegue em um único evento reunir empresas e inves-
tidores para assim debater sobre os negócios e muitas vezes apor-
tar recursos.

Simon (2001) considera as chamadas Redes de Conhecimen-
to, que são espaços nos quais ocorrem as trocas de informações e 
experiências entre profissionais das mais diversas áreas e organi-
zações. Para o autor, essas trocas surgem da necessidade em se 
ter conhecimento ou ainda ter aprofundamento de temas relevan-
tes aos atores envolvidos na rede. No caso das redes catarinenses, 
pode-se dizer que a vertente do conhecimento fica evidente com as 
práticas realizadas.

Núcleo Regional de São José dos Campos, Núcleo Regional de São Paulo (ANJOS DO 
BRASIL, 2011−2016).
2 Pitch ou elevatorpitch se caracteriza por ser uma apresentação relativamente curta, de 
três a cinco minutos de duração que busca demonstrar a visão geral de uma ideia, produto, 
serviço, pessoa, ou negócio. Projetado para atrair a atenção de possíveis investidores e ainda 
convencer os ouvintes a se interessar pelas informações que estão sendo apresentadas 
(SPINA, 2012; O’LEARY, 2008; FERREIRA; TEIXEIRA, 2015).
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Considerações Finais 

O presente estudo buscou realizar uma análise das redes de 
Santa Catarina. O estado apresenta três redes: a RECEPETI, a RIA 
e a RIS. Com focos diferentes, as redes estudadas buscam apoiar 
habitats de inovação, investidores anjos e sociais, respectivamen-
te. De maneira geral, as redes apresentam abrangência estadual e 
contemplam ações que envolvem a organização dos atores em prol 
da inovação e do investimento. No caso da RECEPETI a atuação é 
ligada principalmente aos habitats de inovação de Santa Catarina, 
como parques, incubadoras e centros de inovação. As atividades 
envolvem principalmente eventos com foco em habitats. A RIA or-
ganiza os investidores e, por meio da realização de fóruns, contem-
pla e otimiza a aproximação com as startups permitindo a tomada 
de decisão mais assertiva de investidores. A RIS realiza ações que 
permite que Pessoas Físicas consigam aportar recursos para a re-
alização de diversos projetos sociais, que passam por uma curado-
ria e assim apresentam maior possibilidade de serem selecionados 
para serem investidos.
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Resumo

Muitas empresas enfrentam dificuldade para a manutenção de seus empreendimentos. Nesse 
contexto, os habitats de inovação são procurados uma vez que há mais chances de sobreviverem 
quando passam por processos, como a incubação. Segundo a literatura, a incubadora se tornou 
um habitat de inovação essencial no desenvolvimento da região e por meio dela as empresas são 
preparadas a enfrentar o mercado competitivo. Especialmente em Florianópolis, existem duas in-
cubadoras, sendo uma o MIDI Tecnológico (MIDI) e outra o Centro Empresarial para Laboração 
de Tecnologias Avançadas (CELTA). Recentemente, as duas foram certificadas pelo Centro de Re-
ferência para Apoio a Novos Empreendimentos (CERNE). Dessa forma, o presente estudo buscou 
analisar ambas as incubadoras considerando seu perfil, foco de atuação e indicadores. Para tanto, 
foram considerados os dados oficiais, disponíveis nos sites das incubadoras. De maneira geral, ob-
serva-se o impacto no desenvolvimento de novas empresas. As incubadoras valorizam o ambiente 
e prospectam a economia onde estão inseridas, gerando empregos e produzindo competividade, 
tornando a economia mais reativa. 

Palavras-chave: Inovação. Incubadoras de Empresas. CELTA. MIDI Tecnológico. 

CELTA e MIDI Tecnológico: um estudo de caso 
das incubadoras de Florianópolis
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Introdução

O ambiente econômico atual apresenta mudanças constan-
tes, ou seja, o mercado flutua intensamente e as inovações pas-
sam a apresentar importância para a sobrevivência das empresas 
(CORREIA; GOMES, 2011). Muitas empresas enfrentam dificulda-
de para a manutenção de seus empreendimentos. Nesse contex-
to, encontram-se os habitats de inovação com uma solução para a 
deficiência do desenvolvimento econômico, pois os empreendimen-
tos apresentam mais chances de sobreviverem quando passam por 
processos, como a incubação. O processo cria valor para as empre-
sas, sendo constatado que as empresas incubadas depois de todos 
os processos possuem um nível de capacitação apropriado para 
ingressar no mercado com sucesso (ANDINO et al., 2004; LACER-
DA et al., 2015). As incubadoras passam a surgir na década de 
1950 nos Estados Unidos, uma característica dessas primeiras in-
cubadoras é estarem sempre vinculadas a um parque tecnológico, 
o que atualmente já não é mais uma obrigação (LEITE, 2000). Hoje 
muitas incubadoras são ligadas às universidades, pois essas insti-
tuições, por meio da pesquisa e desenvolvimento (P&D), produzem 
inovação a partir do conhecimento gerado. Dessa forma as incu-
badoras constituem a principal ligação entre a inovação e o setor 
produtivo (LEITE, 2000). Alocadas em todo o mundo, as incubado-
ras se destacam no apoio ao empreendedor. Especialmente em Flo-
rianópolis, existem duas incubadoras, o MIDI Tecnológico (MIDI) 
e o Centro Empresarial para Laboração de Tecnologias Avançadas 
(CELTA). Recentemente, ambas foram certificadas pelo Centro de 
Referência para Apoio a Novos Empreendimentos (CERNE) e esco-
lhidas como sendo as melhores incubadoras do Brasil. Assim, este 
artigo se desenvolve sobre o propósito de analisar o funcionamento 
dessas incubadoras no que tange ao perfil, ao foco de atuação e a 
seus indicadores. 
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Metodologia

O desenvolvimento deste artigo se deu por meio de uma in-
vestigação descritiva, pois buscou apresentar as informações, fa-
tos e fenômenos acerca do tema proposto (TRIVIÑOS, 1987). Ainda 
pode-se considerar a pesquisa como explicativa, pois apresenta o 
motivo pelo qual ocorreram os resultados obtidos e, no caso do re-
ferente artigo, por serem discriminadas as características das in-
cubadoras em destaque. Para Oliveira (2002) os estudos explora-
tórios têm como meta tornar o tema mais explícito e claro. Por fim, 
foi utilizado o método de busca bibliográfica, por meio de base de dados  
online e dos dados oficiais disponíveis nos sites das incubadoras.

Contextualização do Tema

Os primeiros registros de incubadoras no mundo são a partir 
da década de 1950 em Nova Iorque, quando um empresário su-
blocou um espaço de uma empresa falida para destiná-la para a 
utilização de empresas que estavam iniciando no mercado. Essas 
empresas pertenciam a setores semelhantes, assim, eram ofereci-
dos equipamentos e serviços administrativos, contábeis, vendas, 
marketing. Esses serviços eram compartilhados o que ocasionava 
a redução dos custos de operação dessas empresas e assim sur-
giu a primeira incubadora (SILVA; VELOSO, 2013). Posterior a esse 
evento surgiram outras centenas de incubadoras nos Estados Uni-
dos e consequentemente no mundo. No Brasil1, as primeiras in-
cubadoras surgiram a partir da década de 1980, quando por ini-
ciativa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq), cinco fundações tecnológicas foram criadas: uma em Cam-
pina Grande/PB, uma em Manaus/AM, uma em São Carlos/SP, 
uma em Santa Catarina/SC e uma em Porto Alegre /RS. Depois 

1 Para saber mais, sobre o histórico do setor de incubação de empresas no Brasil e no 
mundo, ver: ANPROTEC [2016a].  
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disso, em dezembro de 1984, ocorreu a implantação da Fundação 
Parque de Alta Tecnologia de São Carlos (ParqTec), começando, 
assim, a funcionar a primeira incubadora de empresas no Brasil, 
também considerada a mais antiga da América Latina, com quatro 
empresas instaladas. Ainda nessa década, quatro incubadoras fo-
ram constituídas no País: em São Carlos, Campina Grande, Floria-
nópolis e Rio de Janeiro/RJ. 

Para o Ministério da Ciência e Tecnologia do Brasil, as incu-
badoras de empresas são mecanismos cujo intuito é estimular a 
criação e o desenvolvimento de micro e pequenas empresas indus-
triais ou de prestação de serviços, por meio de auxílio ao empreen-
dedor em aspectos técnicos e gerenciais e que, além disso, facilita 
e agiliza o processo de inovação tecnológica nas micro e pequenas 
empresas. Essas incubadoras devem possuir um espaço físico 
construído para alojar temporariamente as micro e pequenas em-
presas (MCT, 2000). Já para a National Business Incubation Asso-
ciation (NBIA), associação estadunidense de apoio às incubadoras 
de empresa, salienta que o principal objetivo de uma incubadora 
de empresas é desenvolver empresas de sucesso deixando o pro-
grama de incubação financeiramente viável e independente. Es-
sas empresas quando graduadas (usa-se esse termo para nomear 
as empresas que já passaram pelo processo de incubação e agora 
conseguem caminhar com seus próprios recursos) têm o potencial 
de criar empregos, comercializar novas tecnologias e fortalecer as 
economias locais e nacionais (NBIA, 2016). No entanto, para Öz-
demir e Şehitoğlu (2013) o termo incubadora abrange um conceito 
amplo que engloba um heterogêneo grupo de instituições.  

Alguns estudos classificam as incubadoras de empresas ao 
longo de várias dimensões, como: finalidade, estrutura, se são pú-
blicas ou privadas, características dos serviços e gestão. Porém, 
são perceptíveis as características em comum compartilhada por 
todas as definições das incubadoras de empresas, são elas: as ins-
talações concebidas para criar um ambiente propício para novos 
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e pequenos empreendimentos, a fim de ajudá-los a lidar com as 
dificuldades existentes nos estágios iniciais, sobreviver, crescer e 
tornarem-se empresas maduras, e bem-sucedidas; os serviços das 
incubadoras de empresas podem variar, no entanto, os serviços 
básicos contam com espaço físico a taxas subsidiadas, comparti-
lhamento de serviços administrativos básicos e equipamentos com 
pouco ou nenhum custo, assistência de negócios, suportes legais e 
técnicos, e aconselhamentos financeiros. (ÖZDEMIR; ŞEHITOĞLU, 
2013). As incubadoras são utilizadas como uma ferramenta para 
reduzir a probabilidade de falha e para acelerar o processo de cria-
ção de empresas. O processo inovador das incubadoras pretende 
alinhar projetos de empreendimentos em colaboração com a con-
fecção do plano de negócios, plano de captação de recursos e cons-
tituição da empresa (GRIMALDI; GRANDI, 2005).  Para isso o pro-
cesso de incubação apresenta-se como uma ferramenta de apoio às 
empresas em seu estágio inicial de desenvolvimento, concedendo-
-lhes estruturas físicas compartilhadas entre os empreendimen-
tos incubados além de suporte gerencial e consultoria especiali-
zada (AERTS; MATTHYSSENS; VANDENBEMPT, 2007; BERGEK; 
NORRMAN, 2008). De acordo com Vedovello e Figueiredo (2005), 
as ações inovadoras das organizações, a partir do conhecimento 
adquirido, refletem-se diretamente na sociedade e no desenvolvi-
mento econômico de um país. Percebe-se então que as incubado-
ras nasceram refletindo a crescente importância que passava a ter 
a inovação tecnológica como instrumento de estratégia econômica 
das sociedades avançadas, com a aceleração do desenvolvimento 
das novas tecnologias de base microeletrônica e de alta tecnologia, 
em geral (DIAS; ROSENTHAL, 1997). 

No Brasil as incubadoras surgiram em grandes números e 
atualmente são 369 incubadoras em operação, que abrigam 2.310 
empresas incubadas e já graduaram 2.815 empresas (ANPROTEC; 
SEBRAE, 2016). O crescimento desse segmento, que ainda apre-
senta número que não podem ser considerados como expressivos 
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frente aos dados mundiais, reflete um problema na qualidade dos 
serviços prestados e consequentemente nos resultados das incuba-
doras. Em 2011 a partir da parceria entre Associação Nacional das 
Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores (ANPRO-
TEC) e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empre-
sas (SEBRAE) foi criado, como uma solução para esse problema, 
um selo de certificação de qualidade específico para incubadoras, o 
CERNE (OLIVEIRA; ROOS; PALADINI, 2010; REIS; PALMA; CRES-
PO, 2012; CERNE, 2016). O CERNE constitui uma metodologia 
cujo objetivo final é ampliar a capacidade da incubadora em ge-
rar empreendimentos inovadores bem-sucedidos. Essa metodolo-
gia teve como inspiração o Small Business Development Centers 
(SBDC), um modelo de apoio às micro e pequenas empresas dos 
Estados Unidos, que tem o objetivo de gerar oportunidades (OLI-
VEIRA; ROOS; PALADINI, 2010). O CERNE possui uma metodo-
logia baseada em uma série de atividades elencadas como as boas 
práticas que devem ser seguias pelas incubadoras, essas foram 
elaboradas a partir de um processo participativo com as próprias 
incubadoras (ANPROTEC, 2015). Por fim, obteve-se a metodologia 
dividida em quatro níveis de capacitação, seguindo os eixos nortea-
dores do programa, são eles: CERNE 1 – Empreendimento; CERNE 
2 – Incubadora; CERNE 3 – Rede de Parceiros e CERNE 4 – Melho-
ria Contínua (ANPROTEC, 2015). 

O Estado de Santa Catarina é considerado um dos melhores 
estados do Brasil para se viver mais e melhor, possuindo um Ín-
dice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,84, uma pontuação 
considerada elevada por se tratar de uma escala que vai até 1. O 
estudo desenvolvido pelo Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (PNUD) apresenta que das 100 cidades brasileiras 
com melhor IDH, 27 estão no Estado de Santa Catarina, e Floria-
nópolis é considerada a capital com a mais alta qualidade de vida e 
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a quarta melhor cidade do País para se viver. Apresentando um Ín-
dice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) de 0,847, no 
ano de 2013, Florianópolis ainda se destaca como o melhor IDH-M 
da região Sul e o 3ª melhor do País (PINTO; COSTA; MARQUES, 
2013). Logo em seguida no ano de 2014, Florianópolis lidera a pri-
meira edição do Índice de Cidades Empreendedoras, nos anos se-
guintes aparece em segundo lugar logo, atrás somente da capital 
paulista (ENDEARVOR, 2016). Ainda assim, a cidade se mantem 
como um bom exemplo de planejamento e da importância dos for-
muladores de políticas públicas para o desenvolvimento econômico 
institucional e social, iniciado a partir da década de 1960 com a 
criação de instituições de ensino e pesquisa (ENDEARVOR, 2016). 
Para Depiné (2016) esse é um fator canalizado como uma predo-
minante que pode ser justificado pela presença de duas universi-
dades públicas de grande renome a Universidade Federal de San-
ta Catarina (UFSC) e Universidade do Estado de Santa Catarina 
(UDESC), devido a isto a facilidade da cidade de gerar oportunida-
des de educação e aprendizagem, construindo assim um alto grau 
de capital humano. A literatura ainda afirma que o capital humano 
se destaca como a dimensão direcionada para a competitividade, 
inovação e empreendedorismo (GIFFINGER, 2007; NAM; PARDO, 
2011). Sendo assim, a cidade está inserida em um contexto favo-
rável à discussão e à vivência da inovação, por possuir uma alta 
capacidade de conectividade além da diversidade cultural e o entu-
siasmo criativo de sua população que se sobressai com a presença 
dos universitários entre 15% e 20% dos moradores economicamen-
te ativos na cidade. 
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Centro Empresarial para Laboração de Tecnologias 
Avançadas (CELTA)

A incubadora CELTA foi criada em 19862. Essa iniciativa pio-
neira viabilizou a criação de um setor econômico promissor na ca-
pital catarinense. No início, o CELTA abrigou sete empresas, num 
espaço de 1.200 m² no mesmo prédio em que também passou a 
operar o Condomínio Empresarial da Associação Catarinense de 
Empresas de Tecnologia (ACATE). E, em 2011, o CELTA foi elei-
to a Melhor Incubadora de Empresas orientadas para a geração e 
uso intensivo de tecnologia. Naquele período, foi responsável pela 
administração do Parqtec Alfa, pela presidência da Rede Catarinense 
de Inovação (RECEPETi) e pela diretoria da Associação Nacional de Enti-
dades Promotoras de Empreendimentos Inovadores (ANPROTEC). Atualmen-
te, a incubadora objetiva prestar suporte a Empreendimentos de 
Base Tecnológica (EBTs) e, ao mesmo tempo, estimular e apoiar 
sua criação, desenvolvimento, consolidação e interação com o meio 
empresarial e científico. 

A incubadora CELTA compartilha da história empreendedora 
da cidade com seus 33 anos, tendo surgido dentro da UFSC. Uma 
criação da Fundação CERTI – originada do Departamento de Enge-
nharia Mecânica da universidade. A incubadora CELTA é pioneira 
do Brasil no gênero, juntamente com a incubadora de São Carlos. 
Surge como resposta aos anseios de desenvolvimento da capital ca-
tarinense e com o objetivo de viabilizar um promissor setor eco-
nômico, aproveitando os talentos e o conhecimento gerados pela 
UFSC. Possui um modelo de gerenciamento que envolve as princi-
pais representações da sociedade, como a Prefeitura Municipal de 
Florianópolis, Governo do Estado, UFSC e as entidades de classe 
do meio empresarial. A Figura 1 ilustra a evolução da Incubadora 
CELTA.

2 Para saber mais, ver: CELTA (2016).
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Figura 1 − Evolução Histórica da Incubadora CELTA

Fonte: Elaborada pelas autoras deste artigo

Para incubar no CELTA, e ser ingressante no empreendi-
mento, é preciso passar por um processo de seleção que tem fluxo 
contínuo e o ingresso depende da disponibilidade de vagas sendo 
preciso estabelecer um plano de negócio que será avaliado como 
parte da seleção. Os temas devem configurar as empresas de base 
tecnológica nas seguintes áreas de interesse: Instrumentação, Te-
lecomunicações, Automação, Eletrônica, Meca optoeletrônica, Mi-
croeletrônica, Informática (incluindo hardware e software) e Mecâ-
nica de precisão. Sendo selecionado, o empreendedor terá acesso a 
suporte para o desenvolvimento empresarial, suporte operacional, 
sistema de qualidade, sistema informatizado de administração, su-
porte tecnológico financeiro, tecnológico negócio, capitalização e ju-
rídico. A infraestrutura disponível para o empreendedor é: espaços 
privativos da empresa (são 129 módulos de 30 e 40 m²), centro de 
eventos, restaurante e lanchonete, centro de serviços, comunica-
ção e informática, locação de equipamentos. 

Alguns dos diferenciais do CELTA são que a cada semes-
tre é realizada a avaliação de desempenho das empresas incuba-
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das para identificar os potenciais de melhoria em diversas áreas.  
As empresas recebem relatórios individuais de avaliação em tec-
nologia, produto, mercado, gestão, finanças e pessoas. Esses diag-
nósticos identificam pontos fortes e fracos de seus negócios, para 
melhoria de seu desempenho, além de identificar o momento ide-
al para a graduação. Também por meio do Global Opportunities 
for Innovation objetiva analisar e identificar as necessidades das 
empresas em relação ao seu processo de internacionalização, pro-
pondo soluções que contribuam para a sua inserção, ou aumento 
de participação, no mercado internacional. A Figura 2 ilustra os 
dados considerando os 33 anos de operação.

Figura 2 − CELTA em Dados

Fonte: Elaborada pelas autoras deste artigo

MIDI Tecnológico

Criado em 1998, objetivando prestar serviços de incubação, 
para o desenvolvimento de empreendimentos nascentes de base 
tecnológica, visando à criação de empresas inovadoras e sustentá-
veis, conta com o SEBRAE/SC como entidade mantenedora e abri-
ga empresas incubadas cujos produtos, processos ou serviços são 
gerados a partir de resultados de pesquisas científicas aplicadas, 
nos quais a tecnologia e a inovação representam alto valor agrega-
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do. O MIDI tem como foco de atuação empreendimentos de base 
tecnológica associados ao segmento da ACATE que é sua entidade 
gestora. Sua missão é alavancar o sucesso de empresas de base 
tecnológica e sua visão é ser a incubadora número 1 do Brasil até 
2020. A Figura 3 ilustra a evolução histórica do MIDI, e suas pre-
miações ao longo de sua existência, prêmios estes concedidos pela 
ANPROTEC.

Figura 3 − Evolução Histórica da Incubadora MIDI

Fonte: Elaborada pelas autoras deste artigo

Para incubar no MIDI, a empresa deve configurar-se como 
empresa de base tecnológica, nas seguintes áreas de interesse: 
Instrumentação, Telecomunicações, Automação, Eletrônica, Meca 
optoeletrônica, Microeletrônica, Informática (incluindo hardware e 
software) e Mecânica de precisão. O MIDI possui dois tipos de in-
cubação: a incubação residente, que são as empresas que se ins-
talam fisicamente nas dependências da incubadora e a incubação 
virtual, na qual a empresa possui sua própria sede, situada na re-
gião da Grande Florianópolis. O empreendedor tem acesso a: con-
sultorias em gestão; rede social corporativa; estrutura de eventos e 
oportunidades; aproximação entre a empresa e as fontes de finan-
ciamento; parcerias tecnológicas; sinergia e networking e filiação 
automática à ACATE. Além disso, as incubadas contam com um 



358	 I Congresso Internacional: Pesquisa & Desenvolvimento

Ingrid Santos Cirio de Azevedo – Milena Corrêa Teixeira – Clarissa Stefani Teixeira

programa de apadrinhamento das empresas de porte maior que 
são associadas à ACATE. 

O MIDI, mesmo mais recente que o CELTA, foi considerado 
durante quatro anos a melhor incubadora do Brasil.

A Figura 4 apresenta o MIDI em números:

Figura 4 − MIDI em Dados

Fonte: Elaborada pelas autoras deste artigo

As comparações entre ambas as incubadoras podem ser ob-
servadas no Quadro 1.

Quadro 1 − Quadro Comparativo entre as Incubadoras CELTA e MIDI

INFORMAÇÕES CELTA MIDI

Ano de implantação 1986 1998

Gestor Fundação CERTI ACATE com SEBRAE/SC 
como mantenedor

Localização No Parque TecAlfa No Centro de Inovação CIA 
ACATE Primavera

Segmentos de 
empresas atendidos

Instrumentação, 
Telecomunicações, Automação, 
Eletrônica, Meca optoeletrônica, 

Microeletrônica, Informática 
(incluindo hardware e software) e 

Mecânica de precisão

Empresas de base 
tecnológica com inovações 
que apresentem alto valor 

agregado

Forma de ingresso Por meio de edital – fluxo 
contínuo Por meio de edital

Principais benefícios 
aos incubados

Avaliação e acompanhamento da 
evolução competitiva do negócio 

incubado

Consultoria, networking, 
infraestrutura, 

apadrinhamento, acesso a 
investidores, associação à 

ACATE
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Categorias Incubação Pré-incubação, incubação e 
incubação virtual

Número de empresas 
graduadas 93 88

Número de empresas 
incubadas atualmente 32 22

Prêmios 

2016 − Melhor incubadora 
de empresas orientada para 
a geração e uso intenso de 

tecnologias 
2011 − Melhor incubadora de 
empresa de base tecnológica
2006 − Melhor incubadora de 
empresa de base tecnológica
1996 − Melhor incubadora de 
empresa de base tecnológica

2016 − Melhor incubadora 
de empresas orientada para 
o desenvolvimento local e 

setorial
2014 − Melhor 

incubadora do Brasil para 
Promoção da Cultura do 

Empreendedorismo
2012 − Melhor incubadora 

do Brasil para o 
Desenvolvimento Local e 

Regional
2008 − Melhor incubadora do 
Brasil para a Geração e Uso 

Intensivo de Tecnologias

Fonte: Elaborado pelas autoras deste artigo

Considerações Finais

De acordo com a pesquisa, pode-se afirmar que vários são os 
fatores que influenciam no desenvolvimento de uma empresa du-
rante o processo de incubação, auxiliando a permanência da em-
presa na área em que está inserida, mas o principal fator é a par-
ticipação em uma incubadora adequada que promova a empresa e 
proporcione meios para seu desenvolvimento. 

O MIDI e o CELTA são exemplos de incubadoras que alavan-
caram a economia local, cresceram como instrumentos de econo-
mia criativa e ainda geraram inúmeros postos de trabalho, qualifi-
cando profissionais para competitividade no mercado. 

Como resultado da pesquisa foi possível identificar que além 
das grandes universidades presentes no cenário inovativo e em-
preendedor da capital, a cidade ainda possui uma ampla presen-
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ça de habitats de inovação que fortalecem essa sua característica, 
como incubadoras, aceleradoras, e parques tecnológicos (LOGO, 
2014). Entre esses ambientes de inovação estão as duas principais 
incubadoras de Florianópolis: CELTA e MIDI Tecnológico que re-
presentam essa característica empreendedora da cidade. Além dis-
so, recentemente ambas foram vencedoras do 20º Prêmio Nacional 
de Empreendedorismo Inovador3 que aconteceu em dezembro de 
2016, o CELTA como melhor incubadora de empresas orientada 
para a geração e uso intenso de tecnologias (PIT), e o MIDI Tecno-
lógico como melhor incubadora de empresas orientada para o 
desenvolvimento local e setorial. 
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Resumo

O desenvolvimento de inovações pelas Instituições de Ensino Superior (IES) e de pesquisa de San-
ta Catarina se encontra em constante crescimento. Em concordância com a Lei da Inovação, que 
afirma que toda instituição científica e tecnológica, incluindo-se as universidades, deve possuir um 
núcleo de inovação tecnológica com a diretriz de cuidar das ações relativas ao patenteamento dos 
resultados obtidos em suas pesquisas acadêmicas. As patentes podem ser obtidas por meio de um 
depósito de um documento contendo a descrição da invenção a ser patenteada nas instituições ca-
pacitadas, no Brasil essa instituição é o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). Entre-
tanto, ainda são poucos os estudos que indicam os quantitativos desenvolvidos nas universidades 
brasileiras. Com isso, este artigo tem o objetivo de analisar os depósitos de patentes da Universi-
dade Federal de Santa Catarina (UFSC) no INPI no período de 1999 a 2015. Para cumprir com 
este objetivo recorreu-se ao instrumento de coleta de dados por meio de busca na base de dados 
Questel-Orbit. 

Palavras-chave: Inovação. Patentes. Universidade. Transferência de Tecnologia. Propriedade In-
dustrial. 

Análise do Depósito de Patentes Realizados 
pela Universidade Federal de 

Santa Catarina de 1999 a 2015
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Introdução

Em decorrência da globalização,  a inovação tecnológica 
nas empresas se destaca como o aspecto principal para o cresci-
mento e desenvolvimento do País (AMADEI; TORKOMIAN, 2009).  
O desenvolvimento econômico de uma nação está relacionado prin-
cipalmente ao nível tecnológico que o país desenvolve ou possui. 
No Brasil, as leis que respaldam o fomento à pesquisa e à inovação 
são: a Lei da Inovação, nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei 
do Bem, nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, que consolida no 
País os incentivos fiscais para Pessoas Físicas que realizem pesqui-
sa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica; e o Novo 
Marco Legal, nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016. Essa última lei 
é o resultado de discussões sobre o reconhecimento e a necessida-
de de alterar questões da Lei de Inovação e das demais  leis rela-
cionadas, reduzindo os obstáculos legais e burocráticos garantin-
do maior flexibilidade às instituições atuantes neste âmbito (MELO 
et al., 2013; RAUEN, 2016). 

Atualmente a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 
viabiliza projetos de Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) em inova-
ção de alto nível. As atividades de extensão nas universidades fede-
rais referem-se ao acesso para o público externo ao conhecimento 
adquirido com as atividades de ensino e de pesquisa (MELO et al., 
2013).  Em  decorrência disso  seus números de patentes refletem 
seu nível de  inovação constante, sendo possível identificar a evo-
lução desses pedidos de patentes ao longo dos anos  (MORAES et 
al., 2014). Este artigo tem como objetivo analisar os depósitos de 
patentes da UFSC no Instituto Nacional de Propriedade Intelectual 
(INPI) no período de 1999 a 2015, a fim de entender como se deu 
essa evolução e identificar o perfil desse processo.
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Metodologia

Para a elaboração deste artigo foi preciso o desenvolvimen-
to de investigação classificada como bibliográfica e documental. 
O primeiro procedimento se baseia na consulta de todas as fon-
tes primárias e secundárias relativas ao tema escolhido, ou seja, 
a investigação bibliográfica abrange todas as referências publica-
das, como: livros, revistas, monografias, teses e artigos, impressos 
ou em meio eletrônico. Ainda por meio da pesquisa bibliográfica é 
possível delimitar um problema com base nas referências teóricas 
publicadas, além de conhecer e analisar as contribuições culturais 
ou científicas já registradas (CASTILHO et al., 2011; BERNI; FER-
NANDEZ, 2012). A busca por essas referências se deu por meio de 
levantamento em bases de dados, utilizando a palavra-chave pa-
tentes e universidades no Brasil. Com o objetivo de analisar o perfil 
dos depósitos de patentes da UFSC foi realizada em novembro de 
2016 uma pesquisa na base de dados Questel-Orbit, da empresa 
Questel. Trata-se de uma ferramenta de busca e análise de paten-
tes comerciais. Esse sistema organiza a busca e a análise de infor-
mações contidas em patentes, cujo diferencial está no agrupamen-
to por família de patentes, buscas por status de tramitação, e na 
facilidade de visualização e exportação de resultados (QUESTEL, 
2016). O sistema oferece ferramentas de análise estatística que 
permite a elaboração de gráficos, que apresentaremos nos resulta-
dos da pesquisa.

Contextualização do Tema

O Manual de Oslo, desenvolvido pela Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), dedicado à 
mensuração e à interpretação dos dados relacionados à ciência, à 
tecnologia e à inovação, servindo como uma orientação para a pa-
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dronização desses dados, define inovação como a utilização de um 
novo conhecimento ou a nova utilização de um conhecimento já 
existente, quando esse é adquirido por meio de Pesquisa e Desen-
volvimento (P&D) gerado pelas empresas, ou também por meio da 
compra de uma nova tecnologia, a inovação é um processo con-
tínuo, apartado pelo conhecimento que em todas as suas formas 
desempenha um papel fundamental no progresso econômico, po-
dendo a inovação ocorrer em qualquer setor da economia (OCDE, 
2004). Da mesma forma Schumpeter (1988) afirma que a inovação 
ocorre quando o novo conhecimento passa a ter um valor econômi-
co. O autor assegura ainda que a criatividade humana se tornou 
o motor principal da inovação tecnológica, sendo ela quem ditará 
a competitividade entre as empresas. Para tal efeito essas ativida-
des dependem diretamente da relação que a criatividade mantém 
com os demais atores do sistema de inovação, como: laboratórios 
governamentais, universidades, departamentos de políticas, de-
partamentos reguladores, fornecedores e consumidores (OCDE, 
2004). No Brasil aproximadamente 30% do total de investimentos 
em P&D são direcionados para as instituições de IES, dentre elas 
destaca-se as universidades públicas, observando a relevância des-
sas instituições para a busca de novas tecnologias (GARNICA et al., 
2009). Essas inovações desenvolvidas na academia em geral são 
comercializadas para as empresas, essa transferência de tecnologia 
entre universidade e setor produtivo consiste em uma alternativa 
muito eficiente para que as empresas brasileiras alcancem um pa-
tamar tecnológico superior (HAASE; ARAÚJO; DIAS, 2009). A co-
mercialização dos conhecimentos gerados nas universidades cria a 
necessidade da proteção jurídica sobre esses resultados, essa pro-
teção se dá por meio das patentes. 

Dentro desse contexto, as patentes têm ganhado uma gran-
de notoriedade quanto à configuração das políticas públicas para a 
inovação; e o papel das universidades nesse sistema ganhado rele-
vância. Assim, em 2004 com a aprovação da Lei da Inovação cria-



I Congresso Internacional: Pesquisa & Desenvolvimento	 369

Análise do Depósito de Patentes Realizados pela Universidade Federal de  
Santa Catarina de 1999 a 2015

-se a necessidade de que as universidades públicas disponham de 
Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT), um departamento especia-
lizado para contribuir na elaboração e na gestão das políticas de 
inovação da universidade (GARNICA et al., 2009; HAASE; ARAÚJO; 
DIAS, 2009). Nota-se que os NITs realizam a ponte de diálogo entre 
a demanda e a oferta de tecnologias, fortalecendo a cooperação via 
tríplice hélice (universidade, governo e empresa), forma mais efi-
caz e eficiente para alavancar a inovação do País, trazendo o NIT 
como seu agente fundamental no funcionamento desse processo 
(FERREIRA; TEIXEIRA, 2016). Uma patente é um direito exclusivo 
concedido pelo Estado, garantindo por lei a propriedade de uma 
invenção, no Brasil a lei que regula direitos e obrigações relativas 
à Propriedade Industrial é a Lei nº. 9.279, de 14 de maio de 1996 
(BRASIL, 1996), conferindo ao seu detentor direitos exclusivos (du-
rante certo período) para explorar a invenção patenteada no merca-
do, bem como impedir que terceiros explorem essa mesma inven-
ção (OCDE, 2004; WIPO, 2004a). Existem dois tipos de patentes a 
serem concedidas: a Patente de Invenção e a Patente de Modelo de 
Utilidade. A primeira, Patente de Invenção, refere-se aos produtos 
ou processos que atendam aos requisitos para se considerar uma 
invenção (ser um atividade inventiva, novidade, e que possua uma 
aplicação industrial), trata-se de uma criação intelectual que ob-
jetiva apresentar uma solução para um problema técnico. Possui 
validade de 20 anos a partir da data do depósito de patente. Já a 
segunda, Modelo de Utilidade, refere-se ao objeto de uso prático, 
ou parte dele, de possível aplicação industrial, que apresente nova 
forma ou disposição, envolvendo ato inventivo, que resulte em me-
lhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação. Sua validade é 
de 15 anos a partir da data do depósito de patente (INPI, 2013). 
Os direitos concedidos por meio das patentes são de caráter ter-
ritorial, estando limitados pelas fronteiras do país ou da região a 
que foi concedida. Se tornando um eficaz instrumento empresarial, 
dado a exclusividade no uso de um novo produto ou processo. As 
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pessoas detentoras da patente obtêm uma posição tecnológica pri-
vilegiada no mercado, principalmente por obter lucros por meio da 
exploração direta ou da concessão de licenças. Em relatos históri-
cos apresentados por Moraes et al. (2014), têm-se os primeiros re-
gistros de proteção à indústria mundial datado no ano de 1330, na 
França, para uma indústria de vidro. Nos anos seguintes ocorre-
ram outros pedidos de proteção de criação para outros setores da 
indústria. Mas o pedido de proteção que impunha uma punição 
para o uso não permitido foi registrado somente em 1469 por meio 
de um decreto-lei no qual foi concedida a primeira patente na Itá-
lia, e posteriormente em 1474, foi promulgada a primeira lei de pa-
tente em Veneza. Com a Revolução Industrial, em 1623, iniciou-se 
o desenvolvimento do conceito do direito à propriedade intelectual, 
quando o Rei da Inglaterra James I criou uma lei para regularizar a 
emissão de patentes; nascia então o Estatuto dos Monopólios (INPI, 
20--; MORAES et al., 2014). Ao chegar na América os ingleses trou-
xeram a ideia e a aperfeiçoaram criando a segunda lei de patentes 
que se tem registro; nessa lei era estabelecido que o inventor deve-
ria descrever detalhadamente os métodos e ensaios do seu inven-
to de forma que aquele conhecimento pudesse servir à sociedade, 
a chamada suficiência descritiva, que até os dias de hoje é uma 
das exigências do processo de patenteamento (INPI, 20--). A ideia 
era que ao término do prazo de exclusividade da patente, essa in-
venção pudesse ser explorada por outros, e aperfeiçoada mantendo 
uma continua renovação da tecnologia inventada. O episódio que 
demanda maior atenção para o desenvolvimento das patentes está 
na Segunda Guerra Mundial, quando os Estados Unidos disparam 
no desenvolvimento de tecnologias bélicas e passam a utilizar as 
vantagens que as patentes oferecem (MORAES et al., 2014). 

O Brasil se destaca entre os primeiros países do mundo a 
criar uma lei especificamente voltada para proteção intelectual, o 
País está em quarto lugar logo atrás da Inglaterra, Estados Unidos 
e França. Na época ainda de Dom João VI, em 1809, foi aprovado 
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o alvará que estabelecia regras e os benefícios para os inventores 
do Brasil (INPI, 20--). Ao longo do tempo cada país desenvolveu as 
suas regras para patentes; e em determinado momento sentiu-se 
a necessidade de criar princípio e regras internacionais no paten-
teamento, para isso aconteceu em 1883 a Convenção da União de 
Paris (FRANÇA, 1997). Depois da II Guerra Mundial, foi criada a 
Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), em 1970, 
um organismo da Organização das Nações Unidas (ONU) dedicado 
a ajudar e garantir que os direitos dos criadores e proprietários da 
propriedade intelectual sejam protegidos em todo o mundo e que 
os inventores e autores sejam reconhecidos e recompensados pela 
sua criatividade (WIPO, 2004b; FRANÇA, 1997). No mesmo ano foi 
criado no Brasil o INPI uma autarquia federal vinculada ao Minis-
tério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços que controla a con-
cessão de patentes e o registro de marcas no País. 

Resultados da Pesquisa

A UFSC foi criada em 1960, e desde então tem participado 
ativamente como uma instituição de excelência no cenário nacio-
nal, sendo classificada como a 9ª Melhor Universidade Pública do 
Brasil pelo Guia do Estudante1 (BARROS; BILESSIMO, 2015). 

Analisando o Boletim Mensal de Propriedade Industrial de 
2015 elaborado pelo INPI, tem-se a empresa Whirlpool S.A na pri-
meira colocação no Ranking dos Depositantes Residentes de Pa-
tentes de Invenção em 2015; a UFSC encontra-se na 20ª coloca-
ção. Os Gráficos 1 e 2 apresentam a natureza dos depositantes de 
Patentes de Invenção no ano de 2015, e a unidade federativa de 
maior incidência. 

1 Para saber mais, ver: Toledo (2016). 
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Gráfico 1 – A Natureza dos Depositantes, segundo o Ranking  
Patentes de Invenção em 2015

Fonte: INPI (2016)

Gráfico 2 – Estados com Maior Número de Pedidos de  
Patentes de Invenção em 2015

Fonte: INPI (2016)

Observa-se que o Santa Catarina não está ranqueado entre 
os cinco primeiros estados com maior incidência de depósitos de 
patentes de invenção. 

Já nos Gráficos 3 e 4 são apresentadas a natureza do depo-
sitante dos modelos de utilidade em 2015, e a unidade federati-
va de maior incidência. Novamente se destaca em primeiro lugar a 
empresa Whirlpool S.A., e a UFSC não se encontra entre o Top50 
levantado por esse ranking.
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Gráfico 3 – A Natureza dos Depositantes segundo o Ranking de  
Modelos de Utilidade 2015

Fonte: INPI (2016)

Gráfico 4 – Estados com Maior Número de Pedidos de  
Modelos de Utilidade em 2015

Fonte: INPI (2016)

De acordo com esse ranking é possível verificar a maior inci-
dência de patentes de invenção depositadas pelas IES e pelo Go-
verno, do que sobre modelos de utilidade. Verifica-se também que 
o Estado de Santa Catarina tem maior representatividade nos de-
pósitos de patentes de modelo de utilidade. Percebe-se uma discre-
pância entre o volume de patentes entre os estados de São Paulo e 
de Santa Catarina. No entanto a região Sul possui uma evolução 
significativa dos depósitos de patentes das universidades brasilei-
ras de 1979 a 2011, como mostra o Gráfico 5.
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Gráfico 5 – Evolução dos Depósitos de Patentes de  
Universidades Brasileiras por Região (1979 a 2011)

Fonte: Pereira e Mello (2015)

A atividade de registro de propriedade intelectual pode ser 
considerada muito recente em Santa Catarina, em especial relacio-
nada às instituições de ensino e pesquisa. As atividades de regis-
tro de propriedade intelectual realizadas pela UFSC tiveram início 
depois da criação do seu Núcleo de Inovação Tecnológica (UFSC, 
2008). Como é possível averiguar no Gráfico 5, a partir do ano de 
1999 é retratado um crescimento expressivo nos depósitos de pa-
tentes das universidades da região Sul.

A seguir serão apresentadas as características e perfis das 
patentes depositadas no período de 1999 a 2015 pela UFSC. De 
acordo com a pesquisa na base de dados Questel-Orbit, observa-
-se que a Universidade representa um montante de 139 patentes 
requeridas distribuídas de 1999 a 2015. Entretanto, 46 dessas pa-
tentes são realizadas de forma conjunta com outras organizações 
(outras instituições de ensino ou empresas), enquanto 93 depósi-
tos foram realizados apenas pela universidade. Outra característica 
apresentada se dá quanto à distribuição de resultados de pesquisa 
por status legal da patente, como apresenta o Gráfico 6 a seguir.
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Gráfico 6 – Resultado da Distribuição por Status Legal de  
Patentes da UFSC (1999 a 2015) 

Fonte: Questel (2016)

A maior parte das patentes da UFSC depositadas de 1999 
a 2015 está pendente, representando 66,87% do total, sendo que 
apenas 15,34% foram revogadas, 11,67% efetivamente concedidas, 
e 6,13% são pedidos expirados. Diante da pesquisa, pode-se per-
ceber também que os pedidos de patentes da UFSC tiveram maior 
incidência de 2008 a 2013. E os principais conceitos citados nos 
depósitos desse período são apresentados no Gráfico 7 a seguir.

Gráfico 7 – Principais Conceitos Citados nos Depósitos de Patentes da UFSC

Fonte: Questel (2016)
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Dentre os depósitos tem-se também uma recorrência bastan-
te frequente dos autores dos pedidos de patentes, dessa forma fo-
ram elencados no Gráfico 8 os autores mais relevantes nos pedidos 
de patentes da UFSC de 1999 a 2015. 

Gráfico 8 – Autores das Invenções com Depósito de Patentes da UFSC

Fonte: Questel (2016)

Esses autores são em maior parte docentes pesquisadores 
da própria Universidade; empatados com a mesma quantidade de 
patentes depositadas estão os professores pesquisadores Roberto 
Binder, do Curso de Engenharia de Materiais, e também o coorde-
nador do grupo de pesquisa Laboratório de Materiais Aloísio Nelmo 
Klein. As áreas de pesquisa mais incidentes nos pedidos de patente 
da universidade são elencadas na Figura 1.
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Figura 1 – Áreas de Maior Incidência de Pedidos de  
Patentes da UFSC (1999 a 2015)

Fonte: Questel (2016)

As cinco principais áreas de pesquisas e desenvolvimento, 
para as quais também são depositadas as patentes da UFSC, com-
preendem a área de refrigeração, materiais metalúrgicos, sistema 
de esfriamento de aeronaves a bordo, poros de peça metálica, ho-
mogeneização de misturas. O principal departamento da UFSC, 
no qual são desenvolvidas as inovações que originam os depósitos 
de patentes é o Centro Tecnológico, onde estão localizados os cur-
sos de Engenharias e Informática. Outros dois departamentos que 
apresentam pesquisas e desenvolvimentos que resultam em depó-
sitos de patentes são o Biológicos e o Químico. Na Figura 2 é possí-
vel verificar as tecnologias que possuem maior volume de patentes 
depositadas. 
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Figura 2 – Quantidade de Patentes por Área Tecnológica da UFSC (1999 a 2015)

Fonte: Questel (2016)

Na Figura 2 estão dispostas as áreas tecnológicas que mais 
são patenteadas pela UFSC, no período estudado. Cada hexágo-
no representa essa área tecnológica e as cores representam a sua 
incidência. Nos hexágonos de tom mais neutro estão as áreas que 
menos têm incidência de depósitos de patentes, em média um de-
pósito, como: semi-conductors (semi-condutores), digital commu-
nication (comunicação digital), textile and paper mahines (têxteis e 
máquinas de papeis). Os tons mais amarelados, que representam 
na média 6 pedidos de patentes para cada área, como: computer 
technology (tecnologia da computação), micro-structure and nano-
-technology (micro-estrutura e nano tecnologia). Por último os tons 
mais quentes, voltados para o laranja e o vermelho, que representa 
a média de 18 patentes depositadas por área, como: electrical ma-
chinery, apparatus, energy (máquinas, aparelhos, energia elétrica), 
pharmaceuticals (farmacêutico), materials metallurgy (materiais 
metalúrgicos).
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Considerações Finais

O aumento do número de depósitos de patentes observados 
nos últimos anos pela UFSC reflete a criação de políticas de es-
tímulo à inovação desenvolvidas nos NITs que visam o aumento 
da propriedade intelectual, proteção de patentes, e transferência 
de tecnologia nas universidades brasileiras. A universidade com a 
sua incumbência de produzir tecnologias em suas pesquisas que, 
de alguma maneira, solucionam problemas técnicos e de utilidade 
para o País, utiliza de maneira mais intensa o Sistema de Patentes. 

Assim, o presente trabalho teve por objetivo central traçar um 
perfil das patentes depositadas pela UFSC no período de 1999 a 
2015, visando efetuar uma análise sobre o tratamento dado por 
elas ao tema da Propriedade Industrial e suas repercussões. A 
UFSC representa a maior força do estado no processo de paten-
teamento, com um total de 139 patentes depositadas no período 
estudado, sendo realizadas de forma conjunta com outras organi-
zações, ou sozinha. 

A legislação vigente estimula essa parceria entre universida-
des e empresas, o que garante a inovação e o desenvolvimento tec-
nológico não só para a universidade, mas para o País, principal-
mente com o novo Marco Legal de Inovação (BRASIL, 2016).
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Resumo

Nos últimos 30 anos, tem-se observado uma intensa implementação de ações voltadas ao proces-
so de revitalização urbana nos centros históricos brasileiros, com o intuito de buscar uma nova 
concepção que dá ênfase à revalorização urbana e à proposta de melhoria da qualidade de vida. 
Com isso, o conceito de revitalização urbana pode ser definido como um conjunto de ações que 
permite aos ambientes, uma nova eficiência ao sentido do seu uso, fato que traz à tona a discussão 
de integrar a preservação do patrimônio cultural existente, adaptando-o à conjuntura atual e às 
necessidades vigentes. O propósito do presente estudo é apresentar o Case Centro Sapiens (Floria-
nópolis), vinculado ao Sapiens Parque e à Prefeitura Municipal de Florianópolis, lançado em 14 de 
setembro de 2015, por meio de aprofundamento teórico sobre o processo de revitalização urbana e 
de reflexão sobre o projeto. O Centro Sapiens é uma iniciativa que tem como principal expectativa 
gerar um ambiente de fortalecimento do setor leste da capital catarinense e sua região. O objeti-
vo deste trabalho é apresentar a iniciativa instaurada na capital catarinense e como essa ação vem 
contribuindo para que Ilha de Santa Catarina se desenvolva de forma contínua em face do intenso 
trabalho destinado ao progresso da economia criativa e à revitalização urbana local. 

Palavras-chave: Revitalização urbana. Qualidade de vida. Patrimônio cultural. Centro Sapiens. 
Economia criativa. 

O Case Centro Sapiens: análise e contextualização 
da iniciativa de revitalização urbana da capital 

catarinense
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Introdução

Os processos de revitalização urbana são frequentes em di-
versas cidades devido à existência de espaços não utilizados e que 
são herdados de diferentes gestões públicas. Dessa forma estudos 
voltados ao tema são significativos na contemporaneidade, pois a 
maioria das cidades possuem áreas ociosas e em muitos casos de-
gradadas, o que justifica a necessidade de projetos voltados à sua 
revitalização (COUTO; MARTINS, 2013). 

Segundo Oliveira (2008), o termo revitalização urbana remete 
a um conjunto de medidas que visam criar nova vitalidade e a ofe-
recer novo grau de eficiência ao cenário escolhido, em suma, acon-
tece em prol da reabilitação de um espaço abandonado.

Os projetos que visam à revitalização urbana, segundo Del 
Rio (2011), são importantes, pois englobam o potencial do patri-
mônio instalado, a acessibilidade e o simbolismo das áreas cen-
trais e também os vazios, as descontinuidades, os limites internos 
ao crescimento e a expansão da economia, além da expansão da 
consciência popular, a consolidação dos movimentos comunitários 
e ambientalistas, e o surgimento de um novo paradigma do desen-
volvimento sustentável.

Nos processos de reestruturação e remodelação urbana, co-
nhecidos sob o nome de qualificação, requalificação, ou revitaliza-
ção, permitem que os espaços urbanos retomem seu caráter pú-
blico (BARRETO, 2013). Em muitos lugares, com a revitalização 
urbana evitou-se a destruição de prédios históricos, além de pro-
mover a manutenção desses edifícios e também a memória indivi-
dual, coletiva e urbana; portanto, o processo de revitalização está 
ligado à produção cultural das cidades, sendo importante fator da 
evolução urbana, atuando, por exemplo, na transformação dos nú-
cleos urbanos em cidade-empresa-cultura, impulsionados pelo ca-
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pital cultural, em meio a um planejamento estratégico voltado ao 
mercado (OLIVEIRA, 2008). 

Assim, nos últimos 30 anos, o processo de revitalização ur-
bana foi considerado diversos países que voltaram sua atenção à 
recuperação de áreas abandonadas, principalmente aquelas de 
cunho histórico (GASPAR et al., 2016). 

Nesse contexto, no Brasil, no Estado de Santa Catarina, es-
pecificamente em Florianópolis, parte do centro vem sendo revitali-
zada por meio do Projeto Centro Sapiens. O projeto tem como prin-
cipal finalidade dinamizar a economia do ambiente, incentivando a 
economia criativa e tecnológica a se instalar na região ociosa, dan-
do vigor e vida ao leste da região central para, que, a partir disso, 
seja válida a modificação da infraestrutura do local, por meio de 
investimentos públicos, nessa área que exibe um cenário de degra-
dação física e econômica (CENTRO SAPIENS, 2016). 

Com isso, a proposta deste estudo é apresentar o case Centro 
Sapiens e suas contribuições para que a cidade venha a se desen-
volver de forma contínua, a partir do intenso trabalho destinado ao 
desenvolvimento da economia criativa e à revitalização do centro 
histórico da Ilha de Santa Catarina. 

Metodologia

Este estudo é caracterizado como sendo descritivo (GODOY, 
1995; VERGARA, 2000; PEREIRA, 2003), pois expõe característi-
cas de determinado fenômeno que neste estudo é o processo de re-
vitalização urbana voltado principalmente para o desenvolvimento 
do case Centro Sapiens – projeto que visa atribuir uma nova visão 
ao Centro Histórico de Florianópolis e suas articulações de fomento 
em prol da economia criativa. 

Para a elaboração deste artigo, optou-se, como metodologia, 
pela busca de dados por meio das homepages que fornecem infor-
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mações sobre o Centro Sapiens e por meio de análises e de estudos 
de revisão que abarcam o conceito e a ênfase da revitalização urba-
na na contemporaneidade. Também foram consultados documen-
tos oficiais vinculados ao tema.

O Processo de Revitalização Urbana e seu Significado na 
Contemporaneidade

Nas últimas décadas, tem-se observado o surgimento de uma 
nova tendência de projetos urbanos desenvolvidos em torno de um 
problema em comum: antigos espaços urbanos estão perdendo 
parte de suas funções produtivas e se tornando obsoletos, passan-
do a ser considerados verdadeiros guetos de degradação urbana, 
social e ambiental (LEITE et al., 2007). Todavia, quando essas áre-
as se tornam aptas a um conjunto de ações, que permitem nova 
eficiência, novo valor e novo sentido em seu uso, visando uma me-
lhoria do espaço e do seu entorno, ocorre um processo denomina-
do revitalização urbana (BEZERRA; CHAVES, 2014).

Por isso é cada vez mais frequente a discussão em torno de 
políticas públicas que visam à recuperação de áreas urbanas que 
se encontram em processo de deterioração. Com isso, de acordo 
com Silva (2002), o conceito de revitalização traz à tona a discus-
são sobre conciliar a preservação do patrimônio cultural e a con-
juntura atual, adaptando-o às necessidades vigentes. Nesse sen-
tido, os valores passam a ser considerados tanto na conservação 
quanto no resgate da memória dos lugares.

Segundo os autores Moura et al. (2006), podem destacar-se 
quatro grandes desafios e desígnios fundamentais da revitalização 
urbana, os quais são: aumentar a eficácia e a eficiência do sistema 
urbano, promovendo a coesão social e a competitividade territorial; 
dinamizar a sociedade civil, promovendo o bem estar urbano, a 
qualidade de vida dos cidadãos e a melhoria das empresas e do sis-
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tema econômico; promover uma intervenção urbana equilibrada e 
articulada, tendo em conta as dimensões ambientais, econômicas, 
sociais e culturais; e contribuir para racionalização, moderniza-
ção e para a responsabilidade da administração das áreas urbanas 
propondo e implementando estratégias, mas também esperando 
atribuição de valor e resultados. 

O universo de questões consideradas relevantes e o conjun-
to de estratégias definidas nos projetos de renovação urbana pare-
cem estar sendo reconfigurados nos últimos anos, perfilando uma 
verdadeira revolução simbólica (SANCHEZ et al., 2011). Existem, 
assim, muitas transformações acontecendo, em centros históricos, 
em áreas de periferia, áreas de preservação, em espaços vazios e/
ou degradados e lugares de usos comuns à população rica e pobre. 
Todas essas intervenções são baseadas em projetos urbanos que 
almejam a requalificação urbana dessas áreas. De uma forma ou 
de outra, as ações de requalificação têm se destacado na compre-
ensão dessa dinâmica urbana contemporânea, sobretudo quando 
a revitalização se preocupa em assimilar o valor histórico, cultural 
e social da área (BEZERRA; CHAVES, 2014).

As diversas intervenções que têm ocorrido nas áreas centrais 
das cidades, com intuito da melhoria estética e em busca de reno-
vação urbana, demandam alto investimento e têm como caracterís-
tica principal sobrepor sua finalidade com interesses imobiliários, 
aspecto que deve ter a atenção das autoridades de modo a garantir 
a qualidade de vida do cidadão (BEZERRA; CHAVES, 2014).

Um Novo Olhar para os Centros Urbanos: ênfase na área 
leste do centro histórico de Florianópolis

O centro urbano é geralmente congregador de atividades di-
versas relacionadas ao comércio, sendo um ambiente que envolve 
lojas, escritórios, locais de diversão, bancos, serviços públicos; e 
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surge inserido no contexto da nova ordem industrial, na qual as-
sume um papel de espaço aglutinador de atividades sociais, tendo 
sempre um papel importante na estrutura urbana das cidades. 

Assim, entende-se por centro urbano um lugar que concentra 
funções ou atividades específicas e exerce poder de convergência 
sobre a população da cidade. Diante das suas variadas vertentes, o 
centro urbano pode apresentar caráter histórico, o que atribui um 
elenco de características que o distingue e que podem ser reduzias 
às seguintes: a) localização na área central; b) poder de polarização 
e grau de atividade coletiva; c) preservação integral ou parcial de 
trama urbana, permitindo a leitura do seu traçado original; e) par-
celamento do solo; f) polarização funcional com referência às ativi-
dades centrais ali exercidas; e g) desempenho de papéis de “centro 
urbano” na trama funcional da cidade (BARRETO, 2013). 

Os espaços públicos são, ou deveriam ser, para todos. No en-
tanto, à medida em que as cidades cresceram houve apropriação 
de alguns de seus setores por diferentes atores sociais, o que foi 
levando aos poucos à segregação espacial (BARRETO, 2013). Dito 
de outra forma, de acordo com Leite (2002), o espaço urbano deixa 
de ser público e passa a ser, de certa forma, “privatizado” para uso 
de um único grupo social. Embora o espaço não seja interditado, 
alguns segmentos da sociedade o evitam. Essa situação se dá tanto 
quando uma parte da cidade se torna muito elitizada e é evitada 
pelas classes menos favorecidas, quanto em situações inversas, em 
que classes médias e altas evitam lugares chamados populares, ou 
em situações em que grupos sociais considerados marginais (men-
digos, usuários de drogas, desabrigados) ocupam espaços que são 
evitados, na medida do possível, por todas as classes sociais.

Dessa maneira, segundo Barreto (2013), o declínio econômi-
co e consequente deterioração do espaço físico de áreas urbanas 
centrais é um fenômeno que, desde meados do século XIX, tem se 
intensificado nas cidades de grande e médio porte. A expansão in-
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dustrial, juntamente com a inovação tecnológica, vem contribuin-
do para a aceleração das transformações no modo de vida urbana. 
Isso reflete na organização da cidade e no seu centro urbano. Atu-
almente a grande concentração de atividades terciárias nessas áre-
as determina alguns aspectos a serem considerados quanto à or-
ganização dos espaços centrais. O esvaziamento de áreas centrais 
destaca-se, então, como consequência do crescimento industrial 
aliado à expansão física da malha urbanizada e ao crescimento po-
pulacional das cidades.  

Nesse contexto, atualmente a área central de cidades, por ser 
um local que se costuma configurar em novos espaços com novas 
atribuições, está vivenciando um processo denominado revitali-
zação urbana. O recurso do ordenamento do território a partir de 
práticas urbanas como a revitalização de centros históricos e a pre-
servação do patrimônio é conceituado como uma prática para in-
serir as cidades no contexto da economia global (ORREGO, 2012). 
Logo, os processos de reestruturação e remodelação urbana conhe-
cidos sob o nome de qualificação, requalificação ou revitalização, 
e pelo anglicismo gentrificação, permitem que os espaços urbanos 
retomem seu caráter público (LEITE, 2002). No entanto, têm sido 
alvo de muita discussão, sobretudo por causa da remoção de mo-
radores pertencentes às classes menos favorecidas desses espaços.

O centro histórico de Florianópolis pôde ser definido, desde 
seus primórdios, como um espaço de grande importância para po-
pulação. Tal área era compreendida como a própria “cidade”, abri-
gando funções relevantes, sobretudo a do comércio. Representava 
também um “espaço vivo” para o convívio da população e sede de 
empreendimentos voltados para a região. Porém devido a certas 
circunstâncias o local já apresenta degradação física e econômica 
principalmente na sua área leste, afetada pela descentralização e 
pelo crescimento de centros comerciais em outros bairros, como 
Canasvieiras, Ingleses e Lagoa da Conceição, os quais ganharam 
cresceram em oferta de serviços e se tornaram interessantes para 
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morar, trabalhar e se divertir. Além disso, com a desativação do 
antigo terminal de transporte urbano, Cidade de Florianópolis, lo-
calizado no centro da cidade, houve um impacto no fluxo de pedes-
tres (PERTILE; VIEIRA, 2015).

Uma vez que Florianópolis tem se fortalecido como uma capi-
tal da inovação e da qualidade de vida, sendo referência para am-
bientes de negócios e sediando empresas em expansão, impulsio-
nando cada vez mais o empreendedorismo na cidade, foi atribuído 
ao Centro Sapiens buscar alinhar os aspectos econômicos, gover-
namentais e sociais, por meio de parceria entre os setores público 
e privado de modo que a região central volte a ganhar vida e seja 
um polo de economia criativa (CENTRO SAPIENS, 2016). Além dis-
so, o projeto visa direcionar a instalação de novas empresas de tec-
nologia, as quais uma vez situadas na região leste do centro sejam 
contempladas com isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU), como um dos fatores de atratividade para sua instalação. 
Ademais o projeto prevê modificações na área, como o cabeamen-
to elétrico, que passará a ser subterrâneo, melhorias previstas nos 
calçamentos, análise do uso dos prédios históricos do entorno para 
receber startups e replanejamento urbanístico como um todo. Es-
sas ações têm o intuito principal de receber jovens investidores e 
empresários na região, proporcionando o desenvolvimento de em-
preendimentos e a consequente valorização do patrimônio histórico 
da cidade de Florianópolis (PREFEITURA FLORIANÓPOLIS, 2015). 

Logo, nota-se que por meio das propostas do Centro Sapiens, 
a revitalização urbana será um meio pertinente para manter os 
edifícios históricos e a memória da cidade, o que é uma forma de 
pensar no bem estar das pessoas e possibilitar que todas as áreas 
da cidade possam ser aproveitadas.
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O Case Centro Sapiens: em prol da reabilitação da área leste 
do centro da capital catarinense e o fomento da economia 
criativa

Para fazer frente a um novo modelo de cidade, a prefeitura de 
Florianópolis lançou, no dia 14 de setembro de 2015, no Museu 
da Escola Catarinense, o Centro Sapiens – projeto desenvolvido em 
prol de uma série de ações contínuas no setor leste do Centro His-
tórico da cidade, com vistas a fomentar o desenvolvimento tecnoló-
gico territorial voltado à promoção da economia criativa com foco 
em turismo, gastronomia, artes, design e tecnologia, que são se-
tores com grande potencialidade na cidade de Florianópolis (CEN-
TRO SAPIENS, 2016). Para Landry (2000) e Florida (2002), as cida-
des precisam atrair a nova “classe criativa” de forma a ampliar os 
seus níveis de competitividade. É nesse contexto que o processo de 
revitalização urbana é levado em consideração para difundir o dis-
curso de promoção da economia criativa como estratégia. 

Segundo Vaz e Silveira (1999), o processo de revitalização de-
verá seguir critérios políticos, funcionais, sociais e ambientais, vi-
sando uma intervenção que proporcione nova vitalidade ao local. 
Para tanto, o autor cita cinco critérios: a) humanização dos espa-
ços coletivos produzidos; b) valorização dos marcos simbólicos e 
históricos existentes; c) incremento dos usos de lazer; d) incentivo 
à instalação de habitações de interesse social; e) preocupação com 
aspectos ecológicos; e f) participação da comunidade na concepção 
e implantação. Assim, diante das soluções criativas e inovadoras 
impostas pelo Centro Sapiens para transformar o ambiente urba-
no, destaca-se algumas ações previstas (CENTRO SAPIENS, 2016):

•	revitalização do centro histórico por meio do cabeamento 
elétrico subterrâneo na região pelas Centrais Elétricas de 
Santa Catarina (CELESC);

•	revitalização de prédios, como o do Museu Vitor Meireles;
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•	melhoria nos calçamentos e planejamento urbanístico 
pela Prefeitura e Instituto de Planejamento Urbano de 
Florianópolis (IPUF);

•	implantação do Museu da Cidade na antiga Casa de Câ-
mara e Cadeia;

•	valorização do Espaço do Miramar;

•	implantação do Centro de Inovação & Design;

•	disponibilização de Wi-Fi gratuito;

•	plano de turismo do Centro Sapiens;

•	desenvolvimento do Plano de Ciência, Tecnologia e Inova-
ção (CT&I) do Centro Sapiens;

•	implantação do Projeto de Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) zero para startups;

•	estudo do potencial imobiliário da região;

•	monitoramento dos empreendimentos de economia cria-
tiva do Centro Sapiens;

•	manutenção de feira permanente: “Viva a Cidade” com o 
objetivo de movimentar o centro da cidade;

•	incentivo ao desenvolvimento do polo gastronômico;

•	realização de estudo do mix comercial da região;

•	implantação de uma incubadora de economia criativa no 
Centro Sapiens; e

•	implantação de um coworking de economia criativa.

Como forma de identificar a realidade local já instalada, o 
Centro Sapiens lançou o mapeamento dos empreendimentos rela-
cionados à economia criativa localizados na porção leste do centro 
histórico. Os locais estão classificados por gastronomia, espaços 
para coworking, comércio, design e comunicação, arte, cultura e 
educação, tecnologia e espaços urbanos, ilustrados pela Figura 1 
(GASPAR et al., 2016):
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Figura 1 – Mapa Colaborativo

Fonte: Centro Sapiens (2016)

Ademais, seguindo o cronograma de realizações estabelecido 
pelo projeto, o Cocreation Lab (Figura 2), considerado uma pré-
-incubadora de ideias e coworking, foi implantado como um dispo-
sitivo do Centro Sapiens localizado no Museu Escola Catarinense 
(MESC) e é caracterizado por um espaço de trabalho colaborativo 
com foco em economia criativa. Nesse caso, o ambiente oferece, 
gratuitamente aos projetos instalados no local, benefícios, como: 
mentoria, consultoria, palestras, oficinas, oportunidades de negó-
cio e expectativas para que as ideias lá implantadas tenham fu-
turo. O Cocreation Lab já beneficiou dez projetos selecionados em 
seu primeiro edital que ocorreu no ano de 2016, e para 2017, por 
meio de um novo edital, selecionou outros dez grupos com ideias 
inovadoras voltadas ao desenvolvimento da economia criativa, com 
foco nas áreas de design, gastronomia, turismo, artes e tecnologia, 
para usufruir do espaço e das atividades de desenvolvimento do 
negócio por um período de até um ano (CENTRO SAPIENS, 2016). 
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Figura 2 – Cocreation Lab

 Fonte: Centro Sapiens (2016) 

Outras estratégias que vêm sendo desenvolvidas em prol do 
Centro Sapiens é o Movimento Traços Urbanos – iniciado em agos-
to de 2016, surgiu pelas inquietações de diversos arquitetos que 
pensam as intervenções das cidades. Além dos arquitetos, outros 
profissionais foram se juntando ao movimento que realizou diver-
sas intervenções na região, como oficina, exposição de trabalhos, 
debates, discussões a partir de filmes, palestras. Um dos pontos 
fortes do movimento é o desenvolvimento de exercícios que buscam 
compreender a realidade atual de Florianópolis. Assim o Movimen-
to Traços Urbanos com caráter transdisciplinar se preocupa e age 
em prol da cultura urbana da cidade.

De maneira geral, com a execução das ações propostas pelo 
projeto, o Centro retratará um novo valor atribuído ao local, com 
atividades e espaços que fomentam a conexão mais íntegra entre o 
cidadão e a cidade e o desenvolvimento de atrativos voltados para a 
inovação e para o empreendedorismo, gerando um ambiente cada 
vez mais propício para o desenvolvimento do patrimônio cultural e 
da economia criativa na região (GASPAR et al., 2016). 

Considerações Finais

A necessidade de intervenção em centros urbanos se dá 
não apenas para que se conserve toda a estruturação existente, 
mas, sobretudo, pela necessidade de restaurar a identidade dos 
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espaços e das pessoas que se relacionam com eles (BEZERRA;  
CHAVES, 2014). 

A revitalização urbana, no entanto, é um processo que bus-
ca restaurar os centros históricos e seus edifícios considerados 
patrimônios culturais, desenvolvendo e privilegiando o comércio 
da área.

Conclui-se que o Centro Sapiens é um projeto que tem como 
expectativa gerar um ambiente de fortalecimento do setor leste da 
capital catarinense e sua região, pois vem contribuindo para que a 
cidade se desenvolva de forma contínua, por meio do intenso tra-
balho destinado ao desenvolvimento da economia criativa e à revi-
talização do Centro Histórico de Florianópolis. 
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Resumo

A presente pesquisa configura-se como um estudo de caso de caráter quantitativo e qualitativo 
que tem como objetivo analisar como foi aplicado o recurso público destinado à inovação em uma 
instituição de ensino superior pública de Santa Catarina. Para tanto, foi realizada a descrição do 
histórico da instituição; a elaboração do planejamento dos recursos destinados à inovação; o levan-
tamento dos instrumentos jurídicos utilizados para auxiliar na execução do recurso; a análise do 
planejado versus o executado. A instituição de ensino em estudo é o Instituto de Educação, Ciência 
e Tecnologia, Instituto Federal Catarinense (IFC), localizado em Santa Catarina, com a Reitoria 
alocada em Blumenau. O recurso destinado à inovação foi um acordo estabelecido no Conselho 
Nacional dos Institutos Federais (CONIF), o qual definiu que parte dos recursos da matriz orça-
mentária de 2016 para os Institutos Federais seria destinado ao incentivo à inovação, haja vista que 
os IF são instituições promotoras de ciência, tecnologia e inovação. No IFC esse recurso é adminis-
trado pela Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação (PROPI) em conjunto com o Nú-
cleo de Inovação Tecnológica (NIT). No momento da execução do planejamento, observou-se que 
devido aos cortes orçamentários e o contingenciamento na liberação financeira do governo federal, 
bem como o atraso na análise jurídica de alguns instrumentos, houve a necessidade de replanejar 
algumas ações. Pode-se afirmar que houve poucas alterações entre o planejado do recurso quando 
comparado ao executado. 

Palavras-chave: Inovação tecnológica. Pesquisa e desenvolvimento. Aplicação de recurso público.

Aplicação de Recurso Destinado à Inovação em 
uma Instituição Pública de Ensino de 

Santa Catarina
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Introdução 

O conceito de inovação, de acordo com a Lei nº 13.243, de 
11 de janeiro de 2016, está diretamente relacionado ao desenvol-
vimento econômico e social, apresentando-se como uma estratégia 
capaz de reduzir a dependência tecnológica do País. A Organização 
para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) define 
inovação como a criação e implantação de produtos e processos 
tecnologicamente novos ou que apresentem significativas melho-
rias tecnológicas (FINEP, 1997). A inovação é considerada implan-
tada se tiver sido introduzida no mercado ou utilizada no processo 
de produção. Nesse sentido, pode-se perceber a importância que a 
inovação tem para promover o ambiente produtivo. 

A Lei 13.243/2016, em seu artigo 2º, inciso IV, passa a defi-
nir inovação como:

Introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente pro-
dutivo e social que resulte em novos produtos, serviços ou 
processos ou que compreenda a agregação de novas funcio-
nalidades ou características a produto, serviço ou processo já 
existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho 
de qualidade ou desempenho. (BRASIL, 2016).

Nessa perspectiva, pode-se perceber que para ser considera-
da inovação a novidade deve ser absorvida pelo ambiente produtivo 
ou social, ou seja, concretizar-se sob a forma de um novo processo, 
serviço ou produto disponível para a sociedade.

Para tornar isso possível, é importante entender quem são os 
parceiros que podem atuar nessa perspectiva para facilitar e reali-
zar o processo de inovação, com vistas ao desenvolvimento econô-
mico e social no País. Pensando nisso, o modelo da tríplice hélice 
caracteriza essa dinâmica da inovação e define os atores do pro-
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cesso que são elencados em três esferas institucionais: universida-
des/Instituições de Ciência e Tecnologia (ICT), empresas e governo 
(ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000). Nesse modelo cada um dos 
atores desempenha um importante papel no processo de inovação, 
cabendo às universidades/ICT a produção de novos conhecimen-
tos e tecnologias, sendo que as empresas caracterizam o setor pro-
dutivo de bens e serviços e o governo representa o setor regulador e 
fomentador da atividade econômica.

Partindo dessa concepção, a Lei 13.243/2016 apresenta, em 
um de seus princípios, que a ICT deve estimular as atividades de 
inovação, inclusive para a atração, constituição e instalação de 
centros de pesquisa, desenvolvimento e inovação, e de parques e 
polos tecnológicos no País. Na Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 
2008, que institui a Rede Federal de Educação Profissional, Cien-
tífica e Tecnológica e cria os Institutos Federais de Educação, Ci-
ência e Tecnologia, isso também fica claro, quando, dentre suas fi-
nalidades, enfatiza que seu processo educativo e investigativo deve 
ter em vista a geração e a adaptação de soluções técnicas e tecno-
lógicas às demandas sociais e peculiaridades regionais, bem como 
estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o empreende-
dorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico e tecnoló-
gico (BRASIL, 2008). 

O orçamento público destinado à educação é uma das prin-
cipais ferramentas utilizadas pelas instituições públicas de ensi-
no para fomentar suas políticas educacionais. Portanto, são de 
fundamental importância o planejamento eficaz e a efetividade na 
aplicação dos recursos provindos desse orçamento. A responsabi-
lidade do gestor torna-se ainda mais relevante por lidar com um 
bem público que deve retornar para a sociedade com o objetivo 
de promover meios para o desenvolvimento social e econômico da 
coletividade. 

Nesse contexto, o presente estudo tem como objetivo analisar 
como foi aplicado o recurso público destinado à inovação em uma 
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instituição pública de ensino superior de Santa Catarina. A insti-
tuição de ensino escolhida faz parte da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica e está localizada no Estado de 
Santa Catarina, com sua Reitoria alocada na cidade de Blumenau.

Orçamento Público

O orçamento é elaborado, implementado e fiscalizado por 
meio de três leis ordinárias: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 
A partir desses três instrumentos, são definidas todas as políticas 
públicas a serem implementadas pelo governo ao longo de um de-
terminado período (ANDI, 2006).

O PPA representa o planejamento de longo prazo do poder 
público. Ele define as estratégias, diretrizes e metas do governo por 
um período de quatro anos. É elaborado no primeiro ano de man-
dato do prefeito, governador ou presidente e vigora até o primeiro 
ano de mandato do próximo governante. De acordo com a Consti-
tuição Federal de 1988, artigo 165, parágrafo 1º, o PPA “[...] esta-
belecerá as diretrizes, os objetivos e metas da administração públi-
ca para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada.” (BRASIL, 1988).

A LDO, segundo a Constituição, artigo 165, § 2º, estabele-
ce “[...] as metas e prioridades da administração pública federal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro sub-
sequente, e orientará a elaboração da lei orçamentária anual [...]” 
(BRASIL, 1988). A LDO detalha as metas e as prioridades estabe-
lecidas pelo PPA. Suas diretrizes são expostas, no caso do gover-
no federal, no chamado Anexo de Metas e Prioridades da LDO, dis-
ponível para consulta no site <www.senado.gov.br/sf/orcamento> 
(ANDI, 2006). 
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Com a promulgação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
que fixa limites para as despesas com pessoal, para a dívida pú-
blica e ainda determina que sejam criadas metas para controlar 
receitas e despesas, servindo assim como um código de conduta 
para os administradores públicos de todo o País, a LDO passou a 
conter, em todos os níveis da federação, dois anexos fundamentais 
para o controle do orçamento: o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo 
de Riscos Fiscais. Nesses documentos, constam os demonstrativos 
das metas orçamentárias anuais do exercício anterior, que especifi-
cam o percentual das metas efetivamente cumpridas na implemen-
tação dos programas e atividades previstas nas leis orçamentárias 
(ANDI, 2006). 

O último instrumento do ciclo do orçamento é a LOA, que tem 
como objetivo apresentar a estimativa da receita a ser arrecada-
da e sua aplicação no ano de vigência, bem como a distribuição 
das despesas. De acordo com a Constituição Federal em seu artigo 
165, § 5, o orçamento anual se desdobra em três partes: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 
fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Públi-
co; II - o orçamento de investimento das empresas em que a 
União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 
social com direito a voto; III - o orçamento da seguridade so-
cial, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, 
da administração direta ou indireta, bem como os fundos e 
fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. (BRA-
SIL, 1988).

O orçamento da área de educação faz parte do Orçamento 
Fiscal. A unidade administrativa responsável pela execução orça-
mentária é o Ministério da Educação (MEC), que por sua vez, faz o 
planejamento do seu orçamento por meio de suas secretarias e de-
mais setores envolvidos que influenciam no planejamento de suas 



404	 I Congresso Internacional: Pesquisa & Desenvolvimento

Carla Zandavalli – Cladecir Alberto Schenkel

receitas e despesas. As despesas, de acordo com a Lei nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, que estabelece Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, artigo 
12, as despesas devem ser subdivididas em: 

a)	Despesas Correntes: despesas de custeio e transferências 
correntes;

b)	Despesas de Capital: investimentos, inversões financei-
ras, transferência de capital.

Com base na LDO e também no planejamento local das uni-
dades gestoras do orçamento, elabora-se uma planilha, por uni-
dade gestora, que por sua vez encaminhará o planejamento orça-
mentário do ano subsequente à sua respectiva secretaria no MEC.  
A partir desses dados, o MEC elabora a planilha orçamentária, 
para fins de provimento de verbas para a educação, que irá compor 
parte da LOA que será apreciada pelos órgãos legislativos e execu-
tivos. Depois da aprovação da LOA, as unidades gestoras receberão 
o orçamento final a partir do qual poderão planejar e executar suas 
ações de acordo com as suas políticas.

O orçamento público é a força motriz para que as instituições 
públicas de ensino possam fomentar suas ações no desenvolvimen-
to da educação. Essas instituições têm autonomia administrativa, 
pedagógica e orçamentária para gerirem suas políticas que devem 
estar em consonância com as leis educacionais vigentes. Nesse sen-
tido, a responsabilidade do gestor é fundamental para que se possa 
criar e gerenciar políticas educacionais de forma eficaz e eficiente.

O Novo Marco Legal da Inovação no Brasil 

A Lei 13.243/2016 traz várias alterações nas leis brasileiras 
com o intuito de avançar em diversos pontos na promoção de um 
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ambiente regulatório mais seguro e estimulante para a inovação 
no Brasil.

De acordo com Rauen (2016), os pontos focais alterados por 
essa lei foram: a formalização das ICT privadas – que são entida-
des privadas sem fins lucrativos – como objeto da lei; a ampliação 
do papel dos NIT, incluindo a possibilidade de que os NIT possam 
atuar como fundações de apoio aos ICT; a diminuição de entraves 
para a importação de insumos para P&D; a formalização das bol-
sas de estímulo à atividade inovativa; a permissão para utilização 
de instalações das ICT para realização de atividades de pesquisa, 
por atores externos; captação de recursos financeiros extraorça-
mentários advindos da prestação de serviço mediante fundações de 
apoio associadas às ICT, entre outros. 

Quanto ao papel dos NIT, órgão responsável pela gestão da 
política de inovação de ICT e pela aproximação entre ICT e em-
presas em atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, 
pode-se observar que houve alterações significativas em suas atri-
buições. De acordo com a redação original da Lei de Inovação, suas 
atribuições estavam basicamente relacionadas à gestão da pro-
priedade intelectual e da transferência de tecnologias de ICT. Com 
as alterações da nova lei, foram atribuídas aos NIT novas funções 
e atividades de caráter estratégico, prospectivo e analítico, o que 
confere maior relevância e fortalecimento ao seu papel dentro da 
instituição (RAUEN, 2016). Porém, pode-se observar que a altera-
ção de maior impacto foi a possibilidade de que os NIT possam ter 
personalidade jurídica própria, podendo assumir atribuições simi-
lares às fundações de apoio. Essa possibilidade dará às ICT, entre 
outras vantagens, maior flexibilidade na gestão de seus recursos 
financeiros destinados à pesquisa e à inovação.

Pode-se perceber, dessa forma, a importância dada às ICT no 
processo de promover a inovação e a articulação de suas pesquisas 
com os arranjos produtivos, sociais e culturais.
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Metodologia

O presente estudo se caracteriza, quanto à natureza do obje-
tivo, como de caráter exploratório, sendo os procedimentos técni-
cos utilizados a pesquisa bibliográfica, o levantamento de dados e o 
estudo de caso. De acordo a Yin (2010), o estudo de caso traz como 
contribuição a compreensão de fenômenos individuais, pois permi-
te ao pesquisador preservar as características holísticas e significa-
tivas dos eventos da vida real.

Nesse sentido, o presente estudo trata de uma instituição pú-
blica de ensino superior, a qual destinou parte do recurso de sua 
matriz orçamentária de 2016 para fins de inovação. Para que fosse 
possível estudar o tema proposto, bem como entender a origem do 
recurso e sua aplicação, foram seguidos os seguintes passos meto-
dológicos:

•	levantamento do histórico da instituição em estudo;

•	levantamento da elaboração do planejamento destinado à 
inovação; 

•	identificação dos principais instrumentos jurídicos para 
a execução do recurso;

•	análise do planejado versus o executado em relação ao 
recurso.

Para dar sequência aos passos citados, foram necessárias 
consultas ao material documental institucional, leis aplicáveis ao 
tema, observações in loco e informações fornecidas pela Pró-Reito-
ria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação (PROPI), bem como pelo 
NIT da instituição. Os levantamentos foram realizados no período 
de 5 de julho a 3 de novembro de 2016. 

No presente estudo foram levantados apenas os recursos des-
tinados à inovação, geridos pela PROPI em conjunto com o NIT, 
com base no orçamento institucional de 2016.
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Análise dos Dados e Discussão dos Resultados

Para análise e discussão dos resultados, levantou-se nesta 
seção os dados do histórico da instituição em estudo, a elaboração 
do seu planejamento, principais instrumentos jurídicos utilizados e 
por fim o planejado e executado do recurso previsto. 

Histórico da Instituição de Ensino

Trata-se de um estudo de caso aplicado a uma ICT. A ICT 
escolhida foi o IFC, o qual faz parte da Rede Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia, vinculado ao MEC, criada pela Lei 
11.892/2008. A instituição está localizada em Santa Catarina e 
conta atualmente com 15 campi, sendo que a sua Reitoria está alo-
cada na cidade de Blumenau, interior do estado. 

O IFC atua em todos os níveis e modalidades da educação 
profissional, com estreito compromisso com o desenvolvimento in-
tegral do cidadão trabalhador (BRASIL, 2008). A atuação nos dife-
rentes níveis da educação profissional e tecnológica reforça o con-
ceito da verticalização, pela oferta de diversos níveis de ensino em 
uma mesma área de conhecimento. Esse modelo de instituição de 
educação profissional e tecnológica tem como foco, em sua concep-
ção, a justiça social, a equidade, a competitividade econômica e a 
geração de novas tecnologias, e, também, que possa responder de 
forma ágil e eficaz às demandas crescentes por formação profissio-
nal, por difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos e de 
suporte aos arranjos produtivos, sociais e culturais locais (BRASIL, 
2008). O IFC é considerado uma ICT e o seu NIT encontra-se loca-
lizado na Reitoria e vinculado hierarquicamente à PROPI. A gestão 
do núcleo é centralizada e conta com os coordenadores de pesquisa 
que atuam como apoio ao núcleo nos campi.



408	 I Congresso Internacional: Pesquisa & Desenvolvimento

Carla Zandavalli – Cladecir Alberto Schenkel

Elaboração do Planejamento 

O valor do orçamento destinado à inovação foi definido pelo 
Conselho Nacional dos Institutos Federais (CONIF) em negociação 
com os técnicos do MEC, que acordou que os institutos disponibi-
lizariam um determinado valor de sua matriz orçamentária para 
atividades de incentivo à inovação. Esse valor foi planejado no final 
do ano de 2015, para matriz orçamentária de 2016. O planejamen-
to para a utilização desse recurso no IFC teve como base o seu pla-
nejamento estratégico e as diretrizes da PROPI. Nesse contexto, o 
planejamento do recurso foi dividido em:

•	execução de projetos de P&D, bem como ações de apoio 
a infraestrutura física e/ou de pessoal que auxiliem nas 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação. 

•	incentivo à cultura da inovação: cursos e eventos de ca-
pacitação para pesquisadores e servidores na área de 
inovação, associação a fóruns representativos, bem como 
outras atividades que promovam a cultura da inovação 
no IFC.

•	proteção à propriedade intelectual: pagamento de taxas 
e outros valores necessários para registrar e proteger a 
propriedade intelectual do IFC nos órgãos competentes.

Quadro 1 − Planejamento do Orçamento de Inovação 2016

Ações Formas de execução Recurso (%)

P&D
Edital 079/2016 − seleção de 

projetos de pesquisa voltados à 
inovação

96,7 %

Incentivo à cultura da inovação Participação em fóruns, 
capacitação e palestras. 3,1%

Proteção à Propriedade 
Intelectual Taxas e anuidades 0,20%

Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo

De acordo com o Quadro 1, 96,7% do recurso foi destina-
do à P&D. Para a execução desse recurso foi elaborado o Edital 
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079/2016, com vistas a promover institucionalmente ações volta-
das ao desenvolvimento científico, tecnológico e social. Para tanto, 
o edital abriu três linhas de apoio: inovação tecnológica; inovação 
para o processo educacional e inovação social, com a previsão de 
contemplar duas propostas para cada linha. As propostas dos pro-
jetos deveriam ser realizadas, obrigatoriamente, com a parceria de 
demandantes externos que fossem Pessoa Jurídica de direito pú-
blico ou privado. 

No período de submissão das propostas para o edital foram 
recebidas 11 propostas de projetos, nas linhas de inovação tecno-
lógica e inovação para o processo educacional. Dessas propostas, 
apenas quatro foram contempladas. Os contemplados dispuseram 
de um total de até R$ 56.900,00 por projeto, a ser executado no 
prazo de 24 meses, de acordo com as especificações previstas no 
edital. 

Quanto aos recursos destinados ao incentivo à cultura da 
inovação pode-se elencar as seguintes atividades planejadas: parti-
cipação em fóruns; visitas técnicas; eventos de capacitação e pales-
tras para servidores, e eventos que promovessem o fortalecimento 
da rede de inovação local.

Principais Instrumentos Jurídicos

Quanto aos instrumentos jurídicos utilizados para executar 
as ações de P&D, destacam-se: 

•	lançamento dos Editais 079/2016 e 183/2016 e sua pu-
blicização no sítio da instituição. O Edital 079/2016, por 
envolver parceiros externos, foi divulgado também no Di-
ário Oficial da União; o Edital 183/2016 proporcionou a 
concessão de bolsas para apoio às coordenações de pes-
quisa dos campi desenvolverem, entre outras atividades, 
o mapeamento das atividades de pesquisa, extensão e 
inovação;
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•	termos de outorga de auxílio e bolsas para os coordena-
dores e bolsistas, para o Edital 079/2016;

•	assinatura de acordo de cooperação entre o IFC e o par-
ceiro externo, relativo ao Edital 079/2016.

Quanto às demais ações, de incentivo à cultura da inovação 
e de proteção à propriedade intelectual, foram utilizados os pro-
cedimentos já institucionalizados, não havendo a necessidade de 
instrumentos jurídicos específicos. 

Planejado e Executado do Recurso

Os dados sobre os valores executados contemplam informa-
ções levantadas até a data de 3 de novembro de 2016. Conforme 
demonstra o Quadro 2, houve alterações quanto ao planejado e 
ao executado do recurso de 2016, tanto nas formas de execução, 
quanto nos valores destinados. 

Quadro 2 − Planejado versus Executado

Ações

Planejado Executado

Valores 
(%)

Formas de  
execução

Valores 
(%) Formas de execução

P&D 96,7 %

Edital 
079/2016 
− seleção 

de projetos 
voltados à 
inovação

95,8%

Edital  079/2016 (seleção 
de projetos, incentivo à 

inovação) 
Edital 183/2016 (auxílio 

as atividades de pesquisa/
inovação e extensão) 

Laboratórios (equipamentos 
para P&D)

Incentivo à 
cultura da 
inovação

3,1%

Participação 
em fóruns, 

capacitação e 
palestras.

3,9%

Participação em fóruns e 
congressos, realização de 
capacitações e palestras 

sobre inovação
Proteção à 

propriedade 
intelectual

0,20% Taxas e 
anuidades 0,3% Taxas e anuidades

Fonte: Elaborado pelos autores deste artigo
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De acordo com o Quadro 2, as maiores diferenças entre o pla-
nejado e o executado encontram-se nas formas de execução dos 
recursos destinados à P&D, sendo que conforme relatado pela Co-
ordenação do NIT e pela PROPI essas alterações foram motivadas 
pelos seguintes motivos:

•	atraso na liberação financeira do orçamento de 2016, 
contingenciamento de 1/18 avos até maio de 2016;

•	corte e contingenciamento de 20% nas despesas de cus-
teio e 50% com despesas de capital. Apenas em outubro 
de 2016 foi retirado o corte de 20% para as despesas de 
custeio, porém o corte das despesas de capital foi manti-
do em 40%;

•	a não inscrição de projetos para fins de inovação social 
por meio do Edital 079/2016;

•	atraso na análise de alguns instrumentos jurídicos devi-
do ao acúmulo de demanda do setor.

Considerações Finais

O orçamento público é a força motriz para fomentar ações 
públicas no desenvolvimento da educação, sua gestão nas institui-
ções públicas, que tem autonomia administrativa e orçamentária, 
enfatiza a responsabilidade do gestor na aplicação do recurso.

O IFC é uma ICT que faz parte da Rede Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia, vinculada ao MEC, criado pela Lei 
11.892/2008. A instituição está localizada em Santa Catarina e 
conta atualmente com 15 campi, sendo que a sua Reitoria está alo-
cada em Blumenau/SC. O seu NIT está situado na Reitoria e está 
vinculado hierarquicamente à PROPI. A gestão do núcleo é centra-
lizada e conta com a colaboração dos coordenadores de pesquisa 
dos campi, que atuam como apoio ao núcleo.
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O recurso destinado à inovação foi um acordo estabelecido no 
CONIF, que definiu um valor fixo da matriz orçamentária de 2016 
que deveria ser destinado às ações de inovação nos IF. Coube a 
cada instituição fazer o seu planejamento para utilizar esse recur-
so. No IFC esse recurso é administrado pela PROPI em conjunto 
com o NIT. Nesse contexto, o uso do recurso foi planejado para 
atender ações destinadas à P&D, incentivo à cultura da inovação e 
à proteção à propriedade intelectual.

Ao comparar o planejado e o executado dos recursos, pode-se 
perceber que não houve alterações relevantes em valores, havendo 
apenas alterações significativas na forma de execução de recurso, 
principalmente em P&D. Observou-se também que houve dificul-
dades na execução do recurso devido aos atrasos na liberação fi-
nanceira e contingenciamento de recursos, os quais motivaram as 
alterações nas formas de execução do recurso.

Por fim, pode-se concluir que a maior parte de recurso desti-
nado à inovação no ano de 2016 foi executado conforme planejado 
e que a maior parte do recurso foi destinada às ações de P&D, com 
o intuito de incentivar e gerar produtos e processos inovadores. 
Sugere-se que para os próximos estudos seja realizada uma aná-
lise integral da execução dos Editais 079/2016 e 183/2016, bem 
como do investimento em equipamentos de laboratórios, para ana-
lisar a efetividade das ações e para servir de base para os próximos 
planejamentos do orçamento do IFC.  
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Resumo

Este estudo trata das possibilidades e dos limites incidentes sobre compromissos de confidenciali-
dade firmados entre universidades públicas e empresas, no contexto do fomento à Inovação Tec-
nológica. Do ponto de vista metodológico, a investigação a partir da qual resultou este trabalho, 
considerou como base epistêmica o contexto fenomenológico das atividades realizadas no âmbito 
do Núcleo de Inovação Tecnológica da Universidade Regional de Blumenau, da Universidade Re-
gional de Blumenau (FURB), em especial, aquelas relativas às cláusulas e tratativas de confidencia-
lidade. O estudo permitiu constatar que o Princípio da Publicidade, previsto no artigo 5º, inciso 
XXXIII da Constituição Federal de 1988, é um dos eixos norteadores das atividades promovidas 
pelo Estado. Nesse sentido, a realização de acordos firmados por Instituição de Ensino Superior 
(IES) pública, com o objetivo de atuar sob sigilo e garantir contratualmente a confidencialidade 
de quaisquer informações, diverge desse primado constitucional. Entretanto, mesmo a publicidade 
no âmbito da Administração Pública comporta parâmetros limitadores, permitindo circunstâncias 
para as quais o compromisso de confidencialidade pode ser indispensável, a exemplo das ativida-
des de PD&I. A pesquisa permitiu concluir que, além das disposições contratuais, a efetividade do 
sigilo implica, necessariamente, condições materiais, ambiente, procedimentos e práticas adequa-
das a esse desiderato. A confidencialidade, portanto, demanda a adoção institucional de políticas 
claras pelos contratantes em seus próprios ambientes.  

Palavras-chave: Sigilo. Confidencialidade. Universidade. Empresa.

1 Este ensaio é fruto de pesquisas realizadas no contexto das atividades promovidas no 
Núcleo de Inovação Tecnológica da Universidade Regional de Blumenau (FURB).

Contratos de Confidencialidade no Âmbito das 
Relações entre Universidades Públicas e Empresas1
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Introdução

As atividades de Pesquisa e Desenvolvimento realizadas, es-
pecialmente, entre Instituições de Ensino Superior Públicas (IES) 
e Empresas, devem sempre respeitar os limites e as realidades das 
partes envolvidas. Nesse contexto, os contratos de confidenciali-
dade são instrumentos usualmente aplicados a essas parcerias e 
buscam resguardar o sigilo de informações primordiais, com vistas 
a alcançar os resultados propostos.

Todavia, a Administração Pública como um todo, no qual 
se inserem aqui as IES, é regida pelo princípio constitucional da 
publicidade, o que, portanto, vai de encontro à necessidade de se 
resguardar informações sigilosas. Diante da importância dessas 
relações e da possibilidade de se proteger direitos de Propriedade 
Intelectual oriundos dessas parcerias, é possível que contratos de 
confidencialidade sejam utilizados de forma excepcional ao Princí-
pio da Publicidade. Essa confidencialidade, no entanto, mesmo se 
apresentando como exceção à regra geral, deve respeitar os limites 
impostos por esse princípio. Na prática, isso pode apontar dificul-
dades para garantir a eficácia desses instrumentos.

Faz-se necessário, dessa forma, uma análise das condições 
necessárias para garantir o sigilo de informações privilegiadas, 
atentando-se ainda para o papel dos Núcleos de Inovação Tecnoló-
gica (NIT) nesse contexto.

Universidades Públicas e os Princípios da Publicidade e da 
Transparência

Por força do que dispõe o artigo 37 da Constituição Federal de 
1988 (CF/1988), o respeito ao Princípio da Publicidade se apresen-
ta como regra para todas as instituições públicas da Administração 
direta e indireta, compreendidas, nesse contexto, também as uni-
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versidades enquanto Instituições Científicas, Tecnológicas e de Ino-
vação (ICTs), nos termos do inciso artigo 2, inciso V, da Lei da Lei 
nº 10.973, de 21 de dezembro de 2004 (Lei da Inovação).

É também o que se depreende do disposto no artigo 3, inci-
so I, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 que, ao dispor 
sobre o acesso à informação, reconhece como diretriz para a Admi-
nistração Pública a “[...] observância da publicidade como preceito 
geral e do sigilo como exceção”.

O Princípio da Publicidade, conforme observam Alexandrino e 
Paulo (2007, p. 122) comporta dupla acepção na esfera do Direito 
Público. Uma remete ao efeito dos atos administrativos que criam, 
restringem e extinguem direitos aos administrados, de modo que, 
nesse contexto, a publicidade representa um imperativo. Outra 
acepção diz respeito “[...] à exigência de transparência da atividade 
administrativa como um todo.” a fim de que seja oportunizado aos 
administrados acesso a informações de seu interesse particular, ou 
de interesse coletivo ou geral, conforme preceitua o artigo 5, inciso 
XXXIII, da CF/1988.

Nesse sentido, a realização de tratativa firmada por IES com o 
objetivo de atuar sob sigilo e garantir contratualmente a confiden-
cialidade de quaisquer informações, caracteriza-se como exceção. 

O pensamento jurídico contemporâneo considera que ne-
nhuma prerrogativa ou responsabilidade deve ser compreendida 
e operada de modo absoluto, seja ela de ordem principiológica ou 
estritamente legislativa. Mesmo a transparência e publicidade, no 
âmbito da Administração Pública, comportam parâmetros limita-
dores, de modo que não é possível universalizar e absolutizar qual-
quer preceito jurídico. Assim, há circunstâncias para as quais o 
compromisso de confidencialidade não apenas é factível, mas tam-
bém necessário, desde que operado mediante expressa motivação.  
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Hipóteses Motivadoras de Exceção à Publicidade

No que importa à atuação de universidades públicas no con-
texto de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), procura-se 
há muito incentivar e promover condições para o estreitamento de 
relações institucionais entre atores das esferas pública e privada, 
demanda essa que ensejou a promulgação da Lei 10.973/2004, re-
centemente alterada pela Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016. 

Nesse contexto, o agir público e seus postulados se deparam 
com os primados da iniciativa privada, dentre eles, a necessidade 
de garantir o sigilo de informações reconhecidas pelas empresas 
como estratégicas, no sentido de preservar o domínio exclusivo de 
patrimônio intelectual, conferindo distintividade e sustentabilidade 
no ambiente de mercado. 

Os dados representam um dos principais ativos para as ICTs 
e, consequentemente, precisam estar protegidos adequada-
mente. A segurança das informações evita uma série de amea-
ças, permite a continuidade do negócio, além de ser vital para 
a sobrevivência e competitividade das organizações frente ao 
mercado. A segurança da informação é caracterizada pela 
preservação da disponibilidade, confidencialidade e integri-
dade das informações. Através de um conjunto de controles, 
políticas, práticas e procedimentos, é possível assegurar que 
as informações dos NITs estejam armazenadas em um local 
seguro, e que somente pessoas autorizadas possam ter acesso 
e até mesmo alterá-las. (SANTOS, 2012, p. 141).

Do mesmo modo que a Administração Pública deve primar 
pela reserva de informações sobre pessoas naturais que, por algu-
ma razão, estejam sob seu domínio, também cabe preservar infor-
mações relativas à “sobrevivência” das empresas no ambiente con-
correncial.
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Considera-se especialmente justificável o sigilo quando a 
aproximação institucional é operada com vistas à realização de 
PD&I, cuja tecnologia resultante seja passível de obtenção de privi-
légio industrial nos termos da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996 
(Lei de Propriedade Industrial). Versa essa lei que, para obtenção 
de título de propriedade industrial é necessário atender, entre ou-
tros aspectos, o requisito da novidade. Em síntese, para os estatu-
tos da Propriedade Intelectual, nova é a tecnologia que não esteja 
disponível ao público, nem mesmo por descrição oral.

Contudo, respeitando ainda o Princípio da Publicidade, não 
cabe sigilo sobre a própria existência do contrato ou convênio, mes-
mo porque, em determinados casos, as relações entre instituições 
de ensino públicas e empresas são provenientes de edital, justa-
mente como forma de garantir a transparência dos atos praticados.

Nas publicações necessárias para cumprir o princípio da pu-
blicidade, deve ser publicado o resumo do contrato sem deta-
lhar o seu objeto e nem o plano de trabalho. A publicidade da 
existência do contrato geralmente não interfere na revelação 
do conteúdo sigiloso de PD&I. (PIMENTEL, 2010, p. 79).

Em decorrência do que dispõe a Lei 10.973/2004, cumpre 
à universidade, por meio de seu Núcleo de Inovação Tecnológica 
(NIT), recomendar a adoção institucional de medidas a fim de ze-
lar pela tutela de direitos de propriedade intelectual resultantes 
de suas pesquisas, inclusive àquelas realizadas em parceria com 
outras instituições públicas ou privadas (BARBOSA, 2011). Nesse 
sentido, Pires e Quintella (2015), afirmam que os NITs das univer-
sidades podem assegurar a tutela dos direitos de propriedade inte-
lectual por meio de medidas como a assinatura de termos de confi-
dencialidade.

A imposição de sigilo e de regras de acesso aos locais de pes-
quisa protege o patrimônio intelectual público da ICT, sendo 
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que a formalização de acordos de sigilo por todos os integran-
tes da equipe de pesquisa, visitantes e parceiros é imprescin-
dível para evitar a apropriação indevida e garantir a devida 
proteção, controle e transferência para usufruto da sociedade, 
promovendo o desenvolvimento socioeconômico. (PUHLMANN, 
2009, p. 172).

Assim, a tutela à propriedade intelectual relacionada a objeto 
de contrato de PD&I ou assemelhado representa motivação legíti-
ma para justificar sigilo e confidencialidade.

Condições Estritas para a Efetividade do Sigilo

O sigilo necessário à preservação de interesses patrimoniais 
e comerciais não depende exclusivamente de vontades manifestas. 
A efetividade do sigilo implica, necessariamente, em condições ma-
teriais, ambiente, procedimentos e práticas adequadas a esse de-
siderato. Não basta querer, é preciso dispor de meios para atingir 
os fins pretendidos. Significa dizer que todo e qualquer contrato de 
sigilo e confidencialidade deve ser firmado tendo em vista as condi-
ções concretas a partir das quais torna-se factível o compromisso.

A confidencialidade, para além da manifestação volitiva, de-
manda a adoção institucional de procedimentos restritivos, por ve-
zes até exigindo infraestrutura adequada para esse fim. Portanto, 
as cláusulas obrigacionais em contratos de sigilo e confidenciali-
dade devem ser delimitadas e restritivas, evitando-se o emprego de 
termos genéricos e exemplificativos que oportunizem interpreta-
ções extensivas. 

Em outras palavras, não é recomendável assumir obriga-
ções de confidencialidade sobre informações de caráter genérico, 
abstrato ou indeterminado. Não é raro à universidade estabelecer 
contatos e tratativas com empresas que atuam em segmentos si-
milares. Tal fato exige acuidade e especificidade em relação às in-
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formações reveladas para evitar futuras suspeitas infundadas de 
violação do sigilo.

O compromisso de confidencialidade enseja a adoção de polí-
ticas claras e práticas restritivas de acesso à informação, adotadas 
pelos contratantes em seus próprios ambientes. De nada adianta o 
pacto de confidencialidade se nos respectivos espaços internos, o 
trato com relação a informações e a documentos é promovido por 
meios informais, desprovidos do mínimo de cuidado e controle res-
tritivo de acesso, de modo a coibir o “vazamento” de informações, 
seja intencional ou acidental. 

Assim, incide sobre as universidades públicas uma dupla 
concepção favorável à livre circulação de informação. Uma, decorre 
do marco legal já mencionado, outra, da própria condição da uni-
versidade, compreendida como um ambiente “aberto”, favorável à 
livre circulação de pessoas e a difusão do conhecimento e do saber.

Considerações Finais

As questões relacionadas à PD&I são frequentemente objetos 
de acordos de confidencialidade, principalmente em razão da ne-
cessidade de se proteger a novidade das criações, como forma de 
se obter a propriedade intelectual. Todavia, é possível identificar a 
utilização de termos dessa natureza de forma genérica, desprovi-
dos do cuidado necessário para a proteção das informações, bem 
como descuido por parte dos que possuem acesso às informações. 
É essencial que ao serem redigidos, esses contratos considerem à 
realidade das partes envolvidas.

Todavia, é importante atentar para o fato de que, nos casos 
envolvendo instituições públicas, a confidencialidade deverá sem-
pre ser tratada de forma excepcional e jamais como regra geral. 
Portanto, as informações concernentes às relações entre universi-
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dades e empresas devem ser divulgadas de maneira que não com-
prometa o objeto da parceria.

Para tanto, o controle das informações confidenciais no âm-
bito das instituições públicas de ensino e das empresas se faz ne-
cessário por meio de mecanismo que garantam o sigilo das infor-
mações.

No âmbito das universidades, os NITs têm importante papel 
ao garantir o trato adequado de informações confidenciais que en-
volvam empresas, seja por meio da propositura de políticas inter-
nas eficazes, na elaboração de instrumentos adequados que de-
finam claramente os limites de confidencialidade ou até mesmo 
realizando ações preventivas, no sentido de orientar os agentes res-
ponsáveis pela produção de conhecimento e difusão de informação.
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Resumo

O trabalho tem como objetivo identificar as características que permitem conceituar o polo tecno-
lógico de Florianópolis, de acordo com a literatura econômica, como um sistema local de inovação, 
e a partir disso demonstrar suas potencialidades tanto no contexto nacional, como no internacio-
nal. Num primeiro momento, apresentar-se-á os conceitos de clusters industriais, arranjos produti-
vos locais, sistemas nacionais de inovação, sistemas locais/regionais de inovação e a teoria da hélice 
tripla. Depois, far-se-á uma contextualização do histórico e da constituição atual do polo tecnoló-
gico de Florianópolis. Ainda, identificar-se-á as características do polo tecnológico de Florianópo-
lis que correspondem àquelas apresentadas na teoria, permitindo classificá-lo, ou não, como um 
sistema de inovação, apresentando-se algumas considerações finais. 

Palavras-chave: Polo Tecnológico. Florianópolis. Sistema de Inovação.

Iniciativa Privada, Universidades e Estado: o 
Polo Tecnológico de Florianópolis sob a ótica dos 

sistemas de inovação
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Introdução

Nas últimas décadas, Florianópolis apresentou uma renova-
ção do seu perfil econômico. Sem indústrias importantes, a capital 
catarinense encontrou no setor de Tecnologia da Informação e Co-
municação (TIC) uma atividade econômica que se identificou com o 
perfil da cidade, respeitou os elementos naturais do município e se 
tornou um importante componente para o desenvolvimento local.

Atualmente, as empresas de base tecnológica formam uma 
das atividades organizadas que mais faturam e recolhem Impos-
to Sobre Serviços (ISS) no município. O setor de tecnologia impul-
siona também o crescimento de outros setores da economia, entre 
eles: a construção civil, para a instalação de novas empresas; tu-
rismo, ao atrair eventos de negócios; e serviços, em razão da neces-
sidade por assessorias e consultorias em diferentes áreas.

Entretanto, essa formação não ocorreu por acaso. Pode-se 
afirmar que a maior razão desse fenômeno é a união de fatores na-
turais, geográficos e culturais com a ação direta e positiva de diver-
sos agentes que, em conjunto, formam uma estrutura institucional 
propícia ao desenvolvimento tecnológico e à atividade inovadora 
empresarial.

Sendo assim, o presente estudo tem como objetivo identifi-
car as características que permitem conceituar o polo tecnológico 
de Florianópolis, de acordo com a literatura econômica, como um 
“Sistema de Inovação”, e a partir disso possibilitar uma apreciação 
das suas potencialidades dentro de um contexto nacional e inter-
nacional. Em outras palavras, busca-se verificar se Florianópolis 
possui as características necessárias para se consolidar como uma 
referência nacional e mundial em termos de produção tecnológica.
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Clusters Industriais, Arranjos Produtivos Locais, Sistemas 
Locais ou Regionais de Inovação, Sistemas Nacionais de 
Inovação, e Hélice Tripla

As pesquisas econômicas tradicionais, focadas principalmen-
te no comportamento de firmas individuais e na forma como elas 
funcionam internamente, têm cada vez mais dividido espaço com 
pesquisas direcionadas ao conjunto no qual elas estão inseridas, 
seja nos sistemas produtivos ou redes de produção e inovação.  
Os comportamentos das firmas são hoje em dia explicados em 
grande parte pelo seu ambiente produtivo e institucional e pelas 
relações de troca, competição e cooperação com outros agentes 
econômicos, por vezes localizados muito próximos, dentro do mar-
co de interações estratégicas (TORRE; GILLY, 1999).

Marshall (1928) – considerado a referência mais clássica so-
bre o tema e o ponto inicial nos estudos em termos das economias 
de aglomeração – enfatiza as vantagens decorrentes da aproxima-
ção entre as empresas. Esse benefício dado pela proximidade origi-
na-se na divisão espacial do trabalho e dos efeitos de transbordos 
(“spillovers”) localizados, que são ilustrados pela famosa expressão 
“os segredos da indústria estão no ar”. A concentração de empre-
sas relacionadas ao mesmo mercado de trabalho acarreta vanta-
gens de produção em larga escala, motivo pelo qual a probabilida-
de de sucesso para esse grupo de empresas é superior.

Posteriormente, diversos autores trabalharam na tentativa 
de definir as demais causas para o funcionamento sinérgico des-
ses aglomerados. Em um estudo particular, Papageorgiou e Smith 
(1983) partiram da hipótese de que indivíduos têm uma propensão 
fundamental a interagir e buscar contato social, sendo isso con-
siderado uma necessidade básica do ser humano, que não seria 
automaticamente preenchida pelo mercado. Cada agente se bene-
ficiaria de externalidades positivas produzidas por outros, sendo 
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que a intensidade de tais externalidades diminuiria com a distân-
cia. A existência e as propriedades dessas externalidades encora-
jam o processo de aglomeração, de modo que os agentes, buscando 
contatos, tentam se aproximar um dos outros. As empresas e os 
produtores, por sua vez, tendem a se concentrar espacialmente de 
forma a se beneficiar das externalidades positivas de proximidade.

Pyke, Becattini e Sengenberger (1990) concordaram com essa 
teoria das externalidades positivas geradas pela concentração. Para 
eles, o principal componente dessas externalidades é a presença 
de recursos humanos localizados, com “know-how” especializado, 
o qual tende a crescer com a aprendizagem sucessiva, criando-se 
um ambiente propício ao conhecimento. Os autores entendem que 
a aglomeração de empresas de um mesmo setor dentro de um es-
paço limitado, possibilita o seu encontro com pessoas dotadas de 
habilidades específicas, o que seria muito mais dificultoso e dis-
pendioso em outros lugares.

Um ponto defendido por Anselin, Varga e Acs (1997), muito 
importante quando se fala no fenômeno da inovação e do avan-
ço tecnológico, é o de que as causas para a concentração de em-
presas não está apenas nas relações industriais, mas também nas 
relações com a ciência industrial. Em um dos estudos mais tradi-
cionais nessa área, Hagerstrand (1967) defende que a inovação é 
concentrada essencialmente em zonas onde se encontram, além de 
unidades de produção, laboratórios públicos de pesquisa e univer-
sidades.

Tal explicação é perfeitamente resumida por Feldman (1994), 
o qual afirma que o conhecimento atravessa corredores com mais 
facilidade do que continentes e oceanos. Para o autor, esse efeito 
aumenta a competitividade das empresas concentradas geografica-
mente.



I Congresso Internacional: Pesquisa & Desenvolvimento	 429

Iniciativa Privada, Universidades e Estado: o Polo Tecnológico de  
Florianópolis sob a ótica dos sistemas de inovação

Clusters Industriais

Cluster industrial é uma concentração de empresas que se 
comunicam por estarem localizadas em uma mesma região e por 
possuírem características semelhantes. Além de empresas relacio-
nadas – incluindo, por exemplo, fornecedores de matérias-primas 
e infraestrutura especializada – os clusters incluem outras entida-
des importantes para a competição (PORTER, 1990). Para Porter 
(1999), as proximidades geográficas, culturais e institucionais pos-
sibilitam acessos e relacionamentos especiais, melhores informa-
ções, incentivos poderosos e outras vantagens para a produtivida-
de, pouco comuns em outros arranjos produtivos descentralizados.

Por sua vez, Schmitz (1997) define cluster industrial como 
uma concentração geográfica e setorial de empresas. Segundo o 
autor, esses aglomerados, por meio da ação conjunta, possibili-
tam vantagens competitivas e ganhos de eficiência que raramente 
as empresas poderiam atingir de maneira isolada. Em obra datada 
de 1995, Schmitz enumera os atributos de um cluster industrial 
moderno, quais sejam: proximidade geográfica; especialização se-
torial; predominância de pequenas e médias empresas; estreita co-
laboração entre firmas; competição entre firmas baseada na inova-
ção; identidade sociocultural com confiança; organizações de apoio 
ativas, para prestação de serviços comuns e atividades financeiras; 
promoção de governos regionais e municipais.

Arranjos Produtivos Locais

Para Cassiolato e Lastres (2005), arranjos produtivos locais 
(APLs) são aglomerações territoriais de agentes econômicos, polí-
ticos e sociais, com foco em um conjunto específico de atividades 
econômicas e com relações de interdependência, de articulação e 
de vínculos consistentes. Geralmente envolvem a participação e a 
interação de empresas e suas variadas formas de representação e 
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associação. Incluem também diversas outras instituições públicas 
e privadas voltadas para: formação e capacitação de recursos hu-
manos (como escolas técnicas e universidades); pesquisa, desen-
volvimento e engenharia; política, promoção e financiamento.

Esses arranjos produtivos possuem capacidade de promover 
o desenvolvimento local por meio da inovação e da competitividade. 
Cassiolato e Lastres (2005) defendem que os arranjos ou sistemas 
produtivos devem ser compreendidos como sistemas de inovação. 
Assim, a competitividade está relacionada à capacidade de inova-
ção desses arranjos, sendo a geração de conhecimentos e o apren-
dizado conjunto ferramentas para a mudança e inovação.

A dimensão territorial é um elemento importante para um 
APL, pois a proximidade das empresas possibilita o compartilha-
mento de visões e valores econômicos, bem como vantagens com-
petitivas do produto final. As políticas voltadas para o fortalecimen-
to e para o desenvolvimento dos arranjos e sistemas produtivos 
locais têm papel imprescindível no desenvolvimento de inovação, 
econômico e regional (CASSIOLATO; LASTRES; SZAPIRO, 2000).

Sistemas Locais ou Regionais de Inovação

Segundo Doloreux e Hommen (2003), o sistema regional de 
inovação é caracterizado, de um lado pela cooperação entre as fir-
mas nas atividades de inovação, e de outro, pela atuação de uni-
versidades, institutos de pesquisa, organizações de treinamento e 
agências de transferência de tecnologia, criando e difundindo co-
nhecimento.

Para Cooke (1992) e Cooke et al. (1997), a proximidade geo-
gráfica entre os atores envolvidos em um sistema local de inovação 
e a atuação do governo regional determinam as diferenças de de-
sempenho em comparação com outras empresas fora do sistema. 
Os autores defendem que por meio da atuação dos governos lo-
cais é possível construir as bases para a formação de um sistema 
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local de inovação. Os elementos fundamentais para esse sistema 
são: universidades; incubadoras; entidades de suporte à inovação; 
centros de pesquisa; região metropolitana dinâmica industrialmen-
te; acadêmicos empreendedores e inovadores; parques de ciências; 
empresas e clusters de empresas.

Castilla et al. (2000) definem o sistema local de inovação 
como um lugar onde há intensa interação de cientistas, engenhei-
ros, empresários e venture capital. Deve haver fundos públicos 
para pesquisas, capacidade de geração de conhecimento para ex-
ploração comercial, garantias de patentes, financiamentos, incuba-
doras e empresas incubadas, entre outros.

Nesse âmbito, o Estado de Santa Catarina é um dos maiores 
incentivadores à promoção do desenvolvimento científico e tecno-
lógico, possuindo diversas políticas públicas voltadas à área. A Lei 
Estadual nº 14.328, de 15 de janeiro de 2008, intitulada de Lei Ca-
tarinense de Inovação, além de implementar o Sistema Estadual de 
CT&I e o seu fortalecimento pela criação dos Núcleos de Inovação 
Tecnológica (NITs), contempla estímulos específicos à inovação nas 
instituições científicas e tecnológicas públicas estaduais, à parti-
cipação do pesquisador público na atividade de inovação, ao in-
ventor independente, ao fortalecimento da inovação nas empresas 
privadas e à participação dessas empresas na inovação tecnológica 
de interesse do estado.

Há ainda a Política Catarinense de CT&I (PCCT&I), de respon-
sabilidade da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inovação do Esta-
do de Santa Catarina (FAPESC), a qual consiste no direcionamento 
estratégico de governo, de instituições de ensino, pesquisa e exten-
são e de agentes econômicos e sociais para o avanço do conheci-
mento, o desenvolvimento de novas tecnologias e a concepção, o 
desenvolvimento e a incorporação de inovações que contribuam 
para a melhoria da qualidade de vida de todos os habitantes de 
Santa Catarina, de forma sustentável.
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Sistemas Nacionais de Inovação

O termo “sistema de inovação” surgiu nos anos 1980 e re-
percutiu a partir dos trabalhos de Freemam (1988), Nelson e Win-
ter (1982), Nelson (1993), Porter (1990) e Ludwall (1992). Sistemas 
Produtivos e Inovativos (SNIs) locais são considerados aqueles ar-
ranjos produtivos nos quais a interdependência e os vínculos re-
sultam em interação, cooperação e aprendizagem, possibilitando 
a geração do incremento e da capacidade inovativa endógena, da 
competitividade e do desenvolvimento local.

Essa abordagem visa entender a dinâmica de funcionamento 
dos agentes produtivos a partir da ideia de competitividade funda-
da na capacidade inovativa das empresas e instituições locais, in-
dividuais e coletivas. Está baseada em conceitos que enfatizam sig-
nificativamente as características locais: aprendizado, interações, 
competências, complementaridades e governança.

Nelson e Rosenberg (1993) definem o SNI como um grupo de 
instituições em que as interações determinam a performance ino-
vativa das firmas nacionais. O ponto central nesses sistemas são 
os atores institucionais, os quais possuem o papel de influenciar a 
inovação em conjunto.

De acordo com Freeman e Soete (2006), o ambiente nacio-
nal pode ter considerável influência para estimular, facilitar, re-
tardar ou impedir as atividades inovativas das firmas. Para eles, 
com a difusão das chamadas tecnologias genéricas a partir dos 
anos 1980 (Tecnologia da Informação, Biotecnologia e Tecnologia 
de Materiais), aspectos sistêmicos da inovação assumiram impor-
tância cada vez maior. Apenas o comprometimento de grandes 
quantidades em recursos em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) 
não é garantia de inovação, difusão e ganhos de produtividade. 
Fatores qualitativos que afetam os sistemas nacionais devem ser 
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levados em consideração tanto quanto os indicadores puramente 
quantitativos1.

Nesse sentido, Porter (1990) assevera que as vantagens com-
parativas são criadas e sustentadas por meio de um processo lo-
calizado. Diferenças nas estruturas econômicas, valores, cultura, 
instituições e histórias contribuem profundamente para o sucesso 
competitivo. A nação possui papel fundamental, por ser a fonte das 
habilidades e tecnologias por trás da vantagem competitiva.

É importante observar que um sistema nacional de inova-
ção é composto do envolvimento e integração entre três principais 
agentes: Estado, que é responsável por aplicar e fomentar políticas 
públicas de Ciência Tecnologia e Informação (CT&I); as universida-
des e institutos de pesquisa, responsáveis por criar e disseminar o 
conhecimento, bem como realizar pesquisas; e as empresas, res-
ponsáveis pelo investimento no desenvolvimento do conhecimento 
em produto.

No Brasil, o SNI é relativamente recente e pouco eficiente, 
quando comparado a sistemas de outros países, desenvolvidos. 
Não obstante, verifica-se que um esforço do governo nos últimos 
anos no sentido de fomentar o ambiente produtivo e inovador do 
País. Exemplo disso é a promulgação da Lei nº 10.973, de 2 de 
dezembro de 2004, denominada de Lei de Inovação, a qual esta-
beleceu medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e 
tecnológica no ambiente produtivo, “[...] com vistas à capacitação 
tecnológica, ao alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvi-
mento do sistema produtivo nacional e regional do País.” (BRASIL, 
2004).

1 Freeman e Soete (2006) destacam o caso do Japão neste período, em que havia uma 
forte integração a nível empresarial entre P&D, produção e importação de tecnologias, bem 
como uma forte ligação entre produtor, fornecedor e consumidor. Havia grande incentivo à 
inovação tanto para administradores quanto para a força de trabalho, além do que existia 
uma experiência intensiva com a competição do mercado internacional.
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Já em 2005, houve a promulgação da Lei nº 11.196, de 21 
de novembro de 2005, denominada de Lei do Bem, a qual conce-
deu um conjunto de incentivos fiscais às atividades de P&D volta-
das à inovação em empresas. O último marco legal da política de 
inovação brasileira foi a implementação do Código Nacional da Ci-
ência, Tecnologia e Inovação (Código de CT&I), criado pela Lei nº 
13.243, de 11 de janeiro de 2016, o qual alterou dispositivos da 
Lei de Inovação, a fim de ampliar as parcerias público-privadas e 
as relações entre as universidades e centros de pesquisa com o 
setor produtivo.

A Teoria da Hélice Tríplice

Apresentado por Etzkowitz (1993, 1994), Leydesdorff (2000) 
e Etzkowitz e Leydesdorf (1996, 1997, 1999), o modelo da hélice 
tripla tem a finalidade de oferecer um mecanismo analítico capaz 
de compreender tanto o caráter produtivo local, quanto o nível de 
inserção das localidades no sistema global de produção. Esse é um 
modelo organizacional dinâmico baseado na articulação regional 
de três agentes sociais independentes: as universidades, bem como 
os centros de pesquisa produtores de conhecimento; as empresas e 
todo o setor produtivo de base tecnológica; e o governo.

O modelo de hélice tripla pensa a produção de inovação como 
resultado de um processo contínuo de relacionamentos entre ciên-
cia, tecnologia e P&D, ocorrendo de forma articulada localmente 
entre as universidades, indústrias e governo. Nesse modelo, o pa-
pel das universidades pode ser confundido com o das empresas, 
no caso da criação de incubadoras empresariais e na busca por 
resultados financeiros em políticas de transferência tecnológica; o 
papel das empresas pode ser comparado com o das universidades, 
na medida em que as empresas assumem também a tarefa de cria-
doras de conhecimento; e o governo pode estabelecer programas de 
incentivos e metas para universidades e empresas, no sentido de 
estimular as inovações em ambos os setores.
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A dinâmica do modelo tem como base quatro dimensões: a 
interna, relacionada às transformações internas em cada hélice, 
como o estabelecimento de uma rede de universidades; a inter-
-hélices, ligada à influência que uma hélice exerce sobre a outra, 
como no caso de políticas que estimulem a interação universidade-
-empresa; a criação de ambientes baseados nas redes trilaterais, 
com o propósito de gerar novas ideias e vias de desenvolvimento 
tecnológico, por exemplo, pela criação de polos tecnológicos regio-
nais; e políticas reflexivas de potencialização de transbordamentos 
e trocas com a sociedade global.

A partir de um relacionamento reflexivo entre os atores, o 
sistema regional pode começar a se desenvolver como uma rede 
horizontalmente distribuída, possibilitando a execução de tarefas 
mais complexas que as executadas pelos atores em sua ação indi-
vidual. Além disso, a evolução desse sistema permite que os atores 
envolvidos compreendam as suas funções dentro da rede, sendo 
que o conhecimento geral dela permite que a falha de alguma das 
unidades possa gerar no sistema um movimento de reorganização 
funcional capaz de trocar as partes não adaptadas por outras fun-
cionalmente equivalentes (LEYDESDORFF, 2000).

A História do Polo Tecnológico de Florianópolis e sua 
Estrutura

De acordo com Xavier (2010), o polo de Florianópolis tem 
como eixo central do seu sucesso a adoção de um tripé integra-
dor de esforços e parcerias abrangendo agentes públicos e governa-
mentais, conhecimentos e recursos humanos qualificados gerados 
pelas universidades e centros de ensino e pesquisa, além do funda-
mental empreendedorismo da iniciativa privada.

A criação e o crescimento do Polo Tecnológico de Florianópo-
lis são resultado de uma ação cooperada entre os governos fede-
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ral, estadual e municipal, as universidades e a iniciativa privada.  
A sua história começa nos anos 1960 com a criação da Universi-
dade Federal de Santa Catarina (UFSC) – juntamente com a Escola 
de Engenharia Industrial, embrião do Centro Tecnológico da UFSC 
– e com a implantação de cursos em novas áreas e especialidades 
no Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC)2 (XAVIER, 2010).

Prossegue Xavier (2010) afirmando que em 1984 foi criada a 
Fundação CERTI/Centros de Referência em Tecnologias Inovado-
ras e em 1986 surgiu a primeira incubadora de base tecnológica do 
País, hoje conhecida como o Centro Empresarial para Laboração de 
Tecnologias Avançadas (CELTA), assim como foi criada a Associa-
ção Catarinense de Empresas de Tecnologia (ACATE) e o Condomí-
nio Industrial de Informática (CII). No ano de 1993 foi implantado 
o Parque Tecnológico Alfa, em 1995 foi criada a Fundação de Apoio 
a Pesquisa de Santa Catarina (FAPESC) e em 1998 foi constituí-
da mais uma incubadora, o MIDI Tecnológico. Em 2000 foi cria-
do o LABelectron, em 2002 surgiu o projeto do Sapiens Parque e 
em 2009 tem-se a criação do Parque Tecnológico ACATE (ParqTec 
ACATE). 

Estrutura do Polo Tecnológico de Florianópolis

O Quadro 1, a seguir, apresenta a estrutura do Polo Tecnoló-
gico de Florianópolis, inserindo as universidades, escolas técnicas, 
laboratórios tecnológicos, instituições científicas e incubadoras de 
empresas. Além disso, indica os parques tecnológicos localizados 
no município.

2 É importante lembrar que as origens do IFSC remontam à Escola de Aprendizes Artífices, 
fundada em 1909.
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Quadro 1 – Estrutura do Polo Tecnológico de Florianópolis

UNIVERSIDADES
· Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)
· Universidade Estadual de Santa Catarina (UDESC)
· Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL)

ESCOLAS TÉCNICAS

· Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC)
· Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI)
· Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC)

Além das escolas citadas acima, diversas outras 
menores ajudam a formar, todos anos, alunos espe-
cializados em áreas ligadas direta e indiretamente ao 
setor de tecnologia.

LABORATÓRIOS TECNOLÓGICOS 
E INSTITUIÇÕES CIENTÍFICAS

· Centro Tecnológico da UFSC
· UNISUL
· Fundação CERTI
· LABelectron
· IFSC
· Centro de Tecnologia em Automação e Informática 
do SENAI

INCUBADORAS DE EMPRESAS

· CELTA (uma das pioneiras no Brasil)
· MIDI Tecnológico
· Incubadora de Empresas de São José
· Centro de Inovação e Tecnologia de Biguaçu (CITEB)

ÁREAS DE CONCENTRAÇÃO 
PRODUTIVA

· Complexo Industrial de Informática – Trindade
· Parque Tecnológico Alfa – João Paulo
· Sapiens Parque – Canasvieiras
· Parque Tecnológico ACATE – Primavera Garden

Fonte: Adaptado de Xavier (2010) e sites institucionais

Mercado Financeiro e Fontes de Financiamentos

Duas das principais fontes de investimento para indústrias 
do setor de tecnologia são private equity e venture capital. Em ou-
tros países do mundo, principalmente nos Estados Unidos, esse 
setor do mercado financeiro é bastante desenvolvido e maduro, en-
quanto no Brasil ainda há muito potencial para crescer.

Segundo a Associação Brasileira de Private Equity e Ventu-
re Capital (ABVCAP), o capital comprometido em private equity e 
venture capital cresceu 58% entre 2010 e 2014 no Brasil, o que de-
monstra um cenário otimista para o setor. Apesar de a preferência 
ainda estar na modalidade private equity, com 92,1% dos investi-
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mentos (com crescimento de 23% em 2013), o venture capital no 
Brasil cresceu 80% em 2012 e 35% em 2013. A ABVCAP estima 
que se o Brasil alcançasse a relação de investimentos/PIB dos Es-
tados Unidos, o Brasil teria um aumento de 179% em relação ao 
ano de 2013 nessas modalidades (ABVCAP, 2013).

Em Florianópolis, destaca-se a atuação da Triaxis Capital, 
uma gestora independente de investimentos especializada em ven-
ture capital. Seu foco são investimentos de longo prazo em empre-
sas inovadoras de capital fechado e com elevado potencial de re-
torno. Somente por meio do Criatec I (o qual realiza investimentos 
em empresas inovadoras com faturamento líquido anual inferior a 
R$10 milhões), fundo criado com recursos do Banco Nacional de 
Desenvolvimento (BNDES), são cinco as empresas investidas no 
sul do País, três delas localizadas no polo de Florianópolis. Os seto-
res alvo do Criatec I são TIC, Agronegócios, Nanotecnologia, Biotec-
nologia e Novos Materiais (TRIAXIS, 2016).

Outro Fundo de Investimento em venture capital é a CVentu-
res. O fundo investe em empresas já operacionais com faturamento 
anual máximo de R$16 milhões. Seus setores alvo são TIC, negócios 
digitais, ciências da vida e tecnologias limpas (CVENTURES, 2016).

Uma terceira opção de fundo venture capital é o Fundo San-
ta Catarina, gerenciado pela BZPlan. Esse fundo é destinado a re-
alizar investimentos diretos em pequenas empresas inovadoras.  
Os investimentos iniciais foram de R$ 12 milhões para empresas 
de Santa Catarina. Os segmentos preferidos pelo fundo são TIC, 
Biotecnologia e Nanotecnologia (BZPLAN, 2016).

Com uma abrangência maior, uma fonte importante de finan-
ciamento para as empresas de tecnologia do polo de Florianópolis 
é a FINEP (em parceria com o Ministério da Ciência e Tecnologia), 
com linhas específicas para empresas inovadoras, reembolsáveis e 
não reembolsáveis (subvenção econômica), assim como venture ca-
pital (FINEP, 2016).
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Destaca-se também a atuação da FAPESC, com recursos des-
tinados à formação de profissionais (por meio de bolsas de estu-
dos), eventos no ramo de tecnologia e inovação e financiamentos a 
empresas de tecnologia, inclusive com recursos não reembolsáveis, 
ou subvenção econômica (FAPESC, 2016).

Muitos desses recursos acabam vindo indiretamente dos ban-
cos de desenvolvimento, como o BADESC, BRDE e BNDES. Entre-
tanto, existe também uma grande oferta de recursos captados dire-
tamente com esses bancos, com linhas específicas para empresas 
de tecnologia, como a linha MPME Inovadora, lançada pelo BRDE 
em agosto de 2014.

Caracterizando o Polo Industrial de Florianópolis como um 
Sistema de Inovação

Florianópolis esconde muitos segredos. Há muito mais que 
belas praias, paisagens exuberantes e cartões postais. A capital do 
Estado de Santa Catarina é também a capital de uma indústria de 
sucesso, e foi considerada em 2015 como a capital mais inovadora 
do Brasil, conforme dados levantados pelo Ministério de Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Comunicações (MCTIC).

Destaca-se que, em 8 das 12 edições do Prêmio FINEP de 
Inovação Tecnológica, pelo menos uma empresa ou instituto de 
pesquisa do Polo Tecnológico de Florianópolis foi vencedor nacio-
nal ou regional da premiação em alguma das categorias, totali-
zando 20 conquistas. Ainda, em 7 das 13 edições do Prêmio Na-
cional de Empreendedorismo Inovador da ANPROTEC, empresas 
e incubadoras do Polo de Florianópolis foram vencedoras, totali-
zando 10 conquistas.

Sem chaminés e com impactos ambientais mínimos, empre-
sas de tecnologia encontram em Florianópolis um ambiente pro-
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pício para o seu funcionamento. Tudo começa nas universidades, 
as quais possuem laboratórios dotados de equipamentos de ponta, 
e a dispensa do diploma para a participação em pesquisas e em 
desenvolvimento de novas tecnologias e produtos, atraindo jovens 
de diversas partes do estado e do País.  Projetos muitas vezes fi-
nanciados por empresas gerenciadas por ex-alunos, das universi-
dades envolvidas, os quais encontram a oportunidade de colocar 
em prática suas ideias e projetos nas incubadoras de empresas e 
nas linhas de financiamento direcionadas ao fomento da inovação.

Com suas limitações geográficas e ambientais, pouco a pou-
co a cidade de Florianópolis encontrou a sua vocação na indústria 
limpa de tecnologia. Universidades e cursos técnicos foram forma-
dos. A impossibilidade das indústrias de transformação pesada em 
estabelecerem-se na cidade ensejou a organização de uma estru-
tura institucional dotada de incubadoras de empresas e parques 
tecnológicos que possibilitam a especialização em uma área ainda 
pouco desenvolvida nos âmbitos estadual e nacional. Não demorou 
muito para os governos estadual e municipal tornarem-se parcei-
ros nessa iniciativa, completando um conjunto institucional propí-
cio para o desenvolvimento do setor.

A circulação de recursos humanos entre universidades, em-
presas, estado e instituições de suporte confere a dinâmica neces-
sária para a inovação e o sucesso da economia local. Por sua vez, 
a estrutura de turismo, a construção civil, assim como os serviços 
(principal atividade econômica) e a qualidade de vida proporciona-
das pela cidade, fazem de Florianópolis um destino muito compe-
titivo em relação a outros polos do Brasil e do mundo. Exemplo 
disso é a recente notícia de que a sede da empresa Peixe Urbano 
foi transferida do Rio de Janeiro para Florianópolis, sendo “[...] um 
dos principais motivos para a mudança é a consolidação da capi-
tal catarinense como polo tecnológico no País”, conforme publicado 
pelo Jornal Notícias do Dia (2017).
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Outro diferencial específico apresentado pelo Polo Tecnológico 
de Florianópolis é a sua localização central em um estado muito 
rico e diversificado, como Santa Catarina, que mesmo com uma 
população reduzida se comparado com outros locais do País, apre-
senta diversas regiões altamente especializadas em setores econô-
micos que demandam, direta ou indiretamente, tecnologia.

Além da Lei Catarinense de Inovação, foi promulgada a Lei 
Municipal Complementar nº 432, de 7 de maio, que dispôs sobre 
sistemas, mecanismos e incentivos à atividade tecnológica e inova-
tiva, visando ao desenvolvimento sustentável do Município de Flo-
rianópolis. Recentemente, entrou em vigor o Decreto nº 17.097, de 
21 de janeiro de 2017, o qual regulamenta a referida Lei Comple-
mentar e constitui o Sistema Municipal de Inovação (SMI); o Con-
selho Municipal de Inovação (CMI); o Fundo Municipal da Inovação 
(FMI); o Programa de Incentivo à Inovação (PII); a Rede de Promo-
ção da Inovação (RPI); o Plano de Sustentabilidade do Executivo 
Municipal; e o Plano de Inovação do Executivo Municipal.

Segundo o artigo 2º, inciso XV, o SMI é

[...] instituído para viabilizar a articulação estratégica das ati-
vidades dos diversos organismos públicos e privados que atu-
am direta ou indiretamente no desenvolvimento de Inovação 
em prol da municipalidade; a estruturação de ações mobili-
zadoras do desenvolvimento econômico, social e ambiental do 
Município; o incremento das interações entre seus membros, 
visando ampliar a sinergia das atividades de desenvolvimento 
da inovação; e a construção de canais e instrumentos qualifi-
cados de apoio à inovação para o desenvolvimento sustentável 
e para a transição à economia verde, através do credencia-
mento de unidades de promoção e serviços de apoio às em-
presas de base tecnológica ou inovadoras, nos termos da Lei 
Complementar nº 432, de 2012. (MUNICÍPIO DE FLORIANÓ-
POLIS, 2017).
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Ainda segundo o Decreto 17097/2017, em seu artigo 6, o SMI 
de Florianópolis é composto pelos seguintes atores: o CMI e seus 
membros; a Prefeitura Municipal de Florianópolis por meio da Se-
cretaria Municipal de Turismo, Tecnologia e Desenvolvimento Eco-
nômico; a Câmara Municipal de Vereadores de Florianópolis por 
meio de sua Comissão Permanente de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção e Informática; as instituições de ensino superior, tecnológico 
e profissionalizantes estabelecidas no município; as associações, 
entidades representativas de categoria econômica ou profissional, 
agentes de fomento, instituições públicas e privadas, que atuem 
em prol da ciência, tecnologia e inovação domiciliadas no municí-
pio de Florianópolis; os parques tecnológicos e de inovação e as in-
cubadoras de empresas inovadoras de Florianópolis; as empresas 
inovadoras com sede no município de Florianópolis, indicadas por 
suas respectivas entidades empresariais; entre outros 

É difícil identificar até que ponto, ou em que medida, a con-
formação econômica de Florianópolis foi resultado de ações posi-
tivas da sociedade ou de um desenvolvimento natural da cidade. 
Entretanto, pode-se reconhecer que hoje esse desenvolvimento é 
inevitável e acontece de forma inercial, aproveitando-se da estru-
tura que se estabeleceu em poucas décadas. Portanto, é possível 
afirmar que a capital de Santa Catarina possui todas as princi-
pais características de um “Arranjo Produtivo Local” ou “Sistema 
de Inovação”, nos termos definidos pela teoria econômica. Todos 
os componentes e as dinâmicas do modelo de hélice tríplice estão 
presentes, com a participação das universidades, do governo e das 
empresas, os quais cumprem seus papeis específicos e interagem 
entre si de forma a potencializar as externalidades positivas da 
aglomeração produtiva e de formação de conhecimento.
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Considerações Finais

O Polo Tecnológico de Florianópolis tem um futuro promissor. 
Em processo de constante expansão, a estrutura atual possui to-
das as características que permitem classificá-lo como um sistema 
de inovação completo. As universidades e cursos técnicos oferecem 
ensino de qualidade específico tanto para as áreas diretamente re-
lacionadas à indústria de alta tecnologia quanto às outras áreas 
acessórias que possibilitem um ambiente propício a essas ativida-
des. A concentração de empresas, com o auxílio dos parques tecno-
lógicos e incubadoras empresariais, permite os transbordar de co-
nhecimentos característicos de um sistema de inovação, nos quais 
as externalidades positivas possibilitam o aumento da produtivida-
de e a alta competitividade das empresas localizadas no município. 
A oferta em expansão de fontes de financiamento, assim como de 
associações e fundações de apoio à pesquisa e inovação completam 
o conjunto institucional que é a base para o “capital social” que dá 
suporte ao ambiente inovador de Florianópolis.

A maturação de projetos em andamento e a melhoria da in-
fraestrutura serão responsáveis por destacar ainda mais Florianó-
polis nos próximos anos, atraindo mais investidores e empresários 
para a cidade. Caso os desafios decorrentes da expansão urbana 
e populacional (mobilidade urbana, violência, saneamento básico 
e moradia) sejam enfrentados com eficiência, a evolução natural 
do aglomerado produtivo e o desenvolvimento econômico do Estado 
de Santa Catarina colocarão definitivamente Florianópolis no mapa 
mundial dos centros de produção de tecnologia de ponta.
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Resumo

O conhecimento tornou-se vital para as organizações, e na economia baseada no conhecimento, a 
pesquisa, o desenvolvimento, a inovação e a gestão adequada dos ativos intangíveis são fundamen-
tais para assegurar a competitividade das instituições, sobretudo, universidades. No Brasil, além 
das universidades públicas e das privadas existem as universidades comunitárias, instituições sem 
fins lucrativos, criadas pela sociedade civil e pelo poder público local, com foco no desenvolvimen-
to regional sustentável. As universidades comunitárias, com suas diversas especialidades, possuem 
papel singular na intensificação da inovação, nesse sentido, destaca-se a importância da proteção 
dos direitos de Propriedade Intelectual decorrentes das pesquisas realizadas nessas instituições, 
que, diante dos desafios apresentados pela sociedade do conhecimento, devem estruturar ambien-
tes responsáveis pela gestão da inovação, integrados com setor empresarial, acompanhando assim, 
o ritmo acelerado dos avanços da ciência e tecnologia, dando a resposta esperada pela sociedade 
na economia globalizada. Este artigo tem como objetivo demonstrar a importância da gestão da 
inovação nas universidades comunitárias, especialmente no que se refere à proteção dos direitos de 
Propriedade Intelectual e está organizado da seguinte forma: incialmente são abordados importan-
tes aspectos da sociedade do conhecimento, seguida pela análise do papel das universidades comu-
nitárias. Depois, é destacada a importância da gestão da inovação nas universidades comunitárias, 
em especial o zelo pela proteção dos direitos de propriedade intelectual, no contexto da sociedade 
conhecimento. Com a adoção da pesquisa exploratória e descritiva, buscou-se explicitar e descre-
ver as principais características das universidades comunitárias e a importância da gestão da ino-
vação. A metodologia utilizada neste artigo adota a abordagem qualitativa, com enfoque dedutivo 
na análise das informações. Quanto às fontes, trata-se de pesquisa bibliográfica secundária com 
base em material já publicado em livros, periódicos, dissertações, teses e outras referências, além 
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de pesquisa documental, dados estatísticos disponibilizados em estudos governamentais ou priva-
dos, dentre outros documentos públicos ou privados sobre o tema, que permitiram compreender a 
importância da gestão dos direitos de propriedade intelectual como fator estratégico para as universida-
des comunitárias brasileiras assegurarem a devida titularidade e exclusividade dos ativos intangíveis e 
contribuírem para o desenvolvimento científico e tecnológico das regiões em que estão inseridas.

Palavras-chave: Propriedade Intelectual. Gestão da inovação. Universidades comunitárias.

Introdução

A sociedade contemporânea se caracteriza pelos constantes 
avanços científicos e tecnológicos, e nesse contexto, nas últimas 
décadas, o conhecimento passou a ser um diferencial importante 
para as empresas e universidades. O conhecimento tornou-se vital 
para as organizações, e na economia baseada no conhecimento a 
inovação desempenha um papel central.

No Brasil, além das universidades privadas, com fins lucrati-
vos e das públicas, mantidas e geridas pelo Estado, existem as uni-
versidades comunitárias, instituições sem fins lucrativos, criadas 
pela sociedade civil e pelo poder público local. As universidades co-
munitárias brasileiras surgiram a partir da segunda metade século 
XX, propondo um novo modelo, distinto do estatal e privado, em 
prol da educação superior de excelência, preocupada com o desen-
volvimento regional.

As universidades comunitárias, com suas diversas especiali-
dades, possuem papel singular na intensificação da inovação, nes-
se sentido, destaca-se a importância da proteção dos direitos de 
propriedade intelectual decorrentes das pesquisas realizadas nes-
sas instituições, que nos últimos anos passaram a investir forte-
mente nessa área, gerando inovações e desenvolvimento das regi-
ões em que estão inseridas.

As universidades empreendedoras, diante dos desafios apre-
sentados pela sociedade do conhecimento, devem estruturar am-
bientes de inovação, integrados com setor empresarial, para acom-
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panhar o ritmo acelerado dos avanços da ciência e tecnologia, 
dando a resposta esperada pela sociedade na economia globaliza-
da. Nesse sentido, os parques científicos e tecnológicos vinculados 
às universidades são importantes ambientes de inovação.

Este artigo tem como objetivo demonstrar a importância da 
gestão da inovação nas universidades comunitárias, especialmente 
no que se refere à proteção dos direitos de propriedade intelectual. 

Sociedade do Conhecimento

Para Drucker (1993) e Toffler (1980), o conhecimento é mui-
to mais que um recurso, é o que torna singular a nova sociedade. 
Nesse mesmo sentido, para Nonaka e Takeuchi (1997), o conheci-
mento é a fonte de poder de mais alta qualidade e a chave para a 
futura mudança de poder.

A sociedade e a economia passaram por grandes mudanças 
nos últimos séculos. Toffler (1980), ao apresentar as grandes mu-
danças sociais e econômicas da humanidade utiliza a metáfora das 
ondas. A primeira onda é caracterizada pela revolução agrícola que 
proporcionou o surgimento das grandes sociedades agrícolas. A se-
gunda onda, iniciada no século XVII, caracteriza-se pela Revolu-
ção Industrial, que modificou as relações eminentemente agrícolas. 
Para Tigre (2014), a Revolução Industrial, caracteriza-se pela subs-
tituição do esforço humano pelas máquinas, pela implementação 
de novas fontes de energia inanimadas, e pelo uso de matérias-
-primas novas e muitos mais abundantes, que não eram produ-
tos da ciência, mas de observações, especulações e experimentação 
prática (TIGRE, 2014). Para o autor, as inovações introduzidas dos 
séculos XVIII ao XIX ofereceram uma oportunidade ímpar para o 
capitalismo que, por sua vez, estimulou o desenvolvimento tecnoló-
gico por meio do investimento produtivo. 
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A Revolução Industrial conduziu a sociedade à terceira onda, 
caracterizada pela Revolução Tecnológica, que criou profundas 
modificações e inovações (TOFFLER, 1980). Nesse sentido, há um 
consenso de que está sendo abandonada a maneira industrial de 
ver o mundo, partindo do paradigma industrial e chegando ao pa-
radigma do conhecimento, vivendo-se assim, a economia do conhe-
cimento (SVEIBY, 1998).

A sociedade pós-industrial voltou-se para a geração de ser-
viços, produção e transmissão de informações, buscando a infor-
matização global. O impacto sobre a ciência se revela considerável 
e os resultados são perceptíveis na vida social. Carvalho e Kaniski 
(2000) destacam alguns como a quantidade de trabalhadores en-
volvidos na produção, o número de horas trabalhadas para a cria-
ção de determinados produtos, e o uso de matérias-primas como 
recurso estratégico.

O avanço da participação do conhecimento na geração de ri-
queza para as organizações, regiões e países fica evidente a partir 
da última década do século XX, que teve uma crescente redução 
dos custos e da facilidade de obtenção da informação (CAVALCAN-
TI, GOMES, 2001). O aumento da comunicação entre os povos, 
com a difusão de novas tecnologias e com a mudança da base eco-
nômica gerou uma sociedade em que a criatividade e o trabalho in-
telectual tornaram-se mais importantes que a execução de tarefas, 
a denominada sociedade do conhecimento.

Nessa nova realidade, a evolução tecnológica aproximou as 
pessoas. A rede mundial de informação, que tem como fator po-
tencializador as novas tecnologias, proporcionou a democratização 
das aprendizagens, um maior e mais rápido acesso e compartilha-
mento de conhecimento. A tecnologia passou a participar da maio-
ria das atividades desenvolvidas pela humanidade ao longo do seu 
desenvolvimento, e o conhecimento destaca-se na sociedade como 
fator essencial do processo de produção e geração de riqueza.
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As atividades, cada vez mais associadas às redes digitais tor-
naram-se essenciais na sociedade moderna. O desenvolvimento do 
hardware, do software e das redes incrementaram a evolução dos 
meios de comunicação criando as novas tecnologias da informação.

Tigre (1999) ressalta que as tecnologias da informação es-
tão promovendo uma grande mudança nas formas de organização 
da produção, contribuindo para o aumento da produtividade e da 
competitividade das empresas. Passos (1999) destaca que tal au-
mento depende sistemicamente da performance dos demais agen-
tes como as empresas, os organismos públicos, os organismos não 
governamentais e dos cidadãos, cujas mobilizações de bases de da-
dos genéricos também são essenciais para o desempenho conjunto 
da sociedade.

A economia baseada no conhecimento não se limita apenas 
a tecnologia da informação e a Internet, mas também a novas fon-
tes de vantagens competitivas como a capacidade de inovar e criar 
produtos e explorar novos mercados, aplicando-se a todas as in-
dústrias (CAVALCANTI; GOMES, 2001). 

O deslocamento do eixo da riqueza para setores cujos pro-
dutos, processos e serviços são intensivos em tecnologia e conhe-
cimento torna até mesmo as indústrias de base instituições que 
buscam transformar informações em conhecimento e conhecimen-
to em decisões de negócio.

A competitividade sempre esteve vinculada a fatores clássicos 
de produção como terra, capital e trabalho. Na nova era da econo-
mia o conhecimento se torna um fator relevante de produção e não 
se vincula apenas aos bens tangíveis, mas também aos intangíveis 
que não possuem restrições físicas e podem ser multiplicados sem 
praticamente nenhum custo adicional (CAVALCANTI; GOMES, 
2001), contudo, é importante esclarecer que os bens intangíveis 
devem ser objeto de proteção jurídica, de modo a resguardar sua 
titularidade e exclusividade, como será abordado neste trabalho.
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O profundo impacto da tecnologia na economia do País re-
quer uma eficiente exploração dos espaços criados para um possí-
vel destaque em âmbito mundial. O alcance desses objetivos anda 
junto com o estímulo ao empreendedorismo e a criação de uma 
política industrial sólida, que incentive a produção e a proteção in-
telectual, diminuindo assim, a dependência tecnológica do País.

A definição de uma política industrial para a inserção com-
petitiva do Brasil na sociedade do conhecimento, necessita da im-
plementação de políticas de estímulo à interação entre diferentes 
atores do sistema nacional de inovação, governo, empresários e 
instituições de pesquisa (CAVALCANTI; GOMES, 2001). 

As políticas públicas brasileiras criadas nos últimos anos re-
tratam a preocupação do Brasil na promoção da inovação e estí-
mulo na interação entre Estado, setor produtivo e instituições de 
ciência e tecnologia. Pode-se citar como exemplo a Lei nº 10.973, 
de 2 de dezembro de 2004, conhecida por Lei da Inovação e o novo 
marco legal de ciência, tecnologia e inovação do Brasil, representa-
do Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016.

Nesse sentido, resta evidente a importância da consolidação 
da interação entre os agentes da tríplice hélice no Brasil para a 
promoção de uma verdadeira sociedade do conhecimento. Para 
tanto, será apresentado o papel das universidades comunitárias 
nesse importante processo de desenvolvimento científico e tecnoló-
gico do País.

As Universidades Comunitárias na Sociedade do 
Conhecimento

Não restam dúvidas de que as universidades são fundamen-
tais na promoção e disseminação do conhecimento. O modelo de 
universidade comunitária, presente principalmente na região Sul 
do Brasil, vem crescendo e se destacando nos últimos anos.
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As zonas de colonização propiciaram uma experiência de or-
ganização comunitária singular, propriamente em Santa Catarina 
e no Rio Grande do Sul. A chegada dos imigrantes europeus no sé-
culo XIX, emanados de um forte associativismo e comunitarismo, 
gerou um expressivo estoque de capital social originado as inúme-
ras organizações, dentre elas as universidades comunitárias (SCH-
MIDT, 2010).

O surgimento dessa nova forma de instituição constitui-se de 
um modelo próprio de educação superior fruto da carência educa-
cional face à incapacidade do Estado em prover solução para tal 
necessidade (SCHMIDT; CAMPIS, 2009).

O seu perfil básico constitui-se de um caráter público, social 
e comunitário, distinguindo-se das estatais e das particulares mui-
to mais pelo seu projeto político pedagógico do que pelo seu es-
tatuto jurídico. Em relação a isso, o termo comunitário pode ser 
utilizado levando-se em consideração tanto a natureza jurídica da 
fundação ou associação, quanto à iniciativa organizacional que 
inspira a missão da universidade (PINTO, 2009). E desse modo, a 
universidade assume uma categoria importante no debate político 
atual face ao esgotamento dos modelos estatista e privatista de or-
ganização (SCHMIDT, 2010).

Nessa realidade, as universidades comunitárias paulatina-
mente buscaram melhorar sua infraestrutura, contratando pessoal 
qualificado, aumentando a remuneração dos professores e aprimo-
rando os materiais didáticos para continuar no mercado, desenvol-
vendo uma educação de qualidade vinculada à inovação (SCHMI-
DT, 2010).

São várias instituições sob essa denominação, atualmente 
regulamentadas pela Lei nº 12.881, de 12 de novembro de 2013. 
A Associação Brasileira das Universidades Comunitárias (ABRUC) 
reúne 66 Instituições Comunitárias de Ensino Superior (ICES). A 
ABRUC foi fundada em 26 de julho de 1995 com a finalidade de 
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promover o desenvolvimento e a integração das instituições que a 
compõe. A associação fomenta o relacionamento com outras en-
tidades e representa seus membros em assuntos de interesse co-
mum (ABRUC, 2016).

A Lei 12.881/2013 dispõe sobre a definição, qualificação, 
prerrogativas e finalidades das ICES, que até então, não possuíam 
uma regulação específica. Segundo a lei, as universidades comu-
nitárias devem ser constituídas na forma de associações ou fun-
dações, com personalidade jurídica de direito privado e patrimônio 
pertencente a entidades da sociedade civil e/ou ao poder público.

A outorga da sua qualificação é um ato vinculado ao cumpri-
mento de vários requisitos, como: 1) a transparências; 2) a não dis-
tribuição de seu patrimônio ou de suas rendas a qualquer título; 
3) a destinação, em caso de extinção, a uma instituição pública ou 
congênere; 4) a escrituração de suas receitas e despesas revestida 
de formalidade; 5) a aplicação integral de seus recursos no País na 
manutenção dos seus objetivos institucionais; além de 5) prever no 
seu estatuto o que está delimitado no artigo 3°.

As universidades comunitárias, com a missão de desenvolver 
a região em que estão inseridas, aproximam-se muito da comuni-
dade, incluindo outras instituições e o setor produtivo, possibili-
tando um maior relacionamento da sociedade com a academia. Tal 
relação é muito importante para o desenvolvimento da ciência, tec-
nologia, inovação, e, consequentemente, da economia nacional.

Nesse sentido, destaca Aguiar (2013): 

A aproximação entre o mundo empresarial e o acadêmico 
pode ser fundamental para a inovação e o desenvolvimento 
tecnológico do País, e a importância em inovar e gerar novos 
conhecimentos e tecnologias vem crescendo e mudando a re-
lação entre esses dois núcleos nas últimas décadas. E as prin-
cipais universidades não estão mais apenas empenhadas em 
produzir conhecimento e formar profissionais, mas também 
em contribuir com o desenvolvimento e econômico no País.
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Nesse contexto, é de fundamental importância o papel que as 
universidades podem desempenhar no desenvolvimento regional 
(seja por meio das atividades de ensino, como por meio das ativida-
des de pesquisa e extensão), atuando na diminuição das disparida-
des econômicas e sociais existentes (FROTA JUNIOR, 2004).

E dentre as várias possibilidades de uma região desenvolver-
-se economicamente com a presença de uma universidade, desta-
ca-se a formação continuada de recursos humanos qualificados 
para o setor produtivo regional. No entanto, não é a forma, pelo 
menos, não mais na última metade do século XX. Atualmente con-
tam, cada vez mais, a produção e a transferência de conhecimento. 
Em diversos países, inclusive no Brasil, as universidades vêm am-
pliando sua presença mediante a geração de conhecimento para 
a economia regional e, tornando-se atores essenciais na sustenta-
bilidade dos respectivos processos de acumulação (THEIS; MENE-
GHEL; BAGGATTOLLI, 2004).

A partir deste ponto a prioridade se desloca ao conhecimento 
técnico adequado à capacidade de gestão tecnológica para alinhar 
a formação produzida pela academia com as necessidades do mun-
do real (GIUGLIANI et al., 2006).

Assim, as universidades comunitárias devem também primar 
para que as pesquisas realizadas pela instituição estejam em con-
sonância com as necessidades sociais do setor produtivo, possibi-
litando que saiam da academia e cheguem ao mercado para serem 
aplicadas.

Além disso, o resultado das pesquisas, quando presentes os 
requisitos legais, deverá ser objeto de proteção, pelo regime jurídico 
de Propriedade Intelectual, garantindo assim, que tanto a univer-
sidade, quanto os acadêmicos tenham um título que lhes garan-
ta a titularidade e exclusividade de exploração do objeto protegido, 
incentivando-os à promoção da ciência, tecnologia e inovação.
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Para tanto, é fundamental que as universidades comunitárias 
incorporem, às suas estruturas, ambientes especializados em ges-
tão da inovação, responsáveis pela proteção dos ativos intangíveis, 
com a finalidade de garantir a titularidade das pesquisas desenvol-
vidas. Afinal, na sociedade do conhecimento, os fatores clássicos 
de produção ficam em segundo plano, e as atividades que agrega-
rão maior valor serão as geradas pela inovação, principalmente por 
aqueles que utilizarem o conhecimento agregado nos produtos e 
serviços.

Gestão da Inovação nas Universidades Comunitárias: 
importância da proteção dos direitos de Propriedade 
Intelectual

No ambiente acadêmico em que pesquisas e avanços tecno-
lógicos e científicos são desenvolvidos de forma crescente, a gestão 
adequada dos ativos intangíveis se torna fundamental para melhor 
aproveitá-los.

Para Pimentel (2012), em conjunto com a política de inova-
ção, é necessário gerar uma nova cultura, pois capital intelectual 
se garante pela propriedade. É fundamental incluir a Propriedade 
Intelectual entre os ativos intangíveis das organizações.

Nesse sentido, Barbosa (2010), afirma que o desenvolvimento 
da economia industrial e o processo informacional demandou uma 
nova forma de proteção da propriedade resultante de uma espécie 
exclusiva de reprodução ou emprego de um produto (ou serviço), 
denominada Propriedade Intelectual.

A Propriedade Intelectual vem demonstrando, ao longo dos 
anos, ser um importante mecanismo para o fomento da inovação 
e competitividade dos países. Na sua origem aplicava-se mais res-
tritamente aos direitos autorais, entretanto, com a criação da Or-
ganização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI), o conteúdo 
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ganhou força internacionalmente e passou a compreender o campo 
da Propriedade Industrial, dos direitos autorais e outros direitos 
sobre bens imateriais de vários gêneros (BARBOSA, 2010).

Para Pimentel (2012, p. 156): 

Os direitos da Propriedade Intelectual tem por objetivo os 
elementos diferenciadores, como a novidade, originalidade e 
distinguibilidade: a “novidade” diferencia quanto ao tempo; a 
“originalidade” diferencia quanto ao autor e a “distinguibilida-
de” quanto ao objeto.

Com a vasta abrangência que passaram a ter, os direitos de 
propriedade intelectual permitiram aos inventores inúmeras for-
mas de garantir a segurança dos bens criados, conhecendo e con-
trolando tanto a produção, por meio das patentes, quanto à distri-
buição, por meio das marcas. Esse sistema divide-se em ramos de 
proteções, como demonstra a Figura 1. 

Figura 1 − Ramos de Proteção dos Direitos de Propriedade Intelectual

Fonte: CNI (2010, p. 18)
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A aquisição de produtos protegidos pela Propriedade Intelec-
tual gera renda e parte do pagamento torna-se título de recompen-
sa àquele que dispendeu o esforço necessário para o desenvolvi-
mento da inovação. Nesse sistema, o titular da propriedade é livre 
para usar e impedir que utilizem sua obra, mas claro, dentro dos 
limites da lei e sem interferência aos direitos de terceiros.

Nessa realidade jurídica, as universidades comunitárias, de-
vem investir na gestão da inovação, por meio de um processo es-
truturado, contínuo e facilitador que possibilite que a universidade 
e outras organizações vislumbrem novas formas de criar valor e de 
atender demandas, bem como prospectar e tendências no mercado 
altamente competitivo.

Para Barañano (2005), gestão de inovação é um complexo 
processo tecnológico, sociológico e econômico, que compreende 
uma rede de interações. Para a autora, a inovação é a melhor al-
ternativa para as que as organizações agreguem valor aos produtos 
e processos, diferenciando-se, melhorando a competitividade e os 
lucros, garantindo, dessa forma, a sobrevivência do negócio.

A inovação e a propriedade intelectual nascente no meio aca-
dêmico tornou compulsória a criação dos Núcleos de Inovação Tec-
nológica (NITs) que auxiliam a academia a compreender e utilizar 
de maneira mais intensa a proteção dos direitos de propriedade in-
telectual (OLIVEIRA; NUNES, 2013).

A obrigatoriedade se deu com a criação da Lei 10.973/2004, 
que promoveu os incentivos à inovação e à pesquisa científica e 
tecnológica no ambiente produtivo. A referida legislação sofreu al-
terações relevantes com a Lei 13.243/2016 (Marco Legal de Ciência 
Tecnologia e Inovação) que trata sobre os estímulos ao desenvolvi-
mento científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológi-
ca e a inovação, cujas mudanças atingiu diversas leis de modo a 
reduzir burocracias relacionadas e conferiu maior flexibilidade ao 
sistema.
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De acordo com o artigo 2º, inciso VI, da nova lei, os NITs cor-
respondem a uma estrutura instituída por uma ou mais Institui-
ções de Ciência e Tecnologia (ICTs), com ou sem personalidade 
jurídica própria, que tenha por finalidade a gestão de política ins-
titucional de inovação e por competências mínimas as atribuições 
previstas por essa lei (BRASIL, 2016).

Além das competências estabelecidas na legislação, os NITs 
possuem outras atribuições, conforme destaca Santos (2012,  
p. 130):

Os NITs, no âmbito das ICTs, além das competências apre-
sentadas por lei, têm a função de acompanhar todas as ações 
de fortalecimento da inovação e da pesquisa científica e tec-
nológica no ambiente produtivo, das atividades relacionadas 
à criação, adaptação, absorção, transferência de tecnologia e 
a propriedade intelectual. Essas ações estabelecem as normas 
para a proteção aos dos resultados das pesquisas desenvolvi-
das nas ICTs, como também fixam critérios para a participa-
ção dos pesquisadores nos ganhos financeiros obtidos com a 
exploração comercial da criação intelectual.

Os NITs atuam como um intermediador no processo de inova-
ção. Segundo Santos (2012) eles são facilitadores da transmissão 
do conhecimento ao mesmo tempo em que prestam os direitos de 
propriedade intelectual, tanto à ICT como ao investidor. Seu su-
cesso depende, primordialmente, de uma boa gestão dos conheci-
mentos compartilhados e de relacionamentos de qualidade, dentro 
e fora da universidade.

 A gestão da propriedade intelectual deve estar em consonân-
cia com o ordenamento jurídico brasileiro, bem como as regras ins-
titucionais e orientações administrativas, de modo a possibilitar a 
criação de uma cultura de proteção das criações, gerando um am-
biente de segurança jurídica institucional. Para tanto, a responsa-
bilidade pela gestão da propriedade intelectual nas instituições de 



462	 I Congresso Internacional: Pesquisa & Desenvolvimento

Cristiani Fontanela – Ana Carolina Pires Machado

pesquisa e no ambiente produtivo é dos NITs, denominação que 
pode variar, cuja missão de gerir a política e a aplicação de receitas 
decorrente de propriedade intelectual (PIMENTEL, 2012).

Embora exista a obrigatoriedade da presença de NITs nas 
ICTs, responsáveis pela proteção dos ativos intangíveis, o depósito 
de patentes ainda é incipiente. Em uma recente busca no banco de 
patentes do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), das 
66 ICES, que são representadas pela ABRUC, apenas 25 possuem 
depósitos de patentes, conforme o Quadro 1: 

Quadro 1 − Depósitos de Patentes de Universidades  
Comunitárias Brasileiras (membros da ABRUC)

1. Pontifícia Universidade Católica (PUCRS)
112 pedidos de patentes de-
positados de 27/11/2000 a 
15/08/2016

2. Universidade de Caxias do Sul (UCS)
84 pedidos de patente de-
positados de 05/06/1998 a 
08/08/2016

3. Pontifícia Universidade Católica (PUC-PR)
83 pedidos de patentes de-
positados de 06/09/2005 a 
08/12/2016

4. Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos)
20 pedidos de patentes de-
positados de 20/12/2000 a 
17/05/2016

5. Universidade Presbiteriana Mackenzie (Mackenzie)
19 pedidos de patentes de-
positados de 21/12/2004 a 
06/12/2016

6. Centro Universitário Univates  (Univates)
18 pedidos de patentes de-
positados de 04/02/2005 a 
15/03/2016

7. Universidade de Passo Fundo (UPF)
16 pedidos de patentes de-
positados de 07/10/2010 a 
23/09/2016

8. Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC)
15 pedidos de patentes de-
positados de 27/03/2003 a 
22/02/2016

9. Centro Universitário Fei – mantida pela
Fundação Educacional Inaciana Padre Sabóia de 
Medeiros

13 pedidos de patentes de-
positados de 02/02/1981 a 
11/04/2011

10. Pontifícia Universidade Católica – (PUC-MG) − 
mantida pela Sociedade Mineira de Cultura

12 pedidos de patentes de-
positados de 12/07/2013 a 
22/12/2016
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11. Universidade Feevale  (Feevale)
7 pedidos de patentes de-
positados de 19/10/2012 a 
18/10/2016

12. Universidade da Região de Joinville (Univille) − 
mantida pela Fundação Educacional da Região de 
Joinville

4 pedidos de patentes de-
positados de 03/10/2016 a 
20/12/2016

13. Universidade Católica Dom Bosco (UCDB)
4 pedidos de patentes de-
positados de 07/05/2002 a 
13/08/2015

14. Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL)
3 pedidos de patentes de-
positados de 23/06/2008 a 
15/09/2014

15. Universidade do Vale do Paraíba  (Univap)
3 pedidos de patentes de-
positados de 11/03/2013 a 
23/12/2014

16. Universidade Comunitária da Região de Chapecó 
(UNOCHAPECÓ) − mantida pela Fundeste

3 pedidos de patentes de-
positados de 13/10/2014 a 
28/07/2016

17. Universidade Regional do Noroeste (UNIJUÍ)
3 pedidos de patentes de-
positados de 05/12/2012 a 
29/04/2013

18. Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) − manti-
da pela Fundação do Vale do Itajaí

3 pedidos de patentes de-
positados de 27/07/2012 a 
24/12/2013

19. Pontifícia Universidade Católica (PUC-SP) 2 pedidos de patentes deposita-
dos 19/06/2012 a 28/12/2012

20. Universidade Metodista de São Paulo (UMESP) 2 pedidos de patentes deposita-
dos 01/12/2003 a 01/12/2003

21. Universidade da Cruz Alta  (UNICRUZ)
2 pedidos de patentes de-
positados de 06/05/2013 a 
13/02/2015

22. Universidade Católica de Pelotas  (UCPEL) 1 pedido de patente depositado 
de 02/12/1993 a 02/12/1993

23. Universidade Metodista de Piracicaba (UNIMEP) 1 pedido de patente depositado: 
de 30/07/2013 a 30/07/2013

24. Universidade de Sorocaba  (UNISO) 1 pedido de patente depositado 
de 20/12/2010 a 20/12/2010

25. Universidade Vale do Rio Doce (UNIVALE) 1 pedido de patente depositado 
de 06/07/1987 a 06/07/1987

Fonte: Adaptado de INPI [2017]

Da pesquisa de depósitos é possível verificar que das 25 uni-
versidades, apenas 7 possuem mais de 15 depósitos, sendo que a 
maioria possui menos de 5 pedidos, o que demonstra que a prote-
ção ainda é muito incipiente nas universidades comunitárias. 
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As universidades que se encontram com maior maturida-
de e consolidação na gestão da inovação, e, consequentemente, 
apresentam maior número de depósitos são a PUCRS, a UCS e a 
PUC-PR. Cabe destacar que tais universidades possuem parques 
científicos e tecnológicos (TECNOPUC, TecnoUCS, Tecnoparque, 
respectivamente), ambientes de inovação, que criam uma atmos-
fera inovadora, contribuindo para a consolidação do empreenden-
dorismo, pesquisa e inovação, além de ambientes especializados 
em gestão da inovação, propriedade intelectual e transferência de 
tecnologia.

A falta de conhecimento da legislação e da importância da 
proteção dos ativos intangíveis colabora para o baixo número de 
depósito de patentes, tanto por parte de pesquisadores quanto uni-
versidades. Além disso, não raras vezes, as pesquisas e seus resul-
tados passíveis de proteção jurídica, não chegam ao conhecimento 
dos NITs. Assim, a falta de informação, faz com que a gestão de 
todo o processo de inovação seja comprometida.

Tal realidade contribui para que o Brasil ainda possua pou-
cas patentes depositadas por residentes. Contudo, iniciativas em 
busca de sensibilização e alteração da cultura nacional estão sen-
do disseminadas ao longo dos anos, por meio de estímulos gover-
namentais, bem como pela criação de ambientes especializados em 
gestão da inovação nas universidades.

Conclusão 

Na atual sociedade do conhecimento, em que são crescentes 
os investimentos em pesquisa, desenvolvimento e a inovação, seja 
por parte do poder público, da iniciativa privada ou das universi-
dades, é fundamental a gestão adequada dos ativos intangíveis, de 
modo a garantir a exclusividade e a titularidade, e, sobretudo, a 
sustentabilidade das instituições, e nesse sentido, a proteção dos 
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direitos de Propriedade Intelectual se constitui em um fator estra-
tégico de gestão da inovação. 

O Estado tem se mostrado preocupado com a gestão da ino-
vação. A obrigatoriedade da criação de ambientes especializados, 
representados pelos NITs, nas universidades, demonstra que o 
Brasil está trilhando novos rumos. 

Assim, as universidades devem estar atentas ao seu papel 
no desenvolvimento da ciência, tecnologia e inovação, de modo a 
impulsionar o crescimento e a independência científica e tecno-
lógica nacional. Para tanto, as universidades comunitárias, que 
possuem, entre suas missões, o desenvolvimento regional susten-
tável, necessitam proteger os direitos de propriedade intelectual, 
garantindo que suas pesquisas sejam devidamente reconhecidas 
e que os resultados delas decorrentes sejam efetivamente reverti-
dos em prol de seu desenvolvimento, bem como da região em que 
estão inseridas.

Evidencia-se, contudo, que a proteção dos direitos de proprie-
dade intelectual por parte das universidades comunitárias ainda é 
muito incipiente.  Não restam dúvidas que muitas pesquisas de-
senvolvidas em seus ambientes estão deixando de receber a devida 
proteção e gestão, pois, das 66 universidades que fazem parte da 
ABRUC, apenas 25 possuem depósitos de patentes. 

Há muito a ser discutido acerca da importância dos direitos 
de propriedade intelectual para as universidades comunitárias. Vi-
sualiza-se um cenário diferenciado nos últimos anos com a criação 
de ambientes especializados em gestão da inovação. Contudo, ain-
da resta um longo caminho a ser percorrido, que se inicia com a 
consolidação de tais ambientes e a efetiva proteção, seja por meio 
do regime jurídico de patentes ou por outras formas de proteção 
decorrentes dos direitos de propriedade intelectual.
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